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ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEXTA TURMA 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Com início à zero hora do dia vinte e quatro de novembro de dois mil e 
vinte e cinco e encerramento às vinte e três horas e cinquenta e nove 
minutos do dia primeiro de dezembro de dois mil e vinte e cinco, realizou-
se, exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão virtual), a Trigésima 
Sexta Sessão Ordinária da Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
sob a presidência Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho com a 
participação dos Ex.mos Ministros Kátia Magalhães Arruda e Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho 
Luercy Lino Lopes. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 
1001678-48.2016.5.02.0242 da 2ª Região, Recorrente(s): SINDCAMARA - 
SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO PODER LEGISLATIVO DO 
INTERIOR DE SAO PAULO, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO MARTINEZ, 
Recorrido(s): MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE PAULISTA, Advogado: Dr. 
JULIANA PAULON MEDINA DANTAS, VARGEM GRANDE PAULISTA CAMARA 
MUNICIPAL, Advogado: Dr. MARCELO LUIZ FAVRETTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência para não conhecer do 
Recurso de Revista. Processo: RR - 1001278-19.2016.5.02.0053 da 2ª Região, 
Recorrente(s): LUCIA SUZANA DE OLIVEIRA CUNHA, Advogado: Dr. 
LEANDRO MELONI, Recorrido(s): INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL, Advogado: Dr. Iso Chaitz Scherkerkewitz, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da matéria para 
conhecer do Recurso de Revista quanto à preliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional, por violação do artigo 93, IX, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para anular o 
acórdão complementar e determinar o retorno dos autos à origem a fim de 
que sejam examinadas todas as arguições deduzidas nas razões de 
Embargos de Declaração opostos pela Reclamante, como entender de 
direito. Processo: RR - 260100-63.1996.5.02.0464 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MOABE ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOSE VITOR 
FERNANDES, Advogado: Dr. LEVI FERNANDES, RECORRIDO: REGIA 
COMERCIO DE CARNES LTDA, JOAO RICARDO CAMPANHA, LIDIA MARIA 
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GRASMAN, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da 
causa; II - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 100, § 1o, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Juízo da execução a fim de que prossiga 
nos atos de expropriação patrimonial, com a penhora de rendimento dos 
devedores, observado o limite disposto no § 3o do art. 529 do CPC, 
deduzidos os encargos legais, até integral satisfação do crédito exequendo, 
vedada a constrição de vencimentos que reduza a renda do devedor a 
patamar inferior ao salário mínimo. Processo: RR - 156700-
60.1999.5.12.0040 da 12ª Região, Recorrente(s): ADENILSE LEISMANN E 
OUTROS, Advogado: Dr. VOLNEI LUIZ VANDRESEN, Advogado: Dr. EDER 
LANA, Advogado: Dr. ROSANA AMALIA APPELT, Advogado: Dr. LEANDRO 
AFONSO KRAUEL, Advogado: Dr. JOÃO JOSÉ MARTINS FILHO, Advogado: Dr. 
PABLO RICARDO VARGAS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE MARTINS, 
Recorrido(s): MIRIAM COELHO, MOACIR JOAO RAMOS GONZAGA, POOL 
TELECOMUNICACOES E MARKETING LTDA - ME, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do Recurso de Revista, por violação do art. 100, § 1º, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, autorizar a penhora de percentual mensal dos benefícios 
previdenciários percebidos pelo Executado Sr. Moacir João Ramos Gonzaga, 
CPF nº 182.750809-06, observando-se o previsto no art. 529, § 3º, do CPC e 
os limites pedidos, até integral satisfação do crédito exequendo, no 
percentual de 10% (dez por cento) dos rendimentos recebidos pelo 
Executado, sem lhe ferir a dignidade e tendo como parâmetro o salário 
mínimo fixado em lei. Custas inalteradas. Processo: RR - 102100-
77.2009.5.15.0130 da 15ª Região, Recorrente(s): ZENAIDA BRITES CARMO E 
OUTROS, Advogada: Dra. ANA CRISTINA ALVES, Recorrido(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Mercival Panserini, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, quanto ao tema "complementação de aposentadoria assegurada 
em lei estadual"; e II) determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
Tribunal Superior do Trabalho para prosseguir no exame do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Processo: RR - 13282-
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26.2023.5.15.0077 da 15ª Região, RECORRENTE: ANTONIO CARLOS BORAZO, 
Advogado: Dr. ALVARO FERACINI JUNIOR, Advogado: Dr. RICARDO MIGUEL 
SOBRAL, RECORRIDO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, I - reconhecer a transcendência jurídica da causa; II - 
conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 114, I, da Constituição 
da República e, no mérito, dar-lhe provimento, para reconhecer a 
competência material da Justiça do Trabalho, determinando-se o retorno 
dos autos ao TRT da 15a Região, a fim de que julgue o recurso ordinário 
como entender de direito. Processo: RR - 10826-82.2015.5.03.0024 da 3ª 
Região, Recorrente(s): BANCO SEMEAR S.A., Advogada: Dra. CARINE MURTA 
NAGEM CABRAL, Recorrido(s): EDVANI MARIA GOMES COSTA LIMA, 
Advogado: Dr. MARIA LUISA CALAIS, SNV - SERVIÇOS E NEGÓCIOS DE 
VAREJO LTDA., Advogada: Dra. FERNANDA CRISTINA GUIMARÃES VIEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da causa e conhecer do 
recurso de revista, por violação ao art. 5.º, II, da Constituição da República, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a licitude da terceirização e 
julgar improcedente o pedido de reconhecimento do vínculo empregatício 
com a segunda Reclamada e os consectários daí decorrentes, a exemplo de 
direitos previstos em normas coletivas da categoria do tomador de serviços 
ou no regulamento interno da empresa, equiparação salarial, ou quaisquer 
outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do 
contrato de terceirização de atividade-fim, mantida a responsabilidade 
subsidiária da Recorrente com relação às verbas condenatórias que não 
possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização, nos termos do 
item IV da Súmula n.º 331 do TST. Custas inalteradas. Processo: RR - 10251-
94.2013.5.05.0022 da 5ª Região, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE 
S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. SYLVIO GARCEZ JÚNIOR, Recorrido(s): 
NEEMIAS OLIVEIRA MATOS, Advogado: Dr. UBALDINO DE SOUZA PINTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Petrobras. 
Diferenças do "complemento da RMNR". Base de cálculo. Previsão em 
norma coletiva.", por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição da República, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional e julgar 
improcedente a reclamação trabalhista. Invertido o ônus da sucumbência. 
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Custas a cargo do Reclamante o qual fica isento do pagamento, tendo em 
vista ser da gratuidade de justiça (fl. 789). Processo: RR - 10102-
67.2018.5.03.0026 da 3ª Região, Recorrente(s): FCA - FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE 
MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. JOSÉ EDUARDO DUARTE SAAD, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Recorrido(s): LUCIANO FELIX DA SILVA, 
Advogado: Dr. CRISTIANO COUTO MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do Recurso de Revista, por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade 
das normas coletivas vigentes no período imprescrito, restringir o 
pagamento de horas extras apenas àquelas que sobejaram da jornada de 
8h48min (oito horas e quarenta e oito minutos) diários prevista no ACT ou 
das 44h (quarenta e quatro horas) semanais, calculadas com critérios 
deferidos em sentença. Custas inalteradas. Processo: RR - 1283-
79.2020.5.12.0040 da 12ª Região, Recorrente(s): CLAUDINEI IDERCIO DE 
SANTANA, Advogado: Dr. JONATAM CLAUDINO, Advogado: Dr. PAMELA 
ADRIANA DA SILVA, Recorrido(s): PESQUEIRA PIONEIRA DA COSTA SA (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. DANIEL SILVA NAPOLEÃO, 
Advogado: Dr. FERNANDO JOSE BORBA DE FREITAS, Advogada: Dra. 
MICHELINE SIMONE SILVEIRA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a exclusão 
integral da cláusula penal por descumprimento do acordo e determinar a 
sua aplicação com redução da multa para o percentual de 5% (cinco por 
cento) incidente sobre a parcela em atraso. Processo: RR - 1108-
25.2022.5.11.0014 da 11ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Advogado: Dr. Luis Carlos de Paula e Sousa, Recorrido(s): JRG 
MANUTENCAO LTDA, Advogado: Dr. KLYSSIAN KELLY DA SILVA SOUSA, 
Advogada: Dra. DAIANA KELLY BANDEIRA SPENER, MARIA LUCIA AREVAL 
PINTO, Advogado: Dr. GERALDO LOBO TRIGUEIRO JÚNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista no tema "responsabilidade subsidiária da 
Administração Pública", por violação do art. 71, § 1º, da lei nº 8.666/1993, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a responsabilidade subsidiária 
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do Estado do Amazonas e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
901-25.2013.5.20.0003 da 20ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUIZ PEREIRA DE MELO NETO, Advogado: 
Dr. DIVANDALMY FERREIRA MAIA, Recorrido(s): WELLINGTON SANTOS, 
Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do Recurso de Revista por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição da 
República e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a 
reclamação trabalhista, invertendo-se o ônus da sucumbência. Sem custas 
e honorários pelo Recorrido, em razão da justiça gratuita. Processo: RR - 15-
79.2023.5.12.0041 da 12ª Região, RECORRENTE: SIND EMP ENTID CULT 
RECR ASSIST SOC ORIENT FORM PROF SC, Advogada: Dra. CAROLINE SANT 
ANA FRANCO, Advogado: Dr. RAMON NEVES MELLO, RECORRIDO: 
APP/ESCOLA DE EDUCACAO BASICA SENADOR FRANCISCO B. GALLOTTI, 
Advogado: Dr. LUIZ HERVAL CASAGRANDE, Advogado: Dr. RICARDO ALVES 
DE SOUSA, ESTADO DE SANTA CATARINA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
jurídica da causa quanto ao tema "adicional de insalubridade"; II - conhecer 
do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula no 448, item II, do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que condenou 
a primeira Reclamada ao pagamento do adicional de insalubridade em grau 
máximo - 40% (quarenta por cento) - por todo o período imprescrito do 
contrato de trabalho, com os reflexos legais, e determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 12a Região, para que proceda ao 
exame do recurso ordinário interposto pelo segundo Reclamado, 
prejudicado em razão da improcedência anteriormente declarada, como 
entender de direito. Custas inalteradas. Processo: EDCiv-AIRR - 1000402-
89.2021.5.02.0085 da 2ª Região, Embargante: CVLB BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. GUSTAVO OLIVEIRA GALVÃO, Advogado: Dr. ANDRÉ LUÍS TORRES 
PESSOA, Advogado: Dr. ALESSANDRO LUIS FARIA MACIEL, Embargado(a): 
VALDINEA SANTOS DE ARAUJO, Advogada: Dra. ALCIONE MELISSA SEGATI 
SILVA CANIZELA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. 
Processo: EDCiv-AIRR - 1000047-74.2021.5.02.0022 da 2ª Região, 
EMBARGANTE: CONFEDERACAO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO BRASIL, 
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Advogada: Dra. Manoel Rodrigues Lourenço Filho, EMBARGADO: CARLOS 
ROBERTO ORTIZ NASCIMENTO, Advogado: Dr. CLEBER SILVA E LIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: EDCiv-AIRR - 
100375-19.2022.5.01.0411 da 1ª Região, EMBARGANTE: JOSIANE DE SOUZA 
ALVES, Advogada: Dra. IZABELA FERNANDES SANTOS, EMBARGADO: 
CARLITOS RESTAURANTE - LANCHONETE LTDA, Advogado: Dr. FLAVIO 
GARCIA RAMOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração, e, no mérito, acolhê-los para sanar omissão, complementando 
o acórdão de ID. 6640ff4, nos termos da fundamentação do voto do 
Ministro Relator. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 11721-44.2019.5.18.0005 da 18ª 
Região, Embargante: ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA LTDA., Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA SANTOS, 
Embargado(a): SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE GOIÁS - 
SINPRO/GO, Advogado: Dr. JOSÉ GERALDO DE SANTANA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE BITTENCOURT AMUI DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: EDCiv-EDCiv-
Ag-AIRR - 10325-30.2022.5.18.0004 da 18ª Região, EMBARGANTE: JT 
INTERNATIONAL DISTRIBUIDORA DE CIGARROS LTDA., Advogado: Dr. 
DANIEL DOMINGUES CHIODE, Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, 
EMBARGADO: RONALDO ELIELTON ALVES, Advogado: Dr. KLEBER OLIVEIRA 
LIMA, TRIBAC TABACOS DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN 
FONSECA, JTI PROCESSADORA DE TABACO DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
DANIEL DOMINGUES CHIODE, Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração e indeferir o pedido 
apresentado em contrarrazões pelo Reclamante de aplicação das multas 
dos arts. 77, § 2o, 80, VII, e 1.026 do CPC. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1279-
53.2019.5.09.0010 da 9ª Região, EMBARGANTE: PAULA ALVES FERREIRA, 
Advogado: Dr. MARIO BRASILIO ESMANHOTTO FILHO, EMBARGADO: 
POLIMPORT - COMERCIO E EXPORTACAO LTDA, Advogado: Dr. JANES 
CARLOS DOS SANTOS JUNIOR, Advogado: Dr. THIAGO LOBO VIANA 
GONCALVES NUNES, Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
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rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 555-
38.2023.5.05.0651 da 5ª Região, EMBARGANTE: BBG CONSTRUTORA LTDA, 
Advogado: Dr. EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA, Advogado: Dr. TERCIO 
MOREIRA MOURAO, EMBARGADO: JOAO LUIZ BARBOSA DA SILVA, 
Advogado: Dr. LEONARDO MAGALHAES VALENTE, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: EDCiv-AIRR - 148-29.2022.5.10.0004 da 
10ª Região, EMBARGANTE: JULIA DE CASSIA OLIVEIRA ALCANTARA, 
Advogada: Dra. ELISA OLIVEIRA DE LIMA DA COSTA FERREIRA, Advogado: Dr. 
RAFAEL CALLY VILELA, EMBARGADO: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS 
HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: Dra. AMANDA HEBERLE REIS, 
Advogado: Dr. CESAR GABRIEL DE MIRANDA PELIZ, Advogado: Dr. DIOGO 
MANOEL NOVAIS LINO, Advogada: Dra. MARIA DA CONCEICAO ALVES 
SAMPAIO, Advogada: Dra. NELMA MENDES OLIVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: Ag-AIRR - 1001376-
30.2018.5.02.0054 da 2ª Região, Agravante(s): VIAÇÃO GATO PRETO LTDA., 
Advogado: Dr. PATRICIA VIDAL DE SOUZA, Advogado: Dr. ANDRÉ LOPES DA 
SILVA, Advogada: Dra. NICOLE TAKAHASHI, Agravado(s): EDSON ALVES LEITE 
GUIMARAES, Advogado: Dr. LAURÊNCIO RIBEIRO DA COSTA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento ao agravo interno. 
Processo: Ag-AIRR - 1001255-80.2020.5.02.0070 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ZAMP S.A., Advogado: Dr. ADRIANO LORENTE FABRETTI, AGRAVADO: 
MONICA MARQUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. GABRIEL INNOCENTE, 
Advogado: Dr. GLAUCO GIMENEZ VARELLA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada 
a transcendência e negar provimento o Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 
1001144-27.2024.5.02.0080 da 2ª Região, AGRAVANTE: WORKS 
CONSTRUCAO & SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. JACKSON PEARGENTILE, 
AGRAVADO: ROBSON ALEXANDRE SILVESTRE DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
JOSEANE CARVALHO DE SOUZA SANTANA, Advogada: Dra. MONICA OMENA 
ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 1000943-
83.2020.5.02.0077 da 2ª Região, AGRAVANTE: GP - GUARDA PATRIMONIAL 
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DE SAO PAULO LTDA., Advogado: Dr. ANDERSON CARDOSO DA SILVA, 
Advogada: Dra. CELIA MARIA RODRIGUES SANTANA, Advogado: Dr. CIRO 
SEIJI BASSO, Advogado: Dr. FERNANDO CRISPIM DE OLIVEIRA, Advogada: 
Dra. HAGATA STELLA RODRIGUES FERREIRA SA TELES, Advogado: Dr. LUIZ 
EDUARDO MARTIN, Advogado: Dr. THIAGO FREIRE, AGRAVADO: EVALDO 
SOUZA MACHADO, Advogada: Dra. ARIELLA D PAULA RETTONDINI, JJSV 
PRODUTOS OTICOS LTDA., Advogado: Dr. FERNANDO ROGERIO PELUSO, 
CBC BRASIL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA., Advogado: Dr. LUIZ 
EDUARDO MARTIN, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 
1000614-44.2022.5.02.0322 da 2ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA 
EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA RIOS MELO, Advogado: 
Dr. CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS, Advogada: Dra. NAYARA 
ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: FABIANA FERREIRA DA SILVA, 
Advogada: Dra. ALESSANDRA ALBERTO TOMIATI, Advogada: Dra. ANA 
BEATRIZ LAPENTA SGARBI, Advogada: Dra. GABRIELA RAMOS DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. GLEICE TAVARES, Advogado: Dr. JOSE ARTHUR DI PROSPERO 
JUNIOR, Advogada: Dra. KARINA LEMOS DI PROSPERO, Advogada: Dra. 
MYLENNE TOMASS VALBAO RAMOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
Agravo Interno e condenar a Agravante ao pagamento de multa de 2% (dois 
por cento) do valor atualizado da causa, com amparo no art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000147-96.2022.5.02.0441 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: DIN TRANSPORTES LTDA - EPP, Advogado: Dr. EDUARDO 
ALVES FERNANDEZ, AGRAVADO: CARLOS DIEGUES DOS SANTOS, Advogada: 
Dra. LUCIANA FERNANDES ABDALLA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 101175-26.2023.5.01.0051 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - 
COMLURB, Advogado: Dr. LEONARDO DUNCAN MOREIRA LIMA, AGRAVADO: 
JEFFERSON CASTRO SANTOS, Advogado: Dr. RICARDO AURELIO DE MORAES 
SALGADO JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a análise da 
transcendência e negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 
101064-75.2022.5.01.0019 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA 
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MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogada: Dra. ESTEFANIA 
GONCALVES BARBOSA COLMANETTI, AGRAVADO: ALCIR CORDEIRO DE 
SOUZA, Advogada: Dra. CECILIA AUGUSTA DE SOUZA OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da matéria e negar 
provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 100475-
95.2023.5.01.0036 da 1ª Região, AGRAVANTE: CIA DE ENGENHARIA DE 
TRAFEGO CET RIO, Advogada: Dra. DANIELLE BORSARINI BARBOZA, 
Advogada: Dra. ESTEFANIA GONCALVES BARBOSA COLMANETTI, Advogado: 
Dr. GABRIEL CAJANO PITASSI, Advogada: Dra. GABRIELLA DE OLIVEIRA 
NOLETO TAVERNARD, Advogada: Dra. NATALIA CAROLINE CAVALCANTE 
LOLA PITASSI, AGRAVADO: PAULO HENRIQUE SOARES DE SANTANA, 
Advogada: Dra. ANA LUISA DE SOUZA CORREIA DE MELO PALMISCIANO, 
Advogada: Dra. ANA PAULA COSTA DE AZEVEDO, Advogada: Dra. BARBARA 
LUIZA PINHO MUNIZ, Advogado: Dr. BRUNO MORENO CARNEIRO FREITAS, 
Advogado: Dr. DIEGO MOREIRA ANTELO, Advogada: Dra. GISA NARA MACIEL 
MACHADO DA SILVA, Advogada: Dra. LARA MACHADO LUEDEMANN, 
Advogada: Dra. LUANA ANGELO LEAL DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. MAIARA 
LEHER, Advogada: Dra. MARIONE VIEIRA AMARAL, Advogada: Dra. RAQUEL 
CALDAS NUNES, Advogado: Dr. VITOR TERRA DE CARVALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência e negar provimento ao 
agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 100443-85.2022.5.01.0243 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ASSOCIACAO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCACAO E 
CULTURA, Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA SANTOS, AGRAVADO: 
MARCIA CARVALHO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. GUSTAVO MEDINA MAIA 
REZENDE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. PRISCILA MAFFEI MEDINA MAIA, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 100431-
21.2023.5.01.0022 da 1ª Região, AGRAVANTE: INSTITUTO FAIR PLAY, 
Advogado: Dr. VICTOR HUGO ALVES DA SILVA, AGRAVADO: PATRICIA DE 
ABREU CANELLA, Advogada: Dra. PATRICIA DE ABREU CANELLA, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 
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100394-69.2020.5.01.0031 da 1ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA 
S.A., Advogada: Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, 
AGRAVADO: RODRIGO CARDOSO MOREIRA, Advogado: Dr. JOSE SOLON 
TEPEDINO JAFFE, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 
20813-37.2019.5.04.0231 da 4ª Região, AGRAVANTE: GESTAMP BRASIL 
INDUSTRIA DE AUTOPECAS S/A, Advogado: Dr. ANDRE FONSECA ROLLER, 
Advogada: Dra. FERNANDA MACIORO BESSA, Advogado: Dr. JAURI ANDRE 
HECKLER, Advogada: Dra. LUCYANNA JOPPERT LIMA LOPES, AGRAVADO: 
VLADIMIR LIMA DA CONCEICAO, Advogado: Dr. ANDERSON SANTOS DA 
SILVA, Advogado: Dr. MAYCON SIMOES CARDOSO, Advogada: Dra. MICHELE 
PEREIRA LAGO, Advogado: Dr. REGIS ROBERTO DA SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicada a transcendência e negar provimento ao Agravo Interno 
quanto ao tema "Horas Extras. Cargo de Confiança" e julgar prejudicada a 
análise do tema "Honorários Advocatícios". Processo: Ag-AIRR - 20306-
10.2022.5.04.0025 da 4ª Região, AGRAVANTE: ZAMP S.A., Advogada: Dra. 
ALESSANDRA LUCCHESE, AGRAVADO: CRISTIELEN DA ROSA MARTINS, 
Advogado: Dr. FELIPE JOSE SCHNITZER, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
Agravo Interno e condenar a Agravante ao pagamento de multa de 2% (dois 
por cento) do valor atualizado da causa, com amparo no art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-EDCiv-RR - 20173-63.2021.5.04.0231 da 4ª Região, 
Agravante(s): SMRC FABRICACAO E COMERCIO DE PRODUTOS 
AUTOMOTIVOS DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. MICHEL OLIVIER 
GIRAUDEAU, Advogado: Dr. MARCELO RICARDO GRÜNWALD, Agravado(s): 
RODOLFO JUNIOR DA SILVA, Advogado: Dr. OSCAR CANSAN, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao Agravo 
Interno. Processo: Ag-RRAg - 10959-74.2019.5.15.0146 da 15ª Região, 
Agravante(s): RODOGHEL TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. OSWALDO DE 
CAMPOS FILHO, Advogado: Dr. PEDRO RENATO ABRAHÃO BERARDO, 
Agravado(s): JOAO BATISTA CORREA, Advogado: Dr. EDNEI MARCOS ROCHA 
DE MORAIS, Advogado: Dr. ARTHUR LUIS DA COSTA QUARESEMIN, 
Advogado: Dr. WILLIAM DE SOUSA ROBERTO, Relator: Ex.mo Ministro 
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Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo Interno e condenar a Agravante ao pagamento da 
multa prevista no art. 1.021, § 4.º, do CPC/2015, fixada no percentual de 1% 
(um por cento). Processo: Ag-EDCiv-RRAg - 1405-57.2014.5.17.0010 da 17ª 
Região, Agravante(s): JOSE CARLOS GOMES, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO 
SAMPAIO NETTO, Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI, 
Agravado(s): BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. - BANESTES, 
Advogado: Dr. ÍMERO DEVENS JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 533-75.2021.5.10.0015 da 10ª 
Região, AGRAVANTE: BRASILIA MOTONAUTICA CLUBE, Advogada: Dra. 
NATALIA ALVES FERREIRA, Advogado: Dr. PETERSON DE JESUS FERREIRA, 
AGRAVADO: SINDICATO TRAB ENT RECREATIVAS ASSIST LAZER E 
DESPORTOS, Advogado: Dr. ARAO JOSE GABRIEL NETO, Advogado: Dr. 
CLEITON DE SOUZA MOREIRA, Advogado: Dr. RANGEL BORGES MACIEL DE 
LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 504-
70.2022.5.10.0021 da 10ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: Dra. ANA KERCIA VERAS 
BOGEA, Advogado: Dr. CESAR GABRIEL DE MIRANDA PELIZ, Advogado: Dr. 
DIOGO MANOEL NOVAIS LINO, Advogado: Dr. JOAO AURELIANO DIAS 
FILHO, Advogado: Dr. MARCO AURELIO SIZENANDO SANTIAGO MIRANDA, 
Advogada: Dra. MARIA DA CONCEICAO ALVES SAMPAIO, Advogada: Dra. 
NELMA MENDES OLIVEIRA, AGRAVADO: EURENE FERREIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. THYAGO RODRIGUES QUEIROZ, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, não 
reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-AIRR - 501-23.2021.5.06.0002 da 6ª Região, 
Agravante(s): MARIA ELIZABETH DE ANDRADE ALBUQUERQUE REGIS, 
Advogado: Dr. HUGO DA ROCHA GUERRA, Agravado(s): ESTADO DE 
PERNAMBUCO, Advogado: Dr. Adriano Aquino de Oliveira, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da matéria e negar provimento ao Agravo 
Interno. Processo: Ag-AIRR - 432-10.2021.5.05.0037 da 5ª Região, 
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AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. ALVARO VAN 
DER LEY LIMA NETO, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, 
AGRAVADO: AILTON SANTOS SILVA, Advogado: Dr. MOISES DANTAS DOS 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 357-
98.2023.5.06.0351 da 6ª Região, AGRAVANTE: ROBERTO CARLOS 
PETRONILO DE MORAES, Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ CADETE 
JUNIOR, AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, JOSE REINAN 
SILVA MORAES, Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ CADETE JUNIOR, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-RR - 339-34.2021.5.09.0652 da 
9ª Região, Agravante(s): ROBERTO DA SILVA BARBOSA, Advogado: Dr. 
WAGNER LUIZ ANDREATA WEISS, Advogado: Dr. VANDERLEA SILVA DE MELO 
BUENO, Agravado(s): ESQUADRA - TRANSPORTE DE VALORES & SEGURANÇA 
LTDA., FEDEX BRASIL LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA., Advogado: Dr. 
RICARDO ANDRÉ ZAMBO, IBQ - INDUSTRIAS QUIMICAS S/A, Advogada: Dra. 
LUCYANNA JOPPERT LIMA LOPES, Advogado: Dr. THIAGO KOLTUN AJUZ, 
Advogado: Dr. VALERIA DOS SANTOS ESTORILLIO, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 77-12.2020.5.23.0141 da 
23ª Região, AGRAVANTE: FRIGORIFICO REDENTOR S/A EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. ANDERSON GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
EDUARDO FARIA, AGRAVADO: WALISSON CARVALHO DE MESQUITA, 
Advogado: Dr. LUIS AUGUSTO CUISSI, Advogado: Dr. WARLEY SIQUEIRA 
PINTO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
não conhecer do Agravo Interno. Processo: ARR - 181-03.2017.5.12.0048 da 
12ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS DO 
COMÉRCIO DE RIO DO SUL, Advogado: Dr. ANDRÉ TITO VOSS, Agravado(s) e 
Recorrido(s): REDE VAREJO BRASIL ELETRODOMÉSTICOS LTDA., Advogado: 
Dr. GIOVANI QUADROS ANDRIHGI, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I- reconhecer a 
transcendência jurídica da causa em relação ao tema "preliminar de 
nulidade por negativa de prestação jurisdicional" e negar provimento ao 
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agravo de instrumento; II- não reconhecer a transcendência da causa em 
relação ao tema "multa convencional" e não conhecer do recurso de revista. 
Processo: AIRR - 1001521-96.2023.5.02.0382 da 2ª Região, AGRAVANTE: S. 
PAULO DISTRIBUICAO E LOGISTICA LTDA., Advogada: Dra. MYRIAM FANNY 
ESTEVES HOLZER SOUZA COSTA, AGRAVADO: ALEXANDRE COUTINHO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. EVERTON LEANDRO DE OLIVEIRA SANTOS, 
Advogada: Dra. MARIA DA CONCEICAO SANTOS SOARES FILHA, EVERTON DE 
OLIVEIRA FILHO PRESTACAO DE SERVICOS SOCIEDADE UNIPESSOAL 
LIMITADA, Advogado: Dr. GUILHERME AUGUSTUS MORAES RODRIGUES, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1001518-
48.2023.5.02.0316 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, 
RECORRIDO: ALEXANDRE BRANGER DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ARAO DOS 
SANTOS SILVA, Advogado: Dr. JEFFERSON FERNANDO DE ALMEIDA, 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE GESTAO TECNOLOGIA E PESQUISA 
EM SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política e 
conhecer do Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento para o 
processamento do Recurso de Revista, determinando a sua reautuação; II - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 1001391-66.2024.5.02.0384 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
SHOPPER COMERCIO ALIMENTICIOS LTDA, Advogada: Dra. LUCIANA 
GONZALEZ DOS SANTOS, AGRAVADO: GABRIELLY ESTER RABELO DA SILVA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE MANOEL GALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MURILLO GRANDE BORSATO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: 
AIRR - 1001349-60.2020.5.02.0609 da 2ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE 
SAO PAULO, AGRAVADO: CARLOS AMADEU BIONDI, Advogada: Dra. MIRIAM 
DIAS PEREIRA DA COSTA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 1001290-78.2024.5.02.0012 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ENERGIA SEGURANCA E VIGILANCIA PRIVADA LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
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GUSTAVO SEIDJI MATSUCHITA, Advogado: Dr. RAMON DE QUEIROZ 
GIUDICE, Advogado: Dr. WILSON DE ALMEIDA FERREIRA, AGRAVADO: CARLA 
DE ARANDES PEREIRA, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA DA COSTA, 
Advogada: Dra. ROSIMERE LOPES OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 1001264-65.2020.5.02.0709 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, Advogada: Dra. 
CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES, Advogada: Dra. MARIA MANOELA DE 
ALBUQUERQUE JACQUES, AGRAVADO: ANA PAULA REHEM MAIA, Advogado: 
Dr. FABIO PEREIRA DA SILVA, OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A FALIDO, A V B 
HOLDING S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. HAYNOAM REIS 
MARTINS, SPSYN PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. HAYNOAM REIS 
MARTINS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência 
quanto ao tema e negar provimento ao Agravo de Instrumento quanto ao 
tema "responsabilidade solidária / grupo econômico". Processo: AIRR - 
1001174-33.2021.5.02.0059 da 2ª Região, AGRAVANTE: LUIZ FERNANDO 
GRILO, Advogada: Dra. RENATA SANCHES GUILHERME, AGRAVADO: 
VALQUIRIAS INCORPORADORA LTDA., Advogada: Dra. ADRIANA DOS ANJOS 
CARVALHO, Advogado: Dr. HUMBERTO PEDRO DA SILVA JUNIOR, ERICSSON 
GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Advogado: Dr. ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, 
CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. 
RENATA PEREIRA ZANARDI, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, não reconhecer a transcendência da causa e 
negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1001146-
19.2023.5.02.0472 da 2ª Região, AGRAVANTE: ATENTO BRASIL S/A, 
Advogada: Dra. FABIANA CRISTINA MENCARONI GIL, AGRAVADO: ANA 
PAULA FERREIRA, Advogado: Dr. JEFERSON CHINCHE, SAMSUNG 
ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA, Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO DE 
SIQUEIRA CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 1000902-78.2020.5.02.0025 da 2ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA 
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EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA RIOS MELO, Advogado: 
Dr. CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS, Advogado: Dr. LEONARDO 
MARTINS CARNEIRO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE 
ASSUNCAO, AGRAVADO: IZABELLA RODRIGUES COUTINHO, Advogado: Dr. 
GILCENOR SARAIVA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - rejeitar a preliminar arguida 
em contraminuta pela Reclamante; II - julgar prejudicada a análise de 
transcendência da causa, referentemente ao tema "preliminar de nulidade 
por negativa de prestação jurisdicional", e negar provimento ao Agravo de 
Instrumento; III - reconhecer a transcendência jurídica da causa, quanto ao 
tema "sistema de desoneração da folha de pagamento", e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1000896-
11.2023.5.02.0302 da 2ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
AGRAVADO: CAULE & SEIVA ALIMENTACAO LTDA, ROGERIA APARECIDA DOS 
SANTOS NUNES, Advogado: Dr. MAURICIO ALMEIDA DE ALBUQUERQUE, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência política da matéria e negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1000890-14.2023.5.02.0719 da 2ª 
Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: COSME REIS DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. LUCAS RODRIGUES, CONSORCIO MONOTRILHO 
OURO, Advogada: Dra. DIANA PROTASIO DA VEIGA, Advogado: Dr. MARLOS 
MOURA LOBO MOREIRA, Advogada: Dra. VANESSA BONIN SEIXAS RAMOS, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I 
- conhecer do Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento para o 
processamento do Recurso de Revista, determinando a sua reautuação; II - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 1000831-91.2022.5.02.0062 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
BRUGNARA REALTY GESTAO E CONSULTORIA IMOBILIARIA LTDA, Advogado: 
Dr. MAGNUS BRUGNARA, Advogada: Dra. NILSA APARECIDA DOS SANTOS 
CRUZ, AGRAVADO: RENATA SOUZA HONORATO COSTA, Advogada: Dra. 
DOMINIQUE LEAL WOLFF, Advogada: Dra. DONIZETE LEAL DE SOUZA 
WOLFF, Advogada: Dra. ROSINEIA CARVALHO DA HORA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao Agravo 
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de Instrumento. Processo: AIRR - 1000698-92.2024.5.02.0316 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, RECORRIDO: JOSICLEIDE DE 
LIMA SANTOS, Advogado: Dr. JAIME DIAS MENDES, VAGNER BORGES DIAS, 
Advogado: Dr. LEANDRO SANKARI DE CAMARGO ROSA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento para o processamento do 
Recurso de Revista, determinando a sua reautuação; II - reincluir o processo 
em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 1000327-
94.2023.5.02.0371 da 2ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
AGRAVADO: DINAMIC SERVICE TERCEIRIZACAO LTDA, Advogado: Dr. 
LEONARDO MARTINS CARNEIRO, CARINA MARIANO DE MOURA, Advogado: 
Dr. JHONATAN NIZER MAYER RUBLOSKI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo de instrumento, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: AIRR - 1000042-82.2023.5.02.0054 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MAURICIO IGNACIO FERREIRA, Advogado: Dr. EDUARDO 
TOFOLI, AGRAVADO: HAGANA SERVICOS ESPECIAIS LTDA, Advogada: Dra. 
CLAUDINEIA MARTINES MENDONCA RIBEIRO, CONDOMINIO RESIDENCIAL 
VILA NOVA LUXURY HOME DESIGN, Advogada: Dra. CLAUDINEIA MARTINES 
MENDONCA RIBEIRO, CONDOMINIO EDIFICIO TERRAZZA DANIELI, 
Advogada: Dra. CLAUDINEIA MARTINES MENDONCA RIBEIRO, RECORRENTE: 
MAURICIO IGNACIO FERREIRA, Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, 
RECORRIDO: HAGANA SERVICOS ESPECIAIS LTDA, Advogada: Dra. 
CLAUDINEIA MARTINES MENDONCA RIBEIRO, CONDOMINIO RESIDENCIAL 
VILA NOVA LUXURY HOME DESIGN, Advogada: Dra. CLAUDINEIA MARTINES 
MENDONCA RIBEIRO, CONDOMINIO EDIFICIO TERRAZZA DANIELI, 
Advogada: Dra. CLAUDINEIA MARTINES MENDONCA RIBEIRO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade: I) julgar prejudicado o exame da transcendência do Recurso 
de Revista e negar provimento ao Agravo de Instrumento quanto aos temas 
"adicional noturno" e "multa normativa"; II) reconhecer a transcendência 
política quanto ao tema "rescisão indireta" e dar provimento ao Agravo de 
Instrumento quanto ao tema "rescisão indireta" para determinar o 
processamento do recurso de revista e sua reautuação; III) reincluir o 
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processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 
1000035-23.2022.5.02.0023 da 2ª Região, AGRAVANTE: MIRIAM ANTONIO 
INACIO, Advogado: Dr. LUIS CLAUDIO MARQUES, AGRAVADO: ORBITALL 
ATENDIMENTO LTDA, Advogado: Dr. HENRIQUE JOSE PARADA SIMAO, 
MUNICIPIO DE SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - julgar prejudicado o exame da transcendência 
quanto aos temas "adicional de periculosidade" e "indenização por dano 
moral" e negar provimento ao Agravo de Instrumento; II - quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária do segundo Reclamado tomador de serviços 
(município de São Paulo)", reconhecer a transcendência jurídica e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1000030-
52.2024.5.02.0242 da 2ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., 
Advogado: Dr. THIAGO MAHFUZ VEZZI, AGRAVADO: MAYARA BENEVIDES 
DIAS DE BRITO, Advogado: Dr. LEONILDO ALVES CASUSA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I 
- acolher parcialmente a preliminar de não conhecimento arguida em 
contraminuta pela parte Agravada e não conhecer do Agravo de 
Instrumento da Reclamada em relação ao tema "justiça gratuita"; II - 
indeferir os pedidos arguidos em contraminuta pela parte Agravada de 
penalidade por litigância de má-fé e de majoração de honorários 
advocatícios; III - em relação ao tema "tíquete/auxílio-alimentação", julgar 
prejudicado o exame da transcendência e negar provimento ao Agravo de 
Instrumento; IV - quanto ao tema "limitação da condenação aos valores 
indicados na petição inicial", reconhecer a transcendência jurídica da causa 
e negar provimento ao Agravo de Instrumento; e V - relativamente ao tema 
"honorários advocatícios de sucumbência", não reconhecer a 
transcendência da matéria e negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 1000024-32.2024.5.02.0602 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
TECNISA S.A., Advogado: Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, Advogado: Dr. 
THIAGO MAHFUZ VEZZI, AGRAVADO: CACIANO MASCARENHAS SANTIAGO, 
Advogado: Dr. DANIEL PELISSARI TINTI, GEMAK EMPREITEIRA DE OBRAS S/S 
LTDA, Advogado: Dr. GUILHERME RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. 
ROBERTO ALVES RODRIGUES DE MORAES, CYRELA PARTICIPACOES E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., Advogado: Dr. GUSTAVO 
OLIVEIRA GALVAO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
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Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e não conhecer do Agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
1000014-85.2022.5.02.0075 da 2ª Região, RECORRENTE: FUNDACAO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDACAO CASA - SP, RECORRIDO: REGINA SILVA RIBEIRO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. HILARIO BOCCHI JUNIOR, Advogada: Dra. MARIA BEATRIZ 
BOCCHI MASSENA, Advogado: Dr. MATEUS GUSTAVO AGUILAR, Advogada: 
Dra. PATRICIA CARDOSO CARDIM, Advogada: Dra. RENATA PEDRAZZOLI 
GALLEGO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do Agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para mandar processar o Recurso de Revista e determinar a 
reautuação dos autos; II - reconhecer a transcendência política da causa 
(art. 896-A, § 1o, II, da CLT); e III - reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 101889-43.2017.5.01.0003 da 
1ª Região, AGRAVANTE: ERISNEI ALMEIDA DOS REIS, Advogada: Dra. ISABEL 
DE LEMOS PEREIRA BELINHA, GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. 
EDUARDO CHALFIN, Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS 
FICHTNER, AGRAVADO: ERISNEI ALMEIDA DOS REIS, Advogada: Dra. ISABEL 
DE LEMOS PEREIRA BELINHA, GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. 
EDUARDO CHALFIN, Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS 
FICHTNER, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - acolher a preliminar arguida pelo Exequente 
em contraminuta e não conhecer do Agravo de Instrumento da executada; 
II - rejeitar a preliminar arguida pela Reclamada em contraminuta; III - julgar 
prejudicada a análise de transcendência da causa, em relação aos temas 
"atualização monetária" e "violação à coisa julgada", e negar provimento ao 
Agravo de Instrumento do Exequente. Processo: AIRR - 101275-
79.2023.5.01.0471 da 1ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA DE ASSIST TECNICA 
E EXTENSAO RURAL DO ESTADO RJ, Advogada: Dra. SAMANTHA PEREIRA 
BARROSO, Advogado: Dr. THIAGO DAVID BATISTA PONTES, AGRAVADO: 
MARIA DE LOURDES CORREA BRAVO, Advogado: Dr. MURILO DA SILVA 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a análise da transcendência e 
negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 101030-
88.2021.5.01.0002 da 1ª Região, AGRAVANTE: DOUGLAS LISBOA 
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RODRIGUES, Advogado: Dr. JOSE SOLON TEPEDINO JAFFE, AGRAVADO: BOX 
81 DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
DIOGO MARCUS LEIBAO SALLES, Advogado: Dr. FABIO RICARDO SALLES 
DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, I - julgar prejudicada a análise da 
transcendência no tema "horas extras" e negar provimento ao Agravo de 
Instrumento; II - julgar prejudicada análise da transcendência no tema 
"dano moral" e negar provimento ao Agravo de Instrumento; III - não 
reconhecer a transcendência da matéria no tema "repouso semanal 
remunerado" e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 100953-64.2023.5.01.0049 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA 
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogada: Dra. LENISA 
MONTEIRO DANTAS CARNEIRO, Advogada: Dra. MARIA PAULA DA CRUZ 
PACHECO, Advogado: Dr. RAPHAEL VICTOR CIPRIANO DA ROCHA COELHO, 
AGRAVADO: WALTER DE CARVALHO, Advogado: Dr. FILLIPE PINHO DI 
STASIO, Advogado: Dr. GERALDO DI STASIO FILHO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 100823-53.2023.5.01.0541 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
PADARIA E CONFEITARIA FORNO A LENHA LTDA, Advogado: Dr. MARCUS 
COSENDEY PERLINGEIRO, Advogado: Dr. PABLO CESAR COSTA, AGRAVADO: 
ALINE MENDES DA COSTA, Advogado: Dr. DAVID FERNANDO DOMINGUES 
DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - rejeitar a preliminar de incompetência do 
Tribunal Regional para o primeiro juízo de admissibilidade suscitada; II - 
quanto aos temas "negativa de prestação jurisdicional" e "julgamento 
ultra/extra petita", julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 100457-
29.2023.5.01.0342 da 1ª Região, AGRAVANTE: SILVANA MENDONCA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. FERNANDO DELGADO DE AVILA, Advogada: Dra. 
SILVIA HELENA ALVES DELGADO DE AVILA, AGRAVADO: FUNDACAO 
EDUCACIONAL DE VOLTA REDONDA, Advogado: Dr. WILSON FAUSTINO 
RITA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do agravo de 
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instrumento. Processo: AIRR - 100287-08.2022.5.01.0014 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. FERNANDO NASCIMENTO BURATTINI, AGRAVADO: EMPRESA 
PUBLICA DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO S/A - RIOSAUDE, MUNICIPIO DE RIO 
DE JANEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e negar seguimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 100183-71.2022.5.01.0028 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
ARTHA CONSTRUCOES E PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. CHRISTINA 
MARIA DE ARAUJO DA SILVA, AGRAVADO: GILMAR DE ARAUJO MATOS, 
Advogado: Dr. LUIS PEREIRA DE OLIVEIRA, FORMAL CONSTRUTORA LTDA, 
Advogada: Dra. NAYARA FARIAS DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e não conhecer do agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 45300-03.2008.5.02.0461 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, VALDECIR MARCAL, Advogado: Dr. 
MARCELO LEOPOLDO MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência política do tema "atualização monetária dos créditos 
trabalhistas" e dar provimento aos Agravos de Instrumento para, 
convertendo-os em Recursos de Revista, determinar a reautuação dos 
autos; II - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 25131-93.2022.5.24.0007 da 24ª Região, AGRAVANTE: 
CONTAX S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, Advogado: Dr. LEONARDO 
SANTINI ECHENIQUE, AGRAVADO: THAMIRES DE SOUZA NUNES, Advogado: 
Dr. ROBERTO MARTINS COSTA, LIGUE MOVEL S.A., Advogado: Dr. ALAN 
VINICIUS MOLINA, Advogado: Dr. RENAN HIROMI FUNAI RODRIGUES, 
Advogado: Dr. WALTER LUCAS IKEDA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 20702-14.2017.5.04.0008 da 4ª Região, AGRAVANTE: EPAVI-
SIS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE SEGURANCA LTDA, Advogada: Dra. 
EURIDICE DE MORAES CHAGAS AYRES, Advogada: Dra. LAIS REIS SILVA 
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PIRES, AGRAVADO: ROSELIO FELIX KAWSKI, Advogada: Dra. SUSANA 
DLUGOKINSKI DE BORBA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
20423-61.2022.5.04.0005 da 4ª Região, AGRAVANTE: DEBORA MANKE 
VIEIRA, Advogado: Dr. DIEGO DA VEIGA LIMA, AGRAVADO: VECCHIO - 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Advogado: Dr. ANDRIO 
PORTUGUEZ FONSECA, Advogado: Dr. FABRIZIO BON VECCHIO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e não 
conhecer do Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 20249-
44.2024.5.04.0373 da 4ª Região, AGRAVANTE: PAQUETA CALCADOS LTDA, 
Advogado: Dr. PEDRO CANISIO WILLRICH, AGRAVADO: MARCOS BOEIRA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. WAGNER MIGUEL CORREIA DUARTE, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicada a análise da transcendência e não 
conhecer do Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 12113-
36.2017.5.15.0102 da 15ª Região, AGRAVANTE: LG ELECTRONICS DO BRASIL 
LTDA, Advogada: Dra. ANA PAULA FERNANDES, Advogada: Dra. DANIELA 
EULALIO CELESTINO VERONEZ, Advogado: Dr. JOSE GUILHERME MAUGER, 
AGRAVADO: JOSE RODRIGO DA CUNHA, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE 
DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
não conhecer do Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 11209-
70.2024.5.03.0048 da 3ª Região, AGRAVANTE: TORA TRANSPORTES LTDA, 
Advogada: Dra. CELIA MARIA SILVERIO DE LIMA, AGRAVADO: LUCIANO 
BEMFICA MONTEIRO, Advogado: Dr. EDUARDO BORGES DE PAULA, 
Advogado: Dr. MAICON FLAVIO DOS REIS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - não reconhecer 
a transcendência da causa em relação ao tema "atualização monetária" e 
negar provimento ao agravo de instrumento; II - reconhecer a 
transcendência jurídica da causa em relação ao tema "desoneração da 
folha de pagamento" e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 11203-86.2017.5.15.0044 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
WORKS CONSTRUCAO & SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. JACKSON 
PEARGENTILE, AGRAVADO: OLIVEIRA DA SILVA FILHO, Advogado: Dr. 
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CARLOS ADALBERTO RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a 
transcendência da causa e negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 10789-41.2020.5.15.0058 da 15ª Região, RECORRENTE: 
PITANGUEIRAS ACUCAR E ALCOOL LTDA, Advogado: Dr. FABIO LUIZ PEREIRA 
DA SILVA, Advogado: Dr. JHONNYS DIAS DINIZ, Advogado: Dr. TIAGO 
COUTINHO TORRES, RECORRIDO: JOSE LUIZ BERNARDOCHI, Advogado: Dr. 
FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência política da causa quanto ao tema "Horas In Itinere"; II - dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para o processamento do Recurso 
de Revista, determinando a sua reautuação; III - reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 10775-
97.2023.5.15.0140 da 15ª Região, AGRAVANTE: SMP AUTOMOTIVE 
PRODUTOS AUTOMOTIVOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. EDSON 
FERNANDO HAUAGGE, AGRAVADO: APARECIDA LUCILENE CASTILHO, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO DADALTO, Advogado: Dr. GUILHERME 
AUGUSTO ASSIS DADALTO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - Julgar prejudicada a análise 
de transcendência da causa referente ao tema "doença ocupacional" e 
negar provimento ao agravo de instrumento; II - Julgar prejudicada a análise 
de transcendência da causa em relação ao tema "danos materiais" e negar 
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 10658-
72.2023.5.15.0022 da 15ª Região, AGRAVANTE: CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCACAO TECNOLOGICA PAULA SOUZA, AGRAVADO: DENISE VICENTE 
DOS ANJOS, Advogada: Dra. CARINA NERY FRIZERA GRASSI, Advogado: Dr. 
FABIO ANDRE ALVES COSTA, Advogada: Dra. NATALIA SEGATTI OSTI, 
ATENTO SAO PAULO SERVICOS DE SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: 
reconhecer as transcendência jurídica quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária" e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
10654-82.2023.5.03.0082 da 3ª Região, AGRAVANTE: CLEAN SOLUCOES EM 
SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. CAMILA SOUZA CARDOSO, Advogada: Dra. 
DANIELA FONSECA DE LIMA, Advogado: Dr. GABRIEL DE CARVALHO 
TERENCE, Advogada: Dra. ISABELA SILVA DE OLIVEIRA, AGRAVADO: SOLAR 
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DO CERRADO CONSTRUCOES SPE LTDA, Advogado: Dr. EDSON FERNANDO 
HAUAGGE, VAGNER FERNANDES DOS SANTOS, Advogada: Dra. JULIA 
FAGUNDES DE QUEIROZ NETA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: não reconhecer a 
transcendência da causa e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 10603-66.2023.5.15.0008 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
ELECTROLUX DO BRASIL S/A, Advogado: Dr. ANTONIO VASCONCELLOS 
JUNIOR, AGRAVADO: PAULO DE AZEVEDO, Advogado: Dr. DANIEL RIZZOLLI, 
Advogado: Dr. EDUARDO AUGUSTO DA SILVA, Advogado: Dr. JORGE 
MICHAEL JESUS DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - não reconhecer a 
transcendência da causa, referente ao tema "julgamento extra petita", e 
negar provimento ao Agravo de Instrumento; e II - julgar prejudicada a 
análise de transcendência da causa, no que tange ao tema "intervalo 
intrajornada", e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 10589-12.2018.5.15.0088 da 15ª Região, Agravante(s): EGLAUDIO 
AUGUSTO MASCARENHAS, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SOUZA 
UMBELINO, Agravado(s): MUNICÍPIO DE LORENA, Advogada: Dra. Sarah 
Soares Ferreira Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento 
ao Agravo de Instrumento interposto pelo Reclamante para determinar a 
reautuação e o processamento do Recurso de Revista; II - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 
10532-45.2022.5.15.0058 da 15ª Região, AGRAVANTE: MARIA IZILDA 
BOMBONATO, Advogada: Dra. POLIANA FARIA SALES, Advogado: Dr. VELMIR 
MACHADO DA SILVA, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica do 
recurso quanto ao tema "plano de saúde - alteração contratual lesiva"; e II) 
negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamante. Processo: AIRR 
- 10493-66.2023.5.03.0181 da 3ª Região, RECORRENTE: UP EVENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. GIANCARLO AMPESSAN, RECORRIDO: MICHELLI JULIO DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, 
Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, I - quanto ao tema 
"Dano moral. Valor da indenização", reconhecer a transcendência política 
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da causa, conhecer do Agravo do Instrumento e dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação do feito; e 
II - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 10493-80.2019.5.15.0146 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
MUNICIPIO DE NUPORANGA, AGRAVADO: LUIZ ALEXANDRE RIBEIRO ROSSI, 
Advogada: Dra. CAROLINA CANTARELA BIANCHINI, Advogada: Dra. MARINA 
GERA DE AZEVEDO CADELCA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao Agravo Interno para 
reconhecer a transcendência política das causa e prosseguir no exame do 
Agravo de Instrumento; II - conhecer do Agravo de Instrumento e, no 
mérito, dar-lhe provimento para destrancar o recurso de revista, 
determinando a sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 10421-08.2024.5.15.0053 da 
15ª Região, AGRAVANTE: ROSILENE APARECIDA BRUNO LEITE, Advogada: 
Dra. JOANE SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. RONALDO DOS SANTOS DOTTO, 
AGRAVADO: MR SERVICE EIRELI - ME, Advogado: Dr. MARCELO RODRIGUES 
MENDONCA, MUNICIPIO DE CAMPINAS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e não conhecer do Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 
10345-67.2022.5.15.0048 da 15ª Região, AGRAVANTE: JOAO BATISTA VIANA 
JUNIOR, Advogada: Dra. DIANDRA ALVES LARRATEA, AGRAVADO: ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. ANA PAULA ROSA DOS ANJOS MACIEL 
CORREA, Advogada: Dra. MARCELA COSTA OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCIO 
ELIAS BARBOSA, Advogado: Dr. TIAGO DE MELO CONTI, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 10227-24.2024.5.15.0080 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: COLOMBO AGROINDUSTRIA S.A, Advogado: Dr. VINICIUS 
APARECIDO DA GRACA SILVA, AGRAVADO: CLEBER JUNIOR GASQUES 
CICUTO, Advogado: Dr. JOSE ANTONIO FUZETTO JUNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, I 
- quanto ao tema "adicional de periculosidade", não reconhecer a 
transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 10216-21.2024.5.03.0147 da 3ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO 
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COMUNITARIA TRICORDIANA DE EDUCACAO EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. BRUNO DETTOGNI GUARIENTO, Advogado: Dr. MARCELO 
MACHADO CAVALCANTI, AGRAVADO: SANDERSON NASCIMENTO NONATO 
DE PAULA, Advogado: Dr. WALLACE DONIZETTE MAGALHAES GOMES, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e não 
conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 10213-
06.2022.5.18.0281 da 18ª Região, Agravante(s): A.A.D.R.J., Advogada: Dra. 
DANIELLE PARREIRA BELO BRITO, Advogado: Dr. MAGNA GONÇALVES 
MAGALHÃES SILVA, Advogada: Dra. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO, 
Advogado: Dr. GLEICIANE GOMES DE ASSIS, Advogado: Dr. KLEBER JUNIOR 
MOREIRA E SILVA, Agravado(s): J.B.N.F., Advogado: Dr. ADRIANA ALVES DE 
LIMA, Advogado: Dr. IGOR FABRINE ALVES PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - 
reconhecer a transcendência jurídica do tema "negativa de prestação 
jurisdicional" e negar provimento ao Agravo de Instrumento; II - julgar 
prejudicado o exame da transcendência e negar provimento ao Agravo de 
Instrumento no tema "dano moral - valor arbitrado". Processo: AIRR - 
10200-67.2022.5.03.0008 da 3ª Região, AGRAVANTE: SAMARA GUEDES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. RAFAEL DIAS BATISTA, AGRAVADO: ACADEMIA BH 
SERVICOS, COMERCIO E IMPORTACAO EIRELI - ME, Advogado: Dr. RENAN 
ARDISSON DE FREITAS, ACADEMIA PRATIQUE DANCING CACHOEIRINHA 
LTDA - ME, Advogado: Dr. RENAN ARDISSON DE FREITAS, ACADEMIA 
PRATIQUE SARAMENHA LTDA, Advogado: Dr. RENAN ARDISSON DE FREITAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao agravo de instrumento, por fundamento diverso. Processo: 
AIRR - 10166-82.2019.5.15.0099 da 15ª Região, AGRAVANTE: OGGI 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. EDUARDO JOSE MECATTI, 
AGRAVADO: JESSICA CARPINO DA SILVA, Advogado: Dr. VALDIR APARECIDO 
CATALDI, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I- não reconhecer a transcendência da causa 
referente ao tema "atualização monetária" e negar provimento ao agravo 
de instrumento; II- julgar prejudicada a análise de transcendência da causa 
referente ao tema "ofensa à coisa julgada" e negar provimento ao agravo 
de instrumento. Processo: AIRR - 10100-66.2024.5.03.0033 da 3ª Região, 



26 

 
AGRAVANTE: CONEKTA DISTRIBUIDORA LTDA, Advogado: Dr. MARCO 
AURELIO FONSECA TERRA, AGRAVADO: ALEXANDRO APARECIDO DE MEIRA, 
Advogada: Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo de instrumento, julgar prejudicado o exame da transcendência e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 10005-52.2022.5.15.0007 
da 15ª Região, AGRAVANTE: CAROLINE BERNARDINO DA SILVA, Advogado: 
Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, AGRAVADO: SOCIEDADE 
CIVIL DE SANEAMENTO LTDA., Advogada: Dra. VERA LUCIA DOS SANTOS 
MENEZES, COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ, Advogado: Dr. DANIEL 
BATTIPAGLIA SGAI, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 1305-05.2023.5.06.0104 da 6ª Região, AGRAVANTE: ALEXSANDRA 
VIEIRA FERNANDO, Advogado: Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA SOUZA, 
AGRAVADO: REDE D'OR SAO LUIZ S.A., Advogada: Dra. JULIANA ERBS, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, não reconhecer a transcendência da causa e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1096-
77.2024.5.14.0007 da 14ª Região, AGRAVANTE: ENERGISA RONDONIA - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, Advogado: Dr. JORGE RIBEIRO COUTINHO 
GONCALVES DA SILVA, AGRAVADO: FRANCISCO DENNIS SILVA GUIMARAES, 
Advogada: Dra. VICTORIA VITTI DE LAURENTIZ, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 1010-98.2023.5.23.0037 da 23ª Região, 
AGRAVANTE: FUNDACAO DE SAUDE COMUNITARIA DE SINOP, Advogado: 
Dr. LUCA RIZZATTI MENDES, AGRAVADO: KETLEN RAFAELA ALVES FONSECA, 
Advogada: Dra. BRENDA NATALY DE SOUZA SILVA, Advogado: Dr. LEANDRO 
JOSE DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a análise da 
transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 932-38.2024.5.07.0030 da 7ª Região, AGRAVANTE: INSTITUTO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA E SAUDE, Advogada: Dra. JOANA CAROLINA 
SOUZA FERRARI SOUZA, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES BRANDAO, 
AGRAVADO: JOELMA LOPES DE SOUSA, Advogado: Dr. TIAGO QUEIROZ 
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VIDAL, MUNICIPIO DE CAUCAIA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: não reconhecer a transcendência da causa e 
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 769-
04.2023.5.08.0115 da 8ª Região, AGRAVANTE: VALMIR AZEVEDO TAVARES, 
Advogado: Dr. MARCIO DE OLIVEIRA LANDIN, AGRAVADO: BRASIL BIO FUELS 
REFLORESTAMENTO, INDUSTRIA E COMERCIO S/A, Advogado: Dr. EDUARDO 
TADEU FRANCEZ BRASIL, Advogado: Dr. JOAO ALFREDO FREITAS MILEO, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento, e, no mérito, negar-lhe 
provimento, por incidência da Súmula no 126 do TST e pelo não 
atendimento, pelo Recurso de Revista, do pressuposto processual exigido 
no art. 896, § 1o-A, I, da CLT, e julgar prejudicada a análise da 
transcendência, nos termos da fundamentação do Ministro Relator. 
Processo: AIRR - 684-64.2024.5.13.0011 da 13ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DA PARAIBA, RECORRIDO: JOSE RAMOS HENRIQUE, Advogado: Dr. 
ERLI BATISTA DE SA NETO, Advogada: Dra. FERNANDA MORAIS DINIZ FELIX 
FREITAS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da controvérsia do 
tema "incompetência da Justiça do Trabalho"; II - dar seguimento ao Agravo 
de Instrumento para, convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a 
reautuação dos autos; III - reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: AIRR - 657-13.2023.5.09.0663 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: CORONEL ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. VITOR OTTOBONI 
PAVAN, AGRAVADO: MATHEUS GABRIEL PEREIRA, Advogada: Dra. ALINE 
SALMERON DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 656-14.2022.5.05.0133 da 5ª Região, AGRAVANTE: CONTINENTAL DO 
BRASIL PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA, Advogado: Dr. JOSAPHAT 
MARINHO MENDONCA, AGRAVADO: SERGIO GOES DE JESUS, Advogada: 
Dra. DIANA ANDRADE DE MENEZES, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 637-97.2015.5.06.0012 da 6ª Região, AGRAVANTE: MARIA 
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PATRICIA SANTOS LIMA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. ERWIN HERBERT 
FRIEDHEIM NETO, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. ALVARO 
VAN DER LEY LIMA NETO, Advogada: Dra. JULIANA NETO DE MENDONCA 
MAFRA, Advogado: Dr. WILSON SALES BELCHIOR, CONTAX S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 519-72.2022.5.17.0141 da 17ª Região, Agravante(s): LTN 
HOLDINGS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA E OUTRAS, 
Advogado: Dr. SANDRO MARCELO GONÇALVES, Agravado(s): WESLEY 
PEREIRA AMORIM, Advogado: Dr. EZEQUIEL NUNO RIBEIRO, Advogado: Dr. 
NÍCOLAS MARCONDES NUNO RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - julgar 
prejudicada a análise da transcendência em relação aos temas 
"reconhecimento da relação de emprego" e "honorários periciais - redução" 
e negar provimento ao Agravo de Instrumento; II - reconhecer a 
transcendência política da causa em relação ao tema "indenização por 
danos morais - inadimplemento de verbas rescisórias"; III - conhecer e dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para determinar o processamento 
do Recurso de Revista e a sua reautuação; IV - reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 493-
60.2019.5.06.0020 da 6ª Região, AGRAVANTE: SERGIO MACHADO DE 
ARRUDA, Advogado: Dr. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER, 
Advogada: Dra. TARSILA GABRIELA CABRAL DA SILVA, AGRAVADO: 
FRANCISCO JOSE DA SILVA, Advogada: Dra. BRUNA KAROLYNE DE SOUZA 
FERREIRA, Advogada: Dra. ELIZANGELA GUEDES DE SOUZA, CONSTRUTORA 
DALLAS LTDA, Advogada: Dra. TARSILA GABRIELA CABRAL DA SILVA, LAS 
VEGAS CONSTRUCOES E PARTICIPACOES LTDA - ME, Advogado: Dr. CARLOS 
FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO, LAURINETE NUNES MACHADO DE 
ARRUDA, Advogado: Dr. ANTONIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER, 
Advogada: Dra. TARSILA GABRIELA CABRAL DA SILVA, ROBERTO JOSE DE 
ARRUDA, Advogada: Dra. TARSILA GABRIELA CABRAL DA SILVA, TERCEIRO 
INTERESSADO: SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, 
CONFEDERACAO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGUROS GERAIS, 
PREVIDENCIA PRIVADA E VIDA, SAUDE SUPLEMENTAR E CAPITALIZACAO - 
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CNSEG, INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao Agravo 
de Instrumento. Processo: AIRR - 449-88.2023.5.10.0020 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, 
Advogada: Dra. AMANDA HEBERLE REIS, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
DA SILVA SOUZA, Advogada: Dra. MARIA DA CONCEICAO ALVES SAMPAIO, 
Advogada: Dra. MAYARA GUIRELLE LIMA, Advogada: Dra. SHESKA KERUAI 
DA SILVA FEITOSA, AGRAVADO: SONIA DE SOUSA SANTOS, Advogada: Dra. 
ELISA OLIVEIRA DE LIMA DA COSTA FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicada a transcendência quanto aos temas "incompetência da justiça 
do trabalho" e "prerrogativas da Fazenda Pública"; quanto ao tema 
"adicional de insalubridade / base de cálculo" não reconhecer a 
transcendência da causa e negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 443-09.2024.5.17.0002 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. 
SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: MARCO AURELIO RODRIGUES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. HOMERO WANDERSON LUIZ GEREMIAS, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 397-
95.2024.5.14.0004 da 14ª Região, AGRAVANTE: LAURIANO BATISTA SOARES, 
Advogado: Dr. FELIPE GURJAO SILVEIRA, Advogado: Dr. JOAQUIM OCELIO 
LACERDA, Advogada: Dra. RENATA FABRIS PINTO, AGRAVADO: LUCAS 
LORRAN NOGUEIRA DE OLIVEIRA 04523930279, Advogado: Dr. DIEGO 
ALEXIS DOS SANTOS ARENAS, Advogado: Dr. EDISON FERNANDO 
PIACENTINI, EUCELIA DE MELO NOGUEIRA 92016626291, Advogado: Dr. 
DIEGO ALEXIS DOS SANTOS ARENAS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Processo: AIRR - 289-98.2024.5.20.0004 da 20ª Região, AGRAVANTE: 
FUNDACAO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE, Advogado: Dr. LUIZ 
ALBERTO MELO DOS SANTOS, AGRAVADO: THIAGO BATINGA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. FERNANDO ALMEIDA DA SILVA RIBEIRO, Advogado: Dr. 
INACIO JOSE MATOS PORTUGAL, Advogado: Dr. JADEMIR DE ANDRADE 
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CAMARA DA FONSECA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
não conhecer do Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 258-
97.2024.5.11.0014 da 11ª Região, AGRAVANTE: ELIONARA DA SILVA 
COELHO, Advogada: Dra. FLAVIO CZORNEI, AGRAVADO: SENDAS 
DISTRIBUIDORA S/A, Advogado: Dr. MARCIO MENDES DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e não 
conhecer do Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 252-
69.2022.5.10.0861 da 10ª Região, AGRAVANTE: EXPRESSO NEPOMUCENO 
S/A, Advogada: Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO DAL 
MAS, AGRAVADO: ESEQUIA SILVA DE SOUSA, Advogado: Dr. AMARILDO 
MESSIAS MACIEL, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA 
JUNIOR, Advogada: Dra. KARIMY EMMILY OLIVEIRA FONSECA, Advogada: 
Dra. RANIELE MARIA OLIVEIRA DA SILVA E DUTRA, VLI MULTIMODAL S.A., 
Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Advogado: Dr. SERGIO 
CARNEIRO ROSI, RECORRENTE: EXPRESSO NEPOMUCENO S/A, Advogada: 
Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO DAL MAS, RECORRIDO: 
ESEQUIA SILVA DE SOUSA, Advogado: Dr. AMARILDO MESSIAS MACIEL, 
Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SOUSA DUTRA JUNIOR, Advogada: Dra. 
KARIMY EMMILY OLIVEIRA FONSECA, Advogada: Dra. RANIELE MARIA 
OLIVEIRA DA SILVA E DUTRA, VLI MULTIMODAL S.A., Advogado: Dr. RAFAEL 
ALFREDI DE MATOS, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I 
- conhecer do Agravo de instrumento; II - julgar prejudicado o exame da 
transcendência do tema "adicional de periculosidade. integração" e negar-
lhe provimento quanto ao tema; III - reconhecer a transcendência jurídica 
do tema "limitação da condenação aos valores indicados na petição inicial. 
procedimento sumaríssimo" e, no mérito, dar-lhe provimento para mandar 
processar o Recurso de Revista e determinar a reautuação dos autos 
quanto ao tema; IV - reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: AIRR - 230-75.2023.5.21.0018 da 21ª Região, 
Agravante(s): T.I.E.S., Advogado: Dr. FÁBIO ZINGER GONZALEZ, Agravado(s): 
R.B.G.F., Advogada: Dra. RAQUEL CAVALCANTE DOS SANTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
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julgar prejudicado o exame da transcendência e negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 215-50.2025.5.22.0102 da 22ª 
Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE CARACOL, Advogado: Dr. YAGO DE 
ASSUNCAO OLIVEIRA, AGRAVADO: ANA LUCIA COSTA LIMA ROCHA PAES 
LANDIM, Advogado: Dr. RAIMUNDO REGES SANTOS NOGUEIRA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do agravo de 
instrumento. Processo: RRAg - 971-04.2010.5.01.0059 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Recorrido(s): CONTAX S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. RAFFAEL SALOMÃO DE AZEVEDO, Advogado: Dr. REINALDO 
LUÍS TADEU RONDINA MANDALITI, Advogada: Dra. FERNANDA ESPINDOLA 
VALENÇA, Advogada: Dra. GABRIELLY BARBOSA PEREIRA, Agravado(s) e 
Recorrente(s): LEONARDO MAIA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LEONARDO 
CAMPBELL BASTOS, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO CITICARD S.A., 
Advogado: Dr. CRISTOVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES GUIMARÃES, 
Advogado: Dr. JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "índice de atualização 
- correção monetária e juros de mora" e dar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamada para determinar o processamento do recurso de 
revista, por possível violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, 
determinando a sua reautuação; II) determinar o sobrestamento do recurso 
de revista do reclamante para ser analisado junto com o recurso de revista 
do reclamado; III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: RRAg - 559-28.2015.5.02.0073 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MARIA DILZA PAIXAO DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO 
ANDRADE VIEIRA, AGRAVADO: CLEAN MALL SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. 
FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. ROBERTO TRIGUEIRO FONTES, PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. HELIO SIQUEIRA JUNIOR, 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, GRSA Soluções Em Alimentação e 
Em Serviço de Sup, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. ROBERTO 
TRIGUEIRO FONTES, Alston Brasil LTDA, Advogada: Dra. ELAINE CRISTINA DE 
SOUZA MARTINS STAFFA, Advogada: Dra. MARIA JANAINA GAMEIRO 
EICHENBERGER GUIMARAES, Lapa Assistência Médica, Advogada: Dra. 
CAMILA GATTOZZI HENRIQUES ALVES, MARIA DILZA PAIXAO DA SILVA, 
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Advogado: Dr. FERNANDO ANDRADE VIEIRA, RECORRENTE: MARIA DILZA 
PAIXAO DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO ANDRADE VIEIRA, RECORRIDO: 
CLEAN MALL SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. HELIO SIQUEIRA JUNIOR, 
Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, GRSA Soluções Em Alimentação e 
Em Serviço de Sup, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. ROBERTO 
TRIGUEIRO FONTES, Alston Brasil LTDA, Advogada: Dra. ELAINE CRISTINA DE 
SOUZA MARTINS STAFFA, Advogada: Dra. MARIA JANAINA GAMEIRO 
EICHENBERGER GUIMARAES, Lapa Assistência Médica, Advogada: Dra. 
CAMILA GATTOZZI HENRIQUES ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não reconhecer a 
transcendência da causa quanto ao tema cerceamento de defesa e negar 
provimento ao agravo de instrumento da reclamante; II) reconhecer a 
transcendência jurídica no tocante ao tema "responsabilidade subsidiária" e 
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1001328-
70.2024.5.02.0342 da 2ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. 
FABIANO ZAVANELLA, RECORRIDO: BRUNO DE SOUSA FERREIRA DE 
MORAES, Advogada: Dra. DENISE DA CONCEICAO NASCIMENTO, BELL'S 
SERVICOS DE MAO DE OBRA LTDA - EPP, Advogado: Dr. EDUARDO 
FIGUEIREDO BATISTA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política 
da causa quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública 
- ônus da prova"; II) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por 
violação do art. 818, I, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente. Processo: RR - 
1001213-59.2023.5.02.0447 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE 
EMBU DAS ARTES, Advogado: Dr. EVANDRO ARRUDA FERRAZ, MUNICIPIO 
DE ITAQUAQUECETUBA, Advogado: Dr. MARCOS FELIPE DE PAULA BRASIL, 
MUNICIPIO DE BIRIGUI, Advogada: Dra. CAROLINA FALCONI DE OLIVEIRA, 
RECORRIDO: DANIELLE DIAS COSTA, Advogada: Dra. NERCI DE CARVALHO, 
ORGANIZACAO SOCIAL BENEFICENTE CRISTA DE ASSISTENCIA SOCIAL A 
SAUDE E EDUCACAO - ORGANIZACAO MAOS AMIGAS, Advogada: Dra. 
NADIA CRISTINA DA SILVA, JULIO CESAR SILVA DO CARMO, Advogada: Dra. 
NADIA CRISTINA DA SILVA, VANUZA MARTINS DA SILVA, Advogada: Dra. 
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NADIA CRISTINA DA SILVA, DONNA VIP ATIVIDADES COMERCIAIS LTDA, 
MUNICIPIO DE EMBU DAS ARTES, Advogado: Dr. EVANDRO ARRUDA 
FERRAZ, MUNICIPIO DE ITAQUAQUECETUBA, Advogado: Dr. MARCOS FELIPE 
DE PAULA BRASIL, MUNICIPIO DE BIRIGUI, Advogada: Dra. CAROLINA 
FALCONI DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa; II) conhecer 
dos recursos de revista dos municípios recorrentes, quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública", por violação do art. 71, 
caput e §1o, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária imposta aos municípios EMBU DAS ARTES, 
ITAQUAQUECETUBA e BIRIGUI. Sucumbente a autora no pedido relativo à 
responsabilização subsidiária, deve arcar com os honorários advocatícios 
de sucumbência em favor dos patronos da entidade pública, à luz dos 
critérios previstos no art. 791-A, caput e §§2o e 4o, da CLT, arbitrados no 
percentual de 5% do valor atualizado da causa, os quais ficam sob condição 
suspensiva de exigibilidade pelo período de dois anos subsequentes ao 
trânsito em julgado, sem possibilidade de cobrança mediante compensação 
com crédito neste ou em outro processo, extinguindo-se a obrigação após 
esse período, em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 5766 (DJE de 29/6/2022), ante o deferimento dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 699). Processo: RR - 1001145-
89.2017.5.02.0263 da 2ª Região, RECORRENTE: FRANCISCO VITOR DE 
ARAUJO, Advogada: Dra. FABIANA LOCHI PIRES, Advogado: Dr. GEORGE 
NOGUEIRA DE LIMA, Advogada: Dra. JUSSIELMA RODRIGUES DA SILVA, 
Advogada: Dra. WALKIRIA ROSELY RIZZO RODRIGUES, RECORRIDO: LBM 
TECNOLOGIA EM SOLUCOES PLASTICAS LTDA, Advogado: Dr. LEANDRO DE 
ALMEIDA PRADO, LUANA KAROLINE DOS SANTOS, LUCIANA BRUNO DOS 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa; II) 
conhecer do recurso de revista, por violação ao artigo 100, §1°, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
retorno dos autos ao Juízo da execução, a fim de que proceda à consulta ao 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), bem como à 
expedição de ofício ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 
visando obter informações acerca da existência de salários ou da existência 
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de benefícios previdenciários em nome do executado, ficando autorizada, 
desde já, a penhora para satisfazer o crédito exequendo, observado o limite 
imposto no art. 529, §3o, do CPC. Processo: RR - 1000983-05.2021.5.02.0021 
da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrido(s): CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO, Advogado: Dr. 
HUMBERTO MARQUES DE JESUS, Advogada: Dra. RENATA VALÉRIA PINHO 
CASALE COHEN, Agravado(s) e Recorrente(s): KARINE CORREA BRAGATO, 
Advogado: Dr. DANIEL MELLO FREITAS SILVA, Advogado: Dr. HUGO 
LEONARDO TORRES DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por violação do artigo 468 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para reconhecer a obrigação da reclamada em manter integralmente os 
benefícios descritos no edital a que se submeteu a reclamante. Processo: 
RR - 1000799-72.2021.5.02.0466 da 2ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE 
SÃO PAULO, Advogado: Dr. Mário Henrique Dutra Nunes, Advogada: Dra. 
Ilanna Sofia Santos Soeiro Silva, Recorrido(s): EXPRESSO VIA BRASIL 
LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA., Advogada: Dra. THASSYA ANDRESSA 
PRADO, FRANCISCO ALLAN TEIXEIRA PARNAIBA, Advogado: Dr. RICARDO 
AUGUSTO MORAIS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da 
prova", por violação dos arts. 818 da CLT e 373, I, do CPC e, no mérito, dar-
lhe provimento para: I.a) afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao 
recorrente (Estado de São Paulo); I.b) determinar que os honorários 
advocatícios de sucumbência, à luz dos critérios previstos no art. 791-A, § 
2º, da CLT, sejam arbitrados no percentual de 5% do valor atualizado da 
causa, a cargo do autor, em favor dos patronos do Estado reclamado, nos 
termos do art. 791-A, caput, e §4º, da CLT, ficando sob condição suspensiva 
de exigibilidade pelo período de dois anos subsequentes ao trânsito em 
julgado, sem possibilidade de cobrança mediante compensação com 
crédito neste ou em outro processo, em razão do decidido pelo STF na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE de 29/6/2022). Mantido o 
valor arbitrado à condenação. Processo: RR - 1000636-35.2021.5.02.0291 da 
2ª Região, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 
Advogado: Dr. Francisco de Assis Spagnuolo Júnior, Recorrido(s): ATENTO 
SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, MARIA 
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GENILDA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por contrariedade à Tese 
1.118 do STF e à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente (Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS). Mantido o valor arbitrado à condenação. 
Processo: RR - 1000526-51.2023.5.02.0037 da 2ª Região, RECORRENTE: 
FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, COMPANHIA DO METROPOLITANO 
DE SAO PAULO - METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE 
SA, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: CARLOS ALBERTO 
NASCIMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. THIAGO BERNARDO CORREA, 
ESPERANCA VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. VINICIUS ADORNO QUINI, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária", dos recursos de revista das reclamadas FUNDAÇÃO CENTRO 
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA 
- SP e COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO METRÔ; II) 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 373, I, do CPC, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
imposta às recorrentes; e III) nos termos da IN 40/2016 do TST, deixar de 
analisar o tema "Nulidade. Reserva de Plenário" do recurso de revista da 
Fundação Casa. Processo: RR - 1000016-84.2024.5.02.0075 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, RECORRIDO: EDILEUSA DE 
SOUZA SAMPAIO, Advogada: Dra. CLAUDIA FERNANDES DE LIMA, Advogada: 
Dra. CLAUDIA MARIA DE OLIVEIRA, ASSOCIACAO CULTURAL PLANTANDO 
CULTURA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política quanto 
ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da 
prova"; II) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente. 
Processo: RR - 254700-93.2004.5.02.0462 da 2ª Região, Recorrente(s): 
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VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., 
Advogado: Dr. LÚCIO SÉRGIO DE LAS CASAS JÚNIOR, Recorrido(s): LUIZ 
CARLOS DE SOUZA, Advogado: Dr. AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, quanto ao tema "CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA", por violação do artigo 5º, LV, da CF, e, no mérito, dar lhe 
provimento para determinar o retorno dos autos à Vara de Trabalho de 
origem, para que seja reiniciada a liquidação da condenação de 
equiparação salarial quanto ao período de 09/2005 a 11/2006, devendo ser 
aberto prazo para que a reclamada junte documentos referentes ao 
paradigma e paragonado que possibilitem os cálculos do perito quanto à 
condenação em equiparação salarial referentes ao período de 09/2005 a 
11/2006, sob pena de, descumprida tal determinação pela executada, por 
não juntada de documentos ou juntada de documentos insuficientes, 
presumir-se a veracidade da alegação do reclamante de diferenças salariais 
de 30% no período. Processo: RR - 147700-38.2006.5.02.0050 da 2ª Região, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO PROFESSOR DOUTOR MANOEL PEDRO PIMENTEL 
- FUNAP, Advogado: Dr. JOÃO PAULO ZAMPIERI SALOMÃO, Recorrido(s): 
MARGARIDA YATABE RODRIGUES, Advogado: Dr. ROBERTO GUILHERME 
WEICHSLER, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
artigo 3º da EC 113/2021, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar que sejam aplicados os parâmetros firmados no RE n° 870947, 
inclusive quanto aos critérios de uniformidade e de coerência estabelecidos 
no julgamento da Questão de Ordem relativa às ADIs nos 4425 e 4357 
(exceto a modulação) até 30/11/2021 e, a partir de dezembro de 2021, que 
seja aplicada a taxa SELIC, nos moldes estabelecidos no art. 3º da EC nº 
113/2021 e na Resolução nº 448, de 25 de março de 2022 do CNJ. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 131803-90.2015.5.13.0003 da 13ª Região, 
Recorrente e Recorrido: PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, 
Advogado: Dr. ANDRÉ BARACHISIO LISBÔA, Advogado: Dr. FRANCISCO 
BERTINO DE CARVALHO, Advogado: Dr. SYLVIO GARCEZ JÚNIOR, Advogado: 
Dr. PEDRO BARACHISIO LISBÔA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FÁBIO VASCONCELOS SIQUEIRA, Advogada: Dra. KARLA 
TRIGUEIRO DA SILVA TEIXEIRA, Recorrido(s): FRANCISCO DE ASSIS GOMES 
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DA SILVA, Advogada: Dra. TAMARA AURELIANO GOMES, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
conhecer dos recursos de revista das reclamadas (PETROBRAS e 
TRANSPETRO), analisados conjuntamente, quanto ao tema "complemento 
da RMNR", por violação ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação o pagamento das 
diferenças relativas ao "complemento da RMNR" e seus reflexos. Invertido o 
ônus da sucumbência. Custas pela parte reclamante, dispensadas na forma 
da lei, ante a gratuidade da justiça deferida; e II) nos termos da IN 40/2016 
do TST, deixar de analisar os seguintes temas: "negativa de prestação 
jurisdicional", "prescrição", "justiça gratuita" e "reflexos em anuênios e em 
plr". Processo: RR - 100380-07.2022.5.01.0002 da 1ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Amanda Colchete Pinto 
Balestro, Recorrido(s): HOSPITAL PSIQUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA 
GANDHI, Advogada: Dra. ROSILEIDE DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. 
PAMELA JESUS DA SILVA MOREIRA BOTELHO, JENIFER CARDOSO PEREIRA, 
Advogado: Dr. DAVI ROBERTO DE ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - 
ônus da prova", por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para: I.a) afastar a responsabilidade subsidiária 
imposta ao recorrente (Estado do Rio de Janeiro); I.b) determinar que os 
honorários advocatícios de sucumbência, à luz dos critérios previstos no 
art. 791-A, § 2º, da CLT, sejam arbitrados no percentual de 5% do valor 
atualizado da causa, a cargo da autora, em favor dos patronos do Estado 
reclamado, nos termos do art. 791-A, caput, e §4º, da CLT, ficando sob 
condição suspensiva de exigibilidade pelo período de dois anos 
subsequentes ao trânsito em julgado, sem possibilidade de cobrança 
mediante compensação com crédito neste ou em outro processo, em razão 
do decidido pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE 
de 29/6/2022). Prejudicada a análise dos temas remanescentes. Mantido o 
valor arbitrado à condenação. Processo: RR - 100377-39.2017.5.01.0063 da 
1ª Região, Recorrente(s): PAULO EDUARDO MURAD, Advogado: Dr. CÁTIA 
RIZEL, Recorrido(s): EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - EMOP, Advogada: Dra. ROSALVA PACHECO DOS SANTOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
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conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 173, §1º, II, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, considerando 
aplicáveis ao reclamante as convenções coletivas celebradas pelo sindicato 
representativo da sua categoria, determinar o retorno dos autos à Vara do 
Trabalho de origem, a fim de que julgue os pedidos formulados na petição 
inicial como entender de direito. Processo: RR - 100141-20.2022.5.01.0061 
da 1ª Região, Recorrente(s): YASMIN MARIANO OSWALDO CRUZ, Advogado: 
Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Advogado: Dr. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE 
SOUZA DIAS, Recorrido(s): MAGAZINE LUIZA S.A., Advogado: Dr. FABIANO 
FERREIRA PORTO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar provimento ao recurso para condenar a 
reclamada ao pagamento de diferenças de comissões sem desconto 
decorrentes de vendas não faturadas, canceladas e objeto de troca, 
conforme se apurar em liquidação. Processo: RR - 21883-71.2016.5.04.0271 
da 4ª Região, RECORRENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
RINALDO PENTEADO DA SILVA, DANIEL LIMA KAIPPER, Advogada: Dra. 
SUSAN DANIELA FIGUEIRO DE OLIVEIRA, RECORRIDO: CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. RINALDO PENTEADO DA SILVA, DANIEL LIMA 
KAIPPER, Advogada: Dra. SUSAN DANIELA FIGUEIRO DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do recurso de revista da reclamada por ausência de 
transcendência e não conhecer do recurso de revista adesivo do 
reclamante. Processo: RR - 20972-88.2020.5.04.0701 da 4ª Região, 
Recorrente(s): TELLFREE BRASIL TELEFONIA IP S.A., Advogado: Dr. ANDRE 
SMITH DE VASCONCELLOS SUPLICY, Recorrido(s): GILDA MACHADO 
RIBEIRO, Advogado: Dr. MARINA MARIA DE ÁVILA CALLEGARO, Advogado: 
Dr. OCTACILIO SILVEIRA FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do art. 5º, V, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento da indenização por danos morais. Mantido o 
valor arbitrado à condenação para fins de cálculo de despesas processuais. 
Processo: RR - 20320-86.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Adriana Menezes de 
Simão Kuhn, Advogada: Dra. Paula Ferreira Krieger, Recorrido(s): JOECI 
AIRES, Advogado: Dr. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO, Advogado: Dr. JORGE 
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AIRTON BRANDÃO YOUNG, MW SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. WILLIAM 
CRISTIANO GOMES SOUZA, UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Thiago 
Santacatterina Flores, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, além de contrariedade à Súmula 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente (Estado do Rio Grande 
do Sul). Mantido o valor arbitrado à condenação. Processo: RR - 11891-
24.2023.5.18.0054 da 18ª Região, RECORRENTE: LABORATORIO TEUTO 
BRASILEIRO S/A, Advogada: Dra. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO, 
Advogada: Dra. INGRID DEYARA E PLATON, RECORRIDO: BRUNO JOSE 
SOUZA GUIMARAES, Advogado: Dr. MATEUS FELIX PIRES MORAES, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica e não conhecer do recurso de revista. 
Processo: RR - 10950-04.2017.5.15.0043 da 15ª Região, Recorrente(s): 
RÁPIDO TRANSPAULO LTDA., Advogado: Dr. ELIANA APARECIDA BICUDO, 
Advogado: Dr. WINSTON SEBE, Advogado: Dr. VÍTOR CAMARGO SAMPAIO, 
Advogada: Dra. BRUNA JACOB FALEIRO, Recorrido(s): ANDRE FORTUNATO 
DE LIMA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, 
SUPRICEL LOGÍSTICA LTDA., Advogado: Dr. WINSTON SEBE, Advogado: Dr. 
VÍTOR CAMARGO SAMPAIO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 5º, inciso X, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação a indenização por danos morais, 
decorrente da ausência de pagamento das verbas rescisórias. Mantido o 
valor arbitrado à condenação. Processo: RR - 10849-61.2021.5.15.0031 da 
15ª Região, Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, Advogado: Dr. 
Nazário Cleodon de Medeiros, Recorrido(s): LUIZ FERNANDO GUIMARAES, 
Advogado: Dr. DAVID DE CAMARGO JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 169, § 1º, da Constituição Federal e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as diferenças 
salariais relativas às promoções por merecimento, bem como os 
respectivos reflexos. Mantido o valor arbitrado à condenação. Processo: RR 
- 10828-72.2021.5.03.0111 da 3ª Região, Recorrente(s): FURNAS-CENTRAIS 
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ELÉTRICAS S.A., Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, 
Recorrido(s): LEANDRO ROSARIO FERNANDES, Advogado: Dr. BERNARDINO 
JORGE FANTAUZZI, Advogado: Dr. ERICA SILVA LIMA, NOVA RIO SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. JOAQUIM MENTOR DE SOUZA COUTO JÚNIOR, 
Advogado: Dr. VITOR QUEIROZ ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e ao Tema 1.118 do STF, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para: I.a) afastar a responsabilidade 
subsidiária imposta à recorrente (Furnas-Centrais Elétricas S.A.); I.b) 
determinar que os honorários advocatícios de sucumbência, à luz dos 
critérios previstos no art. 791-A, § 2º, da CLT, sejam arbitrados no 
percentual de 5% do valor atualizado da causa, a cargo do autor, em favor 
dos patronos do Ente Público reclamado, nos termos do art. 791-A, caput, e 
§4º, da CLT, ficando sob condição suspensiva de exigibilidade pelo período 
de dois anos subsequentes ao trânsito em julgado, sem possibilidade de 
cobrança mediante compensação com crédito neste ou em outro processo, 
em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-
5766 (DJE de 29/6/2022). Mantido o valor arbitrado à condenação. Processo: 
RR - 10686-86.2018.5.03.0139 da 3ª Região, Recorrente(s): LUIZA 
BRASILIENSE ESTEVES, Advogado: Dr. HENRIQUE DE ALMEIDA CARVALHO, 
Recorrido(s): APS - ASSESSORIA DE PRODUTOS EM SAUDE EIRELI, 
ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA, CASE'S - 
ASSESSORIA E PRESTACAO DE SERVICOS EM SAUDE LTDA, GEAP - 
AUTOGESTÃO EM SAÚDE, Advogado: Dr. CLARISSE SCAFUTO BARBOSA DE 
CASTRO, Advogado: Dr. LEONARDO FARIAS FLORENTINO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º, LIV e LV, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a determinação de devolução, 
nestes autos, dos valores recebidos a maior pelo reclamante, devendo a 
restituição ser pleiteada em ação própria. Processo: RR - 10178-
34.2022.5.03.0129 da 3ª Região, Recorrente(s): CLAUDIO FERNANDES 
FERREIRA TRANSPORTES - ME, Advogada: Dra. IZABEL DE LIMA ADÃO, 
Recorrido(s): ENIVALDO SILVANO DOS SANTOS, Advogada: Dra. IRENE 
PEREIRA XAVIER JANUÁRIO, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS JANUÁRIO, 
Advogado: Dr. MARCELO DUTRA DE CASTRO, NADIA LAGE CASALECHI, 
Advogada: Dra. IZABEL DE LIMA ADÃO, RIOMINAS 
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COMERCIO,TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA, Advogada: Dra. 
IZABEL DE LIMA ADÃO, UNIDAS REPRESENTACOES E COMERCIO EIRELI, 
Advogada: Dra. IZABEL DE LIMA ADÃO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer de recurso de 
revista, quanto ao tema "danos morais - atraso no pagamento das verbas 
rescisórias", por violação do art. 5º, X, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de 
indenização por dano moral, decorrente do inadimplemento das verbas 
rescisórias e no atraso do pagamento de salário. Processo: RR - 10140-
64.2022.5.15.0104 da 15ª Região, Recorrente(s): DENISE FRUTUOSO LOPES 
SOLER, Advogado: Dr. PEDRO ANTONIO PADOVEZI, Recorrido(s): MUNICÍPIO 
DE MIRASSOLÂNDIA, Advogada: Dra. LETÍCIA TOLENTINO BILAC, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 468 da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para reconhecer a natureza salarial do 
auxílio-alimentação e condenar o reclamado a proceder a integração da 
referida parcela ao salário da reclamante com os devidos reflexos, nos 
termos da inicial, observado o período imprescrito até 10/11/2017, em 
razão da alteração prevista no § 2º do art. 457 da CLT, a partir de 
11/11/2017, data da eficácia da Lei 13.467/2017. A condenação deve 
observar parcelas vencidas e vincendas. Determinar a incidência do IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
Selic como índices de correção monetária, nos termos do precedente 
vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, ressalvados os 
valores eventualmente pagos, conforme a primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, nos termos da fundamentação, e a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial, segundo o disposto no art. 
39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Deve ser observada, 
ainda, a incidência do comando da ADC 58, com as mudanças previstas na 
Lei 14.905, de 28 de junho de 2024, a partir de sua eficácia. Honorários 
advocatícios a cargo do reclamado no importe de 10% do valor da causa, 
nos termos do art. 791-A, caput e § 2°, da CLT (ação ajuizada na vigência da 
lei n° 13.467/2017). Custas em reversão, pelo reclamado, das quais fica 
isento. Mantido o valor arbitrado à condenação. Processo: RR - 2323-
97.2013.5.03.0006 da 3ª Região, Recorrente(s): AEC CENTRO DE CONTATOS 
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S.A., Advogado: Dr. DANIEL TORRES PESSOA, Advogado: Dr. JOÃO LUIZ 
JUNTOLLI, Recorrido(s): BRUNA MAIA DUARTE, Advogado: Dr. ERIC TEIXEIRA 
SALGADO, COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG, 
Advogada: Dra. MARIA NAZARÉ FERRÃO, Advogado: Dr. CASSIANO PIRES 
VILAS BOAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula 331, III, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença que julgara improcedentes os pedidos. Custas 
invertidas, a cargo do reclamante, dispensadas ante o deferimento dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 359). Processo: RR - 2013-
37.2014.5.01.0451 da 1ª Região, Recorrente(s): WIGO WAIO COSTA LIMA, 
Advogado: Dr. ANNA BORBA TABOAS, Recorrido(s): CONSORCIO TECHINT - 
ANDRADE GUTIERREZ (TE-AG), Advogado: Dr. EMERSON LUIZ MAZZINI, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista por ausência de 
transcendência. Processo: RR - 1275-78.2016.5.05.0221 da 5ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, 
Recorrido(s): GRUPO Z SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA. - EPP, JOSE MIRO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. SÉRGIO BARTILOTTI ANSELMO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por violação 71, § 1.º, da 
Lei n.º 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente. Sucumbente o(a) 
autor(a) no pedido relativo à responsabilização subsidiária, deve arcar com 
os honorários advocatícios de sucumbência em favor dos patronos da 
entidade pública, à luz dos critérios previstos no art. 791-A, caput e §§2º e 
4º, da CLT, arbitrados no percentual de 5% do valor atualizado da causa, os 
quais ficam sob condição suspensiva de exigibilidade pelo período de dois 
anos subsequentes ao trânsito em julgado, sem possibilidade de cobrança 
mediante compensação com crédito neste ou em outro processo, 
extinguindo-se a obrigação após esse período, em razão do decidido pelo 
STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5766 (DJE de 29/6/2022), ante o 
deferimento dos benefícios da justiça gratuita (fl. 182-183). Processo: RR - 
1160-40.2016.5.22.0106 da 22ª Região, Recorrente(s): CIVILPORT 
ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. BRUNA SILVA DO NASCIMENTO, 
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Recorrido(s): LEOMAR PEDRO LUZ, Advogada: Dra. MARIANA FEITOSA 
CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a condenação em horas in itinere. Custas inalteradas. Processo: RR - 
1056-65.2016.5.05.0221 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): 
JOAO DE JESUS RIBEIRO, Advogado: Dr. PAULO CÉSAR MUNIZ FILHO, 
Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO STOLZE MAGNAVITA JÚNIOR, Advogado: 
Dr. PERICLES BATISTA PASSOS, PREST PERFURAÇÕES LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e) E OUTRA, Advogado: Dr. JOÃO MARCOS 
CAVICHIOLI FEITEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, além de contrariedade à Súmula 
331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para: I.a) afastar a 
responsabilidade subsidiária imposta à recorrente (Petróleo Brasileiro S.A. - 
PETROBRAS); I.b) determinar que os honorários advocatícios de 
sucumbência, à luz dos critérios previstos no art. 791-A, § 2º, da CLT, sejam 
arbitrados no percentual de 5% do valor atualizado da causa, a cargo do 
autor, em favor dos patronos da Petrobras, nos termos do art. 791-A, caput, 
e §4º, da CLT, ficando sob condição suspensiva de exigibilidade pelo 
período de dois anos subsequentes ao trânsito em julgado, sem 
possibilidade de cobrança mediante compensação com crédito neste ou em 
outro processo, em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE de 29/6/2022). Prejudicada a análise 
dos temas remanescentes. Mantido o valor arbitrado à condenação. 
Processo: RR - 385-89.2018.5.17.0010 da 17ª Região, Recorrente(s): JOAO 
THOM GOMES, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI, Advogado: Dr. JOAQUIM 
AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NETTO, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, Recorrido(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO 
ORGANIZADO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - OGMO, Advogada: Dra. 
NATHÁLIA NEVES BURIAN, Advogado: Dr. LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "juros e 
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correção monetária. termo final", por violação do art. 5º, XXII, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar a incidência dos juros de mora 
e da correção monetária até a efetiva disponibilidade do crédito. Custas 
inalteradas. Processo: EDCiv-RR - 1000903-81.2020.5.02.0019 da 2ª Região, 
Embargante: CELIO ALBERTO FELICIANO, Advogado: Dr. BRUNA CAROLINA 
CONTI, Advogado: Dr. MAURICIO DOS SANTOS GOMES MENEZES GADELHA, 
Embargado(a): CONSTRUTAMI ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: 
Dr. VALMIR DE SOUSA VIDAL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) conhecer e dar provimento aos 
embargos de declaração do reclamante, com efeito modificativo, a fim de 
sanar omissão na decisão embargada e efetuar o exame do tópico recursal 
respectivo; II) não conhecer do recurso de revista da reclamada quanto ao 
tema "adicional de insalubridade". Processo: EDCiv-RR - 1000772-
27.2022.5.02.0055 da 2ª Região, EMBARGANTE: ASSOCIACAO EDUCACIONAL 
NOVE DE JULHO, Advogada: Dra. AMANDA BORGES PIRES DA FONSECA, 
Advogado: Dr. FABIO GUCCIONE MOREIRA, Advogada: Dra. LAURA OLIVIA 
VIEIRA SILVA, Advogada: Dra. LIBIA ALVARENGA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MARCO ANTONIO INNOCENTI, Advogada: Dra. NATALIA APOSTOLICO 
SILVERIO, Advogado: Dr. RENATO PEREIRA RIBEIRO, Advogada: Dra. 
SAMANTA DE LIMA SOARES MOREIRA LEITE DINIZ, Advogado: Dr. WELISSON 
LOPES DIAS, EMBARGADO: LEANDRO NHONCANCE, Advogada: Dra. 
ANDREA CORREA DE SA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos 
de declaração, para sanar omissão na fundamentação, sem atribuir efeito 
modificativo. Processo: EDCiv-ARR - 1000413-30.2018.5.02.0019 da 2ª 
Região, Embargante: MARCIO BARBOSA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
HILARIO BOCCHI JUNIOR, Embargado(a): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - 
SP, Advogado: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos embargos de declaração, com efeito modificativo, para 
sanar a omissão apontada e deferir as parcelas vencidas e vincendas 
decorrentes da promoção por antiguidade, nos termos do art. 323 do CPC. 
Processo: EDCiv-AIRR - 210800-69.2007.5.02.0037 da 2ª Região, 
Embargante: ANTÔNIO TEIXEIRA DA ROCHA, Advogada: Dra. FÁBIA COELHO 
BROCA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): 
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COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. 
NELSON MARQUES DO VAL FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração. Processo: EDCiv-ARR - 130200-71.2010.5.16.0003 
da 16ª Região, Embargante: CANOPUS CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. 
MÁRCIO GONTIJO, Advogado: Dr. BRUNO ARAUJO DUALIBE PINHEIRO, 
Embargado(a): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, 
Procurador: Dr. Marcos Sérgio Castelo Branco Costa, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos declaratórios e, dado o caráter protelatório da 
medida, condenar a embargante a pagar multa de 1% prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC de 1973, vigente à época de interposição do apelo. 
Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 110700-80.2004.5.02.0015 da 2ª Região, 
Embargante: ISA ENERGIA BRASIL S.A., Advogado: Dr. ALFREDO ZUCCA 
NETO, Embargado(a): ALDO TOKUNAGA, Advogada: Dra. LIBIA ALVARENGA 
DE OLIVEIRA, CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO, Advogado: 
Dr. SYLVIO LUÍS PILA JIMENES, FUNDACAO CESP, Advogado: Dr. FRANCO 
MAURO RUSSO BRUGIONI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos 
declaratórios e, dado o caráter protelatório da medida, condenar a 
embargante a pagar multa de 1% prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, 
vigente à época de interposição do apelo. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 
100065-31.2018.5.01.0224 da 1ª Região, EMBARGANTE: MUNICIPIO DE 
MESQUITA, Advogada: Dra. MARLI SOARES BRAGA, EMBARGADO: LUCIANO 
OLIVEIRA DE MESQUITA, Advogada: Dra. VALERIA VIEIRA CERQUEIRA, 
COOPSEGE COOPERATIVA DE TRABALHO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 100059-37.2021.5.01.0024 da 1ª 
Região, Embargante: L.S.T.P., Advogado: Dr. CAIO AUGUSTO GALIMBERTI 
ARAÚJO, Embargado(a): P.B.S.P., Advogado: Dr. ÉSIO COSTA JÚNIOR, 
Advogado: Dr. FÁBIO VASCONCELOS SIQUEIRA, Advogado: Dr. FABIO 
GOMES DE FREITAS BASTOS, U., Advogado: Dr. Luís Eduardo Nogueira 
Moreira, Advogada: Dra. Melissa Gehre Galvão, Advogada: Dra. Fabiana 
Cavinatto Salibe Venzel, Advogada: Dra. Esther Regina Corrêa Leite Prado, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
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unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: 
EDCiv-RR - 24179-79.2016.5.24.0022 da 24ª Região, Embargante: SGS DO 
BRASIL LTDA., Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, 
Embargado(a): DENIR ROSA FERNANDES, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS 
MANHABUSCO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de 
declaração para, sanando a omissão apontada pela empresa, retificar os 
valores da parte dispositiva do acórdão embargado, determinando-se o 
pagamento de custas no importe de R$ 243,28 (duzentos e quarenta e três 
reais e vinte oito centavos), calculadas sobre o valor ora fixado à 
condenação no importe de R$ 13.664,45 (treze mil seiscentos e sessenta e 
quatro reais e quarenta e cinco centavos). Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 20978-
64.2016.5.04.0013 da 4ª Região, Embargante: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE 
PORTO ALEGRE, Advogada: Dra. PATRÍCIA DE AZEVEDO BACH RADIN, 
Embargado(a): VICTOR HUGO BAZAN DA ROCHA, Advogado: Dr. JOÃO 
MIGUEL PALMA ANTUNES CATITA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 11927-
42.2016.5.18.0012 da 18ª Região, Embargante: ASSOCIAÇÃO SALGADO DE 
OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Advogada: Dra. GABRIELA VITORIANO 
ROÇADAS PEREIRA, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, 
Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA SANTOS, Embargado(a): IZABEL 
ANTONIETA BUENO DA FONSECA, Advogada: Dra. JÊNY MARCY AMARAL 
FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: 
EDCiv-Ag-AIRR - 10700-85.2023.5.15.0131 da 15ª Região, EMBARGANTE: 
ANDRE STRAZZACAPPA MACHADO, Advogado: Dr. ELTON DA SILVA RAMOS, 
Advogado: Dr. RICARDO MIGUEL SOBRAL, EMBARGADO: FUNDACAO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDACAO CASA - SP, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: 
EDCiv-RR - 10380-97.2020.5.15.0112 da 15ª Região, Embargante: ADRIANA 
GOMES DE LIMA, Advogado: Dr. MÁRCIO ANTÔNIO VERNASCHI JÚNIOR, 
Advogado: Dr. CAIO HENRIQUE VERNASCHI, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
SANTA ROSA DE VITERBO, Advogada: Dra. FERNANDA LISI JORGE, Relator: 



47 

 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento parcial aos embargos declaratórios, sem efeito 
modificativo, apenas para prestar esclarecimento, nos termos da 
fundamentação. Processo: EDCiv-RR - 10150-44.2019.5.03.0041 da 3ª 
Região, EMBARGANTE: EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES S/A, Advogada: 
Dra. BIANCA EUGENIA DE LIMA, Advogada: Dra. CAROLINA DE OLIVEIRA 
MOREIRA, Advogado: Dr. ELTON DE SOUSA, Advogada: Dra. GABRIELA 
BENINI BITENCOURT, Advogada: Dra. LIVIA OLIVEIRA SAPORI GONCALVES, 
EMBARGADO: FABIANO JOSE DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDVALDO PEDRO 
DE ARAUJO, Advogado: Dr. NIVALDO PEDRO DE ARAUJO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-RR - 1119-
91.2010.5.09.0091 da 9ª Região, Embargante: SABARÁLCOOL S.A. AÇÚCAR E 
ÁLCOOL, Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, Embargado(a): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, Advogado: Dr. José Cardoso Teixeira 
Júnior, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento aos embargos declaratórios e, dado o 
caráter protelatório da medida, condenar a embargante a pagar multa de 
1% prevista no art. 1.026, §2º, do CPC. Processo: EDCiv-EDCiv-Ag-AIRR - 759-
28.2020.5.06.0015 da 6ª Região, Embargante: SOSERVI - SOCIEDADE DE 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. EDUARDO JORGE AMORIM DO 
SOUTO, Advogada: Dra. SILVIO EMANUEL VICTOR DA SILVA, Embargado(a): 
CONDOMÍNIO SHOPPING CENTER TACARUNA, Advogado: Dr. ROSANE 
CORREIA DE LIMA DURAO, JOSEMIR OLIVEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
ERICK BATISTA MARQUES DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos declaratórios. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 734-79.2022.5.13.0005 
da 13ª Região, Embargante: GERALDO JOSE FRANCISCO NETO, Advogado: 
Dr. MATHEUS ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS, Embargado(a): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. JAIME MARTINS PEREIRA JÚNIOR, 
Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 523-
76.2017.5.09.0022 da 9ª Região, Embargante: JEREMIAS SERAFIM ARCEGA, 
Advogado: Dr. DIEGO FAGUNDES, Embargado(a): VIACAO MARUMBI LTDA, 
Advogado: Dr. JOSÉ ROBERTO RAMOS DE ALMEIDA, Advogada: Dra. YASMIN 
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TOMBOLATO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. 
Processo: EDCiv-AIRR - 343-38.2021.5.05.0020 da 5ª Região, Embargante: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
FERNANDA MASCARENHAS DE SOUSA DOS SANTOS OLIVEIRA, Advogada: 
Dra. MARCIA NOGUEIRA DE SOUSA, Embargado(a): KLENIO DE CASTRO, 
Advogado: Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos declaratórios. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 82-
31.2021.5.19.0005 da 19ª Região, Embargante: P.T.S.T., Advogada: Dra. 
MARIANA CRISTO LASSERRE, Advogado: Dr. SYLVIO GARCEZ JÚNIOR, 
Advogada: Dra. PAOLA DE CARVALHO SAMPAIO PIMENTA, Embargado(a): 
P.E.R.P., Advogado: Dr. RONALDO BRAGA TRAJANO, Advogada: Dra. SIMONE 
BRAGA TRAJANO ARAÚJO, Advogado: Dr. RONALD PEREIRA TRAJANO, P.E.E., 
Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos 
embargos declaratórios, apenas para prestar esclarecimentos, sem efeito 
modificativo ao julgado embargado. Processo: Ag-AIRR - 1002608-
80.2016.5.02.0205 da 2ª Região, AGRAVANTE: ARMANDO FERREIRA DA 
CUNHA, Advogado: Dr. GUSTAVO GIMENES MAYEDA ALVES, Advogado: Dr. 
MARCELO BONIFACIO FLOR, AGRAVADO: CAMILA DE SOUZA VALDIVIA, 
MAYARA DE CASTRO ALMEIDA GOMES DE LIMA, Advogado: Dr. ROBERTO 
HIROMI SONODA, PROCARTA SERVICOS DE INFORMATICA LTDA, Advogada: 
Dra. CLAUDINEIA MONTEIRO, SIDNEI PIVA DE JESUS, Advogada: Dra. KARINA 
DE OLIVEIRA GUIMARAES MENDONCA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001941-60.2023.5.02.0040 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: LYON COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, 
Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, AGRAVADO: FLAVIA CLIMACO 
DE SANTANA, Advogado: Dr. ELIAS MICHAEL MELO DE ANDRADE, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar 
multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001708-30.2022.5.02.0030 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MIDWAY S.A.- CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, 
Advogada: Dra. RAISSA BRESSANIM TOKUNAGA, AGRAVADO: FABIO 
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DASSOW, Advogado: Dr. PAULO MARCOS SARAIVA DE AQUINO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar 
multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, §4o, do 
CPC. Processo: Ag-RRAg - 1001655-40.2022.5.02.0712 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. THIAGO MAHFUZ 
VEZZI, AGRAVADO: VAGNER SEBASTIAO EVANGELISTA, Advogado: Dr. FABIO 
LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 1001396-70.2018.5.02.0070 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
CLEBER PAULA DIAS, Advogado: Dr. FERNANDO MARIATH BASSUINO, 
Advogada: Dra. SIMONE GOSSENHEIMER MADALOZZO, AGRAVADO: BRF 
S.A., Advogado: Dr. ADRIANO CURY BORGES, Advogada: Dra. ANDREA 
AUGUSTA PULICI, Advogado: Dr. EDUARDO JUNQUEIRA DE OLIVEIRA 
MARTINS, Advogado: Dr. HEITOR WASHINGTON VILLA, Advogado: Dr. JAIR 
TAVARES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 1000958-56.2023.5.02.0074 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
REI DO OLEO BARRA FUNDA FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA - ME, 
Advogado: Dr. MARCO ANTONIO NEHREBECKI JUNIOR, AGRAVADO: VICTOR 
GOMES DA SILVA, Advogada: Dra. ANA CRISTINA DELEUSE, Advogada: Dra. 
SUELI PEREIRA DE OLIVEIRA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, 
ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 1000957-63.2021.5.02.0261 da 2ª Região, AGRAVANTE: ROSILEIDE DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. GUSTAVO LIMA FERNANDES, AGRAVADO: 
EMERSON MESQUITA DE BRITO CONSULTORIA E GESTAO EMPRESARIAL 
EIRELI - ME, Advogado: Dr. FERNANDO MERLINI, Advogado: Dr. UBIRAJARA 
ZILMAR RODRIGUES NERY, VETOR SERVICOS TERCERIZADOS LTDA - ME, 
Advogado: Dr. FERNANDO MERLINI, Advogado: Dr. JACO BARBOSA LUZ, 
Advogado: Dr. UBIRAJARA ZILMAR RODRIGUES NERY, MSA DO BRASIL EQUIP 
E INSTRUMENTOS DE SEGURANCA LTDA, Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS 
AGUIAR, METALWAC INDUSTRIA METALURGICA LTDA. - E. P. P., Advogada: 
Dra. MAITE ALBIACH ALONSO, Advogada: Dra. PRISCILA CRISTINA VIEIRA DA 
SILVA, EDEX COMERCIO E SERVICOS TEMPORARIOS E TERCEIRIZADOS EIRELI, 
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Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000707-
04.2023.5.02.0053 da 2ª Região, AGRAVANTE: EDVALDO ALVES DA SILVA, 
Advogado: Dr. EVANDRO COLOMBO BUSSOLI, AGRAVADO: EMBRATEC 
EMPRESA BRASILEIRA DE ASSISTENCIA PREDIAL LTDA, Advogado: Dr. 
VALDEK MENEGHIN SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-
AIRR - 1000663-18.2015.5.02.0262 da 2ª Região, Agravante(s): CORONA 
CADINHOS E REFRATARIOS LTDA, Advogado: Dr. LUÍS OTÁVIO CAMARGO 
PINTO, Agravado(s): GENILSON GOMES DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. 
JEFERSON RUSSEL HUMAITÁ RODRIGUES BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000530-66.2023.5.02.0012 da 
2ª Região, AGRAVANTE: RODRIGO GUADAGNONI, Advogada: Dra. JACIARA 
DE SOUSA GUIMARAES, Advogada: Dra. THABATTA HADJA SAMPAIO CAXIAS 
DINIZ, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. SERGIO 
SOARES BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 1000525-81.2022.5.02.0302 da 2ª Região, AGRAVANTE: F.M.S. BERTIOGA 
ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: Dr. GUILHERME BRUNO DA 
SILVA COSTA, VAGNER LUIS DE GODOI, Advogado: Dr. GUILHERME BRUNO 
DA SILVA COSTA, DIOCELIO FRANCISCO CAMPOS, Advogado: Dr. 
GUILHERME BRUNO DA SILVA COSTA, ADEMIR MANOEL, Advogado: Dr. 
GUILHERME BRUNO DA SILVA COSTA, PROGETTA CONSTRUCAO, 
IMOBILIARIA E ADMINISTRADORA DE OBRAS LTDA, Advogado: Dr. 
GUILHERME BRUNO DA SILVA COSTA, VL DE GODOI OBRAS LTDA, 
Advogado: Dr. GUILHERME BRUNO DA SILVA COSTA, AGRAVADO: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar multa de 2% do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-
EDCiv-AIRR - 1000413-18.2019.5.02.0044 da 2ª Região, AGRAVANTE: FELICIO 
BASSO, Advogada: Dra. TAMARA GUEDES COUTO, AGRAVADO: BASSO 
COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA., Advogado: Dr. FABIO ROBERTO 
COLOMBO, Advogada: Dra. TAMARA GUEDES COUTO, THIAGO ALEXANDRE 
DO PRADO SANTOS, Advogada: Dra. GIOVANNA JACOB TAMASSIA, MARCOS 
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BASSO, MAURICIO BASSO, Advogada: Dra. TAMARA GUEDES COUTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000329-
10.2023.5.02.0292 da 2ª Região, AGRAVANTE: SCHIAVINATTO AMBIENTAL 
COMERCIO E TRANSPORTE LTDA - EPP, Advogado: Dr. RAFAEL ANTONIO DA 
SILVA, AGRAVADO: ROMILDO SILVA SANTOS, Advogada: Dra. GISELE SILVA 
LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, I) não reconhecer a transcendência; II) negar provimento 
ao agravo, sem incidência de multa. Processo: Ag-AIRR - 1000236-
23.2022.5.02.0473 da 2ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM, TECNICOS DE ENFERMAGEM E DEMAIS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS PRIVADOS E FILANTROPICOS DE SAUDE E EMPRE, 
Advogado: Dr. RODRIGO GUEDES CASALI, Advogado: Dr. TULIO AUGUSTO 
TAYANO AFONSO, AGRAVADO: SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICENCIA DE 
SAO CAETANO DO SUL, Advogada: Dra. DARCY APARECIDA GRILLO DI 
FRANCO, Advogada: Dra. SVETLANA JIRNOV RIBEIRO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000116-06.2022.5.02.0432 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ATAHUALPA HORACIO THOMAZ DE AQUINO, Advogado: Dr. 
LEANDREW S ARTHUR ZORZI DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. PALOMA 
LESLIE VIANA, AGRAVADO: EDITORA CENTRAL DE CONCURSOS LTDA, 
Advogado: Dr. RENATO ANTONIO VILLA CUSTODIO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 101117-84.2022.5.01.0042 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - 
COMLURB, Advogado: Dr. LEONARDO DUNCAN MOREIRA LIMA, AGRAVADO: 
NILO DOS SANTOS GUEDES, Advogado: Dr. MURILO GOMES JORGE, PERITO: 
VINICIUS BRAZ DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante a 
sua manifesta improcedência, aplicar multa de 2% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 101092-
66.2022.5.01.0076 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA ESTADUAL DE 
AGUAS E ESGOTOS CEDAE, Advogada: Dra. ANA CAROLINA NEVES SOARES, 
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Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS, Advogado: Dr. FABIO 
GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogado: Dr. FABIO RODRIGUES ALVES SILVA, 
Advogado: Dr. RAFAEL TAVARES THOME, AGRAVADO: FATIMA DA MACENA 
RAYMUNDO, Advogado: Dr. GILMAR FRANCISCO DE ALMEIDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar 
multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 101087-19.2022.5.01.0052 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, 
Advogada: Dra. ERICA LAINE BEZERRA DELATORRE NOGUEIRA, Advogado: 
Dr. HUMBERTO RIBEIRO CABRAL DOS SANTOS MENEZES, AGRAVADO: 
ROSANE BARRETO, Advogada: Dra. GABRIELI PEREIRA FALEIRO, Advogado: 
Dr. JOAO PAULO VITAL LEAO, Advogado: Dr. WILLIAM OLIVEIRA COLLYER 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e, diante de sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 100623-
69.2021.5.01.0265 da 1ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO GONCALO, Advogado: Dr. VINICIUS LESSA DA SILVA BRITO, 
AGRAVADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, SOCIAL, DA 
SAUDE E PROFISSIONAL - IDESP, Advogada: Dra. CINTHIA CORREA DA SILVA, 
WILLIANS SANTOS DA SILVA, Advogada: Dra. ANA CAROLINA SOUZA NEVES, 
Advogado: Dr. MANOEL JOSE MENDONCA NETO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 100499-43.2024.5.01.0019 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, 
Advogado: Dr. LEONARDO DUNCAN MOREIRA LIMA, AGRAVADO: GERSON 
DOS SANTOS AMARAL, Advogado: Dr. MURILO GOMES JORGE, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar 
multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 100253-29.2018.5.01.0481 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravante(s) e Agravado 
(s): UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
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FERNANDO MORELLI ALVARENGA, Agravado(s): MARCOS VINICIOS 
CARVALHO RODRIGUES, Advogado: Dr. EDUARDO GARCIA JÚNIOR, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
I) negar provimento ao agravo da PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS; 
II) negar provimento ao agravo da UTC ENGENHARIA S/A - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Processo: Ag-AIRR - 100250-52.2018.5.01.0068 da 
1ª Região, AGRAVANTE: FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S.A., Advogado: Dr. 
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, Advogada: Dra. DANIELLE 
MOURAO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. GUILHERME VILELA DE PAULA, 
AGRAVADO: ELIAS BARRETO DE AZEVEDO, Advogada: Dra. CRISTIANA 
FATIMA MOITA MONTEIRO, PRESTEZA PREST. SERV. ADMINIST. EM GERAL 
LTDA, DART SEGURANCA E SERVICOS S.A, MULTI SERVI ASSESSORIA DE 
SERVIÇOS LTDA, MASSA FALIDA DE SATHOM SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
DE GARAGENS LTDA, Advogado: Dr. JOAO PAULO DE OLIVEIRA NERY, 
SELECTOR SELEÇÃO, COLOCAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE PESSOAL LTDA, NOVA 
RIO SERVICOS GERAIS LTDA, Advogado: Dr. ENILSON JORGE DOS SANTOS 
ARAUJO, Advogado: Dr. JOAQUIM MENTOR DE SOUZA COUTO JUNIOR, 
Advogado: Dr. LUIS CARLOS DOURADO MAFRA, CONSTRUTORA MINAS 
CENTRO LTDA, MERCADO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
BAURUENSE TECNOLOGIA E SERVIÇOS GERAIS LTDA, Advogado: Dr. 
RINALDO CESAR DA SILVA DUARTE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar multa de 2% do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 100141-22.2024.5.01.0070 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA 
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. LEONARDO 
DUNCAN MOREIRA LIMA, AGRAVADO: ROZIANNA FREITAS DA CUNHA, 
Advogado: Dr. MURILO GOMES JORGE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e, diante de sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 21417-15.2015.5.04.0012 da 4ª Região, Agravante(s): HOSPITAL 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS 
ROSSI, Advogada: Dra. MÔNICA CANELLAS ROSSI, Agravado(s): ROBINSON 
KERN JOVER, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. 
RENATO KLIEMANN PAESE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
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Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo interno 
para prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer a 
transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento para processar o recurso de revista, determinando a sua 
reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 21363-52.2015.5.04.0011 da 4ª Região, 
Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: 
Dra. MÔNICA CANELLAS ROSSI, Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, 
Advogada: Dra. CELIANA SURIS SIMÕES PIRES, Agravado(s): ELANE SABINO 
DA ROSA, Advogado: Dr. MIRIAM MACHADO FRAGA, Advogado: Dr. PEDRO 
PAULO DA SILVA FRAGA, Advogado: Dr. RAFAEL MACHADO FRAGA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar 
multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, §4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 21062-37.2017.5.04.0011 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI 
CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS ROSSI, AGRAVADO: 
DANIELI CORREA DUARTE, Advogado: Dr. EMERSON LUCAS JUSTO DE 
BARROS, Advogada: Dra. NAIANA STELZER, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 21027-55.2019.5.04.0028 da 4ª Região, Agravante(s): HOSPITAL 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS 
ROSSI, Advogada: Dra. CELIANA SURIS SIMOES PIRES, Advogada: Dra. 
MÔNICA CANELLAS ROSSI, Agravado(s): SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE 
ENFERMAGEM, TÉCNICOS, DUCHISTAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM 
HOSPITAIS E CASAS DE SAÚDE DO RIO GRANDE DO SUL - SINDISAÚDE-RS, 
Advogado: Dr. CEZAR CORREA RAMOS, Advogado: Dr. LEÔNIDAS COLLA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, §4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 21016-
39.2021.5.04.0001 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR 
CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
LUCIANA SILVA GRALOUW, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS ROSSI, 
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AGRAVADO: NAURA REGINA CARDOSO, Advogado: Dr. ROGERIO CALAFATI 
MOYSES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, §4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20952-
54.2021.5.04.0025 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR 
CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI CANELLAS ROSSI, Advogado: Dr. 
EUGENIO HAINZENREDER JUNIOR, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS 
ROSSI, AGRAVADO: CRISTIANE TROJAHN, Advogado: Dr. MARCELO MARTINS 
DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, §4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20903-
71.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA 
DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. MÔNICA CANELLAS ROSSI, Advogado: 
Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. CELIANA SURIS SIMÕES PIRES, 
Agravado(s): GLAUCO FREITAS PEREIRA, Advogado: Dr. DAVID DA COSTA 
LOPES, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogado: Dr. INGRID 
RENZ BIRNFELD, Advogada: Dra. CAMILA FERRAZ FERREIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 20859-13.2020.5.04.0030 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. 
BENONI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS ROSSI, 
AGRAVADO: ANA DILA STASIAK, Advogada: Dra. CAMILA DOS SANTOS 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. DAYANA PESSOTA LEITE, Advogada: Dra. MARI 
ROSA AGAZZI, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. 
WANDA ELISABETH DUPKE, Advogado: Dr. WILLIAM ROSSATO BERNARDO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta 
improcedência, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, §4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20624-
44.2022.5.04.0008 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR 
CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
MONICA CANELLAS ROSSI, AGRAVADO: ANA BEATRIZ MACHADO AMARAL, 
Advogada: Dra. MIRIAM MACHADO FRAGA, Advogado: Dr. PEDRO PAULO 
DA SILVA FRAGA, Advogado: Dr. RAFAEL MACHADO FRAGA, Relator: Ex.mo 
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Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa 
de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, §4o, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 20501-39.2015.5.04.0025 da 4ª Região, Agravante(s): 
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO SA, Advogada: Dra. MÔNICA 
CANELLAS ROSSI, Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, Advogado: Dr. 
PEDRO PAULO DA SILVA FRAGA, Agravado(s): ALEXANDRE EICHHOLZ, 
Advogado: Dr. MIRIAM MACHADO FRAGA, Advogado: Dr. PEDRO PAULO DA 
SILVA FRAGA, Advogado: Dr. RAFAEL MACHADO FRAGA, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa 
de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, §4º, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 20425-34.2022.5.04.0004 da 4ª Região, Agravante(s): 
HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. BENÔNI 
CANELLAS ROSSI, Agravado(s): LENARA DE OLIVEIRA MELANEDO, Advogado: 
Dr. THIAGO ROCHA MOYSES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a 
sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, §4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20371-
06.2016.5.04.0028 da 4ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): FUNDAÇÃO 
CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogada: Dra. CLÁUDIA REGINA DE SOUZA 
BUENO, Advogado: Dr. GEORGE DE LUCCA TRAVERSO, Advogada: Dra. 
ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO, GERSON LUIZ PLUCANI, Advogado: Dr. 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. LÚCIO FERNANDES 
FURTADO, Advogado: Dr. DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogada: Dra. 
CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA 
COSTA, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIS SOARES ABREU, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não 
conhecer do agravo da reclamada e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, §4º, do CPC; II) reconhecer a transcendência jurídica 
quanto à negativa de prestação jurisdicional e negar provimento ao agravo 
do reclamante; III) julgar prejudicado o exame da transcendência no 
tocante ao tema "danos morais" e negar provimento ao agravo do 
reclamante. Processo: Ag-AIRR - 20292-80.2022.5.04.0007 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI 
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CANELLAS ROSSI, AGRAVADO: SIRLEI APPELT ANHAIA, Advogado: Dr. ABRAO 
MOREIRA BLUMBERG, Advogada: Dra. ANNA LUIZA SANTOS MARIMON, 
Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS PORTO JUNIOR, Advogada: Dra. CAROLINE 
FERREIRA ANVERSA, Advogado: Dr. DIEGO POHLMANN GARCIA, Advogada: 
Dra. FERNANDA DA GRACA MACEDO, Advogado: Dr. FERNANDO RUBIN, 
Advogada: Dra. HELENA AMISANI SCHUELER, Advogado: Dr. LUCAS ABAL 
DIAS, Advogado: Dr. VITOR HUGO LORETO SAYDELLES, Advogada: Dra. 
VIVIANE CHAVES INTINI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua 
manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, §4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20071-
51.2019.5.04.0024 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR 
CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
CELIANA SURIS SIMOES PIRES, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS ROSSI, 
Advogado: Dr. WILLIAN ALVES GARCIA, AGRAVADO: ANA MARIA SILVA DA 
ROSA, Advogado: Dr. DAVID DA COSTA LOPES, Advogada: Dra. INGRID RENZ 
BIRNFELD, Advogada: Dra. LIVIA PRESTES, Advogada: Dra. MARINA ZANCHY 
DAL FORNO, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. 
WANDA ELISABETH DUPKE, MARGARETE FAGUNDES MENDONCA GOMES, 
Advogado: Dr. DAVID DA COSTA LOPES, Advogada: Dra. INGRID RENZ 
BIRNFELD, Advogada: Dra. LIVIA PRESTES, Advogada: Dra. MARINA ZANCHY 
DAL FORNO, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. 
WANDA ELISABETH DUPKE, VITORIA ANGELA BORTOLOZO DA SILVA, 
Advogado: Dr. DAVID DA COSTA LOPES, Advogada: Dra. INGRID RENZ 
BIRNFELD, Advogada: Dra. LIVIA PRESTES, Advogada: Dra. MARINA ZANCHY 
DAL FORNO, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. 
WANDA ELISABETH DUPKE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua 
manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, §4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11972-
97.2022.5.15.0051 da 15ª Região, AGRAVANTE: WORKS CONSTRUCAO & 
SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. JACKSON PEARGENTILE, AGRAVADO: ALLAN 
ARRUDA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. DANIELE APARECIDA FERNANDES DE 
ABREU SUZUKI, Advogado: Dr. LUIS ANTONIO MONTEIRO PACHECO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
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inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-RRAg - 11623-
59.2021.5.18.0241 da 18ª Região, Agravante(s): GRUPO CASAS BAHIA S.A., 
Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Agravado(s): 
XIMENES MARTINS EVERTON, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta 
improcedência, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11548-
89.2019.5.15.0009 da 15ª Região, Agravante(s): LG ELECTRONICS DO BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. LUIZ GUSTAVO LEMOS FERNANDES, Advogado: Dr. 
ANA PAULA FERNANDES LOPES, Agravado(s): ELIZABETH FATIMA GOMES, 
Advogado: Dr. JONAS JOSÉ JACINTO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11488-20.2022.5.15.0007 da 15ª 
Região, Agravante(s): SUZANO S.A., Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI 
ECHENIQUE, Agravado(s): FACTER LOGISTICA LTDA. - EPP, JAIR LEITE 
FOGACA, Advogada: Dra. VANESSA CRISTINA DO NASCIMENTO FAZAN, 
Advogado: Dr. LUIZ CARLOS FAZAN JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 11366-30.2021.5.15.0043 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESSENCIAL 
SISTEMA DE SEGURANCA EIRELI, Advogada: Dra. TATIANA MARQUES MORO 
NAKATANI, AGRAVADO: VANESSA XAVIER FERREIRA, Advogado: Dr. 
ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 
Advogada: Dra. AMANDA PRISCILA POLTRONIERI DA SILVA, Advogada: Dra. 
MARIANA GUIMARAES MACHADO DE JESUS, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11310-88.2022.5.15.0066 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, AGRAVADO: 
EDISON PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. JOSE CARLOS GAZETA DA COSTA 
JUNIOR, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar 
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multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 11291-15.2023.5.03.0185 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTACIO DE SA LTDA, 
Advogado: Dr. BRUNO FEIGELSON, AGRAVADO: YDUQS PARTICIPACOES S.A., 
Advogado: Dr. BRUNO FEIGELSON, JANE MENDES MAFRA, Advogada: Dra. 
MARINA FONSECA RODRIGUES GASTIN, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11191-53.2018.5.18.0012 da 18ª Região, 
Agravante(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Advogado: Dr. FABRÍCIO 
DE MELO BARCELOS COSTA, Agravado(s): FERNANDO DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. SAMUEL GONÇALVES CONSTÂNCIO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11111-96.2022.5.03.0067 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: PATRICIO PAULO GONCALVES, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE PEREIRA DE SOUZA, AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, 
Advogado: Dr. ANDRE MORAIS LARA MARTINS, Advogado: Dr. ANTONIO 
CARLOS DA ROSA PELLEGRIN JUNIOR, Advogada: Dra. CINTHIA DOS SANTOS 
MOURA, Advogado: Dr. CLAUDIO LEONARDO VICENTE DUTRA, Advogado: 
Dr. JULIO CESAR LOPES, Advogado: Dr. MARCOS ELOY DA SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10996-54.2019.5.03.0108 
da 3ª Região, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA., Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA 
SANTOS, Agravado(s): ALICIA DEL CARMEN PARRA MORA, Advogado: Dr. 
MARCO ANTÔNIO OLIVEIRA FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-RRAg - 10796-19.2022.5.15.0137 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
RAIZEN ENERGIA S.A, Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, 
Advogado: Dr. REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI, AGRAVADO: 
ALCIDES DE LAZARI FILHO, Advogado: Dr. FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, 
Advogado: Dr. MATEUS AUGUSTO ZANON AIELLO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar multa 
de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 10756-84.2023.5.03.0024 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
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ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA RIOS MELO, 
Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. HERBERT MOREIRA COUTO, JOAO VICTOR 
MENDES, Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA 
COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10745-
37.2024.5.03.0148 da 3ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA SIDERURGICA 
PITANGUI, Advogado: Dr. EDUARDO SOUSA LIMA CERQUEIRA, AGRAVADO: 
USIPAR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. WAGNER GONCALVES 
DO CARMO, ARJ GESTAO LTDA, Advogado: Dr. ANDERSON GERALDO 
RODRIGUES, JORGE TIMOTEO NETO, Advogado: Dr. RICARDO JOSE 
RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica em 
relação ao tema "negativa de prestação jurisdicional" e negar provimento 
ao agravo, no particular; II) não conhecer do agravo em relação ao tema 
"responsabilidade subsidiária - contrato de arrendamento", ficando 
prejudicado o exame dos critérios de transcendência da causa. Processo: 
Ag-AIRR - 10712-90.2023.5.03.0145 da 3ª Região, AGRAVANTE: JESSICA 
QUEIROZ DIAS, Advogado: Dr. ALEXANDER CERQUEIRA MARTINS, 
AGRAVADO: AEC CENTRO DE CONTATOS S/A, Advogado: Dr. DANIEL 
TORRES PESSOA, Advogada: Dra. LIGIA GONCALVES DE MAGALHAES 
ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10679-
67.2016.5.03.0106 da 3ª Região, Agravante(s): UNIÃO (PGF), Advogado: Dr. 
Erlon Hermes Santiago Coutinho, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. ALESSANDRA SIQUEIRA DE ALMEIDA VERAS, Advogado: Dr. 
RODRIGO SHIGEAKI DUARTE, Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARÃES, 
SANDRA FRANCISCA DE MESQUITA MOURA, Advogado: Dr. CLÉRISTON 
MARCONI PINHEIRO LIMA, Advogado: Dr. LUIZ RENNÓ NETTO, Advogado: 
Dr. WAGNER SANTOS CAPANEMA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
interno para prosseguir no exame do agravo de instrumento; II) reconhecer 
a transcendência política; III) dar provimento ao agravo de instrumento 
para processar o recurso de revista, determinando a sua reautuação; IV) 
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reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: Ag-AIRR - 10505-19.2023.5.15.0061 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. JULIANA CRISTINA 
MARTINELLI RAIMUNDI, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA 
PINHEIRO, AGRAVADO: ERCIO FLORIANO JUNIOR, Advogado: Dr. TIAGO LUIS 
COELHO DA ROCHA MUZZI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 10474-36.2024.5.03.0016 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
INTERNUCLEO SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. ALEGNAYRA CAMPOS 
RANIERI DE ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. FLAVIO MARCIO RANIERI DE 
ALBUQUERQUE, AGRAVADO: MARCIA RITA, Advogada: Dra. VALESKA 
LIZANDRA OLIVEIRA DINIZ, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua 
manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10331-
41.2017.5.18.0221 da 18ª Região, Agravante(s): EQUATORIAL GOIAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, Advogado: Dr. FABRÍCIO DE MELO BARCELOS COSTA, Agravado(s): 
FRANCISCO MOURA DE ARAUJO, Advogado: Dr. DANILO ALVES MACEDO, 
Advogado: Dr. THIAGO ROMER DE OLIVEIRA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10324-64.2020.5.03.0026 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: DOMASO TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. BRENO 
GREGORIO LIMA, AGRAVADO: FERNANDO LINO DA SILVA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. LEONARDO JAMEL SALIBA DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, §4o, do CPC. Processo: 
Ag-RR - 10190-32.2024.5.15.0133 da 15ª Região, AGRAVANTE: GIOVANE 
MARQUES SOTANA, Advogado: Dr. CLAUDIO LELIO RIBEIRO DOS ANJOS, 
Advogada: Dra. JESSICA ELLEN RONDA, Advogada: Dra. LUCIANA LILIAN 
CALCAVARA, AGRAVADO: K H S SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, ESTADO 
DE SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10136-
07.2020.5.03.0112 da 3ª Região, AGRAVANTE: MGS MINAS GERAIS 
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ADMINISTRACAO E SERVICOS SA, Advogada: Dra. ALINE GONZAGA ARAUJO, 
Advogada: Dra. ESTELA DE FARIA SILVA, Advogada: Dra. INGRID CORDEIRO 
DE MORAIS, AGRAVADO: ANDRE ALMEIDA ROCHA RIBEIRO, Advogado: Dr. 
FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. FRANCISCO DE ASSIS 
ALENCAR DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 1650-68.2023.5.12.0050 da 12ª Região, AGRAVANTE: 
ELIELTON JORDANI NARDES, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, 
AGRAVADO: VTN COMERCIO DE VIDROS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO 
AUGUSTO AMBROZINI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: reconhecer a transcendência jurídica e 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1572-12.2017.5.20.0002 
da 20ª Região, Agravante(s): PETROX COMERCIAL LTDA, Advogado: Dr. 
GILBERTO VIEIRA LEITE NETO, Advogado: Dr. MOISÉS DOS REIS BARRETO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. MICHEL WANDIR ROCHA LOBAO, Advogado: Dr. 
FELIPE ARAUJO HARDMAN, Advogado: Dr. DANIEL DE ALBUQUERQUE 
FRANCO OLIVEIRA, Agravado(s): GERINALDO SANTOS SOUZA, Advogado: Dr. 
JOSÉ JOALDO SALGADO RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, 
ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
ED-AIRR - 1517-79.2012.5.07.0008 da 7ª Região, Agravante(s): SERVIÇO 
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, Advogado: Dr. NILTON 
DA SILVA CORREIA, Advogado: Dr. VLADIMAR CAVALCANTE DE AQUINO, 
Agravado(s): ANA CÉLIA BASTOS DE ANDRADE, Advogada: Dra. ANA MARIA 
MENEZES CAVALCANTE, Advogada: Dra. ANA PAULA BRASIL CAVALCANTE, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1387-
72.2015.5.02.0445 da 2ª Região, Agravante(s): MEGARA EMPREENDIMENTOS 
E PARTICIPACOES LTDA., Advogado: Dr. THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER, 
Agravado(s): ALONSO TRANSPORTES E LOCACOES LTDA, Advogado: Dr. 
MARCOS GUIMARÃES CURY, LINDENBERG BATISTA CARDOSO, Advogado: 
Dr. RENATO OLIVEIRA IRUSSA, RODRIMAR S.A. - AGENTE E COMISSÁRIA, 
Advogado: Dr. MARCELO MACHADO ENE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) deixar de examinar a 
negativa de prestação jurisdicional arguida e dar provimento ao agravo 
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interno para prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer 
a transcendência política do recurso de revista; III) dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista e a sua reautuação; IV) reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 1246-38.2023.5.13.0034 da 13ª 
Região, AGRAVANTE: N CLAUDINO & CIA LTDA, Advogado: Dr. DANIEL 
DORNELAS CAMARA CAVALCANTI, Advogado: Dr. FELIPE MARIANO DE 
MENDONCA, AGRAVADO: JAMYLLI DE FATIMA NOBREGA SILVA, Advogado: 
Dr. JOSE DANNILO ESTRELA DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1203-94.2023.5.13.0004 da 13ª Região, 
AGRAVANTE: WD INCORPORACAO, CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA, 
Advogada: Dra. LUCIANA MEIRA LINS MIRANDA, AGRAVADO: JOSE MARCIO 
DE LIMA RODRIGUES, Advogado: Dr. PIETRO GALINDO SILVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1004-35.2016.5.05.0006 
da 5ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Agravado(s): GEORGIA SANTOS 
ARAUJO, Advogado: Dr. FLÁVIO CUMMING DA SILVA, Advogado: Dr. 
EDUARDO ALMEIDA CAMPOS, TELSAN ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. BÁRBARA CAROLINA RAMOS DA SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo da Petrobras para prosseguir na análise do agravo 
de instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa em 
relação ao tema "responsabilidade subsidiária" e dar provimento ao agravo 
de instrumento da Petrobras para determinar o processamento do recurso 
de revista, por possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 (vigente à 
época), além de contrariedade à Súmula 331, V, do TST, determinando a sua 
reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 842-40.2019.5.05.0651 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE, Advogada: Dra. TALITA DE 
CASTRO TOBARUELA, AGRAVADO: JOSE CABRAL DO REGO, Advogado: Dr. 
LEONARDO DA COSTA, UNIÃO FEDERAL (AGU), CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica 
da causa; II) negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 741-
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12.2022.5.05.0032 da 5ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA HIDRO ELETRICA 
DO SAO FRANCISCO, Advogado: Dr. BRUNO MOURY FERNANDES, 
Advogada: Dra. MARSHA ALMEIDA DE OLIVEIRA, AGRAVADO: JANILDO 
BERNARDO DA SILVA SUZART, Advogada: Dra. ANA PATRICIA DANTAS LEAO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 735-
93.2021.5.17.0003 da 17ª Região, Agravante(s): THYAGO FERNANDES 
CASTORINO FERRI, Advogada: Dra. ROZALINDA NAZARETH SAMPAIO 
SCHERRER, Agravado(s): MARINE PRODUCTION SYSTEMS DO BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. MARCELO GOMES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 719-36.2022.5.05.0134 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, AGRAVADO: ANDRE LUIZ NUNES RODRIGUES, Advogado: Dr. 
ANDRE LUIZ DA SILVA CELESTINO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, 
ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-
RRAg - 687-94.2017.5.06.0193 da 6ª Região, Agravante(s): AGF ENGENHARIA 
EIRELI, Advogado: Dr. RAFAEL DE BRITEZ COSTA PINTO, Advogado: Dr. 
HILGO GONCALVES JUNIOR, Agravado(s): ALINE DE FATIMA FASSY ROCHA, 
Advogado: Dr. MELANIA RAFAELA SÁ GOMES DE LIMA, Advogado: Dr. 
BRUNO VINÍCIUS OLIVEIRA TIBÚRCIO, Advogado: Dr. DAVI DE SOUSA 
CAVALCANTI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 683-28.2015.5.17.0191 da 17ª Região, Agravante(s): ADOBE ASSESSORIA DE 
SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. JULIANO MARTINS MANSUR, 
Agravado(s): CREFISA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, 
Advogado: Dr. RICARDO ALVES DA CRUZ, LIGIA RAMPINELI, Advogado: Dr. 
RAFAEL DAVI MARTINS COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência 
jurídica no tema "fraude da terceirização", julgar prejudicado o exame da 
transcendência nos tópicos remanescentes e negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 662-83.2021.5.05.0641 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
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AGROTERENAS S.A. CITRUS, Advogado: Dr. ADEMAR FERNANDO BALDANI, 
Advogado: Dr. GUILHERME JOSE THEODORO DE CARVALHO, AGRAVADO: 
GILSON ALVES SOUZA, Advogada: Dra. ANDREA NAYANE GUANAIS AGUIAR 
GONDIM, Advogado: Dr. DELIO SANTANA ALVES, LEANDRO LOPES DA SILVA, 
Advogada: Dra. ANDREA NAYANE GUANAIS AGUIAR GONDIM, Advogado: Dr. 
DELIO SANTANA ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica 
em relação à "negativa de prestação jurisdicional" e negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 634-11.2023.5.12.0008 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: MANOEL GLEISON PEREIRA DA CONCEICAO, Advogada: Dra. 
ANA PAULA FONTES DE ANDRADE, Advogado: Dr. EVANDRO DARCI 
MUNARETTO, Advogado: Dr. GIOVANNI GOSENHEIMER, Advogado: Dr. 
MATHEUS ARMILIATO, Advogada: Dra. VANESSA SCHMIDT, AGRAVADO: 
ELETROWATT MONTAGENS ELETRICAS LTDA, Advogada: Dra. MAIELY 
CAPITANIO CASSARO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 589-30.2023.5.09.0965 da 9ª Região, AGRAVANTE: 
EDUARDO AUGUSTINHO FERRAZ, Advogado: Dr. EDUARDO FERNANDES 
LUIZ, Advogado: Dr. RICARDO FERNANDES LUIZ, AGRAVADO: ARAGORN 
MONITORAMENTO DE SISTEMAS ELETRONICOS - EIRELI, Advogado: Dr. 
JOAO PAULO DA SILVA, CERVEJARIA PETROPOLIS S/A - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. THAIS FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 535-76.2023.5.05.0221 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA 
RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, 
AGRAVADO: DANIELLE ARAUJO DE SOUZA, Advogado: Dr. ADRIAO BARBOSA 
FONSECA, Advogado: Dr. ALVARO WILAN SANTOS LIMA, Advogado: Dr. 
ARNALDO DOS SANTOS JUNIOR, Advogado: Dr. FILIPE DOS REIS BATISTA, 
Advogado: Dr. GABRIEL BRITO SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 516-11.2021.5.05.0037 da 5ª Região, AGRAVANTE: SEREDE - 
SERVICOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO 
NETO, AGRAVADO: ANDRE PAULO MOURA CAMPOS, Advogado: Dr. 
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ANTONY DE TEIVE E ARGOLO, Advogado: Dr. MARCIO MOREIRA MEIRA, OI 
S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. EDSON DOS REIS SILVA 
JUNIOR, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e negar provimento ao 
agravo quanto ao tema "nulidade por negativa de prestação jurisdicional"; 
II) negar provimento a agravo quanto aos demais temas. Processo: Ag-RRAg 
- 448-95.2022.5.05.0661 da 5ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA 
S.A., Advogada: Dra. JULIANA ERBS, AGRAVADO: SHEILA POLIANA XAVIER 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. FABIO LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta 
improcedência, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 409-
45.2022.5.05.0032 da 5ª Região, AGRAVANTE: LOJAS RIACHUELO SA, 
Advogado: Dr. OSVALDO DE MEIROZ GRILO JUNIOR, AGRAVADO: LUDIMILA 
ROCHA DOS SANTOS, Advogado: Dr. HUDSON ARAUJO RESEDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar 
multa de 2% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 294-17.2023.5.17.0012 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
ASSOCIACAO BRASILEIRA DE EDUCACAO FAMILIAR E SOCIAL, Advogado: Dr. 
OTONEY REIS DE ALCANTARA, AGRAVADO: LUCIENE NUNES XAVIER 
DANTAS, Advogado: Dr. JODEMIR JOSE DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 293-88.2023.5.06.0351 da 6ª 
Região, AGRAVANTE: HEALTH PERNAMBUCO LOGISTICA LTDA, Advogado: 
Dr. ROBSON SANT ANA DOS SANTOS, ASSISTENCIA ANIMAL COMERCIO DE 
PRODUTOS VETERINARIOS LTDA, Advogado: Dr. ROBSON SANT ANA DOS 
SANTOS, AGRAVADO: BRUNA RAPHAELLA DE FARIAS BARBOSA, Advogada: 
Dra. LIDIANE CORREIA DE LIMA TRINDADE, Advogado: Dr. VICTOR NEVES DE 
MACEDO FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 282-28.2019.5.22.0101 da 22ª Região, Agravante(s): MUNICIPIO DE BURITI 
DOS LOPES, Advogado: Dr. ANA CAROLINE BORGES VENTURA RIBEIRO, 
Advogado: Dr. JAMYLLE DE MELO PEREIRA, Advogado: Dr. MIKHAIL DE 



67 

 
MORAIS VERAS DA FONSECA, Agravado(s): JOAO SALES DE SOUSA, 
Advogado: Dr. DIÓGENES MEIRELES MELO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e, ante a sua manifesta improcedência, aplicar multa de 2% do valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 273-33.2023.5.09.0022 da 9ª Região, AGRAVANTE: VANICE VAZ 
PIANTKOSKI, Advogada: Dra. JESSICA CRISTINA ROSA MACALOSSI, 
Advogado: Dr. LINCOLN THIAGO CALIXTO, AGRAVADO: EMPRESA AUXILIAR 
DE SERVICOS GERAIS DO PARANA LTDA, Advogada: Dra. PAMELA BIANCA 
NUNES KLIMIONT, COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR, 
Advogado: Dr. JOSE CARLOS PEREIRA MARCONI DA SILVA, Advogada: Dra. 
JULIANA MORAIS, Advogada: Dra. MARINA ELISE COSTA DAL LIN, Advogada: 
Dra. RAQUEL CANCIO FENDRICH TESSARI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 132-53.2024.5.11.0012 da 11ª Região, 
AGRAVANTE: AMAZONAS ENERGIA S.A, Advogada: Dra. AUDREY MARTINS 
MAGALHAES FORTES, AGRAVADO: ADALBERTO LUIZ DA CUNHA COSTA, 
Advogado: Dr. DANIEL FELIX DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 132-15.2014.5.02.0025 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: JAQUELINE DA SILVA ROGERIO, Advogado: Dr. HEBER 
EDUARDO DA SILVA, AGRAVADO: LOURENCO SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA, BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. JOSE ARNALDO JANSSEN 
NOGUEIRA, Advogado: Dr. JULIO CESAR LOPES, Advogado: Dr. SERVIO TULIO 
DE BARCELOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica da causa 
em relação aos temas "nulidade por negativa de prestação jurisdicional" e 
"responsabilidade subsidiária" e negar provimento ao agravo; II) julgar 
prejudicada a análise da transcendência em relação ao tema "horas extras - 
feriados" e negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 123-
85.2023.5.05.0532 da 5ª Região, AGRAVANTE: AURILEIA DA SILVA CARDOSO 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. GRACE OLIVEIRA ALBERNAZ BISCARDE, Advogado: 
Dr. JONATAS ANDRADE PEREIRA, AGRAVADO: MUNICIPIO DE MEDEIROS 
NETO, Advogada: Dra. ALESSANDRA CRISTINA VIEIRA CUNHA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 98-09.2024.5.14.0008 da 14ª 
Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. 
ANNA CAROLINA BARROS CABRAL DA SILVA, Advogado: Dr. LEONARDO 
RAMOS GONCALVES, Advogada: Dra. SABRINA GOMES SANTOS, Advogada: 
Dra. TATIELLY APARECIDA VIEIRA SILVA, AGRAVADO: JORGE ROBERTO DA 
SILVA, Advogada: Dra. ALINE DE LIMA HORDONHO, Advogado: Dr. DELMAR 
CECCON JUNIOR, Advogado: Dr. IGOR GUILHERME CASTANHA MONTEIRO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) julgar prejudicada a análise do agravo interno no tema 
"negativa de prestação jurisdicional", na forma do art. 282, § 2o, do CPC; II) 
dar provimento ao agravo interno para processar o agravo de instrumento 
no tema "deserção"; II) reconhecer a transcendência política do recurso no 
tema "deserção"; III) dar provimento ao agravo de instrumento no tema 
"deserção" para determinar o processamento do recurso de revista e a sua 
reautuação; IV) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 94-97.2022.5.10.0801 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA, Advogado: Dr. RENATO 
CHAGAS CORREA DA SILVA, Advogado: Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, 
AGRAVADO: WILLIAN FERREIRA SOARES, Advogada: Dra. DANIELLA 
MARQUES HILARIO DA SILVA, Advogada: Dra. ERIKA CRISTINA RODRIGUES 
DE FREITAS, Advogado: Dr. GABRIEL CERQUEIRA DE ALMEIDA, Advogada: 
Dra. GEISIANE SOARES DOURADO, Advogado: Dr. HELDER PEREIRA 
LINHARES, Advogado: Dr. SINOMAR PEREIRA DO NASCIMENTO, ELFE 
OPERACAO E MANUTENCAO S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 87-
42.2024.5.19.0007 da 19ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., 
Advogado: Dr. PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA CAVALCANTE COUTINHO, 
AGRAVADO: GRACIELA SILVA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. GABRIELA 
PEDROZA SAMPAIO, Advogada: Dra. TAINA DE MENDONCA LOPES TAVARES, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, ante a sua manifesta 
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improcedência, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 87-
98.2012.5.06.0015 da 6ª Região, Agravante(s): LIQ CORP S.A, Advogado: Dr. 
BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, Agravado(s): AMANDA MARIA 
COUTINHO DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANA TERESA GUERRA BARROS, 
ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, I) não exercer o juízo de retratação previsto nos artigos 1.039, 
caput, e 1.040, II, do CPC (§ 3º do art. 543-B do CPC de 1973); II) manter, em 
seus exatos termos, o acórdão proferido por esta 6ª Turma, de fls. 2.773-
2.786, que negou provimento ao agravo da reclamada LIQ CORP S.A. 
Ademais, determina-se a devolução dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte. Processo: Ag-AIRR - 62-88.2022.5.05.0039 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
CARINE CAMPOS BARBOSA, Advogado: Dr. ARSEMIO POSSAMAI, Advogado: 
Dr. LEONARDO PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. TIAGO CHAVEZ PINHEIRO 
COSTA, AGRAVADO: ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. LUIZ VIANA 
QUEIROZ, M R CONSTRUCOES PROJETOS E CONSULTORIA LTDA - ME, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 27-91.2023.5.08.0110 da 8ª 
Região, AGRAVANTE: LUIZ ANTONIO DOS SANTOS MESQUITA, Advogado: 
Dr. BRENO FILIPPE DE ALCANTARA GOMES, Advogado: Dr. MIGUEL RESQUE 
SANTIAGO, Advogada: Dra. VERENA FORMIGOSA VITOR, AGRAVADO: 
OLIVEIRA & ARAUJO MATERAIS DE CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA, 
Advogado: Dr. ALFREDO DE NAZARETH MELO SANTANA, Advogada: Dra. 
BRUNA MENDES DE SOUSA, TAUA BRASIL PALMA S.A, Advogada: Dra. 
AMANDA OLIVEIRA GUIMARAES, Advogada: Dra. BRENDA LISBOA BENTES 
DA SILVA, Advogado: Dr. VICTOR HOLANDA DE MENDONCA ALVES, BELEM 
BIOENERGIA BRASIL S/A, Advogada: Dra. AMANDA OLIVEIRA GUIMARAES, 
Advogada: Dra. BRENDA LISBOA BENTES DA SILVA, Advogado: Dr. VICTOR 
HOLANDA DE MENDONCA ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. 
Processo: ARR - 1000728-58.2017.5.02.0386 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): FUNDAÇÃO DO ABC, Advogado: Dr. ADRIANA MARIA DE 
ARAUJO DALMAZO, Agravado(s) e Recorrente(s): MUNICIPIO DE OSASCO, 
Advogada: Dra. Claudia Grizi Oliva, Agravado(s) e Recorrido(s): BRUNO 
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MARQUES PEREIRA, Advogada: Dra. ROSILDA LOPES DE SOUZA AMBRÓSIO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência 
das causas e negar provimento ao agravo de instrumento da primeira 
reclamada em relação a todos os temas; II) reconhecer a transcendência 
política da causa quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade 
pública - ônus da prova"; conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, §1º, da Lei 8.666/93 (então vigente), e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente. 
Processo: ARR - 10295-69.2015.5.01.0050 da 1ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): INTERCONTINENTAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., 
Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ MEDINA MAIA, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA MARIA CARNEIRO DE MIRANDA FAGUNDES, Agravado(s) e 
Recorrido(s): LEOSVAN RODRIGUES COSTA, Advogado: Dr. JOSÉ PAULO 
LUDERITZ BARCELLOS DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não conhecer do recurso de revista 
quanto aos temas "Nulidade por negativa de prestação jurisdicional" e 
"Cerceamento do direito de defesa"; II) negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: ARR - 1642-83.2012.5.06.0005 da 6ª Região, 
Agravante(s) e Recorrido(s): LILIAN MARINHO DE MELO, Advogada: Dra. 
MICHELLY EMÍLIA FARIAS PEDROSA, Agravado(s) e Recorrente(s): UNIÃO 
(PGF), Procuradora: Dra. Iberlúrcio Severino da Silva, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BRF S.A., Advogada: Dra. KELMA CARVALHO DE FARIA COLLIER, 
WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. GERALDO 
CAMPELO DA FONSECA FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamante, quanto a todos os temas recursais; II - nos 
termos da IN 40/2016 do TST, deixar de analisar os temas do recurso de 
revista da reclamada BRF S.A.; III - não conhecer do recurso de revista da 
União Federal. Processo: ARR - 1084-41.2017.5.12.0047 da 12ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): ANDRÉ ROBERTO WEHRLI MAURICI, Advogado: 
Dr. LAURINHO ALDEMIRO POERNER, Agravado(s) e Recorrido(s): IPMMI - 
INSTITUTO DAS PEQUENAS MISSIONÁRIAS DE MARIA IMACULADA - 
HOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDER BORNHAUSEN, Advogada: 
Dra. DÉBORA TEIXEIRA DOS REIS HOMRICH, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) julgar 
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prejudicado o exame dos critérios de transcendência da causa e negar 
provimento ao agravo de instrumento; II) julgar prejudicado o exame dos 
critérios de transcendência da causa e não conhecer do recurso de revista. 
Processo: AIRR - 1001992-58.2019.5.02.0316 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ETILUX IND E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. ALBINO OSSAMU OSHIYAMA, 
Advogado: Dr. FLAVIO CALICHMAN, Advogado: Dr. IBRAIM CALICHMAN, 
AGRAVADO: MARCELO SPOSITO GONSALES, Advogado: Dr. HELIO APRIGIO 
DE BRITO, Advogado: Dr. LESLIE APARECIDO MAGRO, Advogada: Dra. 
ROBERTA APARECIDA MAGRO, HIPER TRADE PROMOCOES DE VENDAS 
LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE ARAUJO, ROGERIO ROQUE DE ARAUJO 
EIRELI, Advogado: Dr. ALEXANDRE ARAUJO, NEOVIA NUTRICAO E SAUDE 
ANIMAL LTDA., Advogado: Dr. RYAN CARLOS BAGGIO GUERSONI, Advogado: 
Dr. TULIO BERTOLINO ZUCCA DONAIRE, SUL MINEIRA ALIMENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. RYAN CARLOS BAGGIO GUERSONI, Advogado: Dr. TULIO 
BERTOLINO ZUCCA DONAIRE, TULIO BERTOLINO ZUCCA DONAIRE, 
Advogado: Dr. TULIO BERTOLINO ZUCCA DONAIRE, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa e negar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema "nulidade do acórdão regional por negativa de 
prestação jurisdicional"; II) não conhecer do agravo de instrumento com 
relação ao tema "liquidação - execução - honorários advocatícios 
sucumbenciais por parte do exequente beneficiário da justiça gratuita - 
suspensão da exigibilidade - alteração da situação econômica", ficando 
prejudicado o exame dos critérios de transcendência da causa. Processo: 
AIRR - 1001739-26.2017.5.02.0612 da 2ª Região, AGRAVANTE: PABLO 
RODRIGO DA SILVA LIMA, Advogada: Dra. MARIANGELA MARQUES 
MARANHAO, AGRAVADO: COMUNIDADE KOLPING SAO FRANCISCO DE 
GUAIANASES, Advogado: Dr. OSVALDO RIBEIRO RODRIGUES, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e negar provimento ao 
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1001728-96.2023.5.02.0705 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO 
DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, AGRAVADO: 
ROGERIO OLIVEIRA DE ARAUJO, Advogada: Dra. ANDRISLENE DE CASSIA 
COELHO, K H S SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
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provimento ao agravo para prosseguir na análise do agravo de 
instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; e III) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 1001375-
30.2022.5.02.0434 da 2ª Região, AGRAVANTE: FERNANDO CESAR FARIA DA 
SILVA, Advogado: Dr. LUIS AUGUSTO OLIVIERI, BRIDGESTONE DO BRASIL 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., Advogado: Dr. LUIZ VICENTE DE CARVALHO, 
AGRAVADO: BRIDGESTONE DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., 
Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS AGUIAR, Advogado: Dr. LUIZ VICENTE DE 
CARVALHO, FERNANDO CESAR FARIA DA SILVA, Advogado: Dr. LUIS 
AUGUSTO OLIVIERI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: (I) julgar prejudicado o exame dos 
critérios de transcendência e negar provimento ao agravo de instrumento 
da reclamada; (II) declarar prejudicado o agravo de instrumento em recurso 
de revista adesivo do reclamante, nos termos do art. 997, §2o, do CPC. 
Processo: AIRR - 1001098-87.2023.5.02.0075 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO, Advogada: 
Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, AGRAVADO: KPE PERFORMANCE EM ENGENHARIA S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, 
COESA ENGENHARIA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, REGINALDO ANTONIO DOS PASSOS, 
Advogada: Dra. MARLI TEGE ALVES, CONSORCIO MONOTRILHO OURO, 
Advogado: Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para prosseguir na análise do agravo de 
instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; e III) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 1000732-
65.2019.5.02.0341 da 2ª Região, AGRAVANTE: ZAMP S.A., Advogado: Dr. 
ADRIANO LORENTE FABRETTI, AGRAVADO: IGOR CAMARGO FISCHER, 
Advogado: Dr. HENRIQUE TADEU GASPAR BRAGA, Relator: Ex.mo Ministro 
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Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
reconhecer a transcendência e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 1000270-72.2022.5.02.0028 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, Advogada: Dra. CAMILA KUHL 
PINTARELLI, AGRAVADO: ADRIANA MASSARI, Advogado: Dr. AGNER 
EDUARDO GOMES DA SILVA, PROVAC TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. MIRELE CRISTINA DA 
SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
exercer o juízo de retratação, com fundamento no artigo 1.039, caput, do 
CPC; II) dar provimento ao agravo para processar o agravo de instrumento; 
III) reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao 
agravo de instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por 
possível violação do art. 5o, II, da Constituição Federal, determinando a sua 
reautuação; e IV) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 1000172-25.2024.5.02.0608 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, RECORRIDO: LEANDRO SANTANA 
SANTOS, Advogado: Dr. FELIPE MATEUS GUELLERE, HESE 
EMPREENDIMENTOS E GERENCIAMENTO LTDA, Advogada: Dra. ANGELA 
MARIA DA SILVA KAKUDA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política 
da causa e dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária da entidade pública - ônus da prova", determinando a sua 
reautuação; II) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 1000121-94.2022.5.02.0313 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, AGRAVADO: ELISANDRA 
OLIVEIRA DA SILVA CRUZ, Advogado: Dr. RICARDO DE SOUSA LIMA, SPDM - 
ASSOCIACAO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, 
Advogado: Dr. CARLOS CARMELO BALARO, INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO DE GESTAO TECNOLOGIA E PESQUISA EM SAUDE E 
ASSISTENCIA SOCIAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica; II) negar provimento 
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1000099-81.2023.5.02.0319 da 
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2ª Região, AGRAVANTE: SAO PAULO AIRPORT RESTAURANTES LIMITADA, 
Advogado: Dr. HERALDO JUBILUT JUNIOR, AGRAVADO: ALEXANDRE 
URSULINO DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE FRANCISCO DOS SANTOS ROMAO 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento 
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 150800-39.2009.5.02.0262 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: ADEMIR FUNES MESSA, Advogado: Dr. ANTONIO 
MORSE TELLES, Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, AGRAVADO: 
SERGIO ALEXANDRE DA BARRA, Advogado: Dr. DIRCEU SCARIOT, 
ALPHAPLAN AGRICOLA E COMERCIAL LTDA, RUTE BASSO FUNES MESSA, 
ANTONIO FUNES MESSA, EDNA BORGES DOS SANTOS, ROSA MARIA BASSO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) com relação ao tema "arrematação do imóvel penhorado - 
valor", julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência da causa 
e não conhecer do agravo de instrumento; II) acerca da "nulidade do 
acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional", reconhecer a 
transcendência jurídica da causa e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 101049-53.2017.5.01.0061 da 1ª Região, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): EDIVANDRO DA CONCEICAO DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. CONCEIÇÃO GONÇALVES DOS SANTOS RAMOS, J 
MACEDO EXPRESS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) exercer o juízo de retratação quanto 
ao recurso do Município do Rio de Janeiro com fundamento nos artigos 
1.039, caput, e 1.040, II, do CPC, reconhecer a transcendência política da 
causa e dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária da entidade pública - ônus da prova", determinando a sua 
reautuação; II) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 100660-45.2023.5.01.0033 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, 
Advogada: Dra. LENISA MONTEIRO DANTAS CARNEIRO, Advogada: Dra. 
MARIA PAULA DA CRUZ PACHECO, Advogado: Dr. RAPHAEL VICTOR 
CIPRIANO DA ROCHA COELHO, AGRAVADO: MARCIO VASCONCELOS 
TRIGUEIRO MONTEIRO DOS SANTOS, Advogada: Dra. BEATRIZ MINA 
BAZILIO, Advogada: Dra. MARIA DA CONCEICAO GALDINO TORRES REIS, 
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Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao 
agravo de instrumento da reclamada. Processo: AIRR - 100486-
44.2017.5.01.0066 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Agravado(s): 
ORIZON MEIO AMBIENTE S.A., Advogada: Dra. CAROLINA SÁ DE 
MAGALHÃES SEREJO SCHIAVO, Advogada: Dra. VIRGÍNIA MARIA CORRÊA 
PINTO FELÍCIO, Advogada: Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO 
VIANNA, Advogado: Dr. ORLANDO ALMEIDA MORGADO JUNIOR, WALLISON 
SANTOS RODRIGUES, Advogado: Dr. CARLOS VINICÍUS CALÇADO DE SOUZA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade; I) exercer o juízo de retratação quanto ao recurso do Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras com fundamento nos artigos 1.039, caput, e 
1.040, II, do CPC, reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento 
do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da 
entidade pública - ônus da prova", determinando a sua reautuação; II) 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 100209-74.2018.5.01.0201 da 1ª Região, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Bruno Fernandes Dias, 
Agravado(s): LEONARDO DE MELLO RODRIGUEZ, Advogado: Dr. RAFAEL DE 
SOUZA MURAD, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. FRANCINY TÓFFOLI, Advogada: Dra. 
ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) exercer o juízo de 
retratação quanto ao recurso do Estado do Rio de Janeiro, com fundamento 
nos artigos 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC (§ 3º do art. 543-B do CPC de 
1973, reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao 
agravo de instrumento do (Estado do Rio de Janeiro) para determinar o 
processamento do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária da entidade pública - ônus da prova", determinando a sua 
reautuação; II) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 91600-41.2006.5.01.0034 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
HENRIQUE JORGE PINTO DE ABREU GAIO, Advogada: Dra. PATRICIA 
MATTOSO DE ALMEIDA SERRANO, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. VANESSA GRENIER FERREIRA DA MOTTA, Relator: 
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Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicada a análise da transcendência e negar provimento ao 
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 60400-68.2007.5.02.0255 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: USINAS SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS S/A. 
USIMINAS, Advogado: Dr. IVAN PRATES, Advogado: Dr. MARCO ANTONIO 
GOULART LANES, Advogado: Dr. MATHEUS MENEZES ROCHA, AGRAVADO: 
DEOCLECIO FERREIRA BARBOSA, Advogado: Dr. ENZO SCIANNELLI, 
Advogado: Dr. JOSE ABILIO LOPES, ORGAO GESTAO MAO OBRA DO TRAB 
PORT DO PORTO ORG SANTOS, Advogada: Dra. APARECIDA GISLAINE DA 
SILVA HEREDIA, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame dos critérios de transcendência e negar provimento 
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 20929-25.2022.5.04.0009 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: EMPRESA PUBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULACAO 
S/A, Advogada: Dra. ANA MARIA FRANCO SILVEIRA SCHERER, Advogado: Dr. 
GUILHERME LEONARDO SANGOI LIMA, AGRAVADO: SINDICATO DOS 
AGENTES DE FISCALIZACAO DE TRANSITO DO MUNICIPIO DE PORTO 
ALEGRE, Advogado: Dr. ADRIANO DE OLIVEIRA FLORES, Advogado: Dr. 
ANDERSON OLIVEIRA FORTE, Advogado: Dr. DENIS RODRIGUES EINLOFT, 
Advogado: Dr. GABRIEL JOSE PINTO DE CAMARGO, Advogada: Dra. LIVIA 
MENDES NECKEL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, 
prejudicada a análise da transcendência dos temas. Processo: AIRR - 20700-
71.2022.5.04.0007 da 4ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE CANOAS, 
AGRAVADO: SABRINA ALONSO LOPES, Advogada: Dra. ELISIANE ALVES DE 
CASTRO, INSTITUTO MARIA SCHMITT DE DESENVOLVIMENTO DE ENSINO, 
ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO CIDADAO, Advogado: Dr. OLIMPIERRI 
MALLMANN, Advogada: Dra. RENATA RODRIGUES FARIAS PIRES, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: MUNICIPIO DE 
CANOAS, RECORRIDO: SABRINA ALONSO LOPES, Advogada: Dra. ELISIANE 
ALVES DE CASTRO, INSTITUTO MARIA SCHMITT DE DESENVOLVIMENTO DE 
ENSINO, ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE DO CIDADAO, Advogado: Dr. 
OLIMPIERRI MALLMANN, Advogada: Dra. RENATA RODRIGUES FARIAS PIRES, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento 



77 

 
do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da 
entidade pública - ônus da prova", determinando a sua reautuação; II) julgar 
prejudicado o exame quanto ao tema recursal alusivo aos "descontos 
fiscais e previdenciários"; III) reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: AIRR - 20450-82.2020.5.04.0015 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, AGRAVADO: MARIA 
ISABEL SILVA DA SILVA, Advogado: Dr. RAFAEL DIAS DO CANTO, ANACLAU 
SERVICOS DE CONSERVACAO EIRELI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) exercer o juízo de retratação, com 
fundamento no artigo 1.039, caput, do CPC; II) dar provimento ao agravo 
para processar o agravo de instrumento; III) reconhecer a transcendência 
política da causa e dar provimento ao agravo de instrumento para 
processar o recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por possível violação do 
art. 37, caput, da Constituição Federal, determinando a sua reautuação; e 
IV) incluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 20420-05.2020.5.04.0611 da 4ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. ANDRE 
NOGUEIRA DE MIRANDA PEREIRA PINTO, AGRAVADO: PAULA CRISTIANE DA 
MOTTA, Advogada: Dra. LUANA FERRARI, TROJAHN-TOPPEL SERVICOS LTDA, 
Advogado: Dr. EDGAR TROJAHN, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) exercer o juízo de 
retratação, com fundamento no artigo 1.039, caput, do CPC; II) dar 
provimento ao agravo interno para processar o agravo de instrumento; III) 
reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo 
de instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por 
possível contrariedade à Súmula 331, V, do TST, determinando a sua 
reautuação; e IV) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 20412-57.2022.5.04.0611 da 4ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA, Advogado: Dr. LUCIO 
SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, AGRAVADO: THAIS DA PAIXAO SCHWANCK, 
Advogada: Dra. ALINE FAGUNDES AUDINO, Advogado: Dr. EVANDRO LUIS 
SIPPERT, Advogada: Dra. KELLY FIGHERA RUAS, ALARTEGS SISTEMAS DE 
SEGURANCA E SERVICOS LTDA - ME, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
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Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
para prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer a 
transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", 
determinando a sua reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 20390-45.2021.5.04.0122 da 
4ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DO RIO GRANDE, AGRAVADO: ANA 
PAULA MIRANDA BASTOS, Advogada: Dra. SIBELI LOPES DE LIMA, BH 
SERVICOS DE LIMPEZA URBANA LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para prosseguir na 
análise do agravo de instrumento; II) reconhecer a transcendência política 
da causa em relação ao tema "responsabilidade subsidiária" e dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento 
do recurso de revista, determinando a sua reautuação; e III) reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 
20311-31.2023.5.04.0305 da 4ª Região, AGRAVANTE: VANIA JAQUELINE DOS 
SANTOS PEIXOTO, Advogado: Dr. ROGERIO PAGEL, AGRAVADO: CALCADOS 
BEIRA RIO S/A, Advogada: Dra. ANGELA MARIA RAFFAINER FLORES, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame dos critérios da transcendência e negar 
provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 20189-
28.2018.5.04.0811 da 4ª Região, Agravante(s): SIDINEI MARTINIACKI E 
OUTRO, Advogada: Dra. DANIANA FERNANDEZ, Advogada: Dra. ROSANGELA 
BENETTI ALMEIDA, Agravado(s): MASSA FALIDA PAVSOLO CONSTRUTORA 
LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. ROSÂNGELA BENETTI 
ALMEIDA, TELMO MALAGUEZ CARRION, Advogado: Dr. TAYER ROSSAL 
GODINHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) julgar prejudicado o exame da transcendência; 
II) negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 20073-
56.2020.5.04.0292 da 4ª Região, AGRAVANTE: PAULUZZI PRODUTOS 
CERAMICOS LTDA, Advogado: Dr. GUILHERME GUIMARAES, AGRAVADO: 
EZEQUIEL MARCOLINO CAETANO DOS SANTOS, Advogada: Dra. ANDREIA 
LOBO DA ROSA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica e negar 
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provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 20020-
11.2021.5.04.0011 da 4ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E CIDADANIA, Advogada: Dra. Renata Provenzano da Luz Kling, 
Agravado(s): BRUNO BORGES DOS SANTOS, Advogada: Dra. CATHARINE 
MARTINS MACHADO, LAZARI SERVIÇOS DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade: I) exercer o juízo de retratação quanto ao recurso da 
Fundação de Assistência Social e Cidadania, com fundamento nos artigos 
1.039, caput, e 1.040, II, do CPC, reconhecer a transcendência política da 
causa e dar provimento ao agravo de instrumento da Fundação de 
Assistência Social e Cidadania para determinar o processamento do recurso 
de revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade 
pública - ônus da prova", determinando a sua reautuação; II) reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 
18173-10.2017.5.16.0001 da 16ª Região, Agravante(s): ESTADO DO 
MARANHÃO, Advogado: Dr. Denílson Souza dos Reis Almeida, Agravado(s): 
INSTITUTO CIDADANIA E NATUREZA, RAIMUNDO OLIVEIRA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. CESAR HENRIQUE SANTOS PIRES FILHO, Advogado: Dr. 
DIEGO MENEZES SOARES, Advogado: Dr. LUCAS DE OLIVEIRA SANTOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação quanto ao recurso do Estado 
do Maranhão, com fundamento nos artigos 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC 
(§ 3º do art. 543-B do CPC de 1973, reconhecer a transcendência política da 
causa e dar provimento ao agravo de instrumento do Estado do Maranhão 
para determinar o processamento do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", 
determinando a sua reautuação; II) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 17200-16.2022.5.16.0022 da 
16ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS FUN E SER PUBLICOS MUNICIPAIS 
DE SAO LUIS, Advogado: Dr. DIEGO ROBERT SANTOS MARANHAO, 
Advogado: Dr. ELI CARLOS MENDES PIRES, AGRAVADO: MUNICIPIO DE SAO 
LUIS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e negar provimento ao 
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 12998-55.2022.5.15.0076 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: SILVANA 
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RODRIGUES DOS SANTOS CARDOSO, Advogado: Dr. ADRIANO RODRIGUES 
PIMENTA, CLARIFTO SERVICOS DE LIMPEZA & CONSERVACAO LTDA - ME, 
LUIZ HENRIQUE SANTANA DE OLIVEIRA, JOSE ALBERTO PIAZZA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para prosseguir na análise do agravo de 
instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; e III) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 11383-
77.2023.5.15.0146 da 15ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE ORLANDIA, 
AGRAVADO: SUZIMAR FERNANDA SILVA, Advogada: Dra. ROSEMEIRE DE 
FATIMA ROCHA, CELER SEGURANCA PRIVADA EIRELI, Advogado: Dr. 
RODRIGO RIBEIRO DOS SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência 
da causa e não conhecer do agravo de instrumento. Processo: AIRR - 11271-
87.2023.5.03.0067 da 3ª Região, AGRAVANTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MINAS GERAIS, CONSERVO SERVICOS GERAIS LTDA, Advogada: Dra. 
ADRIANA DORADO TORRES, Advogada: Dra. DEBORA HYLLANA BASTOS 
MAGALHAES, AGRAVADO: LUIS AUGUSTO SILVA MARTINS, Advogada: Dra. 
CAMILA SOARES LIMA, Advogada: Dra. EMANUELLA MARQUES GOMES 
NOGUEIRA, Advogada: Dra. JESSICA TEIXEIRA FERREIRA, UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MINAS GERAIS, CONSERVO SERVICOS GERAIS LTDA, Advogada: 
Dra. ADRIANA DORADO TORRES, Advogada: Dra. DEBORA HYLLANA BASTOS 
MAGALHAES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
I) julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência e negar 
provimento ao agravo de instrumento da Universidade Federal de Minas 
Gerais; II) julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência e não 
conhecer do agravo de instrumento da primeira reclamada. Processo: AIRR 
- 11061-66.2023.5.15.0143 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO 
PAULO, AGRAVADO: PATRICIA APARECIDA MONTEIRO CUNHA, Advogada: 
Dra. ANIELE RAMALHO EFIGENIO, Advogada: Dra. LAIS REGINA RODRIGUES, 
FK'S LIMPEZA & CONSERVACAO EIRELI - ME, Advogado: Dr. GUILHERME 
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VINICIUS CLEMENTINO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política quanto 
ao tema; II) negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
10847-67.2024.5.03.0113 da 3ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA 
S.A., Advogado: Dr. CARLOS ALEXANDRE MOREIRA WEISS, AGRAVADO: 
MATHEUS FELIPE VELLOSO CAMPOS, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA 
VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da causa quanto a ambos os temas 
recursais e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
10529-42.2024.5.03.0030 da 3ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELEGRAFOS, AGRAVADO: GOIAS BUSINESS CONSULTORIA 
E SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. FERNANDA PEREIRA DE OLIVEIRA 
ANDREOLI, Advogada: Dra. JACKELINE GODOI DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
LANDIRLEY LOUREDO DA SILVA JUNIOR, KAYCK ANDRHE ASSIS SOARES, 
Advogada: Dra. THAYZA LAVINIA DE ABREU, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para processar o agravo de instrumento; II) 
reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo 
de instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por 
possível violação do art. 5o, II, da Constituição Federal, determinando a sua 
reautuação; e III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 10339-06.2023.5.15.0087 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. 
CAMILA CINTRA BACCARO MANSUTTI, Advogado: Dr. FERNANDO VIGNERON 
VILLACA, AGRAVADO: ALBERTO CARLOS SILVA FILHO, Advogada: Dra. 
DENISE APARECIDA SALERNO, Advogado: Dr. FLAVIO BIANCHINI DE 
QUADROS, Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL ROCIA, Advogada: Dra. MELISSA 
KARINA TOMKIW DE QUADROS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência 
jurídica da causa e negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao 
tema "juros e correção monetária - ADC 58"; II) não reconhecer a 
transcendência da causa e negar provimento ao agravo de instrumento 
quanto ao tema "intervalo interjornadas". Processo: AIRR - 10309-
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23.2023.5.03.0113 da 3ª Região, AGRAVANTE: COLINA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS LTDA, Advogado: Dr. MARCOS MENEZES CAMPOLINA DINIZ, 
AGRAVADO: FERNANDO JOSE DOS SANTOS, Advogado: Dr. ALESSANDER 
GERALDO DOS SANTOS, Advogada: Dra. CLEONICE FERREIRA DA SILVA, 
CONFINS ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA, PAULO MIGUEL, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao agravo 
de instrumento da reclamada. Processo: AIRR - 1350-47.2016.5.06.0009 da 
6ª Região, Agravante(s): REDE BANORTE MATRIZ MULTISSERVIÇOS LTDA E 
OUTRO, Advogado: Dr. ALFONSO DE BELLIS, Agravado(s): CLELIA ARINE 
MENEZES DE MELO, Advogado: Dr. MARCOS ANTÔNIO ABREU DE LIMA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento das reclamadas, 
reconhecida a transcendência jurídica e política do tema "TERCEIRIZAÇÃO 
DE SERVIÇOS. LABOR EM ATIVIDADE-FIM. LICITUDE. DECISÃO DO STF NO 
TEMA 725 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL, ADPF 324 E RE 958252. 
DISTINGUISHING. SUBORDINAÇÃO DIRETA" e prejudicada a análise da 
transcendência do tema "RETIFICAÇÃO DA CTPS. INTERVALO DA MULHER. 
ARTIGO 384 DA CLT. TEMA 528 DO STF". Processo: AIRR - 1318-
71.2014.5.09.0092 da 9ª Região, Agravante(s): USINA DE AÇÚCAR SANTA 
TEREZINHA LTDA., Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Agravado(s): 
JOSÉ ARLINDO DA SILVA, Advogado: Dr. MAGALHÃES RODRIGUES DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) no tocante ao tema "Horas in itinere. Natureza 
indenizatória fixada em norma coletiva", dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista, por 
possível violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, determinando a 
sua reautuação; II) reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: AIRR - 1239-62.2013.5.04.0029 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: Luiz Felipe Schlittler Bernhard, Advogado: Dr. ARTHUR 
GABRIEL SILVEIRA SCHWENGBER, Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO 
SCHWENGBER, AGRAVADO: EMBRATEC TECNOLOGIA E SERVICOS HYF LTDA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, TICKET SOLUCOES HDFGT S/A, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa quanto ao tema "negativa de prestação 
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jurisdicional" e negar provimento ao agravo de instrumento; II) não 
reconhecer a transcendência da causa quanto ao tema "abatimento das 
horas extras pagas" e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 1216-15.2010.5.02.0050 da 2ª Região, AGRAVANTE: JOSE 
ANDRADE DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE ANDRADE DA SILVA, AGRAVADO: 
CONCEICAO APARECIDA FREGOLAO KREUSCHER, Advogado: Dr. RUBENS 
GARCIA FILHO, REDE BRASIL ABC DE COMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. 
RUBENS GARCIA FILHO, JOAO BATISTA DOS SANTOS ABREU, SIMONE DOS 
SANTOS ABREU, TEREZINHA DOS SANTOS ABREU, START ART LOGISTICA E 
PARTICIPACOES LTDA, JOSE ANDRADE DA SILVA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1193-
19.2018.5.05.0531 da 5ª Região, AGRAVANTE: PROVIDA - INSTITUTO 
NACIONAL DE GESTAO SOCIAL E INOVACAO PUBLICO PRIVADA, Advogada: 
Dra. ANDREA MENEZES DA SILVA, Advogado: Dr. DIEGO RICCI FREIRE 
MAGALHAES, Advogado: Dr. LUIS COSTA CRUZ, Advogada: Dra. MARCELA 
DA SILVEIRA PINTO E PEDREIRA CARDOSO, AGRAVADO: JESUINA HELENA 
FERREIRA PORTO, Advogado: Dr. SANDRO GOMES FERREIRA, TERCEIRO 
INTERESSADO: Banco BMS SCD S A, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "negativa de prestação jurisdicional 
e negar provimento ao agravo de instrumento; II) julgar prejudicado o 
exame dos critérios de transcendência e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 1130-46.2017.5.09.0004 da 9ª Região, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE CURITIBA, Advogada: Dra. Maureen Dayse 
Machado Virmond, Advogada: Dra. Isabel Mattos de Carvalho, Agravado(s): 
INSTITUTO PRÓ-CIDADANIA DE CURITIBA, JULIANA KUSS PETRYKOWSKI, 
Advogada: Dra. KARLA NEMES , Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) exercer o juízo de retratação 
quanto ao recurso do Município de Curitiba com fundamento nos artigos 
1.039, caput, e 1.040, II, do CPC (§ 3º do art. 543-B do CPC de 1973, 
reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; II) reincluir o processo em 
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pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 1116-
37.2012.5.05.0008 da 5ª Região, AGRAVANTE: AGROLIZ - SOCIEDADE 
AGROPECUARIA LTDA, Advogada: Dra. CAMILA CERQUEIRA DE QUEIROZ, 
Advogado: Dr. LUCIANO PINHO DE ALMEIDA, Advogada: Dra. VANESKA 
PIRES DOURADO PINHO, AGRAVADO: MICHEL SANTANA SILVA SANTOS, 
Advogado: Dr. ANTONIO SALVADOR LOMBA, Advogado: Dr. LUCAS 
FONSECA MAYER DA SILVEIRA, LENOBETAO LTDA, Advogada: Dra. CAMILA 
CERQUEIRA DE QUEIROZ, Advogada: Dra. CYNTIA MARIA DE POSSIDIO 
OLIVEIRA LIMA, Advogada: Dra. PATRICIA CUNHA LIMA, LIZMETAL LTDA, 
Advogada: Dra. CAMILA CERQUEIRA DE QUEIROZ, LIZCONSTRUCOES 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. CAMILA 
CERQUEIRA DE QUEIROZ, P&B INVEST EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. CAMILA CERQUEIRA DE QUEIROZ, 
CONCREMAR CONCRETO LTDA, Advogada: Dra. CAMILA CERQUEIRA DE 
QUEIROZ, LIZAMBIENTE - GESTAO DE RESIDUOS LTDA, Advogada: Dra. 
CAMILA CERQUEIRA DE QUEIROZ, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame 
dos critérios de transcendência e não conhecer do agravo de instrumento. 
Processo: AIRR - 969-57.2017.5.05.0033 da 5ª Região, AGRAVANTE: KARINA 
TORRES PROTAZIO, Advogada: Dra. CATHERINE FONSECA COUTINHO, 
Advogado: Dr. DANIEL MEDINA ATAIDE, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ANA 
LUISA FERNANDES PEREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCIO RICARDO 
PIRES SANT ANNA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo interno para 
prosseguir na análise do agravo de instrumento no tema "nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional"; II) reconhecer a transcendência jurídica 
da causa quanto à tese de negativa de prestação jurisdicional e dar 
provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista, 
no particular, por possível violação do artigo 93, IX, da CF, determinando a 
sua reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: AIRR - 804-31.2023.5.06.0143 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: JULIA CAROLINA DE LIMA E SILVA, Advogado: Dr. PAULO 
HENRIQUE MAGALHAES BARROS, AGRAVADO: FLAVIO ALBINO DE SOUZA, 
Advogada: Dra. DANIELA SIQUEIRA VALADARES, TOPPUS SERVICOS 
TERCEIRIZADOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PAULO 
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HENRIQUE MAGALHAES BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) julgar prejudicado o exame 
da transcendência; II) não conhecer do agravo de instrumento. Processo: 
AIRR - 750-87.2023.5.10.0811 da 10ª Região, AGRAVANTE: GELNEX 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogada: Dra. MICHELINE RODRIGUES 
NOLASCO MARQUES, AGRAVADO: ANNA CAROLINE DE OLIVEIRA MELO, 
Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO DE MELO ALMEIDA, J.M.S. MONTAGEM E 
CONSTRUCAO LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não reconhecer a transcendência da 
causa e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 695-
69.2022.5.07.0031 da 7ª Região, AGRAVANTE: BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL SA, Advogada: Dra. EVA CECILIA LOPES DIAS, Advogado: Dr. JOSE 
INACIO ROSA BARREIRA, AGRAVADO: INSTITUTO NORDESTE CIDADANIA, 
Advogado: Dr. DANIEL CARLOS MARIZ SANTOS, FRANCISCO JOSIMAR FEIJO 
GOMES, Advogada: Dra. NAYARA FONSECA DE SOUSA, Advogado: Dr. 
RAFAEL MOTA REIS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer a 
transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", 
determinando a sua reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 664-29.2016.5.09.0411 da 9ª 
Região, Agravante(s): EDILSON SOUZA DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
ELISÂNGELA SOARES, Agravado(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA 
DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE 
ANTONINA - OGMO E OUTRO, Advogado: Dr. ADRIANO DUTRA EMERICK, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento 
ao agravo de instrumento, quanto ao tema "ilegitimidade ativa"; II - julgar 
prejudicado o exame dos critérios de transcendência e negar provimento 
ao agravo de instrumento, quanto aos temas "indenização por dano moral" 
e "indenização por dano material". Processo: AIRR - 654-93.2019.5.06.0271 
da 6ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE TIMBAUBA, Advogado: Dr. FABIO 
DA COSTA E SILVA DE MATOS PAIVA, AGRAVADO: EDINALDO CAVALCANTI 
DA SILVA, Advogada: Dra. LARYSSA RHAPHAELLA DA SILVA OLIVEIRA, 
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CONSBRASIL - CONSTRUTORA BRASIL LTDA, Advogado: Dr. FABIO FIRMINO 
DE ARAUJO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 622-
57.2017.5.17.0011 da 17ª Região, Agravante(s): ADRIANE OLIVEIRA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO FERREIRA DE PAULA, Advogado: Dr. 
GUSTAVO SILVERIO DA FONSECA, Agravado(s): BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESPIRITO SANTO S/A, Advogado: Dr. GABRIEL DI 
GIORGIO BUENO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo de instrumento 
para determinar o processamento do recurso de revista quanto aos temas 
"direito subjetivo à nomeação" e "responsabilidade civil", determinando a 
sua reautuação; II) reconhecer a transcendência política da causa quanto 
aos temas "direito subjetivo à nomeação" e "responsabilidade civil"; III) 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 404-47.2022.5.05.0121 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
FRANCISCA SALES DOS SANTOS, Advogado: Dr. JERONIMO LUIZ PLACIDO DE 
MESQUITA, Advogado: Dr. LUCAS SANTOS DE CASTRO, Advogado: Dr. YURI 
OLIVEIRA ARLEO, AGRAVADO: MUNICIPIO DE CANDEIAS, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, reconhecer a 
transcendência jurídica do recurso e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 337-65.2023.5.14.0002 da 14ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DE RONDONIA, Advogado: Dr. FELIPE RIBEIRO 
ARAUJO, AGRAVADO: RAFAEL BARBOSA DE SOUZA, Advogada: Dra. 
CAROLINE FRANCA FERREIRA BATISTA, Advogado: Dr. LUCAS FABIO 
ABADIAS DA SILVA, CAULE & SEIVA ALIMENTACAO LTDA, Advogado: Dr. 
ADRIANO ALVES LACERDA, Advogado: Dr. DANIEL ZYNGFOGEL, Advogada: 
Dra. LAURA BARROS GUIMARAES RODRIGUES, ERX SERVICOS LTDA, 
Advogado: Dr. ADRIANO ALVES LACERDA, Advogado: Dr. DANIEL 
ZYNGFOGEL, Advogada: Dra. LAURA BARROS GUIMARAES RODRIGUES, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo para prosseguir na análise do agravo de 
instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista 
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quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; III) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 334-
31.2022.5.11.0002 da 11ª Região, AGRAVANTE: JOANA LUCIA DA SILVA 
BARBOSA NUNES, Advogada: Dra. LICIA NASCIMENTO HAYDEN, Advogado: 
Dr. ROBERTO CESAR DINIZ CABRERA, AGRAVADO: AMAZONAS ENERGIA S.A, 
Advogada: Dra. AUDREY MARTINS MAGALHAES FORTES, Advogada: Dra. 
SANDRA MARIA CARVALHO DE FARIAS NOGUEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicada a análise dos critérios de transcendência e não conhecer do 
agravo de instrumento. Processo: AIRR - 281-47.2010.5.04.0202 da 4ª 
Região, RECORRENTE: DURVAL IDALGO, Advogado: Dr. ANDRE DIAS 
RIBEIRO, Advogada: Dra. CARLA LUCIANA DOS SANTOS MAGNUS PINTO, 
Advogado: Dr. CICERO TROGLIO, Advogado: Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO 
CORREA DA VEIGA, Advogado: Dr. RICARDO SANVICENTE ILHA MOREIRA, 
Advogada: Dra. VITORIA SOUSA DE MELO, RECORRIDO: PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAO GONCALVES FRANCO 
FILHO, FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogada: 
Dra. MIZZI GOMES GEDEON, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) não apreciar o tema "negativa de 
prestação jurisdicional", por aplicação do art. 282, §2o, do CPC; b) 
reconhecer a transcendência jurídica e dar provimento ao agravo de 
instrumento para o processamento do recurso de revista quanto ao tema 
"Execução - ajuizamento de ação rescisória. Ausência de suspensão da 
execução do julgado rescindendo", por possível violação do art. 5o, LIV, da 
Constituição Federal, determinando a sua reautuação; c) reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 
276-51.2023.5.09.0001 da 9ª Região, AGRAVANTE: RITMO LOGISTICA S/A, 
Advogada: Dra. SIMONE FONSECA ESMANHOTTO, AGRAVADO: VALTER 
PACHECO RODRIGUES, Advogada: Dra. CAROLINE INABA VICENZI, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
I) julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência do recurso de 
revista; II) negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
196-50.2013.5.04.0010 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR 
CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
CELIANA SURIS SIMOES PIRES, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS ROSSI, 
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AGRAVADO: LUCIANE BERENICE DA ROSA ALMEIDA, Advogada: Dra. 
ROSANE MARIA BURATTO, PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA 
EIRELI, Advogada: Dra. ALESSANDRA VIEIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
VINICIUS COUTINHO DA LUZ, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para 
prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer a 
transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", 
determinando a sua reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: RRAg - 326-11.2019.5.11.0018 da 
11ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Advogado: Dr. Janilson da Costa Barros, Agravado(s) e Recorrido(s): AC 
GESTAO EMPRESARIAL EIRELI - ME, Advogado: Dr. DAVID D'ANGERES JORGE, 
LILIAN DA COSTA FERNANDES, Advogado: Dr. LEVISON FERNANDES DE 
SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1001551-52.2020.5.02.0604 da 2ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Cláudia Helena 
Destefani Lacerda, Recorrido(s): IRENE CANUTO DA SILVA, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO CARLOSTORRANO, MAXTECNICA SERVICOS INTEGRALIZADOS 
EIRELI, Advogada: Dra. RAÍSSA FELISBERTO LOPES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
1001546-24.2020.5.02.0606 da 2ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Advogada: Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Recorrido(s): 
DESTAKE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogada: Dra. MICHELLE 
FERREIRA DE MORAIS PINTO, Advogado: Dr. REINALDO BASTOS PEDRO, 
GERALDO TAVARES DE BRITO, Advogado: Dr. MATEUS PELOZATO 
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HENRIQUE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1001330-30.2020.5.02.0714 da 2ª Região, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - SP, Advogada: 
Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Recorrido(s): ESPERANÇA SERVIÇOS 
EIRELI - EPP, Advogado: Dr. AMAURY GOMES BARACHO, MATHEUS 
GAMBARON DE MORAES, Advogado: Dr. TITO TROLESE DE ALCANTARA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1001329-54.2020.5.02.0614 da 2ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Flávia Maria Silveira 
Souza Ferro, Recorrido(s): IVANILDE PAULA DA SILVA, Advogado: Dr. MICHEL 
DAVI TITO DA SILVA, MAXTECNICA SERVICOS INTEGRALIZADOS EIRELI, 
Advogada: Dra. RAÍSSA FELISBERTO LOPES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
1001186-50.2020.5.02.0037 da 2ª Região, Recorrente(s): DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO - SP, Advogado: Dr. Rafael Sodré Ghattas, 
Recorrido(s): DANIELI OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. SANDRO 
PAULINO, ESPERANÇA SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. AMAURY GOMES 
BARACHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
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71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1001096-75.2020.5.02.0026 da 2ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Marina Sad Moura e 
Silva, Advogada: Dra. Thalita Pinheiro Matos Siqueira, Recorrido(s): BM 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES SPE S.A., Advogado: Dr. FILIPE 
EDUARDO DE LIMA RAGAZZI, FRANCISCO MARINHO DOS REIS, Advogado: 
Dr. RODRIGO FERREIRA FERRARI, PIPER EMPREENDIMENTOS S/A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. MARCELO SANCHEZ SALVADORE, 
PIRES GIOVANETTI GUARDIA ENGENHARIA ARQUITETURA EIRELI, Advogado: 
Dr. ORIVALDO FIGUEIREDO LOPES, RFM & SP ENGENHARIA E 
CONSTRUCOES SPE LTDA, Advogado: Dr. FILIPE EDUARDO DE LIMA 
RAGAZZI, SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCACAO E INSTRUCAO, Advogado: 
Dr. GISELLE GONZALEZ GONÇALVES BRASIL JORGE, Advogado: Dr. ANA 
LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogado: Dr. NADIA BARBOSA VELOSO, 
TESSLER, NEAIME E MOURA ENGENHARIA SOCIEDADE SIMPLES LTDA., 
Advogado: Dr. CAIO VINICIUS DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
1000869-27.2020.5.02.0013 da 2ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. ANA CAROLINA 
MAGALHAES FORTES, Advogada: Dra. AUDREY MARTINS MAGALHÃES 
FORTES, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Recorrido(s): CONSÓRCIO 
ALPHABETA, DUNBAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI E OUTRAS, 
Advogada: Dra. SANDRA REGINA MORAES CARNEIRO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ODAIR EDUARDO IVASCO, EDSON DE JESUS FERREIRA, 
Advogada: Dra. ELAINE CELESTINO DA SILVA, Advogado: Dr. WESLEY 
RIBEIRO DA MOTA, FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. 
Eduardo Moureira Gonçalves, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO 
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PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e 
excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 1000543-18.2020.5.02.0482 
da 2ª Região, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, 
Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ PINHEIRO, Advogada: Dra. 
MARIA DE FÁTIMA CHAVES GAY, Recorrido(s): ARAUBRAS SERVICOS 
TECNICOS INDUSTRIAIS EIRELI, Advogado: Dr. ALEXANDRE FOTI, Advogado: 
Dr. TAMMY ZULAUF FOTI, RITA PAVONE DE CASTRO, Advogado: Dr. 
RODRIGO HAIEK DAL SECCO, Advogado: Dr. DOUGLAS VEIGA TARRAÇO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por contrariedade 
à Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1000477-85.2019.5.02.0607 da 2ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Mário Henrique 
Dutra Nunes, Recorrido(s): FRANCISCA BENTO SOARES, Advogado: Dr. 
GUSTAVO BEI VIEIRA, TEG SERVIÇOS DE APOIO CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1000414-23.2019.5.02.0005 da 2ª Região, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - SP, Advogada: 
Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Recorrido(s): JANDRA MARA DE 
SOUSA OLIVEIRA, Advogada: Dra. DÉBORA KASTÚCIA ALVES MENDES, 
Advogado: Dr. CLAUDIO SILVA DE ASSIS, RICALI TRANSPORTES E 
HIGIENIZAÇÃO EM GERAL LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO 
PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
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para afastar a responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e 
excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 100814-84.2021.5.01.0081 
da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, UNIÃO 
FEDERAL (AGU), RECORRIDO: EVISON GREGORIO ROCHA, Advogada: Dra. 
ANDREA PACIELLO SASSE, Advogado: Dr. SAMIR CHARLES MATTAR, SAVIOR 
MEDICAL SERVICE S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. BRUNO LUIZ DE MEDEIROS GAMEIRO, Advogado: 
Dr. EDUARDO RODRIGUES JUNIOR, Advogada: Dra. PAOLA ARAGAO SIMOES 
CANDIDO, MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, UNIÃO FEDERAL (AGU), CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista do MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. CASO CONCRETO 
RESOLVIDO PELO TRT EXCLUSIVAMENTE COM BASE NA DISTRIBUIÇÃO DO 
ÔNUS DA PROVA", por violação ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide; II - 
reconhecer a transcendência e conhecer do recurso de revista da União 
quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. CASO CONCRETO RESOLVIDO PELO TRT 
EXCLUSIVAMENTE COM BASE NA DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA", por 
violação ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente 
público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
100665-55.2020.5.01.0071 da 1ª Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Carlos Augusto Pereira, 
Recorrido(s): MARILZA JOSE MURTA E OUTRAS, Advogado: Dr. RUDI MEIRA 
CASSEL, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO À DATA BASE", por violação do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar o 
pagamento das diferenças salariais advindas de plano econômico à data-
base da categoria. Processo: RR - 100518-71.2019.5.01.0036 da 1ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo 
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Almeida Ribeiro da Silva, Advogada: Dra. Mariana Ferreira Fineberg De 
Angelis, Recorrido(s): CLAUFRAN SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, 
Advogado: Dr. MONIQUE EVELIN INOCENCIO, WANDERSON PINHEIRO 
MOURA, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS DE CASTRO LISBOA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
100498-70.2017.5.01.0062 da 1ª Região, Recorrente(s): INSTITUTO 
NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, Advogado: Dr. Rafael Maia 
Guanaes, Recorrido(s): CLAUDIA VIEIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
PATRÍCIA PEREIRA DE OLIVEIRA, NOBRE SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA. - EPP, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 24303-23.2019.5.24.0001 da 24ª Região, 
Recorrente(s): SERGIO VICENTE DE ALMEIDA, Advogado: Dr. MURILLO 
CARDOSO QUIRINO, Recorrido(s): LONTANO TRANSPORTES EIRELI, 
Advogado: Dr. JOSÉ RIZKALLAH JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "ACIDENTE DE TRABALHO EM ATIVIDADE DE RISCO 
(MOTORISTA DE CAMINHÃO CARRETEIRO). RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DO EMPREGADOR. DECISÃO DO TRT QUE RECONHECEU A CULPA 
EXCLUSIVA DO TRABALHADOR NO INFORTÚNIO", por violação do art. 927, § 
único, do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a culpa 
exclusiva do trabalhador fixada pelo TRT, restaurar a sentença e, condenar 
a reclamada ao pagamento de: a) indenização por danos materiais, na 
modalidade lucros cessantes, correspondentes as diferenças entre o que o 
trabalhador efetivamente recebia a título de remuneração e o valor pago 
Previdência Social durante os períodos de recebimento do auxílio-doença 
previdenciário; b) pensão mensal no valor correspondente a 100% da 
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última remuneração do trabalhador, devida desde a data da realização da 
perícia médica (21/05/2021), até quando o autor completar 79 anos de 
idade, a ser paga em parcela única; conforme se apurar em liquidação de 
sentença; c) indenização por danos morais, no valor de R$ 10.000,00; II - 
Inverter a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais, que 
passa a ser devido pela reclamada.Custas pela reclamada, no importe de R$ 
2.400,00, sobre o valor de R$ 120.000,00, ora rearbitrado a condenação. 
Processo: RR - 21178-73.2018.5.04.0022 da 4ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Luiz Henrique Oltramari, 
Recorrido(s): AGATHA COELHO DIAS, Advogada: Dra. CARMELA LETTIERI, 
JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Dra. RITA KÁSSIA NESKE 
UNFER, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar 
a responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul e excluí-lo 
do polo passivo da lide. Processo: RR - 20550-04.2019.5.04.0005 da 4ª 
Região, Recorrente(s): PROTEGE S.A. - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE 
VALORES, Advogado: Dr. TERESA PORTO DA SILVEIRA, Advogada: Dra. 
MARCIA MALLMANN LIPPERT, Recorrido(s): ANDRE LUIZ GONCALVES 
VASQUES, Advogado: Dr. ANDERSON DA CUNHA, Advogada: Dra. PAULA DE 
AGUIAR RIBEIRO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista no tocante ao tema 
"INTERVALO INTRAJORNADA. SUPRESSÃO PARCIAL. DIREITO MATERIAL. 
REFORMA TRABALHISTA. DISCUSSÃO A RESPEITO DA APLICAÇÃO DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 71, § 4º, DA CLT AOS CONTRATOS DE TRABALHO EM 
CURSO À ÉPOCA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.467/2017" porque foi 
violado art. 71, §4º, da CLT (com redação dada pela Lei nº 13.467/17), e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar que a partir de 11/11/2017 
(data da vigência da Lei nº 13.467/17) o pagamento de horas relativas ao 
intervalo intrajornada não usufruído integralmente implica apenas o 
pagamento do período suprimido com acréscimo de 50% sobre o valor da 
hora normal de labor, sendo sua natureza indenizatória, conforme se 
apurar em liquidação de sentença. Fica mantido o valor arbitrado à 
condenação no acórdão recorrido. Processo: RR - 20360-35.2020.5.04.0028 
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da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: 
Dr. Bruno Cronemberger Tenório, Recorrido(s): DENISE CATARINA OZORIO 
BORGES, Advogada: Dra. ANA VALERIA PINTO CASTIGLIONE, MASSA FALIDA 
de JOB RECURSOS HUMANOS LTDA. E OUTRO, Advogada: Dra. RITA KÁSSIA 
NESKE UNFER, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista do ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA" , porque foi violado o art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
atribuída ao ente público e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 
20331-25.2019.5.04.0123 da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE RIO 
GRANDE, Advogada: Dra. Lucília Furtado, Recorrido(s): KELLY MARIA 
MESQUITA DE CASTRO, Advogado: Dr. MARCELO ROCHEDO MARTINELLI, 
SILVA VEIGA PRESTADORA DE SERVIÇO LTDA., Advogada: Dra. CRISTINA 
MACKMILLAN VELASQUE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO 
DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa 
ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo 
do polo passivo da lide. Processo: RR - 10706-98.2020.5.15.0066 da 15ª 
Região, Recorrente(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - SP, 
Advogado: Dr. Mário Henrique Dutra Nunes, Recorrido(s): DUNBAR 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. ODAIR EDUARDO IVASCO, 
GILBERTO JOSE CHICORIA, Advogado: Dr. EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 1066-25.2020.5.09.0006 da 9ª Região, 
Recorrente(s): ERICK VINICIUS DOS SANTOS LEITE, Advogado: Dr. 
ALESSANDRA CRISTINA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, 
Advogado: Dr. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Recorrido(s): 
GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: Dra. ROSÁLIA MARIA LIMA SOARES, 
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Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DIFERENÇAS 
DE COMISSÕES. CONTROVÉRSIA QUANTO À INCIDÊNCIA, NO CÁLCULO DAS 
COMISSÕES, DOS JUROS E ENCARGOS FINANCEIROS DECORRENTES DAS 
VENDAS A PRAZO", por violação ao art. 462, caput, da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento de diferenças 
salariais, em favor do reclamante, relativamente às vendas realizadas a 
prazo, com consideração dos respectivos juros e encargos na base de 
cálculo, na forma a ser apurada em fase de liquidação. Processo: RR - 1040-
74.2016.5.06.0192 da 6ª Região, Recorrente(s): SUAPE - COMPLEXO 
INDUSTRIAL PORTUÁRIO GOVERNADOR ERALDO GUEIROS, Advogado: Dr. 
PAULO ARTUR DOS ANJOS MONTEIRO DA SILVA, Recorrido(s): LISERVE 
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Dr. EMMANUEL 
BEZERRA CORREIA, WELLINGTON JOSE DA SILVA, Advogada: Dra. ISADORA 
COELHO DE AMORIM OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO 
PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público 
reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 982-
40.2017.5.05.0491 da 5ª Região, Recorrente(s): UELLINGTON CRUZ 
MORENO, Advogado: Dr. IRUMAN RAMOS CONTREIRAS, Recorrido(s): 
MUNICÍPIO DE ILHÉUS, Advogado: Dr. Jefferson Domingues Santos, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "CORREÇÃO 
MONETÁRIA DE CRÉDITOS TRABALHISTAS. FAZENDA PÚBLICA. TESE 
VINCULANTE DO STF. ACÓRDÃO DA FASE DE CONHECIMENTO QUE FIXA 
EXPRESSAMENTE O ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA. TEMA Nº 1.361 DA REPERCUSSÃO GERAL DO 
STF", por ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar a aplicação da tese vinculante do Tema nº 
810 da Repercussão Geral do STF e da EC nº 113/2021 a partir da sua 
vigência aos cálculos da execução. Processo: RR - 865-69.2020.5.06.0312 da 
6ª Região, Recorrente(s): ESTADO DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. José 
Carlos Arruda Dantas, Recorrido(s): JOCELIO BRASILINO DOS SANTOS, 
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Advogado: Dr. JOSE CAIO PEREIRA DE MENEZES, PESSOAL ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 472-45.2018.5.17.0010 da 17ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Claudio Cesar 
de Almeida Pinto, Recorrido(s): GILVANIO OLIVEIRA SANTOS, Advogada: Dra. 
ALICE CARDOSO DE MENEZES, Advogado: Dr. SORAYA RODRIGUES FARDIN, 
VIVO SABOR ALIMENTACAO LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO 
PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e 
excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: RR - 445-60.2020.5.14.0403 da 
14ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO ACRE, Advogada: Dra. Rosana 
Fernandes Magalhães Biancardi, Recorrido(s): ANDREA NEURIANE MARTINS 
DA SILVA, Advogada: Dra. GLEICE LOPES DE ANDRADE, COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM SERVIÇOS GERAIS - COOPSERGE, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 24-17.2023.5.14.0031 da 14ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DE RONDÔNIA, Advogada: Dra. Luciana Fonseca 
Azevedo de Souza, Recorrido(s): GENI HONORATO DE SOUZA, Advogado: 
Dr. MARCOS PEDRO BARBAS MENDONÇA, Advogado: Dr. DENNIS LIMA 
BATISTA GURGEL DO AMARAL, L & L INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS EIRELI, Advogado: Dr. VIVALDO GARCIA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
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SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: EDCiv-
RRAg - 1001650-58.2019.5.02.0086 da 2ª Região, Embargante: JOAO BATISTA 
BELIZOTE, Advogado: Dr. SANDRO SIMÕES MELONI, Embargado(a): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: Dra. LARISSA 
SZABLOCZKY, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração opostos pelo 
reclamante, com efeito modificativo do julgado, nos termos da 
fundamentação (complementar o julgado para reconhecer que, uma vez 
constatado que o empregado exercia atividade perigosa, mostra-se devida 
a condenação da reclamada à entrega do PPP e do LCAT, sob pena de multa 
no caso de não cumprimento da obrigação de fazer). Processo: EDCiv-RR - 
1001146-76.2020.5.02.0002 da 2ª Região, Embargante: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. GLORIETE 
APARECIDA CARDOSO, Advogado: Dr. MARCELO MARTINS FRANCISCO, 
Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES DE SÃO PAULO, GRANDE SÃO PAULO 
E ZONA POSTAL DE SOROCABA - SINTECT - SP, Advogado: Dr. FABRÍCIO 
MÁXIMO RAMALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar 
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 
2º, do CPC de 2015. Processo: EDCiv-RR - 1000997-98.2022.5.02.0038 da 2ª 
Região, Embargante: R.E.J., Advogada: Dra. VANESSA DE ARRUDA CAIRES, 
Embargado(a): C.M.S.P.M., Advogado: Dr. ANA CAROLINA MAGALHAES 
FORTES, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: 
Dr. RICARDO LOPES GODOY, D.S.S.E., Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - suspender o segredo de 
justiça para o fim de julgamento em sessão; e II - acolher os embargos de 
declaração para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo no 
julgado. Processo: EDCiv-Ag-RRAg - 1000391-20.2020.5.02.0433 da 2ª 
Região, Embargante: HCCOM S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO HENRIQUE DOS 
SANTOS VISEU, Advogada: Dra. NEUZA MARIA LIMA PIRES DE GODOY, 
Embargado(a): TERESA MARIA RODRIGUES, Advogado: Dr. IRINEU LOLO 
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COLOMBO MARTINI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: 
EDCiv-Ag-RRAg - 1000001-75.2020.5.02.0069 da 2ª Região, Embargante: 
MARIA BETANIA PLACUCCI BARI, Advogado: Dr. MARCUS BIONDI MOREIRA, 
Embargado(a): INSTITUTO SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR, Advogado: 
Dr. LEANDRO TADEU PRATES DE FREITAS, Advogada: Dra. LUCIANA ROCHA 
GONÇALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-RRAg 
- 101049-85.2020.5.01.0081 da 1ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOÃO PAULO CURSINO PINTO 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. TAÍSE ARRAIS BARROSO, Embargado(a): 
GLAUCO GONCALVES DA SILVA LEMOS, Advogada: Dra. NAYANE AVELAR 
VIEGAS LOPES, Advogado: Dr. JOAO ROBERTO MONTEIRO COSTA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 45300-
17.2009.5.02.0445 da 2ª Região, Embargante: ORGÃO DE GESTÃO DE MÃO 
DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE SANTOS, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. APARECIDA GISLAINE DA 
SILVA HERÉDIA, Embargado(a): ELI FRANCISCO SANTOS COSTA, Advogado: 
Dr. JOSÉ FRANCISCO PACCILLO, Advogado: Dr. ÊNIO VASQUES PACCILLO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-RR - 
21258-29.2017.5.04.0812 da 4ª Região, Embargante: JEFERSON DOS ANJOS 
HELLWIG, Advogado: Dr. MARCUS FLAVIO LOGUERCIO PAIVA, Advogado: Dr. 
JERONIMO NICOLOSO MACHADO, Embargado(a): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - 
ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO 
GÓES, Advogado: Dr. ROBERTO PIERRI BERSCH, RVT CONSTRUTORA SUL 
S.A., Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: EDCiv-RRAg - 
21245-61.2015.5.04.0016 da 4ª Região, Embargante: CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. YURI GROSSI MAGADAN, Advogado: Dr. FERNANDO 
DA SILVA ABS DA CRUZ, Advogado: Dr. TIAGO DE FREITAS LIMA LOPES, 
Advogado: Dr. GILBERTO ANTÔNIO PANIZZI FILHO, Advogado: Dr. FÁBIO 
RADIN, Advogada: Dra. BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI, Advogado: 
Dr. RENATO MILER SEGALA, Advogado: Dr. JOSÉ ALEXANDRE FENILLI DE 
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MIRANDA, Advogado: Dr. RENATO MOREIRA DORNELES, Advogado: Dr. 
RINALDO PENTEADO DA SILVA, Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO FRANCO, 
Advogado: Dr. FABIANO PRETTO, Advogada: Dra. ALESSANDRA WEBER 
BUENO GIONGO, Advogada: Dra. JULIANA VEIGA BIEDRZYCKI, Advogado: Dr. 
PABLO DRUM, Advogado: Dr. LEONARDO DA SILVA GREFF, Advogado: Dr. 
FÁBIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM, Advogado: Dr. DANIEL BARBOSA LIMA 
FARIA CORRÊA DE SOUZA, Advogado: Dr. FELIPE HOFFMANN MUÑHOZ, 
Advogada: Dra. DENISE TREIN, Advogado: Dr. CLÓVIS ANDRADE GOULART, 
Advogado: Dr. LOY MARQUES RIBEIRO JÚNIOR, Advogada: Dra. LEDA 
SARAIVA SOARES, Advogado: Dr. ROCHELLE REVEILLEAU RODRIGUES, 
Advogado: Dr. ROBERTA MARIANA BARROS DE AGUIAR CORREA, Advogado: 
Dr. CONRADO DE FIGUEIREDO NEVES BORBA, Embargado(a): ROSANGELA 
MARIA LOPES LARREIA, Advogado: Dr. RÉGIS ELENO FONTANA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, retirar o processo de pauta. 
Processo: EDCiv-Ag-ED-AIRR - 21026-43.2018.5.04.0016 da 4ª Região, 
Embargante: JEREMIAS LIMA GOEDERT, Advogada: Dra. MICHELLE MEOTTI 
TENTARDINI, Embargado(a): BL INDÚSTRIA ÓTICA LTDA., Advogado: Dr. 
MAURICIO MARTINS FONSECA REIS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, apenas para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. 
Processo: EDCiv-Ag-RRAg - 20070-40.2017.5.04.0023 da 4ª Região, 
Embargante: SETEMBRINO JUNIOR AYRES LEMOS, Advogado: Dr. RAFAEL 
MARIATH BASSUINO, Advogada: Dra. LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA 
BITTENCOURT, Embargado(a): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO - CORSAN, Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, 
Advogada: Dra. CELIANA SURIS SIMÕES PIRES, Advogado: Dr. EUGÊNIO 
HAINZENREDER JÚNIOR, Advogada: Dra. DANIELA POSSEBON BEVILACQUA, 
Advogada: Dra. MÔNICA CANELLAS ROSSI, Advogado: Dr. ALEXSANDRO 
MASSERON MARTINS, Advogada: Dra. GABRIELA MARQUES DIAS TORRES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração apenas para prestar 
esclarecimentos, sem efeito modificativo. Processo: EDCiv-Ag-RRAg - 10917-
45.2015.5.15.0120 da 15ª Região, Embargante: SÃO MARTINHO S/A, 
Advogado: Dr. GUILHERME JOSÉ THEODORO DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
WILSON CARLOS GUIMARAES, Embargado(a): WELSON DE CARVALHO 
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VIEIRA, Advogado: Dr. MARCOS DE OLIVEIRA FAIFER, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 10707-
34.2020.5.15.0147 da 15ª Região, Embargante: TV ÔMEGA LTDA., Advogado: 
Dr. RIOLANDO DE FARIA GIÃO JUNIOR, Embargado(a): GUSTAVO FALOMIR 
PEDRAZA, Advogado: Dr. FABIANA MARONGIO PIRES E BARROS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 991-
85.2021.5.05.0612 da 5ª Região, Embargante: MUNICIPIO DE BARRA DO 
CHOÇA, Advogado: Dr. MAGNO ISRAEL MIRANDA SILVA, Embargado(a): 
SILVIA RIBEIRO NETO, Advogado: Dr. DANIEL CHARLES FERREIRA DE 
ALMEIDA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar multa de 1% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC de 
2015. Processo: EDCiv-Ag-ARR - 451-53.2015.5.09.0671 da 9ª Região, 
Embargante: KLABIN S.A, Advogado: Dr. JOAQUIM MIRÓ, Advogada: Dra. 
CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Embargado(a): JOAO LAERCIO DE SOUZA, 
Advogado: Dr. CLÁUDIO JOSÉ RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. RULIAN 
NEVES MARTINS, ROSSATO LOGISTICA & SERVICOS LTDA - EPP, Advogado: 
Dr. THIAGO GABRIEL MENDES CORDOVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração e aplicar multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015. Processo: EDCiv-ARR - 380-
67.2017.5.12.0034 da 12ª Região, Embargante: MARCUS ALEX DA SILVA, 
Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA 
DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - 
ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO 
GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: Ag-AIRR - 
1001859-25.2019.5.02.0313 da 2ª Região, AGRAVANTE: GOCIL SERVICOS 
GERAIS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. WALMOR DE 
ARAUJO BAVAROTI, AGRAVADO: LUCIANA CARLA DA SILVA, Advogado: Dr. 
NELSO NELHO FERREIRA, MUNICIPIO DE SAO PAULO, EDITORA FTD S A, 
Advogado: Dr. SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
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- 1001789-30.2022.5.02.0013 da 2ª Região, AGRAVANTE: JULIANA 
GUIMARAES CHITI, Advogado: Dr. RENATO DE PAULA MIETTO, AGRAVADO: 
CLAUDIA TAVARES DA SILVA, Advogado: Dr. GABRIEL COELHO SERRETIELLO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001691-
88.2019.5.02.0065 da 2ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
LIANDO DA SILVA, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, 
Advogada: Dra. APARECIDA BRAGA BARBIERI, Advogada: Dra. NATHANY 
RAPHAEL ARICO, AGRAVADO: ANTONIO PAULO FERNANDES DOMINGUES, 
Advogado: Dr. CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES, Advogada: Dra. 
CHRISTIANE DIVA DOS ANJOS FERNANDES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
e julgar prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 
1001586-87.2023.5.02.0060 da 2ª Região, AGRAVANTE: ELETRICA MAV LTDA, 
Advogada: Dra. FERNANDA ALMEIDA DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
MIRCARLA KAERCHER LOURENCO BORTOLAN, AGRAVADO: LARISSA 
GASTARDELI DE CARVALHO, Advogada: Dra. PRISCILA DE SOUZA E JORGE 
LEITE, DNA ELETRICA LTDA, Advogada: Dra. MIRCARLA KAERCHER 
LOURENCO BORTOLAN, AAC MATERIAIS ELETRICOS LTDA, Advogada: Dra. 
LILIAN REGINA CAMARGO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo da 
Reclamada ELETRICA MAV LTDA., ficando prejudicado o exame da 
transcendência, e aplicar-lhe multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001470-
86.2023.5.02.0705 da 2ª Região, AGRAVANTE: RODRIGO PEREIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. ADELCIO CARLOS MIOLA, Advogado: Dr. JUCENIR BELINO 
ZANATTA, AGRAVADO: WW DESINSETIZACAO TECNOLOGICA LTDA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE RICORDI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
ficando prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 
1001442-80.2021.5.02.0708 da 2ª Região, AGRAVANTE: CONSORCIO SCK, 
Advogada: Dra. ANA CLAUDIA FERREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
ANTONIO CARLOS CARDONIA, Advogada: Dra. GISELE MERLI MARTINS DE 
SOUZA, AGRAVADO: MANOEL LUIZ VESPA, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
ALBERTO TOMIATI, Advogada: Dra. ANA BEATRIZ LAPENTA SGARBI, 
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Advogada: Dra. ANDREIA DOLACIO, Advogada: Dra. ELAINE BARBOZA DA 
SILVA, Advogada: Dra. GABRIELA RAMOS DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
GLEICE TAVARES, Advogado: Dr. JOSE ARTHUR DI PROSPERO JUNIOR, 
Advogada: Dra. KARINA LEMOS DI PROSPERO, Advogada: Dra. MYLENNE 
TOMASS VALBAO RAMOS, Advogada: Dra. PATRICIA MATOS BERGAMIN DE 
MOURA, Advogada: Dra. ROSANGELA FERREIRA EUZEBIO, Advogada: Dra. 
ROSEANY FERREIRA CAVALCANTI, Advogada: Dra. TAIANE BARROS 
COZZATTI COMANDANTE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC, 
ficando prejudicada a análise da transcendência quanto à matéria do 
recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 1001412-62.2021.5.02.0088 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: JOAO PEPE DA SILVA, Advogado: Dr. DERALDO DIAS 
MARANGONI, AGRAVADO: FORUM NACIONAL DE COBRANCAS EIRELI - EPP, 
Advogado: Dr. SILVIO CORREA ALEJANDRO, BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A, 
Advogado: Dr. SILVIO CORREA ALEJANDRO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 1001325-37.2019.5.02.0069 da 2ª Região, Agravante(s): 
MAYARA DE BRITO BARROS, Advogado: Dr. ÍCARO GABRIEL BRITO ALVES, 
Agravado(s): REDE D'OR SÃO LUIZ S.A., Advogado: Dr. LUÍS HENRIQUE 
BORROZZINO, Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - dar 
provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento;II - 
reconhecer a transcendência quanto aos temas "ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA. LAUDO PERICIAL QUE RECONHECE DOENÇA OCUPACIONAL 
COM NEXO CONCAUSAL NAS ATIVIDADES EXERCIDAS. INCAPACIDADE 
LABORAL EM PERÍODO NO QUAL ERA VIGENTE O CONTRATO DE 
TRABALHO. INEXIGÊNCIA DE INCAPACIDADE POSTERIOR À DISPENSA" e 
"RESCISÃO INDIRETA. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
PELO EMPREGADOR. GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE MENTAL NO 
AMBIENTE DE TRABALHO" e dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista, determinando a sua 
reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 1001319-07.2013.5.02.0468 da 2ª Região, 
Agravante(s): FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, Agravado(s): HUMBERTO SANTOS 
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VIANA, Advogada: Dra. SIMONE APARIZI GIMENES, Advogada: Dra. MARA DE 
OLIVEIRA BRANT, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 
1001289-56.2022.5.02.0435 da 2ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. CELIO DUARTE 
MENDES, AGRAVADO: EDSON NEVES GOMES, Advogado: Dr. EDUARDO 
ANTONIO CARAM, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 
2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001211-83.2023.5.02.0061 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: AMAZONIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA S.A - AMAZUL, 
Advogada: Dra. CRISTINA PARANHOS OLMOS, Advogada: Dra. LIGIA 
NOLASCO, AGRAVADO: BERNARDO ROZEN GOMES DE ANDRADE, 
Advogado: Dr. FRANCISCO RIBEIRO COUTINHO, Advogado: Dr. JOAO 
ANTONIO FACCIOLI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 1001023-05.2022.5.02.0036 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
M.A.B., Advogada: Dra. MICHELLE PEREIRA ZIMBALDI, Advogado: Dr. 
RICARDO MATUCCI, AGRAVADO: U.H.S.A.A.B.L., Advogada: Dra. JULIANA 
FARINELLI MEDINA, Advogado: Dr. SERGIO BUSHATSKY, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - suspender o 
segredo de justiça para efeito de julgamento em sessão; II - não conhecer 
do agravo do reclamante, ficando prejudicada a análise da transcendência. 
Processo: Ag-AIRR - 1000737-21.2023.5.02.0059 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
RONALDO PAZ DOS SANTOS, Advogado: Dr. ALEXANDRE BUERIDY NETO, 
Advogada: Dra. MARIA APARECIDA PURGATO DA SILVA, Advogada: Dra. 
SIMONE OLIVEIRA NUNES BERNARDO, AGRAVADO: INCORBASE 
ENGENHARIA LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. EVERTON 
LUCIO, SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, 
Advogado: Dr. EUGENIO AUGUSTO BECA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 1000723-68.2023.5.02.0372 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
BARRETO CARGA E DESCARGA LTDA, Advogado: Dr. THIAGO MAHFUZ VEZZI, 
AGRAVADO: FABRICIO APARECIDO DA SILVA CARVALHO, Advogado: Dr. 
JOAO DE MORAES NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 1000595-17.2019.5.02.0363 da 2ª Região, Agravante(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Advogado: Dr. Mário Henrique Dutra Nunes, Agravado(s): 
ANDREZZA FOGAÇA GONZAGA DOS SANTOS, LUCIANO DE JESUS 
MACHADO, MARCOS ROBERTO GARCIA DE SOUZA, MARIA JERUZA CAMPOS, 
Advogado: Dr. JOSÉ ORTIZ, Advogado: Dr. SÉRGIO LUÍS ORTIZ, SOROCABA 
SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA., WANDERLEI MILIATI, WANDERLEI MILIATI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 1000512-34.2023.5.02.0048 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogado: Dr. 
CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS, Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: BANCO BTG PACTUAL S.A., Advogado: 
Dr. RUBENS DECOUSSAU TILKIAN, ANNE CAROLINE DIAS CONCEICAO, 
Advogado: Dr. EVERTON ALAN DA SILVA, Advogado: Dr. NADIR ANTONIO DA 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, ficando prejudicada a análise da 
transcendência quanto à matéria do recurso de revista. Processo: Ag-RR - 
1000465-41.2022.5.02.0292 da 2ª Região, Agravante(s): ALEXANDRE 
RICARDO HAAS, Advogado: Dr. RAUL ANTUNES SOARES FERREIRA, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, Advogado: Dr. EDUARDO LIMA 
CAMPOS DE FARIA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade,  dar provimento  ao agravo do reclamante para 
complementar o mérito do recurso de revista do reclamante parcialmente 
provido, no sentido de determinar a inclusão em folha de pagamento das 
progressões por antiguidade, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
reais) em caso de descumprimento (observada a necessidade de prévia 
intimação da reclamada na fase de execução após o trânsito em julgado do 
feito). Processo: Ag-AIRR - 1000416-79.2019.5.02.0720 da 2ª Região, 
Agravante(s): VALERIA GAMA VIEIRA FORESTO, Advogada: Dra. SIMARA 
TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 1000360-03.2021.5.02.0065 da 2ª Região, Agravante(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Advogada: Dra. Marcela Gonçalves Tavares, Agravado(s): LBGS 
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GRUPOS DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. VINICIUS PARMEJANI DE PAULA 
RODRIGUES, VALDINEY DE SALES BARBOSA, Advogado: Dr. SUELY OLIVEIRA 
NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 1000295-29.2022.5.02.0467 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: SESE LOGISTICA DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
CLOVIS DOS SANTOS HERNANDES, AGRAVADO: WELLINGTON RAMOS DA 
SILVA, Advogada: Dra. AMANDA PERBONI STOCCO, Advogado: Dr. PEDRO 
STOCCO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000178-
43.2020.5.02.0003 da 2ª Região, AGRAVANTE: STELA CIGNACHI, Advogado: 
Dr. JOSE LEONARDO BOPP MEISTER, AGRAVADO: ASSOCIACAO SAUDE DA 
FAMILIA, Advogado: Dr. BRUNO TRAPANOTTO DA SILVA, Advogado: Dr. 
EUCLYDES JOSE MARCHI MENDONCA, Advogada: Dra. EVERET DE SOUZA 
SCHECHTEL SKRABE, Advogado: Dr. IGOR MOURA FORTE, Advogado: Dr. 
MARCOS MEDEIROS DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, ficando 
prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-RRAg - 1000083-
66.2021.5.02.0362 da 2ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. 
FERREIRA E CHAGAS ADVOGADOS, Agravado(s): ABINER FERREIRA DA 
CUNHA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, 
BENGE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. NICOLE CAPOVILLA FERNANDES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
1000053-39.2024.5.02.0002 da 2ª Região, AGRAVANTE: GOCIL SERVICOS DE 
VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: 
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Dr. WALMOR DE ARAUJO BAVAROTI, AGRAVADO: MARIANNY SOUSA HARDI, 
Advogada: Dra. RUTE SANTOS SILVA, ISABELLY SOUSA HARDI, Advogada: 
Dra. RUTE SANTOS SILVA, PEDRO HENRIQUE DE SOUSA HARDI, Advogada: 
Dra. RUTE SANTOS SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não reconhecer a transcendência e negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 142400-15.2009.5.21.0001 da 21ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. LEONARDO 
RAMOS GONÇALVES, Agravado(s): MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. SORAIA LUCAS SALDANHA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 101029-72.2023.5.01.0022 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. 
DIOGENES ELEUTERIO DE SOUZA, Advogado: Dr. GABRIEL SANT ANNA 
QUINTANILHA, AGRAVADO: KEVIN MUDESTO DA SILVA LEITE, Advogado: Dr. 
GLAUCIO BARBOSA FREIRE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo 
somente para reconhecer a transcendência, nos termos da fundamentação 
assentada. Processo: Ag-AIRR - 100832-40.2019.5.01.0481 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Agravado (s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, UTC ENGENHARIA S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. THIARA DE FREITAS 
WANDEKOKEN, Advogado: Dr. EVANDRO LUIS GREGOLIN, Agravado(s): 
ANTONIO MARCOS NASCIMENTO DE SOUZA, Advogado: Dr. RODRIGO 
RODRIGUES SARMANHO, Advogado: Dr. LEONARDO LESSA RABELLO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - não conhecer do agravo da UTC Engenharia S.A. - Em 
Recuperação Judicial, com aplicação de multa de 2% sobre o valor 
atualizado da causa, como previsto no art. 1.021, § 4º, do CPC de 2015;II - 
negar provimento ao agravo da Petrobras. Processo: Ag-AIRR - 100799-
02.2020.5.01.0227 da 1ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Leonardo Espíndola, Agravado(s): INSTITUTO BRASIL 
SAÚDE, Advogado: Dr. LUÍS FERNANDO GOLFETTO RIBEIRO, Advogado: Dr. 
RAFAEL DE SOUZA LACERDA, Advogado: Dr. VIVIANE MARCHESANO 
FERREIRA, Advogado: Dr. GLAUCIANE RAPOSO EVANGELISTA, Advogado: Dr. 
MARIANA BUENO DE SOUZA, JESSICA REGINA DO NASCIMENTO SILVA 
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ARAUJO, Advogado: Dr. DANIEL CUNHA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
100727-63.2021.5.01.0038 da 1ª Região, AGRAVANTE: LAMPIAO EXPRESS 
LTDA - EPP, Advogado: Dr. EDUARDO GARCIA CAMPOS, AGRAVADO: LUAN 
LUIZ SOUZA DA SILVA, Advogada: Dra. CATIA CRISTINA RIBEIRO VITA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-
RRAg - 100598-62.2018.5.01.0006 da 1ª Região, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: 
Dra. Raquel do Nascimento Ramos, Agravado(s): BEQUEST GESTÃO 
AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. IGOR XAVIER HOMAR, Advogada: Dra. 
BIANCA MANES BRITO LIMA, OTO RODRIGUES MENDES, Advogado: Dr. 
FÁBIO HENRIQUE GONÇALVES, PROL STAFF LTDA., Advogado: Dr. IGOR 
XAVIER HOMAR, Advogada: Dra. BIANCA MANES BRITO LIMA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - 
exercendo o juízo de retratação, reconhecer a transcendência política 
quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao agravo para seguir no reexame 
do recurso de revista;II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO 
DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por 
ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do Departamento 
de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro e excluí-lo do polo passivo da lide. 
Processo: Ag-AIRR - 100441-72.2018.5.01.0044 da 1ª Região, Agravante(s): 
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ELETROBRAS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR, Advogada: Dra. 
GILDA ELENA B DE A D'OLIVEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO MAIA RIBEIRO 
ESTRELLA ROLDAN, Agravado(s): DENISE SOLLAMI, Advogado: Dr. MARCIO 
LOPES CORDERO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, reconhecer a transcendência da matéria e negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 100370-89.2021.5.01.0521 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: VERZANI & SANDRINI ADMINISTRACAO DE MAO-DE-
OBRA EFETIVA LTDA, Advogado: Dr. ANGELO DE SA FONTES, Advogado: Dr. 
FELIPE VASSALLO REI, Advogada: Dra. MARIANA PIMENTEL TOSTA FILHOTE, 
Advogado: Dr. RAFAEL GUIMARAES VIEITES NOVAES, AGRAVADO: EVERTON 
ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. FREDERICO RIBEIRO NOBREGA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, ficando prejudicado o exame da transcendência. 
Processo: Ag-RRAg - 100367-64.2020.5.01.0491 da 1ª Região, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Flavio Costa Bezerra Filho, 
Agravado(s): ANA CAROLINE SANTANA DE ABREU, Advogado: Dr. SEBASTIÃO 
CARLOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARIA CAROLINA DE ANDRADE 
OLIVEIRA, INSTITUTO DOS LAGOS - RIO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política e dar provimento ao 
agravo para seguir no exame do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL"; II - conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária do 
ente público reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Processo: Ag-
AIRR - 100134-44.2022.5.01.0282 da 1ª Região, AGRAVANTE: CAMILLO E 
KLEM FERREIRA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, Advogado: Dr. 
GABRIEL GOMES NOVAES, AGRAVADO: MAXSUEL DE SOUZA RAMOS, 
Advogado: Dr. JEANN OLIVEIRA BATISTA RAMOS GOMES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo somente para reconhecer a transcendência nos 
termos da fundamentação assentada. Processo: Ag-AIRR - 100008-
29.2021.5.01.0411 da 1ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
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Advogado: Dr. Henrique Bastos Rocha, Agravado(s): CRUZ VERMELHA 
BRASILEIRA FILIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, TAISA DOS 
SANTOS CONCEICAO, Advogado: Dr. SILVIA CRISTINA OLIVEIRA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. RENAN FERREIRA GONDIM PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
90500-57.2006.5.15.0003 da 15ª Região, Agravante(s): ECONOMUS 
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogada: Dra. JANETE SANCHES 
MORALES DOS SANTOS, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
RODRIGO MARTINS ALBIERO, Advogado: Dr. TIAGO AUGUSTO DE 
MAGALHÃES ARENA, Advogada: Dra. ANA RAQUEL PEREZ CHERUBINI, 
Advogada: Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDÃO, MARTA REGINA MENDES 
SANTIAGO, Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI BARBOSA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 25371-19.2021.5.24.0007 da 24ª 
Região, Agravante(s): JEAN FRANKO LEAL MORAES, Advogada: Dra. DANIELA 
RODRIGUES AZAMBUJA MIOTTO, Agravado(s): CLINICA VETERINARIA PET 
VIDA LTDA - ME, Advogado: Dr. GIOVANNA GUSMAN BRUNHERA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 21638-42.2017.5.04.0007 da 4ª 
Região, Agravante(s) e Agravado (s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL 
NARITA DE BARROS NUNES, RODRIGO MARTINS DE LOPES, Advogada: Dra. 
NAIRA SILVIA VETTORAZZI, Advogada: Dra. CRISTIANE OLIVEIRA LOEBENS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo do reclamante; II - dar 
provimento ao agravo da reclamada para seguir no exame do agravo de 
instrumento; III - reconhecer a transcendência quanto ao tema "FÉRIAS. 
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REMUNERAÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. PAGAMENTO EM DOBRO" e dar 
provimento o agravo de instrumento para determinar o processamento do 
recurso de revista, determinando a sua reautuação; IV - reincluir o processo 
em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 21419-
72.2017.5.04.0025 da 4ª Região, AGRAVANTE: GRUPO HOSPITALAR 
CONCEICAO S. A., Advogado: Dr. BENONI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
LUCIANA SILVA GRALOUW, Advogada: Dra. MONICA CANELLAS ROSSI, 
AGRAVADO: CLEMIR PAZ ALMINHANA, Advogada: Dra. CAMILA FERRAZ 
FERREIRA, Advogado: Dr. DAVID DA COSTA LOPES, Advogada: Dra. INGRID 
RENZ BIRNFELD, Advogada: Dra. LIVIA PRESTES, Advogado: Dr. LUIS FELIPE 
BICA MARTINS, Advogada: Dra. MARINA ZANCHY DAL FORNO, Advogado: 
Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. SHIRLEI GAMBARRA KNAK, 
Advogada: Dra. WANDA ELISABETH DUPKE, Advogada: Dra. YASMIN ALVES 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, dar parcial provimento ao agravo apenas para reconhecer a 
transcendência da matéria. Processo: Ag-AIRR - 21181-68.2019.5.04.0741 da 
4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. 
Luiz Henrique Oltramari, Agravado(s): DH SERVICOS DE LIMPEZA LTDA., 
PRISCILA JONER, Advogada: Dra. FRANCIELY DOS SANTOS MENEGASSO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 20922-90.2019.5.04.0121 da 4ª 
Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, Advogada: Dra. Lucília 
Furtado, Agravado(s): LAURICIO GONCALVES DO ESPIRITO SANTO, 
Advogado: Dr. HALLEY LINO DE SOUZA, Advogado: Dr. LUANA SOUZA DE 
LIMA, Advogado: Dr. CASSIO CARDOSO DA SILVA, MG TERCEIRIZAÇÃO DE 
SERVIÇO LTDA., Advogado: Dr. EDUARDO NEI FÉLIX, Advogada: Dra. SIMONE 
BORGES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
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REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20870-11.2021.5.04.0029 da 4ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. RAQUEL OLCHIK 
CANTERJI, Agravado(s): GILMAR EVERSON SANTOS LEITE, Advogado: Dr. 
JAQUELINE MATIAZZO DE CARVALHO, Advogado: Dr. JORGE AIRTON 
BRANDÃO YOUNG, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 20852-13.2018.5.04.0023 da 4ª Região, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Albert Abuabara, Advogado: 
Dr. João Elpídio de Almeida Neto, Advogado: Dr. Eduardo Henrique Alves 
Garcez, Agravado(s): ALISSON CARDOZO DE AGUIAR, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE D ORNELLAS SOUZA LIMA, M L CORREA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EM GERAL EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercer o juízo de retratação, 
reconhecer a transcendência política e dar provimento ao agravo para 
seguir no reexame do agravo de instrumento; II - dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista, 
determinando a sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 20850-75.2020.5.04.0022 
da 4ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. 
Carlos Roberto da Costa Aquines, Agravado(s): MULTICLEAN - LOCAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO AZEVEDO OLSON, 
TATIANE CHAVES OCASSIO, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE BARBOSA 
ÁVILA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
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20801-57.2017.5.04.0016 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. JOÃO CARLOS GROSS DE 
ALMEIDA, Advogada: Dra. ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO, Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Agravado(s): ROSELI PANTA DE VARGAS, 
Advogado: Dr. ROGÉRIO CALAFATI MOYSÉS, Advogado: Dr. FERNANDA 
MEDEIROS LOPES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 
2% sobre o valor atualizado da causa, como previsto no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 20702-37.2019.5.04.0010 da 4ª Região, 
Agravante(s): KS - SERVICOS E SISTEMAS LTDA - ME, Advogada: Dra. DENISE 
IZUMI MIYAGUSKU MEDAGLIA, Advogado: Dr. ROGÉRIO APARECIDO 
FERNANDES DE CARVALHO, Advogada: Dra. VANI OVALHE PINHEIRO, 
Advogado: Dr. JESSICA DAMASCENO MULLER, Agravado(s): ALESSANDRO 
DOS SANTOS CORREA, Advogado: Dr. RAFAEL DAVI MARTINS COSTA, 
Advogado: Dr. ANA PAULA KEUNECKE MACHADO, VGN DIGITAL SECURITY 
SISTEMAS DE MONITORAMENTO LTDA E OUTRO, Advogada: Dra. DENISE 
IZUMI MIYAGUSKU MEDAGLIA, Advogado: Dr. ROGÉRIO APARECIDO 
FERNANDES DE CARVALHO, Advogada: Dra. VANI OVALHE PINHEIRO, 
Advogado: Dr. JESSICA DAMASCENO MULLER, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e 
aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, ficando prejudicada a análise da transcendência. 
Processo: Ag-RR - 20699-94.2012.5.20.0006 da 20ª Região, Agravante(s): 
SINDICATO UNIFICADO DOS TRABALHADORES PETROLEIROS, 
PETROQUÍMICOS, QUÍMICOS E PLÁSTICOS NOS ESTADOS DE ALAGOAS E 
SERGIPE - SINDIPETRO AL/SE, Advogada: Dra. RAQUEL DE OLIVEIRA SOUSA, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALURGICAS DO ESTADO DE SERGIPE, Advogado: Dr. ANDRE FERREIRA 
DE BRITO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 20567-
71.2019.5.04.0124 da 4ª Região, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL 
NARITA DE BARROS NUNES, Advogada: Dra. DENISE PIRES FINCATO, 
Agravado(s): LUCIANA DA COSTA FARIAS, Advogado: Dr. JULIANO MOURA 
NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 2% sobre o 
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valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 20567-84.2017.5.04.0304 da 4ª Região, Agravante(s) e Agravado 
(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. 
ADROALDO DA SILVA FILHO, Advogado: Dr. ANDRÉ NOGUEIRA DE MIRANDA 
PEREIRA PINTO, POSTAL SAÚDE - CAIXA DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS, Advogado: Dr. FELIPE MUDESTO GOMES, 
Advogado: Dr. MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR, Agravado(s): 
RODRIGO DA SILVA LUFT, Advogado: Dr. JORGE AIRTON BRANDÃO YOUNG, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento a ambos os agravos. Prejudicada a análise 
da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 20560-88.2019.5.04.0121 da 4ª 
Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, Advogada: Dra. Lucília 
Furtado, Agravado(s): GABRIELI BURDZINSKI ARAUJO, Advogado: Dr. PEDRO 
DILNEI DA ROSA CARVALHO, Advogado: Dr. CAROLINE BERNHARDT 
CARVALHO, Advogado: Dr. JOSCELIA BERNHARDT CARVALHO, PRESERVAR 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. - ME, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20515-87.2018.5.04.0002 da 4ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE, Advogado: Dr. Pedro Luís Martins, Agravado(s): ANDERSON 
EDUARDO MESQUITA IGNACIO, Advogado: Dr. ANDRÉ LUÍS DE MENDONÇA, 
CRV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: Ag-RRAg 
- 20506-57.2022.5.04.0141 da 4ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA 
ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. 
RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, AGRAVADO: PAULO RENATO OLIVEIRA 
LEITES, Advogada: Dra. MARCIA PALERMO MARQUES, Relatora: Ex.ma 
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Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 20466-34.2018.5.04.0006 da 4ª 
Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Carlos 
Roberto da Costa Aquines, Agravado(s): MARTA ROSI DA SILVA NETTO, 
Advogado: Dr. ITACIR DOS SANTOS SCHILLING, Advogado: Dr. GABRIELA 
GARIBALDI SCHILLING, PRISMASERV SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20462-67.2017.5.04.0382 da 4ª Região, Agravante(s): CALÇADOS BOTTERO 
LTDA., Advogada: Dra. LUCIENE RAQUEL MARTINS DA SILVA, Advogado: Dr. 
CÉSAR ROMEU NAZÁRIO, Agravado(s): ÁTILA CALÇADOS LTDA., BORRACHAS 
CV EIRELI, Advogada: Dra. NEUSA STURMER, Advogada: Dra. PATRÍCIA 
STÜRMER LORENZONI, CRYSTAL SSHOES U ASSESSORIA E LANÇAMENTOS 
LTDA., Advogado: Dr. ORLANDO SIDNEY SELBACH GRESSLER, Advogado: Dr. 
RÔMULO CÉSAR SILVA, DIANA PAOLUCCI S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
Advogada: Dra. FLÁVIA REGINA PEREIRA MENDES, DIANA PAOLUCCI SA 
INDUSTRIA E COMERCIO (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
FLÁVIA REGINA PEREIRA MENDES, GILMAR NASSIF NUNES, Advogado: Dr. 
RENI ELIZEU DA SILVA, Advogado: Dr. DERLI DA SILVEIRA, GSA CALÇADOS 
EIRELI, Advogado: Dr. GILBERTO TRAMONTIN DE SOUZA, INVOICE 
INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA., Advogado: Dr. PEDRO CANÍSIO WILLRICH, 
MARISOL VESTUÁRIO S.A., Advogado: Dr. EDSON MORAIS GARCEZ, 
SELLECTO CALÇADOS EIRELI, TRONIC INDÚSTRIA DE MATERIAIS 
ESPORTIVOS LTDA., Advogado: Dr. VICENTE ARON MACHADO DA ROCHA, 
USAFLEX - INDÚSTRIA & COMÉRCIO S.A., Advogado: Dr. DIOVANI AUGUSTO 
COLOMBO, VMSUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, Advogado: Dr. 
GILBERTO TRAMONTIN DE SOUZA, VULCA SHOES CALÇADOS LTDA., 
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VULCABRAS AZALEIA - CE - CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS S.A., 
Advogado: Dr. ALFONSO DE BELLIS, VULCABRAS|AZALEIA - RS, CALÇADOS E 
ARTIGOS ESPORTIVOS S.A., Advogado: Dr. ALFONSO DE BELLIS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20450-
86.2019.5.04.0122 da 4ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, 
Advogada: Dra. Ariane Copetti Bartz, Agravado(s): CLEUZA MARIA CORREA 
DE FRAGA, Advogada: Dra. RENATA MARTINS DA ROSA, SILVA VEIGA 
PRESTADORA DE SERVIÇO LTDA., Advogada: Dra. CRISTINA MACKMILLAN 
VELASQUE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 20331-25.2019.5.04.0802 da 4ª 
Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. 
Marília Rodrigues de Oliveira, Agravado(s): FORTE SUL SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogada: Dra. LISIANE SERVO, JOCELAINE 
APARECIDA LANCANOVA DOS SANTOS, Advogado: Dr. DARLENE DE CASSIA 
DA SILVA GORGES, Advogado: Dr. MARCIA GONCALVES NEVES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. 
Processo: Ag-AIRR - 20189-83.2022.5.04.0812 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, 
VITOR ROLIM SCHIEFFELBEIN, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, Advogado: Dr. LÚCIO FERNANDES FURTADO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer 
a transcendência e negar provimento ao agravo da reclamada quanto ao 
tema RITO ORDINÁRIO. NÃO LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES 
INDICADOS NA PETIÇÃO INICIAL. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI 
13.467/2017. TEMA 35 DA TABELA DE IRR NO TST. ADI 6002 NO STF; II - 
quanto aos demais temas, negar provimento ao agravo de reclamada, 
ficando prejudicada a análise da transcendência; III - negar provimento ao 
agravo da parte reclamante, ficando prejudicada a análise de 
transcendência. Processo: Ag-AIRR - 20137-25.2019.5.04.0123 da 4ª Região, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, Advogada: Dra. LUCÍLIA DA SILVA 
FURTADO, Agravado(s): MICHELLE MATTOS DE MATTOS, Advogada: Dra. 



117 

 
RENATA MARTINS DA ROSA, PRESERVAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 20135-36.2015.5.04.0304 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: NATALIA PASZINSKI DE ALMEIDA, Advogada: Dra. 
ADRIANA HELENA NUNES WINKLER, Advogado: Dr. EDUARDO DA SILVA 
LANGER, AGRAVADO: TANIZE HELENA DE SOUZA, Advogado: Dr. ROGERIO 
PAGEL, BEN HUR EXPRESS COMERCIO DE RELOGIOS LTDA - EPP, CRISTIANE 
PASZINSKI DE ALMEIDA, JEFERSON BEN HUR DE ALMEIDA, RAFAELA 
PASZINSKI DE ALMEIDA, Advogado: Dr. EDUARDO DA SILVA LANGER, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - não conhecer do agravo quanto ao tema "ILEGITIMIDADE 
PASSIVA", ficando prejudicado o exame da transcendência; e II - reconhecer 
a transcendência e negar provimento ao agravo quanto ao tema 
"PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL". Processo: Ag-AIRR - 20115-40.2020.5.04.0831 
da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: 
Dra. Rebeca Santos Machado, Agravado(s): DH SOLUÇÕES EM SERVIÇOS 
EIRELI, JANE SALETE DOS SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. CASSIUS LUIZ DA 
LUZ DA CRUZ, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à 
Vice-Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 20066-46.2020.5.04.0007 da 4ª 
Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. 
PAULA FERREIRA KRIEGER, Agravado(s): ANA MARIA DE LIMA, Advogado: Dr. 
AMAURI CELUPPI, Advogado: Dr. ERLON PINTO BRESAM, Advogado: Dr. 
CAMILA SAMUEL TONETTO, FATOR FUNCIONAL SERVICOS DE SAUDE LTDA, 
Advogada: Dra. MARIA BEATRIZ FENALTI DELGADO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR 
- 20061-55.2020.5.04.0029 da 4ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE, Advogada: Dra. Mirian Mazza de Fontinele Machado, 
Agravado(s): FERNANDA MACHADO GARCIA, Advogado: Dr. THIAGO MALTA 
SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO OLIVEIRA DA COSTA, M L CORREA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
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PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20060-98.2023.5.04.0018 da 4ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, AGRAVADO: JULIO FERNANDO LAMEIRA MOURA, 
Advogado: Dr. LUIS ALFREDO COSTA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento parcial ao agravo quanto ao tema 
"ADICIONAL DE RISCO DE VIDA PAGO SOBRE O SALÁRIO BÁSICO E O 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ALTERAÇÃO POSTERIOR DA BASE DE 
CÁLCULO PARA INCIDIR APENAS SOBRE O SALÁRIO BÁSICO. ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL LESIVA" somente para reconhecer a transcendência, nos 
termos da fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 20024-47.2018.5.04.0013 da 
4ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Paulo 
Henrique Moretto, Agravado(s): LEONILDA CORREA DE FIGUEIREDO, 
Advogado: Dr. PAULO ANDRÉ VENZON CARNEIRO FILHO, MARINÔNIO 
SERVICE LTDA., Advogada: Dra. RENATA TEIXEIRA CAVALCANTI, TRADIÇÃO 
PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. RENATA TEIXEIRA 
CAVALCANTI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
16695-22.2021.5.16.0002 da 16ª Região, AGRAVANTE: ARISTOTELES SOUZA 
CAVALCANTE, Advogado: Dr. ANTONIO EMILIO NUNES ROCHA, AGRAVADO: 
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CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE, Advogada: 
Dra. FERNANDA COSTA FONSECA SERRANO DA ROCHA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo quanto ao tema "DISPENSA DISCRIMINATÓRIA NÃO 
RECONHECIDA NO TRT", ficando prejudicada a análise da transcendência; II 
- reconhecer a transcendência do tema "PRELIMINAR DE NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA NO TRT" e negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11937-21.2018.5.15.0135 da 15ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Cláudia Helena 
Destefani de Lacerda, Advogado: Dr. Rodolfo Breciani Penna, Agravado(s): 
LARISSA GABRIELE GOMES KRAFECIK FERREIRA, Advogado: Dr. GERALDO 
MINORU TAMURA MARTINS, SOROCABA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. - EPP, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: Ag-RRAg - 11900-13.2014.5.01.0203 da 1ª 
Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogado: Dr. HÉLIO SIQUEIRA 
JÚNIOR, Agravado(s): FERNANDO PETRAGLIA DA SILVA, Advogado: Dr. 
FERDINANDO RIBEIRO NOBRE, Advogado: Dr. DANIELLE DA MOTTA 
AZEVEDO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 2% sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 11249-37.2020.5.15.0055 da 15ª Região, Agravante(s): CENTRO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, Advogado: Dr. 
Mario Henrique Dutra Nunes, Agravado(s): DUNBAR SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA EIRELI E OUTRO, Advogado: Dr. ODAIR EDUARDO IVASCO, IVAN 
BARBOSA, Advogado: Dr. EDENILSON ALMEIDA DE LIMA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o 
juízo de retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema 
"ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO 
DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar 
provimento ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II 
- dar provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA 
DE REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
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processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-RRAg - 
11196-71.2023.5.03.0027 da 3ª Região, AGRAVANTE: GRUPO CASAS BAHIA 
S.A., Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Advogado: Dr. 
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO, AGRAVADO: SINARA DE FATIMA 
BANDEIRA, Advogada: Dra. ALESSANDRA CRISTINA DIAS, Advogada: Dra. 
DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS 
ROBERTO DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade: I - indeferir a petição do reclamado e deferir a petição da 
reclamante com a conclusão pela inexistência de litigância predatória; II - 
negar provimento ao agravo da reclamada e aplicar multa de 2% sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 11184-22.2020.5.15.0094 da 15ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
PRODESP, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, Advogada: Dra. JULIANA 
PASQUINI MASTANDREA, Advogada: Dra. ALINE RODRIGUES, Agravado(s): 
ESPERANÇA SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. AMAURY GOMES BARACHO, 
NATALIA DE CARVALHO LEMOS FRANCA, Advogada: Dra. FERNANDA DE 
CASSIA ROSSI, Advogado: Dr. RICARDO DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: 
Ag-RRAg - 11159-43.2020.5.15.0018 da 15ª Região, Agravante(s): ITU 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. JOEL DE BARROS 
BITTENCOURT, Agravado(s): JESSYCA KAMILA DA CONCEICAO MIRANDA, 
Advogado: Dr. ALAN TOBIAS DO ESPÍRITO SANTO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11135-34.2014.5.03.0026 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: DENER LIMA DE AZEVEDO, Advogado: Dr. DARLI DOMINGOS 
RIBEIRO, AGRAVADO: IPATINGA FUTEBOL CLUBE, Advogado: Dr. EDISON 
TRAVASSOS DE MORAES JUNIOR, Advogado: Dr. IGOR MACIEL ANTUNES, 
Advogado: Dr. JOEL JOAO DE BRITO JUNIOR, IPATINGA FUTEBOL CLUBE - 
SOCIEDADE ANONIMA DO FUTEBOL, Advogada: Dra. ANA AMELIA FERREIRA 
MORAIS CALDEIRA, Advogado: Dr. IGOR MACIEL ANTUNES, Advogada: Dra. 
LUDMILA VALADARES VITOR FOUREAUX COURI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 11063-47.2023.5.03.0021 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
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BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: RAILDA DOS SANTOS FERREIRA, 
Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE SOUZA COSTA, TIM S A, 
Advogado: Dr. RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC, ficando prejudicada a análise 
da transcendência quanto à matéria do recurso de revista. Processo: Ag-
AIRR - 11039-54.2023.5.03.0074 da 3ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. NORMANDO 
DELGADO DOS SANTOS, AGRAVADO: JULIO CESAR EUZEBIO ALVES, 
Advogado: Dr. SANDRO ALVES TAVARES, Advogado: Dr. THOMAZ 
FERNANDES BARBOSA, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 11031-
60.2023.5.03.0112 da 3ª Região, AGRAVANTE: ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., 
Advogada: Dra. ALINE DE FATIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA 
ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: MELISSA GABRIELLE ALVES DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. KENIA PAULA MONTEIRO RODRIGUES, Advogado: 
Dr. WALKER LOPES MONTEIRO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - negar provimento ao agravo quanto 
aos temas "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS", "JUSTA CAUSA 
REVERTIDA EM JUÍZO" e "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ASSÉDIO 
MORAL" e julgar prejudicada a análise da transcendência;II - não 
reconhecer a transcendência do tema "MULTA DO ART. 477, § 8o, DA CLT. 
DEVIDA NA HIPÓTESE DE REVERSÃO DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA EM 
JUÍZO. TESE VINCULANTE DO TST. TEMA No 71 DA TABELA DE RECURSOS DE 
REVISTA REPETITIVOS" e negar provimento ao agravo;III - dar provimento 
parcial ao agravo quanto ao tema "MONTANTE DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ASSÉDIO MORAL" somente para reconhecer a 
transcendência, nos termos da fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 11017-
48.2023.5.03.0186 da 3ª Região, AGRAVANTE: 123 VIAGENS E TURISMO 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES DO 
NASCIMENTO, ART VIAGENS E TURISMO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. RODRIGO SOARES DO NASCIMENTO, NOVUM 
INVESTIMENTOS PARTICIPACOES S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. RODRIGO SOARES DO NASCIMENTO, AGRAVADO: PAULO 
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CARVALHO WALGER MORANDINI, Advogada: Dra. MAURA LUCIENE DE 
ALMEIDA BARBOSA, RAMIRO JULIO SOARES MADUREIRA, Advogado: Dr. 
RODRIGO SOARES DO NASCIMENTO, AUGUSTO JULIO SOARES MADUREIRA, 
Advogado: Dr. RODRIGO SOARES DO NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não 
reconhecer a transcendência e negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
AIRR - 11009-26.2020.5.15.0030 da 15ª Região, Agravante(s): ESTADO DE 
SAO PAULO, Advogada: Dra. Flávia Maria Silveira Souza Ferro, Agravado(s): 
LENI ADRIANE APARECIDO, Advogado: Dr. MARCOS DOS SANTOS OLIVEIRA, 
VICMA SERVIÇOS LTDA. - EPP, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação e 
devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: Ag-AIRR - 10986-
02.2022.5.03.0012 da 3ª Região, AGRAVANTE: VERS CONTABILIDADE LTDA, 
Advogada: Dra. KALEANDRA DE CASTRO LIMA, Advogado: Dr. RAFAEL DOS 
SANTOS QUEIROZ, AGRAVADO: RONALTH RAMOS SANTIAGO, Advogada: 
Dra. AMANDA MOREIRA JOAQUIM, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
ficando prejudicado o exame da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 10957-
49.2020.5.15.0056 da 15ª Região, Agravante(s): ESTADO DE SAO PAULO, 
Advogado: Dr. Cláudia Helena D. de Lacerda, Agravado(s): MARCIA 
APARECIDA DE OLIVEIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. KLEBER MARIM 
LOSSAVARO, RGS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. 
Processo: Ag-AIRR - 10932-16.2016.5.03.0022 da 3ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. MARCELO DUTRA 
VICTOR, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, Advogado: Dr. 
ISRAEL DE SOUZA FERIANE, PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA 
EIRELI, Advogada: Dra. ALESSANDRA VIEIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
VINÍCIUS COUTINHO DA LUZ, Agravado(s): ICARO DAVI SILVA BARBOSA, 
Advogado: Dr. MAYCON WILLIAM RESENDE ROTHÉIA, Advogado: Dr. 
MARCELO DA COSTA E SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - não conhecer do agravo da Caixa 
Econômica Federal;II - negar provimento ao agravo da Plansul 
Planejamento e Consultoria Eireli. quanto ao tema "PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL";III - dar provimento ao agravo da Plansul Planejamento e 
Consultoria Eireli. para seguir no exame do agravo de instrumento quanto 
ao tema "TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LIGADOS À ATIVIDADE-FIM. 
EMPRESA PÚBLICA (CEF). RECONHECIMENTO DO DIREITO À ISONOMIA 
SALARIAL COM OS EMPREGADOS DA TOMADORA DE SERVIÇOS. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE VINCULANTE DO STF";IV - dar provimento ao 
agravo de instrumento da Plansul Planejamento e Consultoria Eireli. quanto 
ao tema "TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LIGADOS À ATIVIDADE-FIM. 
EMPRESA PÚBLICA (CEF). RECONHECIMENTO DO DIREITO À ISONOMIA 
SALARIAL COM OS EMPREGADOS DA TOMADORA DE SERVIÇOS. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE VINCULANTE DO STF", para determinar o 
processamento do recurso de revista, determinando a sua reautuação; V - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: Ag-RRAg - 10852-57.2022.5.03.0114 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, AGRAVADO: 
DEMETRIUS LUIZ DOS SANTOS, Advogado: Dr. FLAVIO BIANCHINI DE 
QUADROS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, dar parcial provimento ao agravo somente para reconhecer a 
transcendência nos termos da fundamentação assentada. Processo: Ag-
AIRR - 10834-03.2023.5.18.0011 da 18ª Região, AGRAVANTE: RAFAEL 
MACHADO PRADO NETO, Advogado: Dr. RODRIGO AMARAL SAID, 
AGRAVADO: MCO INSTALACAO E MANUTENCAO DE SILOS E SECADORES 
AGROINDUSTRIAIS LTDA - ME, Advogada: Dra. ANDRESSA BATISTA 
CARDOSO, Advogado: Dr. IURI JUCA DE CASTRO, Advogado: Dr. MURILLO DE 
SOUZA, CLAITE AGROPECUARIA LTDA., Advogado: Dr. IURI JUCA DE CASTRO, 
Advogado: Dr. MURILLO DE SOUZA, Advogada: Dra. TALITA VIEIRA SANTA 
BARBARA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10819-
26.2021.5.15.0031 da 15ª Região, AGRAVANTE: FLAVIO CARLOMAGNO 
GALHEGO & CIA LTDA, Advogado: Dr. CAIO DE OLIVEIRA ZEQUI, FLAVIO 
CARLOMAGNO GALHEGO, Advogado: Dr. CAIO DE OLIVEIRA ZEQUI, 
AGRAVADO: BARBARA GALHEGO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LUIZ 
EDUARDO QUARTUCCI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, ficando 
prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 10794-
94.2021.5.15.0004 da 15ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
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ENSINO, PESQUISA E ASSISTÊNCIA DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA 
FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO 
PAULO - FAEPA DE SÃO PAULO - FAEPA,, Advogado: Dr. SIDNEI ALEXANDRE 
RAMOS, Advogada: Dra. LUCIANA DE ANDRADE VALLADA, Agravado(s): 
MARCIA APARECIDA NUNES MIGANO, Advogado: Dr. MISAQUE MOURA DE 
BARROS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - não conhecer do agravo quanto ao tema "NATUREZA 
JURÍDICA DA RECLAMADA. FUNDAÇÃO DE DIREITO PÚBLICO. ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO"; e II - dar provimento parcial ao agravo somente 
para reconhecer a transcendência quanto ao tema "PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL". Processo: Ag-AIRR - 10713-23.2018.5.15.0111 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: IRMAOS BELLOTTO & CIA LTDA, Advogado: Dr. 
EDMUNDO BELLOTTO FILHO, Advogado: Dr. EDUARDO BELLOTTO, 
Advogado: Dr. WENDELL RODRIGUES DA SILVA, AGRAVADO: TERCIO VIEIRA 
DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. MAICON MATTOS ARAUJO, Advogado: Dr. 
MARCIO MOLINA MATEUS, Advogado: Dr. MURIEL BORIN, Advogada: Dra. 
RAQUEL RAMOS HERNANDES MORENO, Advogado: Dr. RODRIGO 
HERNANDES MORENO, Advogado: Dr. RODRIGO RODOLPHO TAVARES 
ALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência das matérias, porém negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10688-78.2019.5.03.0185 da 3ª 
Região, Agravante(s): VIA LÁCTEA LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO LTDA., 
Advogado: Dr. ELCIO FONSECA REIS, Agravado(s): VITOR FELIPE 
DAMASCENO LOPES CALDEIRA, Advogada: Dra. NÁGILA FIÁVIA DE OLIVEIRA 
GODINHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 10670-
95.2017.5.15.0087 da 15ª Região, Agravante(s): RHODIA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. JOÃO CARLOS CAMPOS DE MORAES, Agravado(s): ANIVALDO 
JUNIOR SIMOES, Advogado: Dr. ANDRÉ LUÍS DE PAULA THEODORO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10654-
59.2024.5.18.0008 da 18ª Região, AGRAVANTE: RAPIDO ARAGUAIA LTDA. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. PATRICIA MIRANDA CENTENO 
AMARAL, AGRAVADO: MARCELO ALVES DA SILVA, Advogada: Dra. 
JACKELLYNE DA SILVA CIRQUEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
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Arruda, Decisão: por unanimidade, não reconhecer a transcendência, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10476-78.2024.5.03.0089 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: INTERCEMENT BRASIL S.A., Advogada: Dra. ELCEM 
CRISTIANE PAES GAZELLI, AGRAVADO: WARLEY GOMES DE SOUZA, 
Advogado: Dr. GRIMALDO BRUNO FERNANDES BOTELHO, Advogada: Dra. 
HELEN CRISTINA RIBEIRO SOARES REAL, Advogado: Dr. IGOR FELIPPE 
NASCIMENTO FIRMINO DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 
1.021, § 4o, do CPC, ficando prejudicada a análise da transcendência. 
Processo: Ag-AIRR - 10383-24.2022.5.18.0007 da 18ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: 
Dra. BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA CHAVES, Advogado: Dr. JOAO 
AURELIANO DIAS FILHO, Advogada: Dra. LARISSA LOBO RAMOS, Advogado: 
Dr. PETERSON DA SILVA RENTZING, Advogada: Dra. SHESKA KERUAI DA 
SILVA FEITOSA, Advogado: Dr. THIAGO LOPES CARDOSO CAMPOS, 
AGRAVADO: CLAUDIA MARIA DE SOUSA, Advogado: Dr. RODRIGO MARQUES 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo quanto ao tema "PRELIMINAR 
DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO DE REVISTA" e julgar prejudicada a análise da transcendência; II - 
não reconhecer a transcendência do tema "ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
BASE DE CÁLCULO. PAGAMENTO SOBRE SALÁRIO-BASE. PREVISÃO EM 
NORMA INTERNA DA EMPRESA. CONDIÇÃO MAIS BENÉFICA" e negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10342-75.2021.5.03.0018 da 3ª 
Região, Agravante(s): GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. EULER DE 
MOURA SOARES FILHO, Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI 
XAVIER, Advogada: Dra. ROSÁLIA MARIA LIMA SOARES, Agravado(s): MARIA 
AUGUSTA GONCALVES ALVES, Advogada: Dra. CIBELE LOPES DA SILVA, 
Advogado: Dr. LEANDRO MARTINS DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e 
aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10228-59.2017.5.03.0186 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: HAMILTON RODRIGUES MUNIZ, Advogado: Dr. JOAO 
BOSCO KUMAIRA, JULIANA BARBOSA DUARTE, Advogado: Dr. JOAO BOSCO 
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KUMAIRA, AGRAVADO: VIRGILIO FRANCISCO DE PAULA JUNIOR, Advogada: 
Dra. ALINE JUNQUEIRA LACERDA, CONSTRUTORA CIAP LTDA, Advogada: 
Dra. ERIKA DE PINHO MOURAO MONTEIRO, Advogado: Dr. FRANKLIN 
LEONARDO FERREIRA FLAUZINO, PEGASUS ENGENHARIA LTDA, Advogado: 
Dr. BRUNO RODRIGUES CARVALHO DE AQUINO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos 
do art. 1.021, § 4o, do CPC, ficando prejudicada a análise da transcendência. 
Processo: Ag-AIRR - 10106-65.2024.5.03.0165 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
OLIVEIRA COMERCIO E INSTALACOES LTDA - ME, Advogado: Dr. RENATO 
FERREIRA PIMENTA, HELDER RICARDO DE OLIVEIRA - INSTALACOES, 
Advogado: Dr. RENATO FERREIRA PIMENTA, AGRAVADO: STEFFANIE 
KAROLYNE SANTOS, Advogado: Dr. DAN MITRIONE SANTOS SIQUEIRA, SKY 
SERVICOS DE BANDA LARGA LTDA., Advogado: Dr. EMERSON LUIZ MAZZINI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência e negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-RRAg - 10102-69.2022.5.03.0174 da 3ª Região, Agravante(s): 
PRIMA FOODS S.A., Advogado: Dr. FREDERICO FERREIRA DA SILVA PAIVA, 
Agravado(s): FERNANDO CARVALHO SOUZA, Advogado: Dr. SIDNEI 
FERREIRA LOPES, Advogada: Dra. KAREN TAMIRES SILVA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-RR - 10086-15.2018.5.18.0053 da 18ª 
Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Dr. NORMANDO DELGADO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
DANIEL SOUSA ISAÍAS PEREIRA, Advogado: Dr. CRISTIANO MARTINS DE 
SOUZA, Agravado(s): A2 CONSTRUTORA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
EVANILDA PEREIRA CANUTO, Advogado: Dr. ANA PAULA GONÇALVES 
RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política e dar provimento ao agravo para seguir no reexame 
do recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA 
DE REPERCUSSÃO GERAL";II - conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO 
PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", 
por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
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provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT e excluí-la do polo passivo da lide. 
Processo: Ag-RRAg - 10068-58.2023.5.03.0013 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
LUIGGI LUCAS RIBEIRO LAZAROTTI, Advogado: Dr. BRUNO DE SOUZA ZAGO, 
Advogada: Dra. RENATA DE SOUZA ZAGO MORAES DE JESUS, AGRAVADO: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 2138-83.2017.5.05.0161 da 5ª 
Região, AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: 
Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, AGRAVADO: ANTONIO CARLOS DOS 
SANTOS HAMBURGO, Advogada: Dra. VIVIANNE FRANK PEREIRA GONDIM, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, ficando prejudicada a análise da 
transcendência. Processo: Ag-AIRR - 2071-60.2013.5.05.0161 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, AGRAVADO: LUIZ ALBERTO DA CRUZ MATTOS, 
Advogado: Dr. CLERISTON PITON BULHOES, Advogado: Dr. FRANCISCO 
LACERDA BRITO, Advogado: Dr. LEON ANGELO MATTEI, Advogada: Dra. 
LUISA XAVIER KELSCH, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade: I - não reconhecer a transcendência e negar 
provimento ao agravo quanto ao tema "PETROBRAS. PRESCRIÇÃO 
APLICÁVEL. DIFERENÇAS SALARIAIS. CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO NÃO 
OBSERVADOS. NORMA INTERNA No 302-25-12. SÚMULA No 452 DO TST"; II 
- negar provimento ao agravo quanto ao tema "DIFERENÇAS SALARIAIS. 
AVANÇO DE NÍVEL POR MÉRITO", prejudicada a análise da transcendência. 
Processo: Ag-RRAg - 2023-55.2012.5.05.0511 da 5ª Região, Agravante(s): 
VERACEL CELULOSE S.A., Advogado: Dr. LEANDRO HENRIQUE MOSELLO 
LIMA, Advogado: Dr. MARCELO SENA SANTOS, Advogada: Dra. CARLA 
BEATRIZ ASSUMPCAO DA SILVA, Agravado(s): GLAYSON PEREIRA VAZ, 
Advogado: Dr. LÚCIO KLINGER SANTOS CHAVES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-Ag-AIRR - 1779-47.2014.5.09.0026 da 9ª Região, 
Agravante(s): D.A.S.O., Advogado: Dr. CIRO BRUNING, Agravado(s): C.S.H., 
Advogado: Dr. SÔNIA DROZDA, Advogado: Dr. RODRIGO GOLOMBIESKI 
SIBEN, E.L.A., Advogado: Dr. SÔNIA DROZDA, Advogado: Dr. RODRIGO 
GOLOMBIESKI SIBEN, E.A.K., Advogado: Dr. SÔNIA DROZDA, Advogado: Dr. 
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RODRIGO GOLOMBIESKI SIBEN, J.F.S.C., Advogado: Dr. SÔNIA DROZDA, 
Advogado: Dr. RODRIGO GOLOMBIESKI SIBEN, L.M., L.S.D., Advogado: Dr. 
SÔNIA DROZDA, Advogado: Dr. RODRIGO GOLOMBIESKI SIBEN, M.C.M.I.L., 
Advogado: Dr. CIRO BRUNING, M.S.O., R.C.S.O., Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - suspender o segredo 
de justiça para efeito de julgamento em sessão;II - não conhecer do agravo 
e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RRAg - 1617-68.2016.5.08.0201 da 8ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA CEA, 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Agravado(s): JASIEL DA 
SILVA BORGES, Advogado: Dr. LEANDRO ABDON BEZERRA, Advogado: Dr. 
MONIQUE LOBATO ABDON, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa 
de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1376-61.2023.5.13.0023 da 13ª Região, 
AGRAVANTE: LINDOMAR DA SILVA, Advogada: Dra. HELEN LUCIA DE JESUS 
TAVARES, Advogado: Dr. PAOLO ANTONIO STUPPELLO SANTOS, Advogada: 
Dra. RAPHAELA GALVAO LINS DE FREITAS, AGRAVADO: EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO, Advogada: 
Dra. EVELISE CRISTINA BALHESTEROS BERGAMO, Advogada: Dra. JANAINA 
MARCON BARBOSA LEMOS DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 1318-50.2023.5.06.0121 da 6ª Região, AGRAVANTE: 
RICARDO JOSE BACELAR BELZ, Advogado: Dr. HUGO VICTOR CARNEIRO 
NOBREGA GUIMARAES, AGRAVADO: BRUNO LIRA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. RODRIGO ALEXANDRE LINS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, ficando 
prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 963-
68.2023.5.10.0011 da 10ª Região, AGRAVANTE: WELLIGTON PEREIRA 
MARQUES, Advogada: Dra. ANA PAULA PORTO YAMAKAWA, Advogado: Dr. 
HENRIQUE SANTOS GUARIENTO, Advogado: Dr. MAURICIO FRANCO ALVES, 
Advogada: Dra. RAYANNE FERREIRA RIBEIRO, Advogado: Dr. ROGERIO 
ROCHA, Advogada: Dra. SARAH RAQUEL LIMA LUSTOSA, AGRAVADO: CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ANA LUISA FERNANDES PEREIRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. DIEGO CAMPOS GOES COELHO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 946-69.2021.5.06.0122 da 6ª 
Região, Agravante(s) e Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. CASSIANO RICARDO DIAS DE MORAES 
CAVALCANTI, POSTAL SAÚDE - CAIXA DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS, Advogado: Dr. FELIPE MUDESTO GOMES, 
Advogado: Dr. MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR, Advogado: Dr. IURI 
VASCONCELOS BARROS DE BRITO, Agravado(s): EDUARDO APARECIDO DE 
FREITAS, Advogado: Dr. JOSE LIVONILSON DE SIQUEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - dar 
provimento aos agravos das Reclamadas para seguir no exame dos agravos 
de instrumento quanto ao tema "CONTRATO DE TRABALHO INICIADO 
ANTES DA LEI Nº 13.467/2017 E EM CURSO DURANTE A SUA VIGÊNCIA. 
PLANO DE SAÚDE. PROTEÇÃO EM FAVOR DA GENITORA DEPENDENTE DO 
TITULAR. REGULAMENTO EMPRESARIAL. NORMA COLETIVA. SENTENÇA 
NORMATIVA. SUPRESSÃO DO BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADA";II - reconhecer a transcendência quanto 
ao tema "CONTRATO DE TRABALHO INICIADO ANTES DA LEI Nº 13.467/2017 
E EM CURSO DURANTE A SUA VIGÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. PROTEÇÃO EM 
FAVOR DA GENITORA DEPENDENTE DO TITULAR. REGULAMENTO 
EMPRESARIAL. NORMA COLETIVA. SENTENÇA NORMATIVA. SUPRESSÃO DO 
BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO NÃO CONFIGURADA" e dar 
provimento aos agravos de instrumento das Reclamadas para determinar o 
processamento dos recursos de revista, determinando a sua reautuação; III 
- reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: Ag-AIRR - 917-24.2021.5.05.0194 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
ELOILSON SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. JOAO RODRIGUES DE JESUS, 
AGRAVADO: PETROSERRA DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA, Advogado: 
Dr. ARIVALDO MARQUES DO ESPIRITO SANTO JUNIOR, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo, ficando prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-
RRAg - 914-13.2020.5.19.0001 da 19ª Região, Agravante(s): JOSE PETRUCIO 
ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUERQUE PEREIRA, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. ANDRÉ FALCÃO 
DE MELO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 868-
21.2023.5.13.0022 da 13ª Região, AGRAVANTE: MARIA ELIANE DE MACEDO, 
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Advogado: Dr. ABRAAO VERISSIMO JUNIOR, Advogado: Dr. RICARDO SOUZA 
CALCINI, AGRAVADO: ATACADAO S.A., Advogado: Dr. ALAN CARLOS 
ORDAKOVSKI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 853-
26.2018.5.06.0021 da 6ª Região, Agravante(s): LG ELECTRONICS DO BRASIL 
LTDA., Advogada: Dra. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, Advogada: 
Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, Agravado(s): CARDIF DO 
BRASIL SEGUROS E GARANTIAS S.A., Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO 
TAKANO, JOAO CARLOS DE BARROS, Advogado: Dr. JOSÉ LUCAS OLIVEIRA 
DE MEDEIROS DUQUE, Advogado: Dr. HUGO LEONARDO QUEIROZ 
FERREIRA, TÉCNICA PAULO SERVICE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. - EPP, 
TWG WARRANTY SERVICOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. SÉRGIO LUIZ 
AVENA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
EDCiv-RRAg - 822-45.2020.5.09.0411 da 9ª Região, AGRAVANTE: GERALDO 
BARBOSA DE LIMA, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, AGRAVADO: ORGAO DE 
GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUARIO E AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUA, Advogado: Dr. EDSON FERNANDO 
HAUAGGE, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, Advogada: Dra. 
SILVANA APARECIDA ALVES, RECORRENTE: GERALDO BARBOSA DE LIMA, 
Advogada: Dra. GENI KOSKUR, RECORRIDO: ORGAO DE GESTAO DE MAO-
DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUARIO E AVULSO DO PORTO 
ORGANIZADO DE PARANAGUA, Advogado: Dr. EDSON FERNANDO 
HAUAGGE, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, Advogada: Dra. 
SILVANA APARECIDA ALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. 
Processo: Ag-RRAg - 795-27.2021.5.12.0061 da 12ª Região, Agravante(s): 
CHILTON JUNIOR MENEZES LIMA, Advogado: Dr. RÉGIS KONAT VARANI, 
Agravado(s): ACOPECAS INDUSTRIA DE PECAS DE ACO LTDA, Advogado: Dr. 
CESAR ALEXANDRE DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-RR - 761-78.2018.5.17.0009 da 17ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SERRA, Advogada: Dra. Elizete Penha da Luz, Agravado(s): ALLAN 
CHRYSTIAN DOS SANTOS OLIVEIRA E OUTROS, Advogado: Dr. GERLIS PRATA 
SURLO, Advogado: Dr. ODILIO GONCALVES DIAS NETO, Advogado: Dr. 
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POLIANA FIRME DE OLIVEIRA, SERGE SERVIÇOS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. RONALDO LIMA DA SILVA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o 
juízo de retratação, reconhecer a transcendência política e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do recurso de revista quanto ao tema 
"ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO 
DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL"; II - 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por violação ao art. 71, § 
1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de Serra e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: Ag-AIRR - 748-69.2021.5.09.0018 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. ADRIANA RIBEIRO DE 
CARVALHO, Advogada: Dra. DEBORA RAMOS LARSEN, Advogado: Dr. JARBAS 
JORGE D AGOSTINI, Advogado: Dr. JULIO CESAR LOPES, Advogada: Dra. 
PATRICIANE KELY DONIZETTI LOPES, Advogada: Dra. ROBERTA DE SOUZA 
ALVES, Advogado: Dr. SAYMON FRANKLLIN MAZZARO, AGRAVADO: RODNEI 
CARLOS MULLER FERNANDES, Advogada: Dra. LETICIA FARAH LOPES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 734-
14.2016.5.05.0102 da 5ª Região, Agravante(s): MAGAZINE LUIZA S.A., 
Advogado: Dr. MARCOS ANDRÉ PERES DE OLIVEIRA, Agravado(s): GERSON 
DE OLIVEIRA SOUZA JUNIOR, Advogado: Dr. PAULO LEONARDO SOARES 
ROCHA, Advogada: Dra. SÍLVIA PÉROLA TEIXEIRA COSTA, Advogado: Dr. 
CLAUDIO MAIA COSTA FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa 
de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-RRAg - 715-74.2020.5.09.0322 da 9ª Região, Agravante(s): 
JESIEL LOPES, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, Advogado: Dr. DREIKE SÁVIO, 
Agravado(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR 
PORTUÁRIO E AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, 
Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 686-18.2023.5.19.0006 da 19ª Região, AGRAVANTE: 
ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogado: Dr. CHRISTIANO DRUMOND PATRUS 
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ANANIAS, Advogado: Dr. PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA CAVALCANTE 
COUTINHO, AGRAVADO: RONALDO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FABIO LOEFFLER VIDAL SOUTO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, ficando 
prejudicada a análise da transcendência, e aplicar multa de 2% sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: 
Ag-RRAg - 669-85.2020.5.09.0322 da 9ª Região, Agravante(s): JAMIL VIEIRA 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, Agravado(s): ÓRGÃO DE 
GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO 
PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL 
NICHETTI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 656-
60.2020.5.09.0654 da 9ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS FELIPE CUNHA, Advogado: Dr. BRUNO 
ROBERTO VOSGERAU, Advogado: Dr. JOÃO GONÇALVES FRANCO FILHO, 
Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. VICTOR 
BENGHI DEL CLARO, Advogado: Dr. CONCEICAO ANGELICA RAMALHO 
CONTE, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. 
MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
ficando prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-AIRR - 654-
37.2018.5.17.0008 da 17ª Região, Agravante(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO AMARAL DE SOUZA, Advogada: 
Dra. CAMILA CARLETE GOMES, Agravado(s): LG2 COMUNICAÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. JEFERSON RONCONI DOS SANTOS, THIAGO TEIXEIRA 
ESCOBAR, Advogado: Dr. NILSON DOS SANTOS GAUDIO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 638-74.2020.5.12.0001 da 12ª 
Região, Agravante(s): CLAUDIO WANDERLEI GOMES VARGAS, Advogado: Dr. 
FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Agravado(s): COMPANHIA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Advogada: 
Dra. ANA CAROLINA SILVEIRA SARDI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
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Processo: Ag-AIRR - 622-95.2021.5.21.0014 da 21ª Região, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. EMERSON 
ALEXANDRE BORBA VILAR, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS 
MORAIS, Agravado(s): EILSON SILVA DE LIMA, Advogado: Dr. SILAS LEANDRO 
NUNES, Advogado: Dr. MAYKON ALVES SILVA LIRA, LIGA MANUTENÇÃO 
ELÉTRICA LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RRAg - 600-
97.2020.5.17.0009 da 17ª Região, AGRAVANTE: SERGIO ROVANE SILVEIRA DA 
COSTA, Advogado: Dr. CAIO AUGUSTO GALIMBERTI ARAUJO, AGRAVADO: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. BRUNO ROBERTO 
VOSGERAU, Advogado: Dr. ESIO COSTA JUNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 543-37.2022.5.05.0464 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: ENDICON ENGENHARIA DE INSTALACOES E CONSTRUCOES S.A 
- EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. LARISSA DA COSTA 
GONCALVES, Advogada: Dra. RENATA CHRYSTINE MATOS DA COSTA, 
AGRAVADO: FREDERICO FERRAZ SOUSA, Advogado: Dr. ANDIRLEI 
NASCIMENTO SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 541-09.2019.5.09.0643 da 9ª Região, Agravante(s): CELESC DISTRIBUIÇÃO 
S.A., Advogado: Dr. LYCURGO LEITE NETO, Advogado: Dr. EDUARDO 
LYCURGO LEITE, Advogado: Dr. LEONARDO STRINGHINI, Advogado: Dr. 
RAFAEL LYCURGO LEITE, Advogado: Dr. RODRIGO FERNANDO OLIVEIRA 
CABEÇA NEVES, Agravado(s): DIEGO LOPES RODRIGUES, Advogado: Dr. 
CASSIANO BATISTELLA, EMPREITEIRA KALB LTDA, Advogado: Dr. VITOR 
JOSUE DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
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512-95.2022.5.10.0005 da 10ª Região, Agravante(s): VISAN SEGURANCA 
PRIVADA LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO BRASIL TOURINHO, Advogado: Dr. 
LUIZ HENRIQUE SILVA EGIDIO DA COSTA, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO DISTRITO 
FEDERAL, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Advogado: Dr. 
FARLE CARVALHO DE ARAUJO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa 
de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC de 2015. Processo: Ag-AIRR - 504-28.2020.5.09.0002 da 9ª Região, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. FLÁVIA PEREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. RAFAEL 
ARAÚJO VIEIRA, Advogada: Dra. BÁRBARA EBERLE, Agravado(s): SILVANO 
PIRES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. HENRIQUE DA SILVA LIMA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - não 
conhecer do agravo quanto ao tema "MONTANTES DAS INDENIZAÇÕES POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS";II - negar provimento ao agravo quanto ao 
tema "ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DOENÇA 
OCUPACIONAL. INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS E MATERIAIS QUANTO 
AOS PERÍODOS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO";III - aplicar multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 484-80.2013.5.05.0006 da 5ª Região, Agravante(s): 
HOSPITAL ESPERANCA SA, Advogado: Dr. ANA CRISTINA PACHECO COSTA 
NASCIMENTO MEIRELES, Advogado: Dr. LUCAS SIMÕES PACHECO DE 
MIRANDA, Advogado: Dr. ANA CLAUDIA GUIMARAES VITARI, Agravado(s): 
GESSE JANE SANTOS DE JESUS SANTIAGO, Advogada: Dra. SILVÂNIA DA 
SILVA MUSTAFÁ, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 2% sobre 
o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. 
Processo: Ag-RR - 384-97.2022.5.17.0161 da 17ª Região, Agravante(s): 
M.S.Q.O., Advogado: Dr. ALMIR ANTÔNIO DA SILVEIRA JÚNIOR, Advogado: 
Dr. BRUNO DE SOUZA ZAGO, Advogado: Dr. RENATA DE SOUZA ZAGO 
MORAES DE JESUS, Agravado(s): A.E.E., Advogada: Dra. FABIANA DINIZ 
ALVES, Advogado: Dr. MARCELO ROMANELLI CEZAR FERNANDES, P.B.S.P., 
Advogado: Dr. BRUNO ROBERTO VOSGERAU, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I -suspender o segredo de 
justiça para o fim de julgamento em sessão;II - negar provimento ao agravo. 
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Processo: Ag-RRAg - 384-64.2019.5.06.0014 da 6ª Região, Agravante(s): 
INOVE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI - EPP, Advogada: Dra. KELMA 
CARVALHO DE FARIA COLLIER, Advogado: Dr. ITALA RAFAELA DA LUZ 
RIBEIRO, Agravado(s): EWERTON SILVA DE MOURA, Advogada: Dra. DANIELA 
SIQUEIRA VALADARES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 383-54.2018.5.05.0463 da 5ª Região, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Agravado(s): META TERCEIRIZAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. FERNANDA CARDOSO DO NASCIMENTO, 
ROSENILDE MARIA DE JESUS SANTOS, Advogada: Dra. VANESSA SILVA DOS 
REIS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. GABRIEL NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
381-21.2018.5.05.0193 da 5ª Região, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. Adriano Ferrari Santana, Agravado(s): ALINE ARAUJO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. MARCELO VILAS BOAS GOMES, Advogado: Dr. 
FABIANO VILAS BOAS GOMES, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-RRAg - 
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367-22.2021.5.09.0322 da 9ª Região, Agravante(s): ARILDO ALVES ARAUJO, 
Advogada: Dra. GENI KOSKUR, Agravado(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-
DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUÁRIO E AVULSO DO PORTO 
ORGANIZADO DE PARANAGUÁ, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 363-
03.2020.5.09.0004 da 9ª Região, Agravante(s): VALDOMIR JOSE DE SOUZA, 
Advogado: Dr. THIAGO RAMOS KÜSTER, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. MAURÍCIO PIOLI, Advogado: Dr. WLADEMIR 
ROBERTO VIEIRA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 351-25.2019.5.05.0492 da 5ª Região, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho Moura, Advogado: Dr. Adriano 
Oliveira Pessoa, Agravado(s): INSTITUTO GERIR, Advogado: Dr. ANTONIO 
RICARDO MOREIRA, SAVANA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, SERGIO 
RIBEIRO DOS SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS GUSTAVO PATURY DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. SUZANA MARIA SILVEIRA PATURY, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o 
juízo de retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema 
"ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO 
DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar 
provimento ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento; II 
- dar provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
289-55.2019.5.12.0050 da 12ª Região, AGRAVANTE: RODRIGO LANGE 
COMPASSI, Advogado: Dr. ALEXANDRE MATZENBACHER, AGRAVADO: 
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA, Advogado: Dr. CESAR LUIZ 
PASOLD JUNIOR, Advogado: Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - remeter a análise das petições do reclamado e do 
reclamante ao juízo da execução, sem prejuízo processual para as partes; II 
- dar provimento ao agravo do reclamante para complementar o mérito do 
recurso de revista provido do reclamante, nos termos da fundamentação 
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(tendo sido afastada a deserção do recurso ordinário do reclamante, 
determinar o retorno dos autos ao TRT de origem seguir no exame do feito 
como entender de direito). Processo: Ag-RRAg - 286-56.2021.5.05.0008 da 5ª 
Região, Agravante(s): VIAÇÃO REGIONAL S/A E OUTRO, Advogado: Dr. 
DIOGO GOMES QUADROS, Agravado(s): CLAUDINEIA VITORIA DE JESUS 
SANTOS, Advogado: Dr. PALOMA COSTA PERUNA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-RRAg - 258-72.2014.5.05.0222 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FRANCISCO JOSE GROBA CASAL, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA 
NETO, AGRAVADO: FERNANDO ANTONIO MOREIRA DE SOUZA, Advogado: 
Dr. CLERISTON PITON BULHOES, Advogado: Dr. FRANCISCO LACERDA 
BRITO, Advogada: Dra. GIOVANNA DE VASCONCELOS ANTONELLI, 
Advogado: Dr. LEON ANGELO MATTEI, Advogado: Dr. MARCIO VITA DO 
EIRADO SILVA, Advogada: Dra. MARIANA DE CARVALHO MELO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 242-11.2019.5.05.0007 da 5ª 
Região, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, 
Agravado(s): ADEMIR SILVA DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
EUCLIDES DA SILVA, Advogado: Dr. FREDERICO TAVARES TAMBON, 
Advogada: Dra. LUANA MORENO SOUTO TAMBON, PROSSELI 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação e 
devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: Ag-RRAg - 211-
67.2022.5.12.0014 da 12ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, 
Agravado(s): LINSTON RODRIGO MENEZES DE SOUZA, Advogado: Dr. JORGE 
FRANCISCO BACK, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo quanto aos temas 
"PRESCRIÇÃO TOTAL" e "CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS À FUNDAÇÃO 
ELOS"; II - negar provimento ao agravo quanto aos demais temas. Processo: 
Ag-AIRR - 178-77.2023.5.05.0001 da 5ª Região, AGRAVANTE: JOAQUIM 
SANTOS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. AUGUSTO PAULO MORAES 
TUPINAMBA, AGRAVADO: MULTI IMAGEM LTDA., Advogada: Dra. NEILA 
CRISTINA BOAVENTURA AMARAL, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
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Arruda, Decisão: por unanimidade:I - reconhecer a transcendência e negar 
provimento ao agravo quanto ao tema "PRELIMINAR DE NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL";I - negar provimento ao agravo 
quanto ao tema "ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. RADIAÇÃO IONIZANTE. 
AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO DO TRT PARA 
COMPROVAÇÃO DO PREQUESTIONAMENTO. ART. 896, § 1o-A, I, DA CLT", 
ficando prejudicada a análise da transcendência. Processo: Ag-RR - 168-
64.2014.5.05.0222 da 5ª Região, AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSE GROBA CASAL, Advogado: Dr. 
JOAQUIM PINTO LAPA NETO, AGRAVADO: CARLOS AUGUSTO OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. ANNA BEATRIZ RIBEIRO FREIRE ANDRADE, Advogado: Dr. 
CLERISTON PITON BULHOES, Advogado: Dr. GABRIEL DA SILVA CORDEIRO, 
Advogado: Dr. LEON ANGELO MATTEI, Advogada: Dra. MARIANA DE ASSIS 
FIGUEIREDO, Advogada: Dra. MARIANA DE CARVALHO MELO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo da reclamada. Processo: Ag-AIRR - 148-
59.2022.5.19.0010 da 19ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., 
Advogado: Dr. PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA CAVALCANTE COUTINHO, 
Agravado(s): KATISSA RAFAELLA MACEDO MOREIRA, Advogado: Dr. MANOEL 
BASÍLIO DA SILVA NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. 
Processo: Ag-AIRR - 85-70.2023.5.07.0030 da 7ª Região, Agravante(s): 
COMPANHIA INDUSTRIAL DE CIMENTO APODI, Advogada: Dra. JULIANA DE 
ABREU TEIXEIRA, Agravado(s): AQUISERVICE SERVICOS TERCEIRIZADOS 
EIRELI, Advogada: Dra. RAÍSSA FELISBERTO LOPES, VALDINARDO 
NASCIMENTO SALES, Advogado: Dr. YURI FERREIRA DE MEDEIROS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 34-18.2023.5.13.0022 da 13ª 
Região, Agravante(s): LAB OTICA COMERCIO E ARTIGOS OPTICOS LTDA, 
Advogado: Dr. GUILHERME VINICIUS CARNEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FERNANDO PESSOA DE AQUINO FILHO, Advogado: Dr. LUCAS GABRIEL 
BRAZ E SILVA, Agravado(s): ELIDA ALINE ALEXANDRE DE LIMA, Advogado: 
Dr. AMANDA DE SOUZA VIANA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - quanto ao tema PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
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JURISDICIONAL, negar provimento ao agravo;II - quanto ao tema "JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. PREPARO DO RECURSO ORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E DO DEPÓSITO RECURSAL. 
REQUERIMENTO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO CABAL DE IMPOSSIBILIDADE DE ARCAR COM AS 
DESPESAS PROCESSUAIS", dar parcial provimento ao agravo somente para 
reconhecer a transcendência nos termos da fundamentação. Processo: Ag-
AIRR - 9-91.2023.5.05.0421 da 5ª Região, Agravante(s): VALTER PEIXOTO 
CARDOSO, Advogado: Dr. PACELLI DA ROCHA MARTINS, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. MATEUS HAESER PELLEGRINI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - dar parcial provimento ao agravo, em relação ao tema 
"PREMILINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DO REGIONAL POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", apenas para reconhecer a transcendência da 
matéria;II - negar provimento ao agravo em relação ao tema remanescente. 
Processo: ARR - 1000055-59.2016.5.02.0464 da 2ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA., Advogado: Dr. LÚCIO SÉRGIO DE LAS CASAS JÚNIOR, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ANTONIO VIEIRA, Advogado: Dr. PAULO 
HENRIQUE DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade:I - negar provimento ao agravo de instrumento 
quanto ao tema "PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO DE 
ADMISSIBILIDADE DO TRT POR USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA FUNCIONAL 
DO TST", nos termos da fundamentação;II - reconhecer a transcendência 
jurídica quanto ao tema "EFEITOS DA ADESÃO A PLANO DE DEMISSÃO 
VOLUNTÁRIA (PDV). INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO ACERCA DA QUITAÇÃO TOTAL DO CONTRATO DE TRABALHO. 
FALTA DE ADERÊNCIA ESTRITA AO TEMA Nº 152 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO STF QUE PREVÊ O REQUISITO DA NORMA 
COLETIVA. CASO DOS AUTOS EM QUE SE APLICA OJ 270 DA SBDI-1" e negar 
provimento ao agravo de instrumento, nos termos da fundamentação;III - 
reconhecer a transcendência jurídica quanto ao tema "CONTRATO DE 
TRABALHO EXTINTO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 13.467/2017. MINUTOS 
QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO. TRAJETO 
INTERNO. NORMA COLETIVA QUE CONSIDERA COMO HORAS EXTRAS 
SOMENTE O TEMPO RESIDUAL SUPERIOR A 40 MINUTOS TANTO NA 
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ENTRADA COMO NA SAÍDA" e negar provimento ao agravo de instrumento, 
nos termos da fundamentação; e IV - não reconhecer a transcendência 
quanto ao tema "REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS SOBRE O DESCANSO 
SEMANAL REMUNERADO. SALÁRIO-HORA. NORMA COLETIVA. LIMITAÇÃO 
AO PERÍODO DE VIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e não 
conhecer do recurso de revista, nos termos da fundamentação. Processo: 
ARR - 1044-92.2016.5.12.0015 da 12ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
RUDINEI BROCH, Advogado: Dr. ELOI PEDRO BONAMIGO, Agravado(s) e 
Recorrido(s): RANDON S.A. - IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES, Advogado: 
Dr. ALEXSANDRO DA SILVA LINCK, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - negar provimento ao agravo de 
instrumento, ficando prejudicada a análise da transcendência, nos termos 
da fundamentação; e II - não conhecer do recurso de revista, ficando 
prejudicada a análise da transcendência, nos termos da fundamentação. 
Processo: ARR - 92-83.2016.5.12.0025 da 12ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): TUPER S.A., Advogado: Dr. LIANCARLO PEDRO WANTOWSKY, 
Agravado(s) e Recorrido(s): JUCANIA APARECIDA VAZ, Advogado: Dr. 
FERNANDO MARCOS GASPARIN, Advogado: Dr. MAICON RODRIGO 
GASPARIN, Advogado: Dr. CRISTIAN LOVATO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - não reconhecer a 
transcendência quanto ao tema "JULGAMENTO EXTRA PETITA. DECISÃO 
SUPRESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE 
TRANSCENDÊNCIA" e negar provimento ao agravo de instrumento nos 
termos da fundamentação;II - negar provimento ao agravo de instrumento 
quanto aos temas "DANO MATERIAL. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA 
EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA 
RECONHECIDA. LAUDO PERICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 126 DO TST" e "ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 126 DO TST", ficando 
prejudicada a análise da transcendência, nos termos da fundamentação; 
eIII - não conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ACORDO DE 
COMPENSAÇÃO SEMANAL. TRANSCRIÇÃO SEM DESTAQUES DO INTEIRO 
TEOR DO CAPÍTULO DO ACÓRDÃO REGIONAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
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896, §1º-A, I E III, DA CLT", ficando prejudicada a análise da transcendência, 
nos termos da fundamentação. Processo: AIRR - 1001058-
92.2015.5.02.0461 da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): MERCEDES 
BENZ DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA 
FAGUNDES, MONETT APARECIDA FERNANDES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "PRELIMINAR DE NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHA DIANTE DA PRODUÇÃO DE PROVA CONSIDERADA 
SUFICIENTE PARA FORMAR A CONVICÇÃO MOTIVADA DO JULGADOR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO", porém negar provimento ao agravo de instrumento da 
reclamada, nos termos da fundamentação; II - negar provimento ao agravo 
de instrumento da reclamada quanto aos temas "INTERVALO 
INTRAJORNADA. REDUÇÃO. NORMA COLETIVA. TRANSCRIÇÃO DE TRECHO 
DE DECISÃO ESTRANHA AOS AUTOS. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO 
COM INOBSERVÂNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 896, § 1º-A, DA CLT", 
"DOENÇA OCUPACIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. CONTROVÉRSIA A RESPEITO 
DA EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 126 DO TST", "DOENÇA OCUPACIONAL. PERDA 
FUNCIONAL DE 6,25% CONFORME LAUDO PERICIAL. TABELA SUSEP. 
PENSÃO MENSAL ESTABELECIDA EM 6,25% DA REMUNERAÇÃO MENSAL. 
RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO COM INOBSERVÂNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
CANAL DE CONHECIMENTO", "INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
PENSÃO MENSAL. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ÓBICE DO ARTIGO 896, §1º-A, I E III, DA CLT" e "DIREITO À ESTABILIDADE. 
REINTEGRAÇÃO DA RECLAMANTE COM BASE EM CLÁUSULA NORMATIVA. 
ATO DE DISPENSA CONSIDERADO NULO PELO TRT. DISPOSITIVO INDICADO 
PELA PARTE (CF, ART. 5º, LV). IMPERTINENTE, IMPOSSIBILIDADE DE SE 
REALIZAR O CONFRONTO ANALÍTICO ENTRE A DECISÃO RECORRIDA E AS 
ALEGAÇÕES RECURSAIS. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 896, § 
1º-A, DA CLT", ficando prejudicada a análise da transcendência, nos termos 
da fundamentação; III - não reconhecer a transcendência quanto aos temas 
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"INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PENSÃO MENSAL. TERMO FINAL. 
REDUÇÃO PARCIAL E PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. ACÓRDÃO 
REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM ESTA CORTE SUPERIOR. TEMA 155 DA 
TABELA DE IRR. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e "CONSTITUIÇÃO DE 
CAPITAL. PAGAMENTO DE PENSÃO MENSAL. FACULDADE DO JULGADOR NA 
ESCOLHA DA MELHOR FORMA DE SATISFAÇÃO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA. 
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e negar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamada, nos termos da fundamentação; IV - não 
reconhecer a transcendência quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. PENSÃO VITALÍCIA. ART. 950, DO CÓDIGO CIVIL. A DEFINIÇÃO 
DA FORMA DE PAGAMENTO, SE PARCELA ÚNICA OU PENSÃO MENSAL, NÃO 
CONFIGURA DIREITO SUBJETIVO DA PARTE. DISCRICIONARIEDADE DO 
MAGISTRADO. TESE VINCULANTE DO TEMA 77 DA TABELA DE IRR DO TST. 
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e negar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamante, nos termos da fundamentação; e V - negar 
provimento ao agravo de instrumento da reclamante quanto ao tema 
"PENSÃO MENSAL. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DO PERCENTUAL A SER 
UTILIZADO CONFORME A PERDA FUNCIONAL DA RECLAMANTE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126 DO TST", 
ficando prejudicada a análise da transcendência, nos termos da 
fundamentação. Processo: AIRR - 100868-20.2017.5.01.0201 da 1ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Levy 
Sadicoff, Agravado(s): CLAUDIA HYLARIA MACENO DE AZEVEDO, Advogada: 
Dra. KARINA VIANA DE FREITAS FALLEIRO, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 
ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o juízo de retratação, 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista e a sua reautuação; II - reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: AIRR - 100847-57.2019.5.01.0077 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: CLARO NXT TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. 
CRISTOVAO TAVARES MACEDO SOARES GUIMARAES, Advogado: Dr. JOSE 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
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OLIVEIRA, Advogado: Dr. VINICIUS BERNANOS SANTOS, AGRAVADO: 
ROBERTO PEREIRA MOREIRA, Advogado: Dr. ALEXANDRE FRANCA BASTOS, 
Advogada: Dra. CELESTE MARIA DIAS DE CARVALHO MARTINS, Advogado: 
Dr. HENRIQUE DO COUTO MARTINS, Advogado: Dr. LEANDRO BASTOS 
PIMENTEL, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - dar provimento ao agravo para seguir no exame do agravo 
de instrumento; II - reconhecer a transcendência e dar provimento ao 
agravo de instrumento, para determinar o processamento do recurso de 
revista, determinando a sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta 
com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 20423-
06.2023.5.04.0303 da 4ª Região, AGRAVANTE: DEIVIDI ATANAEL DA SILVA, 
Advogado: Dr. ROGERIO PAGEL, AGRAVADO: PUBLIKIMAGEM PROJETOS E 
MARKETING LTDA, Advogado: Dr. EDUARDO FERNANDES AGOSTINHO, 
LOGIKI - LOCADORA, TRANSPORTADORA E LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. 
EDUARDO FERNANDES AGOSTINHO, REVERT BRASIL SOLUCOES 
AMBIENTAIS LTDA, Advogado: Dr. EDUARDO FERNANDES AGOSTINHO, 
GLOBALSUN BRASIL ENERGIA, IMPORTACAO E COMERCIO LTDA, Advogado: 
Dr. EDUARDO FERNANDES AGOSTINHO, OLIMPIKI SOLUCOES LTDA, 
Advogado: Dr. EDUARDO FERNANDES AGOSTINHO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - dar 
provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento;II - 
reconhecer a transcendência e dar provimento ao agravo de instrumento 
para determinar o processamento do recurso de revista, determinando a 
sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: AIRR - 20378-32.2019.5.04.0015 da 4ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. José Luis 
Bolzan de Morais, Agravado(s): JÉSSICA SABRINA FERNANDES NUNES, 
Advogada: Dra. ISANA PRATES SALGADO, JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação e devolver os autos à Vice-
Presidência do TST. Processo: AIRR - 20333-58.2020.5.04.0026 da 4ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Rebeca 
Santos Machado, Agravado(s): ANTONIO CARLOS ALVES MAGALHAES, 
Advogada: Dra. PATRÍCIA RAUPP DA SILVA, CCS SERVICOS TERCEIRIZADOS 
LTDA, Advogado: Dr. PATRICIA CRISTINA MACHADO DE CASTRO, Advogado: 
Dr. JONATHAN HECK MUNHOZ, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
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Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o juízo de retratação, 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista, determinando a sua reautuação; II - reincluir o processo em pauta 
com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 11645-
75.2020.5.15.0067 da 15ª Região, AGRAVANTE: GOL LINHAS AEREAS 
INTELIGENTES S.A., Advogada: Dra. BEATRIZ MARTINS COSTA, Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, AGRAVADO: AZUL LINHAS AEREAS 
BRASILEIRAS S.A., Advogada: Dra. ANA CLAUDIA MORAES BUENO DE 
AGUIAR, LATAM AIRLINES GROUP S/A, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
CLAUDIO RECIFE DA SILVA, Advogado: Dr. LAERCIO LUIZ JUNIOR, PLUS - 
SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO EIRELI, Advogado: Dr. 
SALVADOR PAULO SPINA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade:I - dar provimento ao agravo para seguir no 
exame do agravo de instrumento;II - reconhecer a transcendência do tema 
"deserção do recurso de revista" e dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista, 
determinando a sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 10672-02.2018.5.18.0005 da 
18ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, Advogado: Dr. CRISTIANO MARTINS DE SOUZA, Advogada: 
Dra. ELLUIZIA TAVARES RIBEIRO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. KARITA 
JOSEFA MOTA MENDES, Advogada: Dra. MARILDA LUIZA BARBOSA, 
Advogada: Dra. MONICA PEIXOTO PEREIRA, AGRAVADO: ANTONIO CARLOS 
FERNANDES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO CARLOS GARCIA 
ROSA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO DE JESUS LIMA, 
Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. 
MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO EDUARDO DA SILVA, Advogada: 
Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY 
JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO ESPINDOLA, Advogada: Dra. GIZELI 
COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D 
ABADIA, ANTONIO FABIO SANTANA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D 
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ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
ANTONIO FERREIRA SIMAO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES 
DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO 
GOMES DA SILVA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO JOSE 
BRANDAO FERREIRA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO LEVINO 
GOMES PIMENTEL, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO 
MARCOLINO FILHO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO MARCOS 
NOLETO BILIO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO PIMENTA DE 
SOUZA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ANTONIO RODRIGUES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, APARECIDA CASSIANO 
BORGES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, APARECIDA DE FATIMA 
LOPES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, APARECIDA MARIA DA 
CONCEICAO GOMES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, APARECIDO 
CORDEIRO DE FARIA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, AREDIO AFONSO 
DA SILVA NETO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, AREOBALDO LISBOA DA 
SILVA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ARILSON DELEFRATE, 
Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. 
MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ARISTIDES RIBEIRO DA SILVA, Advogada: 
Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY 
JULIE COSTA D ABADIA, ARMANDO MOURA DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE 
COSTA D ABADIA, ARNALDO IBSEN DA SILVA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA 
D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D 
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ABADIA, ATAIDE FLORENCIO DE ALMEIDA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D 
ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
ATAIR MARQUES VIEIRA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, ATILLA DIVINO 
REZENDE DA SILVA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, AURACY RIBEIRO 
MENDONCA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, AUREA MARIA FERNANDES 
CARLOS, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, AVACI COELHO DA SILVA, 
Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. 
MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, AVAIR BATISTA LEMES, Advogada: Dra. 
GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE 
COSTA D ABADIA, AYLANA CAVALCANTE BRITO, Advogada: Dra. GIZELI 
COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D 
ABADIA, AZIEL BATISTA DE MELO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
BARTOLOMEU BUENO BARBOSA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BEATRIZ 
MOREIRA DE PAULA CINTRA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
BENEDITO BERNARDES NETO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
BENEDITO INACIO PEREIRA FILHO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BENITO 
AUGUSTO PEDROSO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BERNADETE 
FERREIRA PIRES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BERNARDO RAMOS DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BETINHO EUGENIO 
GUIMARAES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, 
Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BRAZ RAIMUNDO LOPES, 
Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. 
MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, BRUNO HANNA ANTUNES, Advogada: Dra. 
GIZELI COSTA D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE 
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COSTA D ABADIA, BRUNO HENRIQUE ALVES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA 
D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D 
ABADIA, CAMILA PARISI GONZALEZ IGLESIAS, Advogada: Dra. GIZELI COSTA 
D ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D 
ABADIA, CANAN CARMO LEAO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, CARLA 
CRISTINA SILVA BOMTEMPO, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
CARLITO CABRAL FERNANDES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA 
NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, CARLOS 
ADAO CARVALHO DA SILVA, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D ABADIA NUNES 
DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, CARLOS 
ALBERTO CAVALCANTE DE MENEZES, Advogada: Dra. GIZELI COSTA D 
ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogada: Dra. MIKELLY JULIE COSTA D ABADIA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - negar provimento ao agravo quanto aos temas "CÁLCULOS 
DE LIQUIDAÇÃO. ALEGAÇÃO RECURSAL DE INOBSERVÂNCIA DO ART. 879, § 
2o, DA CLT", "PERCENTUAL A SER ADOTADO NO CÁLCULO DAS 
PROMOÇÕES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA" e "TERMO 
FINAL DA CONCESSÃO DE PROGRESSÕES", ficando prejudicada a análise da 
transcendência; II - reconhecer a transcendência quanto ao tema 
"PROGRESSÃO VERTICAL. LIMITE IMPOSTO PELA ÚLTIMA REFERÊNCIA 
SALARIAL DA FAIXA SALARIAL DO CARGO OU CARREIRA. INTERPRETAÇÃO 
DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA" e negar provimento ao agravo;III - dar provimento ao agravo 
quanto ao tema "MULTA PELA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONSIDERADOS PROTELATÓRIOS PELO TRT", para seguir no exame do 
agravo de instrumento;IV - reconhecer a transcendência e dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista quanto ao tema quanto ao tema "MULTA PELA OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONSIDERADOS PROTELATÓRIOS PELO TRT", 
determinando a sua reautuação; V - reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 2302-66.2017.5.22.0002 da 
22ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- ECT, Advogada: Dra. MARINA RODRIGUES DA CUNHA BARRETO VIANNA, 
Advogada: Dra. AGDA DA SILVA DIAS, Advogado: Dr. CLAUDINEI PAULO 
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CAUS, Advogado: Dr. EUCLIDES RODRIGUES MENDES, Agravado(s): AC 
SERVICOS TERCEIRIZADOS E ZELADORIA EIRELI - EPP, ALEXANDRE NERES DA 
SILVA, Advogada: Dra. JULIANA DUARTE NAPOLEÃO DO RÊGO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - 
exercendo o juízo de retratação, reconhecer a transcendência política 
quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista e a sua reautuação; II - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 1247-81.2015.5.02.0075 da 2ª Região, Agravante(s): 
RICARDO ALEXANDRE TENREIRO, Advogado: Dr. LUÍS GUSTAVO SILVÉRIO, 
Agravado(s): BANCO GM. SA, Advogado: Dr. ADRIANO LORENTE FABRETTI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento quanto aos 
temas "ADICIONAL DE SOBREAVISO. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA 
EXISTÊNCIA DE REGIME DE PLANTÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 126 DO TST", "FÉRIAS. PAGAMENTO EM 
DOBRO. CONTROVÉRSIA ACERCA DA FRUIÇÃO DE FÉRIAS PELO 
RECLAMANTE. DEBATE ATRELADO AO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 126 DO 
TST", "ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. CONTROVÉRSIA SOBRE O ACERTO 
DO LAUDO PERICIAL. DEBATE ATRELADO AO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 126 
DO TST", "EQUIPARAÇÃO SALARIAL. DIFERENÇAS SALARIAIS. CONTROVÉRSIA 
ACERCA DA IDENTIDADE DE FUNÇÕES ENTRE RECLAMANTE E PARADIGMA. 
DEBATE ATRELADO AO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
PRODUZIDO NOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 126 DO TST" e 
"RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. PRETENSÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, REINTEGRAÇÃO E 
ESTABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL COM A 
ATIVIDADE LABORAL. DEBATE ATRELADO AO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 126 
DO TST", ficando prejudicada a análise da transcendência, nos termos da 
fundamentação; II - reconhecer a transcendência política quanto ao tema 
"DANOS MORAIS. USO INDEVIDO DA IMAGEM PELO BANCO RECLAMADO. 
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AUSÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO RECLAMANTE. VIOLAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO JURÍDICO DO RECLAMANTE. CONFIGURAÇÃO" e dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento 
do recurso de revista, determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 
932-45.2023.5.06.0145 da 6ª Região, AGRAVANTE: MICHELLY SILVA DE 
OLIVEIRA NASCIMENTO, Advogada: Dra. IARA VANESSA HERCULANO DOS 
SANTOS GUEIROS, AGRAVADO: R. T. RAMOS SERVICOS DE SAUDE, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - dar 
provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento;II - 
reconhecer a transcendência e dar provimento ao agravo de instrumento 
para determinar o processamento do recurso de revista, determinando a 
sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: AIRR - 661-40.2020.5.05.0122 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: PREDIGAS ENGENHARIA EIRELI, PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, AGRAVADO: PREDIGAS ENGENHARIA EIRELI, Advogado: Dr. 
RAFAEL ALFREDI DE MATOS, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, JOSE 
ARMANDO FERREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. EDSON OLIVEIRA GOES 
JUNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do agravo da Reclamada PREDIGÁS 
ENGENHARIA EIRELI e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC, ficando prejudicada a análise 
da transcendência; II - dar provimento ao agravo da Reclamada PETROBRAS 
para seguir no exame do agravo de instrumento; III - reconhecer a 
transcendência e dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada 
PETROBRAS para determinar o processamento do recurso de revista, 
determinando a sua reautuação; IV - reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: AIRR - 524-78.2020.5.13.0011 da 13ª 
Região, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, Advogada: Dra. Anália Araújo de 
Melo Maia, Advogado: Dr. Ricardo Ruiz Arias Nunes, Agravado(s): INSTITUTO 
GERIR, Advogado: Dr. ANTONIO RICARDO MOREIRA, WALDETE OLIVEIRA DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. ESTEVAM MARTINS DA COSTA NETTO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - 
exercendo o juízo de retratação, reconhecer a transcendência política 
quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
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REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista e a sua reautuação; II - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: AIRR - 404-31.2023.5.14.0131 da 14ª Região, AGRAVANTE: CICLO 
CAIRU LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA SILVA WRUCK ROSS, CAIRU 
INDUSTRIA DE BICICLETAS LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA SILVA WRUCK 
ROSS, CAIRU TRANSPORTES LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA SILVA WRUCK 
ROSS, AGRAVADO: GIDEAO TEIXEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDUARDO 
TALMO DE LAQUILA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade:I - negar provimento ao agravo quanto ao tema 
"ENQUADRAMENTO SINDICAL", prejudicada a análise da transcendência;II - 
não reconhecer a transcendência do tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. TRANSPORTE DE VALORES. TRABALHADOR NÃO ESPECIALIZADO 
NA ATIVIDADE" e negar provimento ao agravo;III - reconhecer a 
transcendência do tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR 
ARBITRADO" e negar provimento ao agravo;IV - dar provimento ao agravo 
para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"CONTRATO DE TRABALHO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI No 13.467/2017. 
PRÊMIO. NATUREZA JURÍDICA"; V - reconhecer a transcendência e dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento 
do recurso de revista quanto ao tema "CONTRATO DE TRABALHO 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI No 13.467/2017. PRÊMIO. NATUREZA 
JURÍDICA", determinando a sua reautuação; VI - reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 381-
34.2019.5.08.0118 da 8ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. ANA PAULA CAVALEIRO DE 
MACEDO ABOUL HOSN, Advogado: Dr. LIANE CARLA MARCIÃO E SILVA, 
Advogada: Dra. DANIELA BORJA RODRIGUES DOS SANTOS, Agravado(s): 
IVANETE RIBEIRO DOS REIS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE SOUSA VIEIRA, 
MARCOL COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista, determinando a sua reautuação; II - reincluir o processo em pauta 
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com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 180-19.2018.5.23.0002 
da 23ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-
A-SAMBA, Advogado: Dr. DANIEL SOUSA ISAÍAS PEREIRA, Advogada: Dra. 
CAROLINE FREIRE CAVALCANTI VILELA, Agravado(s): BLITZEM SEGURANÇA 
LTDA., Advogada: Dra. VIVIAN FERNANDES ACOSTA, JOILSON DA COSTA 
SEVERINO, Advogada: Dra. JOCELI KUHN, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: AIRR - 
152-51.2019.5.13.0016 da 13ª Região, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, 
Advogada: Dra. Anália Araújo de Melo Maia, Agravado(s): ESPACO 
CIDADANIA E OPORTUNIDADES SOCIAIS, Advogada: Dra. ELYENE DE 
CARVALHO COSTA, JOSE ANASTACIO DE SOUSA MELO, Advogado: Dr. 
GREGÓRIO MARIANO DA SILVA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação e devolver os autos à Vice-Presidência do TST. Processo: AIRR - 
140-52.2019.5.14.0002 da 14ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL 
DE SAÚDE, Advogado: Dr. Walkiria Maria de Souza Rego, Agravado(s): 
OSVALDO LUIZ RAFAEL E OUTRO, Advogado: Dr. VINÍCIUS DE ASSIS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao 
tema "PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRT POR USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA FUNCIONAL DO TST", não se 
examinando a transcendência, pois não se trata de tema constante no 
recurso de revista, mas nascido do próprio despacho denegatório do 
recurso de revista, nos termos da fundamentação; II - não reconhecer a 
transcendência quanto ao tema "COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
CONTAMINAÇÃO PELO USO DE DDT. PERÍODO ANTERIOR À 
TRANSMUDAÇÃO DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. OJ Nº 138 DA 
SBDI-I DO TST. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e negar provimento ao 
agravo de instrumento, nos termos da fundamentação; III - negar 
provimento ao agravo de instrumento quanto aos temas "PRAZO 
PRESCRICIONAL APLICÁVEL. DOENÇA OCUPACIONAL. INTOXICAÇÃO POR 
PESTICIDA DDT. RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. EXTINÇÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO COM A MUDANÇA DO REGIME CELETISTA PARA 
ESTATUTÁRIO. DANOS MORAIS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CIÊNCIA 
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INEQUÍVOCA DA LESÃO. INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 896, 
§ 1º-A, DA CLT" e "INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DOENÇA OCUPACIONAL. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DOS REQUISITOS 
PARA O DEVER DE INDENIZAR. NEXO CAUSAL CONSTATADO. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126 DO TST", 
ficando prejudicada a análise da transcendência, nos termos da 
fundamentação; e IV - não conhecer do agravo de instrumento quanto ao 
tema "DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA À FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO DENEGATÓRIO DO 
RECURSO DE REVISTA. ÓBICE DA SÚMULA Nº 422 DO TST", ficando 
prejudicada a análise da transcendência, nos termos da fundamentação. 
Processo: RR - 1000302-18.2023.5.02.0004 da 2ª Região, RECORRENTE: 
RODRIGO APARECIDO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JEAN MICHAEL FELIX 
HONORATO DE MELO, Advogado: Dr. ROBSON ZAVADNIAK, RECORRIDO: 
POLISERVI SERVICOS DE CONSTRUCAO LTDA, Advogado: Dr. JOAO 
ARMANDO MORETTO AMARANTE, Advogado: Dr. MARCOS MEDEIROS DA 
SILVA, HELENO & FONSECA CONSTRUTECNICA S/A, Advogado: Dr. JOAO 
ARMANDO MORETTO AMARANTE, Advogado: Dr. MARCOS MEDEIROS DA 
SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"preliminar de nulidade do acórdão regional por negativa de prestação 
jurisdicional", por violação do art. 93, IX, da Constituição da República, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, acolhida a preliminar de nulidade por 
negativa de prestação jurisdicional, determinar o retorno dos autos ao TRT 
de origem, a fim de que profira novo julgamento dos embargos de 
declaração, enfrentando os argumentos expostos pelo Reclamante quanto 
à extensão e a habitualidade do labor em extrajornada superior às dez 
horas diárias, conforme pleiteado nos embargos de declaração à fl. 3063, 
id. 4e58db1. Fica prejudicado o exame do tema "Horas extras", suscitado no 
recurso de revista. Processo: RR - 128-83.2022.5.05.0131 da 5ª Região, 
RECORRENTE: JOAO LUIS DAS VIRGENS DE BRITO, Advogado: Dr. TIAGO 
BARRETO SOUZA DE MATOS, RECORRIDO: BRACELL BAHIA SPECIALTY 
CELLULOSE S.A., Advogado: Dr. MARCELO SENA SANTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa, conhecer do Recurso de 
Revista, por violação do art. 5o, XXXVI, da Constituição da República, e, no 
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mérito, dar-lhe provimento parcial para, no período anterior à vigência da 
Lei no 13.467/2017, reconhecer da invalidade da norma coletiva e condenar 
a Reclamada ao pagamento de intervalo intrajornada de 1 (uma) hora por 
dia, com os reflexos postulados, nos termos dos itens I e III da Súmula n° 
437 do TST; no período posterior à Lei 13.467/2017, reconhecer a validade 
da negociação coletiva e manter o acórdão regional, no aspecto. Processo: 
RR - 30-49.2024.5.22.0101 da 22ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO PIAUI, 
RECORRIDO: ANA ROSA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. BRUNO SANTOS 
LIMA MESQUITA, Advogada: Dra. LEANNE RIBEIRO DA SILVA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por violação do art. 114, I, da Constituição da República, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a incompetência material 
da Justiça do Trabalho para processar e julgar a demanda, anular todos os 
atos decisórios e determinar a remessa dos autos à Justiça comum do 
Estado do Piauí. Processo: RRAg - 20114-15.2019.5.04.0791 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: COOPERATIVA DALIA ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. 
REINALDO JOSE CORNELLI, AGRAVADO: LAZARO JUNIOR PEREIRA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO MEZZOMO, PERITO: HENRIQUE WOLF, 
RECORRENTE: COOPERATIVA DALIA ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. 
REINALDO JOSE CORNELLI, RECORRIDO: LAZARO JUNIOR PEREIRA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO MEZZOMO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) conhecer do recurso de 
revista, por violação ao artigo 611-A, XIII, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar a validade do acordo coletivo que 
prevê a prorrogação da jornada de trabalho em ambiente insalubre, 
somente a partir de 11/11/2017, data em que a alteração legislativa tornou 
regular a avença coletiva; II) reconhecer a transcendência jurídica e não 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "honorários advocatícios". 
Processo: RR - 1001898-62.2022.5.02.0201 da 2ª Região, RECORRENTE: 
JOSEFA JACIELI GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. ROBERTO HIROMI 
SONODA, RECORRIDO: RODOSNACK G & G LANCHONETE E RESTAURANTE 
LTDA, Advogado: Dr. FABIO HENRIQUE PEJON, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista no tema "nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional" por violação do artigo 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe 
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provimento para declarar a nulidade do acórdão regional, proferido em 
sede de embargos de declaração, e determinar o retorno dos autos ao TRT 
de origem para que profira novo julgamento analisando expressamente a 
prova documental alegada pela reclamante no tocante à possível ausência 
de certificado de aprovação do EPI fornecido pela reclamada. Processo: RR - 
1001467-28.2023.5.02.0610 da 2ª Região, RECORRENTE: CASA DE SAUDE 
SANTA MARCELINA, Advogado: Dr. ALESSANDRO ORIZZO FRANCO DE 
SOUZA, Advogada: Dra. TAMIRES OLIVEIRA BARBOSA, Advogado: Dr. 
VINICIO PEREIRA ALVES, RECORRIDO: ALEXANDRA SANTIAGO DA LUZ, 
Advogada: Dra. VANESSA LISBOA DANTAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista da reclamada, por contrariedade à Súmula 448, I, do TST, e no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da condenação o 
pagamento de adicional de insalubridade, no período contratual que 
antecedeu a data de 03/10/2016. Custas inalteradas. Processo: RR - 101885-
22.2016.5.01.0009 da 1ª Região, RECORRENTE: JOSE CLAUDIO DE 
FIGUEIREDO, Advogado: Dr. FABIO HENRIQUE GONCALVES, Advogado: Dr. 
JOAO PAULO VITAL LEAO, RECORRIDO: EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS 
NAVAIS, Advogada: Dra. BARBARA INGRID CORSO MAGALHAES DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. JOSELUZIA LIMA DE ASSIS, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista do reclamante, por violação do art. 37, caput, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos à 
Tribunal Regional, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário 
quanto à coerência dos motivos adotados pela reclamada como justificativa 
do ato de dispensa do autor, como entender de direito. Mantido o valor da 
condenação e demais parâmetros da sucumbência. Processo: RR - 101351-
41.2021.5.01.0482 da 1ª Região, RECORRENTE: SEGURPRO VIGILANCIA 
PATRIMONIAL S.A., Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS, 
Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogado: Dr. MARCELO GOMES DA 
SILVA, Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, 
RECORRIDO: CARLOS ROBERTO CIPRIANO MARTINS, Advogada: Dra. ALINE 
DE OLIVEIRA AUGUSTO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do art. 5o, LV, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
deserção do recurso ordinário e determinar o retorno dos autos ao 
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Tribunal Regional do Trabalho de origem, a fim de que prossiga no 
julgamento do recurso ordinário da Reclamada, como entender de direito. 
Processo: RR - 100491-72.2023.5.01.0481 da 1ª Região, RECORRENTE: IGOR 
TEIXEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. GEORGE RODRIGUES VIANA, RECORRIDO: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE 
FREITAS BASTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
art. 5o, XXXV, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para conceder ao 
empregado os benefícios da justiça gratuita. Como consequência lógico-
jurídica, declarar incabível a exigibilidade imediata de honorários 
advocatícios sucumbenciais devidos pelo autor, em razão do decidido pelo 
STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE de 29/6/2022). 
Ou seja, descabe a possibilidade de ser ele cobrado pelo simples fato de vir 
a obter em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de 
suportar a despesa. O crédito só poderá ser executado caso o credor, 
durante o prazo da suspensão de dois anos após o trânsito em julgado da 
condenação, provar a alteração das condições que justificaram o 
deferimento da justiça gratuita. Após esse prazo, extingue-se a obrigação e, 
consequentemente, qualquer possibilidade de cobrança desses honorários. 
Processo: RR - 20266-39.2022.5.04.0571 da 4ª Região, RECORRENTE: CPFL 
TRANSMISSAO S.A., Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, 
Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, RECORRIDO: ANDERSON 
RODRIGUES DA ROSA, Advogada: Dra. CRISTINA DIAS FERREIRA, ANACLAU 
SERVICOS DE CONSERVACAO EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - 
ônus da prova", por violação do art. 5o, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta à 
recorrente. Processo: RR - 20157-30.2019.5.04.0571 da 4ª Região, 
RECORRENTE: CPFL TRANSMISSAO S.A., Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME 
LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUCIANA SOARES KLOECKNER, Advogado: 
Dr. PAULO CESAR DIAS NEVES, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, 
COMPANHIA ESTADUAL DE GERACAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-G, 
Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUCIANA 
SOARES KLOECKNER, Advogado: Dr. PAULO CESAR DIAS NEVES, Advogado: 
Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, RECORRIDO: RAFAEL JUNIOR DE MORAES 
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MARQUES, Advogada: Dra. NERINA FARIAS MOTA, CPFL TRANSMISSAO S.A., 
Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUCIANA 
SOARES KLOECKNER, Advogado: Dr. PAULO CESAR DIAS NEVES, Advogado: 
Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, COMPANHIA ESTADUAL DE GERACAO DE 
ENERGIA ELETRICA - CEEE-G, Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME 
LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUCIANA SOARES KLOECKNER, Advogado: 
Dr. PAULO CESAR DIAS NEVES, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, 
FORTE SUL SERVICOS TERCEIRIZADOS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
recursos de revista das reclamadas, julgados conjuntamente em razão da 
identidade de matéria, por violação do artigo 818 da CLT, e, no mérito, dar-
lhes provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta às 
recorrentes. Excluída a condenação das recorrentes em honorários 
advocatícios de sucumbenciais e custas processuais. Honorários 
advocatícios fixados a cargo da reclamante no percentual de 5% sobre o 
valor da condenação, a ser apurado em liquidação, permanecendo sob 
condição suspensiva de exigibilidade nos termos da decisão do art. 791-A, 
caput, e §4o, da CLT, à luz da decisão pelo STF na ADI-5766 (DJE de 
29/6/2022). Processo: RR - 10918-74.2020.5.03.0092 da 3ª Região, 
RECORRENTE: GOL LINHAS AEREAS S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, RECORRIDO: TAYNARA CRISTINA RODRIGUES VIEIRA, 
Advogado: Dr. DANIEL AVELINO DE PAIVA, Advogado: Dr. JOSE GERALDO 
AVELINO ESTEVES, Advogado: Dr. VICTOR HELIO AVELINO RAMOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, em relação ao tema deserção, por violação 
do art. 5o, XXXV, LIV e LV, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
afastando a deserção, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
para que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito. 
Prejudicada a análise dos temas remanescentes. Mantido o valor arbitrado 
à condenação. Processo: RR - 10197-63.2019.5.03.0026 da 3ª Região, 
RECORRENTE: STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA 
PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. JOSE EDUARDO 
DUARTE SAAD, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
RECORRIDO: MARIA APARECIDA DA CRUZ, Advogado: Dr. ALESSIO FABIANI 
ROSENDO, Advogado: Dr. LUCIANO JOSE DE OLIVEIRA ALMEIDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
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conhecer do recurso de revista por violação do art. 7o, XXVI, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o 
pagamento como extras apenas das horas que sobejaram da jornada de 
oito horas e 48 minutos prevista no ACT. Processo: RR - 646-
96.2019.5.05.0028 da 5ª Região, RECORRENTE: HOSPITAL ESPERANCA SA, 
Advogado: Dr. LUCAS SIMOES PACHECO DE MIRANDA, RECORRIDO: CINTIA 
RODRIGUES SANTIAGO, Advogada: Dra. ALINE PASSOS PIZZANI BURGOS, 
Advogado: Dr. PEDRO BURGOS SOARES NETO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "índice de atualização dos créditos 
trabalhistas", por violação do art. 102, § 2o, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a incidência do IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
Selic como índices de correção monetária, de acordo com o precedente 
vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, ressalvados os 
valores eventualmente pagos, conforme a primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, nos termos da fundamentação, e a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial, segundo o disposto no art. 
39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Deve ser observada, 
ainda, a incidência do comando da ADC 58, com as mudanças previstas na 
Lei 14.905, de 28 de junho de 2024, a partir de sua eficácia. Processo: RR - 
621-27.2024.5.09.0245 da 9ª Região, RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Dra. ALINE MARTINS LIMA, 
RECORRIDO: MILENA MEIRE BARBOSA, Advogado: Dr. ANDRE FELIPE 
DURDYN, Advogada: Dra. ANDREA CARLA ALVARENGA DE LIMA, Advogada: 
Dra. ANGELA CRISTINA GLOMB, Advogada: Dra. CLEIDE REGINA GLOMB, 
Advogado: Dr. DANIEL AUGUSTO GLOMB, Advogado: Dr. FRANCISCO 
AZEVEDO TORRES, Advogado: Dr. GUILHERME SEITI SUGUIMATSU, 
Advogado: Dr. JOSE LUCIO GLOMB, Advogado: Dr. MARCELO MANO ALVES, 
Advogada: Dra. MARCIA LETICIA GLOMB, Advogado: Dr. PAULO EDUARDO 
DA SILVA MULLER, Advogada: Dra. RAPHAELA BALLES MATTANA, GOIAS 
BUSINESS CONSULTORIA E SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. FERNANDA 
PEREIRA DE OLIVEIRA ANDREOLI, Advogada: Dra. JACKELINE GODOI DE 
CARVALHO, Advogado: Dr. LANDIRLEY LOUREDO DA SILVA JUNIOR, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
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conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o, da Lei 
8.666/93, além de contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta à 
recorrente. Sucumbente a autora no pedido relativo à responsabilização 
subsidiária, deve arcar com os honorários advocatícios de sucumbência em 
favor dos patronos da entidade pública, à luz dos critérios previstos no art. 
791-A, caput e §§2o e 4o, da CLT, arbitrados no percentual de 5% do valor 
atualizado da causa, os quais ficam sob condição suspensiva de 
exigibilidade pelo período de dois anos subsequentes ao trânsito em 
julgado, sem possibilidade de cobrança mediante compensação com 
crédito neste ou em outro processo, extinguindo-se a obrigação após esse 
período, em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 5766 (DJE de 29/6/2022), ante o deferimento dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 858). Prejudicada a análise dos temas 
remanescentes. Mantido o valor arbitrado à condenação. Processo: RR - 
288-12.2023.5.19.0058 da 19ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA HIDRO 
ELETRICA DO SAO FRANCISCO, Advogado: Dr. BRUNO AMORA, Advogado: 
Dr. EMANOEL NASARENO MENEZES COSTA, RECORRIDO: EMERSON 
FABIANO DAMASCENO, Advogado: Dr. GERD NILTON BAGGENSTOSS 
GOMES, LC ELETRIFICACOES LTDA, Advogado: Dr. KALLYDE CAVALCANTI 
MACEDO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária", por violação do art. 71, § 1o, da Lei 8.666/93 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária imposta à recorrente. Sucumbente o autor no pedido relativo à 
responsabilização subsidiária, deve arcar com os honorários advocatícios 
de sucumbência em favor dos patronos da entidade pública, à luz dos 
critérios previstos no art. 791-A, caput e §§2o e 4o, da CLT, arbitrados no 
percentual de 5% do valor atualizado da causa, os quais ficam sob condição 
suspensiva de exigibilidade pelo período de dois anos subsequentes ao 
trânsito em julgado, sem possibilidade de cobrança mediante compensação 
com crédito neste ou em outro processo, extinguindo-se a obrigação após 
esse período, em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 5766 (DJE de 29/6/2022), ante o deferimento dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 334). Processo: RR - 1001877-
15.2023.5.02.0084 da 2ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA DO 
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METROPOLITANO DE SAO PAULO - METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA 
PEU MONTANS DE SA, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: 
LETICIA DUARTE DA SILVA, Advogada: Dra. MONICA CAMPELINO JULIAO DO 
NASCIMENTO, MULTSERVICE PRESTADORA DE SERVICOS LTDA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por violação do art. 71, § 
1o, da Lei no 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária do ente público reclamado e excluí-lo do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 70200-63.2009.5.02.0316 da 2ª Região, 
RECORRENTE: LAURA ALVES THOMAZ, Advogado: Dr. RICARDO 
MOSCOVICH, RECORRIDO: EDSON DE QUEIROZ, Advogado: Dr. EDSON DA 
SILVA FERREIRA, BUFFET DOCE FANTASIA LTDA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL PARA DAR PROSSEGUIMENTO À EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ADVERTÊNCIA EXPRESSA SOBRE A APLICAÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.", por violação do art. 5o, XXXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
prescrição intercorrente da pretensão executiva e determinar o retorno dos 
autos à Vara do Trabalho de origem a fim de que, ultrapassado esse óbice, 
prossiga na execução do crédito trabalhista, como entender de direito. 
Processo: RR - 24727-75.2021.5.24.0072 da 24ª Região, RECORRENTE: 
ELDORADO BRASIL CELULOSE S/A, Advogado: Dr. FERNANDO FRIOLLI 
PINTO, RECORRIDO: KLEBER CARAVANTE, Advogada: Dra. DANIELE DE 
ALMEIDA MARTINS COSTA, Advogado: Dr. VANDERLEI JOSE DA SILVA, 
NILTON CESAR VERDI LTDA, Advogado: Dr. DIEGO DEMICO MAXIMO, BREDA 
LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. ANDRE LUIS XAVIER MACHADO, BENFICA 
CARGAS E LOGISTICA S.A EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. 
LARISSA MIRANDA DE PINHO, SUZANO S.A., Advogado: Dr. MARCELO SENA 
SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada Eldorado Brasil 
Celulose S.A. quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. EMPRESA 
PRIVADA. CONTRATO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS", por má-
aplicação da Súmula no 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
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para afastar a responsabilidade subsidiária da recorrente e excluí-la do polo 
passivo da lide. Processo: RR - 166-73.2010.5.02.0075 da 2ª Região, 
RECORRENTE: CELSO APARECIDO MARTINS, Advogado: Dr. TADEU BATISTA 
DA SILVA, RECORRIDO: EMBALAGENS RUBI INDUSTRIA E COMERCIO 
LIMITADA, Advogada: Dra. FABIANA MACHADO GOMES BASSO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência quanto ao tema "DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA 
DA DEVEDORA PRINCIPAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO", conhecer do recurso de revista por violação ao art. 
5o, XXXV da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho, determinar o retorno 
dos autos ao Juízo de origem, a fim de que prossiga na execução do feito, 
como entender de direito. Processo: RR - 10685-94.2018.5.03.0012 da 3ª 
Região, Recorrente(s): LEONARDO HENRIQUE ALVES, Advogado: Dr. 
GABRIEL MÖLLER MALHEIROS, Recorrido(s): BELO HORIZONTE 
TRANSPORTE URBANO LTDA, Advogado: Dr. PRISCILA VAZ FERREIRA ADAMI, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, no tema "honorários 
advocatícios sucumbenciais - beneficiário da justiça gratuita", por violação 
do art. 5º, LXXIV, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para, mantendo a condenação da reclamante ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, sobre o valor dos 
pedidos improcedentes, suspender a exigibilidade do crédito pelo período 
de 02 (dois) anos, ao final do qual, caso o credor não demonstre que deixou 
de existir a situação de insuficiência de recursos do devedor, que, contudo, 
não poderá decorrer da mera obtenção de outros créditos na presente 
ação ou em outras, extinguir-se-á a obrigação. Processo: RR - 10279-
16.2018.5.15.0117 da 15ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
JOAQUIM DA BARRA, Advogado: Dr. Marco Aurélio Silva Ferreira, Advogado: 
Dr. Wanderley Matheus Garcia, Recorrido(s): EDNA LUCIA SILVA SALOMAO 
BORGES, Advogado: Dr. MIGUEL DAVID ISAAC NETO, Advogada: Dra. ANA 
CRISTINA CALEGARI, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do Recurso de Revista, 
quanto ao tema "Férias em dobro", por má-aplicação do art. 145 da CLT, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para, reformando o acórdão, excluir da 
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condenação o pagamento em dobro da remuneração das férias, julgando 
improcedente tal pedido. Considerando que referido pedido (Férias em 
dobro) foi afastado, fica consequentemente afastada a obrigação de fazer 
determinada no primeiro grau, acessória, consistente na expedição de 
ofícios, bem como a imposição de multa por seu descumprimento. Em 
razão da inversão do ônus da sucumbência, tendo a Reclamante sido ora 
vencida no pedido, condená-la ao pagamento de honorários advocatícios 
ao patrono do Município Reclamado, no percentual de 5% (cinco) sobre o 
valor bruto apurado na liquidação, ficando, todavia, nos termos do art. 791-
A, §4º, da CLT, suspensa a exigibilidade do crédito pelo período de 02 (dois) 
anos, ao final do qual, caso o credor não demonstre que deixou de existir a 
situação de insuficiência de recursos do devedor, que, contudo, não poderá 
decorrer da mera obtenção de outros créditos na presente ação ou em 
outras, extinguir-se-á a obrigação; e II - ter como prejudicada a análise e 
julgamento do tema "Correção Monetária". Processo: RR - 2077-
80.2014.5.06.0201 da 6ª Região, Recorrente(s): BANCO BMG S.A., Advogado: 
Dr. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, Recorrido(s): BOMCREDITO - 
CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA LTDA., Advogado: Dr. 
ANTÔNIO CÂNDIDO BARBOSA JÚNIOR, Advogada: Dra. PAULA MARIA 
FERNANDES GONÇALVES, ERICA EDJARDIERE RAMOS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. CLÁUDIO GONÇALVES GUERRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, dar por 
prejudicado o exame da preliminar de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional; reconhecer a transcendência política da causa, conhecer do 
Recurso de Revista, por violação do art. 5º, II, da Constituição da República, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a licitude da terceirização e 
julgar improcedente o pedido de reconhecimento do vínculo empregatício 
com o Segundo Reclamado e os consectários daí decorrentes, a exemplo de 
direitos previstos em normas coletivas da categoria do tomador de serviços 
ou no regulamento interno da empresa, equiparação salarial ou quaisquer 
outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do 
contrato de terceirização de atividade-fim, mantida a responsabilidade 
subsidiária do Recorrente com relação às verbas condenatórias que não 
possuam como suporte jurídico a ilicitude da terceirização, nos termos do 
item IV da Súmula nº 331 do TST. Prejudicado o exame dos demais temas 
do recurso. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 891-33.2018.5.09.0513 da 
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9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ISRAEL MANOEL ANGELO, 
Advogado: Dr. JULIANO TOMANAGA, Advogada: Dra. ELLIS SHIRAHISHI 
TOMANAGA EGUEDIS, Advogado: Dr. LÉLIO SHIRAHISHI TOMANAGA, 
Agravado(s) e Recorrido(s): SEARA-IND. E COMERCIO DE PRODUTOS AGRO-
PECUARIOS LTDA E OUTROS, Advogada: Dra. ANA LÚCIA CABEL LIMA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) julgar prejudicada a análise da transcendência e negar 
provimento ao agravo de instrumento do reclamante quanto aos temas 
"multa por litigância de má fé", "horas extras" e "intervalo intrajornada"; II) 
reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento ao agravo de 
instrumento do reclamante quanto ao tema "honorários advocatícios de 
sucumbência. sucumbência recíproca"; III) reconhecer a transcendência 
jurídica quanto ao tema "índice de atualização - correção monetária e juros 
de mora" e dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista do reclamante, por possível violação 
do art. 879, § 7º, da CLT; determinando a sua reautuação; IV) sobrestar o 
julgamento do recurso de revista; V) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: RR - 1000167-23.2020.5.02.0291 da 
2ª Região, Recorrente(s): MOISES VICTOR OLIVEIRA DA SILVA, Advogada: 
Dra. REGIANE ALVES DA COSTA MARTINS, Advogada: Dra. SUELY MULKY, 
Recorrido(s): AUTO POSTO FRANCORROCHENSE LTDA, Advogado: Dr. 
MAURO DE AGUIAR, POSTO VILA BELA LTDA, Advogado: Dr. MAURO DE 
AGUIAR, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade: I) conhecer do recurso de revista por violação ao art. 5º, 
LXXIV, da CF e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar 
exigibilidade imediata de honorários advocatícios sucumbenciais devidos 
pelo autor, por ser beneficiário de justiça gratuita, ou seja, descabe a 
possibilidade de ser ele cobrado pelo simples fato de vir a obter em juízo, 
ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa. O 
crédito só poderá ser executado caso a ora recorrente, durante o prazo da 
suspensão de dois anos após o trânsito em julgado da condenação, provar 
a alteração das condições que justificaram o deferimento da justiça 
gratuita, extinguindo-se a obrigação e, consequentemente, qualquer 
possibilidade de execução desses honorários após esse prazo, tudo nos 
termos da decisão vinculante do STF na ADI 5766 e do § 4º do art. 791-A da 
CLT; II) conhecer do recurso de revista por violação ao art. 5º, LV, da CF e, no 



163 

 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa por embargos de 
declaração protelatórios imposta pela Corte de origem ao reclamante; III) 
reconhecer a transcendência jurídica com relação ao tema "Limitação da 
condenação aos valores indicados na petição inicial", conhecer do recurso 
de revista por violação do art. 840, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que o valor da condenação não se limite aos 
valores atribuídos na inicial, mas conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Processo: RR - 100026-29.2020.5.01.0009 da 1ª Região, 
Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Advogado: Dr. Henrique Bastos Rocha, Recorrido(s): CARLOS 
ALBERTO DA SILVA LIMA, Advogado: Dr. HUGO LEONARDO VIUDES CALHAO 
LEAO, FÓRMULA SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE VIANA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: RR - 10031-
28.2021.5.03.0069 da 3ª Região, Recorrente(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE 
MUSEUS - IBRAM, Advogada: Dra. Talita de Castro Tobaruela, Recorrido(s): 
TBI SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. HERON ALVARENGA BAHIA, 
Advogada: Dra. VALERIA LUIZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. CLAUDIA RUTH 
DA SILVA, Advogado: Dr. MARIA DULCE CRISOSTOMO DE SOUZA, Advogado: 
Dr. LIVIA HELENA DE SOUZA ANDRADE, WELISTON ALBERTO DE LIMA, 
Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 97 da CF, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao 
recorrente. Processo: EDCiv-RR - 1001523-40.2017.5.02.0491 da 2ª Região, 
Embargante: FRANCISCO CARLOS DE PAULA, Advogado: Dr. RAIMUNDO 
CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. MÁRCIO ARAÚJO DE OLIVEIRA, 
Embargado(a): SUZANO S.A., Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI 
ECHENIQUE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de 
declaração, com efeito modificativo, para suprir a omissão apontada e fixar 
o valor provisório da condenação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com 
custas no importe de R$ 300,00 (trezentos reais), a cargo da reclamada. 
Processo: Ag-AIRR - 1000383-15.2018.5.02.0077 da 2ª Região, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
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CORTES, Agravado(s): CARLOS YOSHIO GOMI, Advogado: Dr. AMIR MOURA 
BORGES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo interno para prosseguir na 
análise do agravo de instrumento, apenas quanto ao tema "índice de 
correção monetária"; II) negar provimento ao agravo quanto aos demais 
temas; III) reconhecer a transcendência política quanto ao tema "índice de 
atualização - correção monetária e juros de mora"; IV) dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista, por possível violação do artigo 879, §7º, da CLT, determinando a sua 
reautuação; V) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 102077-43.2016.5.01.0206 da 1ª Região, 
Agravante(s): JESON REGO JUNIOR, Advogado: Dr. ANTÔNIO LANDIM 
MEIRELLES QUINTELLA, Advogada: Dra. ANA CAROLYNE DE ALMEIDA LIMA, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
MILENI BRITTO DE OLIVEIRA MOTTA GOMES, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 101140-75.2019.5.01.0061 da 1ª 
Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): ANGELITA SOUZA DA SILVA, 
Advogada: Dra. TATIANA NASCIMENTO, CLAUFRAN SEGURANÇA 
PATRIMONIAL EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) exercer o juízo de retratação quanto 
ao recurso do Município do Rio de Janeiro, com fundamento nos artigos 
1.039, caput, e 1.040, II, do CPC (§3º do art. 543-B do CPC de 1973); II) 
reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo 
do Município do Rio de Janeiro para prosseguir na análise do agravo de 
instrumento; III) dar provimento ao agravo de instrumento para determinar 
o processamento do recurso de revista no tocante ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", 
determinando a sua reautuação; IV) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 11082-92.2015.5.01.0343 
da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, 
Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE RIBEIRO CARDOSO, Advogada: Dra. ANA 
GABRIELA BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, Agravado(s): ANISIO 
RODRIGUES DE ASSIS, Advogado: Dr. FABIANO DE CARVALHO QUEIROZ, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10192-
43.2023.5.03.0174 da 3ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): SINDUS 
ANDRITZ LTDA., Advogado: Dr. EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA, 
ZILDEMAR SILVA SILVA, Advogado: Dr. EDVALDO MATIELLO DA SILVA, 
Agravado(s): LD CELULOSE S.A., Advogada: Dra. CAMILA ANDRESSA 
FERRAGUT MUZEL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) negar provimento ao agravo da 
reclamada; II) dar provimento ao agravo do reclamante para prosseguir no 
exame do agravo de instrumento; III) reconhecer a transcendência jurídica e 
dar provimento ao agravo de instrumento para o processamento do 
recurso de revista, por aparente violação do art. 7º, XIV, da CF, 
determinando a sua reautuação; IV) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 1228-45.2017.5.05.0003 
da 5ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Agravado(s): SERGIO CABRAL 
COSTA, Advogado: Dr. CLERISTON PITON BULHÕES, Advogado: Dr. LEON 
ÂNGELO MATTEI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR 
- 1005-13.2018.5.09.0661 da 9ª Região, Agravante(s): USINA DE AÇÚCAR 
SANTA TEREZINHA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
RODRIGO LINNE NETO, Agravado(s): NILZA APARECIDA DA SILVA, Advogado: 
Dr. BRUNO RAFAEL PEQUENO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) deixar de analisar o tema 
"negativa de prestação jurisdicional - horas in itinere e prêmio 
produtividade", nos termos do art. 282, §2º, do CPC; II) reconhecer a 
transcendência jurídica no tema "negativa de prestação jurisdicional - 
intervalo de art. 72, da CLT e contribuição confederativa" e negar 
provimento ao agravo; III) negar provimento ao agravo quanto ao tema 
"contribuição confederativa - devolução de valores"; IV) dar provimento ao 
agravo interno para prosseguir no exame do agravo de instrumento quanto 
aos temas "horas in itinere" e "prêmio produtividade"; V) reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "horas in itinere" e dar provimento 
ao agravo de instrumento, por aparente violação do art. 7º, XXVI, da 
Constituição Federal, determinando a sua reautuação; VI) reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "prêmio produtividade" e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por aparente violação do art. 7º, 
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XXVI, da Constituição Federal, determinando a sua reautuação; VII) reincluir 
o processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: RR - 
11580-31.2015.5.15.0140 da 15ª Região, Recorrente e Recorrido: ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. PAULO AUGUSTO GRECO, LUIZACRED S.A. 
SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO E OUTRO, 
Advogado: Dr. JOSÉ GUILHERME MAUGER, Advogado: Dr. LUIZ DE 
CAMARGO ARANHA NETO, Recorrido(s): TATIANA APARECIDA DE MORAES 
ALVES, Advogada: Dra. ANA CATARINA UYEMA BOTTARINI, Advogada: Dra. 
CLÁUDIA MARIA PESSOA DE SEABRA GROSSTUCK, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso 
de revista do reclamado quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
CONTROVÉRSIA QUANTO À CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. 
CONTRATO DE TRABALHO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017", 
por violação do art. 2º, § 2º, da CLT (com redação anterior à vigência da Lei 
nº 13.467/2017), e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a 
inexistência de grupo econômico entre o reclamado ITAÚ UNIBANCO S.A. e 
as demais reclamadas, afastar a responsabilidade solidária do recorrente, 
excluindo-o do polo passivo da lide. Prejudicado o exame do tema 
"LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO" veiculado no agravo de instrumento do 
reclamado; II - conhecer do recurso de revista das reclamadas quanto ao 
tema "LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE-FIM. IMPOSSIBILIDADE DO 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O TOMADOR DOS 
SERVIÇOS. TESE VINCULANTE DO STF", por violação do artigo 3º da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, aplicando a tese vinculante do STF, 
reconhecer a licitude da terceirização havida entre as reclamadas e julgar a) 
improcedentes o pedido de reconhecimento do vínculo empregatício com a 
reclamada LUIZACRED S.A. SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO e os pleitos decorrentes; b) afastar o enquadramento da 
reclamante como financiária; e c) afastar a responsabilidade solidária 
atribuída às reclamadas MAGAZINE LUIZA S.A. e LUIZACRED S.A. 
SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, mantendo, 
contudo, a responsabilidade subsidiária entre elas. Processo: EDCiv-AIRR - 
100980-43.2019.5.01.0031 da 1ª Região, Embargante: SONIA REGINA COSTA 
KOSLINSKI, Advogado: Dr. RICARDO SANVICENTE ILHA MOREIRA, Advogado: 
Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. CESAR 
VERGARA DE ALMEIDA MARTINS COSTA, Embargado(a): FUNDAÇÃO 
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PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. RENATO 
LÔBO GUIMARÃES, Advogado: Dr. JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE 
ALMEIDA FILHO, Advogado: Dr. RONNE CRISTIAN NUNES, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. ÉSIO COSTA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos da fundamentação. Processo: Ag-RRAg - 1000853-
88.2021.5.02.0320 da 2ª Região, Agravante(s): VIA S.A., Advogado: Dr. 
THIAGO MAHFUZ VEZZI, Agravado(s): AGNALDO CANDIDO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. RODRIGO PETENONI GURGEL DO AMARAL, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - não 
conhecer do agravo quanto aos temas "JORNADA LABORAL. HORAS 
EXTRAS" e "DANOS MORAIS";II - negar provimento ao agravo no tocante à 
matéria "RITO ORDINÁRIO. NÃO LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS 
VALORES INDICADOS NA PETIÇÃO INICIAL. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA 
LEI 13.467/2017. TEMA 35 DA TABELA DE IRR NO TST. ADI 6002 NO STF". 
Processo: Ag-AIRR - 101492-79.2017.5.01.0036 da 1ª Região, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Levy Sadicoff, 
Agravado(s): ALINE TEIXEIRA DA COSTA ZOTTOLO, Advogado: Dr. 
CHRISTIANE MANHÃES LOFRANO CARNEIRO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
ELIANE SANTOS SOUSA TEIXEIRA, MOPP MULTSERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. LUIZ MIGUEL PETERLINI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
100652-59.2020.5.01.0070 da 1ª Região, Agravante(s): UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Vera Lúcia Gomes de Almeida, 
Agravado(s): DELMINDA CARLOS CLEM EZQUIOGA, Advogado: Dr. RUDI 
MEIRA CASSEL, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
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por unanimidade:I - dar parcial provimento ao agravo quanto ao tema 
"INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO" somente para reconhecer a 
transcendência, nos termos da fundamentação;II - dar provimento ao 
agravo para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"EXCESSO DE EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO À DATA BASE"; III - reconhecer a 
transcendência quanto ao tema "EXCESSO DE EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO À 
DATA BASE" e dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista, determinando a sua reautuação; IV - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: Ag-AIRR - 100076-96.2021.5.01.0081 da 1ª Região, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Flavio Costa Bezerra Filho, 
Agravado(s): JOAO CARLOS DO ESPIRITO SANTO COELHO, Advogado: Dr. 
LEONARDO NASCIMENTO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ROBSON DE 
OLIVEIRA DE SOUZA, PREMIER COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, Advogado: 
Dr. HÉLIO HENRIQUE BASTOS MACHADO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20317-89.2018.5.04.0571 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Adriana Menezes de Simão Kuhn, 
Agravado(s): FA RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Dra. RITA KÁSSIA 
NESKE UNFER, SOLANGE DOS SANTOS COSTA, Advogada: Dra. SIMONE 
ROHDT DA ROSA, Advogado: Dr. LAIZ FREITAS DALMOLIN PARIZOTTO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
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provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20299-76.2020.5.04.0384 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Marlon Brum, Agravado(s): LORITA FABRO 
MILESKI, Advogada: Dra. AGNES BORGES KALIL, TROJAHN-TOPPEL SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. HEITOR OTÁVIO DE JESUS LOPES, Advogado: Dr. 
EDGAR TROJAHN, Advogada: Dra. ISABELLA PANGRACIO GUZIK, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - 
exercendo o juízo de retratação, reconhecer a transcendência política 
quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao agravo para seguir no reexame 
do agravo de instrumento;II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para seguir no exame do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", determinando a 
sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: Ag-AIRR - 20191-55.2018.5.04.0016 da 4ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Adriana 
Menezes de Simão Kuhn, Agravado(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL S.A. - BANRISUL, Advogada: Dra. ADRIANA MARIA FONSECA 
SALERNO, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. YURI GROSSI 
MAGADAN, Advogado: Dr. FERNANDO DA SILVA ABS DA CRUZ, Advogado: 
Dr. TIAGO DE FREITAS LIMA LOPES, Advogado: Dr. MARCEL DAVIDMAN 
PAPADOPOL, Advogado: Dr. FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JÚNIOR, 
GIOVANE ARAÚJO DA SILVA, Advogado: Dr. JACQUES VIANNA XAVIER, 
MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., M.S.V. SISTEMAS DE SEGURANÇA 
LTDA. - EPP, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
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provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; II - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20144-51.2018.5.04.0026 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Rebeca Santos Machado, Agravado(s): 
ALYSON RODRIGUES LARA, Advogado: Dr. LEONARDO DE ALMEIDA 
KOEHLER, LABORAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o 
juízo de retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema 
"ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO 
DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar 
provimento ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II 
- dar provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA 
DE REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20106-77.2020.5.04.0023 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Luiz Henrique Oltramari, Agravado(s): JL 
SOLUCOES EM SERVICOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA, Advogado: Dr. 
FABIANA ZYSKO, LUCIO UBIRAJARA DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. 
FRANCO VINICIUS FRANZEN, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade: I - exercendo o juízo de retratação, 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
20056-27.2019.5.04.0010 da 4ª Região, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Marlon Brum, Agravado(s): DOMINGOS 
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SAVIO MATOS BARCELOS BUENO, Advogada: Dra. VANESSA LOPES 
CODONHO, Advogado: Dr. ALEXANDRE SOARES CONTESSA, FA RECURSOS 
HUMANOS LTDA. - ME, Advogada: Dra. RITA KÁSSIA NESKE UNFER, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - 
exercendo o juízo de retratação, reconhecer a transcendência política 
quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao agravo para seguir no reexame 
do agravo de instrumento;II - dar provimento ao agravo de instrumento 
para seguir no exame do recurso de revista quanto ao tema "ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", determinando a 
sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Processo: Ag-AIRR - 11718-68.2018.5.15.0018 da 15ª Região, 
Agravante(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. MÁRIO HENRIQUE 
DUTRA NUNES, Agravado(s): PROTECTOR SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI, 
SANDRA BRAZ LEME, Advogado: Dr. RICARDO DEL GROSSI HERNANDEZ, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
11563-49.2020.5.15.0130 da 15ª Região, Agravante(s): DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO - SP, Advogada: Dra. Flávia Maria Silveira Souza 
Ferro, Agravado(s): BRUNA FERNANDA DOMINGUES MATOS, Advogado: Dr. 
SANDRO ROGÉRIO BATISTA LOPES, FUNDACAO MUNICIPAL PARA 
EDUCACAO COMUNITARIA-FUMEC-, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Miguel, 
OPORTUNITH PRESTADORA DE SERVIÇOS EIRELI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de 
retratação, reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE 
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PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF 
ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento 
ao agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento;II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1.118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 
449-45.2012.5.01.0046 da 1ª Região, Agravante(s): LIGHT SERVIÇOS DE 
ELETRICIDADE S.A., Advogada: Dra. CRISTIANE LOUISE ALVES FERREIRA, 
Agravado(s): CARLOS EDUARDO BARRETO DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ 
LÚCIO BARREIRA MARTINS, EMPRESA TEJOFRAN DE SANEAMENTO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. FABIANE BASÍLIO DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. ADRIANA FERNANDES SCATOLINI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - negar provimento ao 
agravo quanto aos temas "HORAS EXTRAS" e "APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
COLETIVA DO SINTRAINDISTAL";II - dar provimento ao agravo para seguir 
no exame do agravo de instrumento quanto ao tema "LICITUDE DA 
TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE-FIM. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE ENERGIA ELÉTRICA";III - dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista quanto ao tema 
"LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE-FIM. CONCESSIONÁRIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA ELÉTRICA", determinando a sua 
reautuação; IV - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 100612-73.2020.5.01.0039 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. 
Ingrid Andrade Sarmento Leal, INSTITUTO BRASIL SAÚDE, Advogada: Dra. 
VANESSA ORLANDA DA FRAGA GOMES, Advogado: Dr. RAFAEL DE SOUZA 
LACERDA, Advogado: Dr. THIAGO AUGUSTO SIERRA PAULUCCI, Advogada: 
Dra. MANUELLY DE OLIVEIRA COSTA, Agravado(s): ANDREA DE BRITO, 
Advogado: Dr. VANESSA ORLANDA DA FRAGA GOMES, Advogado: Dr. 
RAFAEL GONÇALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
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agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista, determinando a sua reautuação; II - reincluir o processo em pauta 
com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 160700-
74.2006.5.02.0028 da 2ª Região, AGRAVANTE: CRISTIANO DE JESUS SANTOS, 
Advogado: Dr. EDGARD RODRIGUES TRAVASSOS, AGRAVADO: MAKE 
CONSTRUCOES LTDA - EPP, ANTONIO SENA DOS SANTOS, ANTONIO CESAR 
DOS SANTOS, PISO E TETO COMERCIAL E CONSTRUCOES LTDA., Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e negar provimento ao 
agravo de instrumento. Observação: o Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves registrou ressalva de entendimento pessoal, 
compulsando os autos verificou-se que o trânsito em julgado ocorreu em 
15/02/2007, consoante se infere dos documentos de fls. 217/219 do 
PDF.Após a decisão do Tribunal Pleno do TST, em julgamento do Incidente 
de Recursos Repetitivos nº 23, que fixou a tese de que: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores 
tenham se efetivado a  partir de sua vigência", o entendimento da 6ª Turma 
se firmou no sentido de que a prescrição intercorrente se aplica mesmo aos 
títulos formados anteriormente à vigência da Lei 13.467/2017, na forma 
prevista no art. 2º da IN 41/TST. Submete-se, por disciplina judiciária, ao 
posicionamento adotado  pela Turma; todavia, ressalvou seu entendimento 
em sentido contrário, pela irretroatividade das normas de direito material 
trazidas pela Reforma Trabalhista, onde, a seu ver, se insere a prescrição,  
não havendo incompatibilidade entre tal entendimento e as disposições da 
IN 41/TST, que não faz indicação ou distinção sobre os processos aos quais 
se aplica. Processo: AIRR - 1538-69.2012.5.03.0104 da 3ª Região, 
Agravante(s): PATRÍCIA HONORATO DAMASCENA, Advogado: Dr. EDU 
HENRIQUE DIAS COSTA, Agravado(s): ARGUS SERVIÇOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTE AÉREO LTDA., Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO MANSUR 
SIQUEIRA, EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO, Advogado: Dr. ANDRÉA SENNA FIGUEIREDO FERNANDES, JESSE 
JAMES RAMALHO FORMIGA, MARIA DE JESUS ALVES DA SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
a) reconhecer a transcendência jurídica quanto aos temas "PRELIMINAR DE 
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL" e "EXECUÇÃO. 
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 11-A DA CLT. IN 41 DO TST. TEMA 23 DA 
TABELA DE RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS. REITERAÇÃO DE 
REQUERIMENTOS INEFETIVOS PARA QUE SEJAM ENCONTRADOS BENS DO 
DEVEDOR. CIZÂNIA QUANTO À CAPACIDADE OU NÃO DE TAIS 
REQUERIMENTOS DE INTERROMPEREM O PRAZO PRESCRICIONAL 
INTERCORRENTE"; b) negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: o Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves 
registrou ressalva de entendimento pessoal após a decisão do Tribunal 
Pleno do TST, em julgamento do Incidente de Recursos Repetitivos nº 23, 
que fixou a tese de que: "A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata 
aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de 
sua vigência", o entendimento da 6ª Turma se firmou no sentido de que a 
prescrição intercorrente se aplica mesmo aos títulos formados 
anteriormente à vigência da Lei 13.467/2017, na forma prevista no art. 2º da 
IN 41/TST. Submete-se, por disciplina judiciária,  ao posicionamento 
adotado pela Turma; todavia, ressalvou seu entendimento em sentido 
contrário, pela irretroatividade das normas de direito material trazidas pela 
Reforma Trabalhista, onde, a seu ver, se insere a prescrição,  não havendo 
incompatibilidade entre tal entendimento e as disposições da IN 41/TST, 
que não faz indicação ou distinção sobre os processos aos quais se aplica. 
Processo: Ag-RRAg - 63-57.2023.5.07.0015 da 7ª Região, AGRAVANTE: 
FRANCISCO RONIEL RODRIGUES DA SILVA, Advogada: Dra. ANGELA BEATRIZ 
DA COSTA VETTORAZZI, Advogado: Dr. CROACI AGUIAR, Advogado: Dr. 
FILIPE SILVEIRA AGUIAR, Advogada: Dra. JAMILE MORAIS VASCONCELOS, 
AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ADRIANA 
MOREIRA LIMA, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, 
Advogado: Dr. MARCOS ANTONIO DE ALENCAR IZAEL, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal acompanhando a 
e. Relatora, que faz repercutir em seu voto a jurisprudência sedimentada 
sobre a matéria, e apenas ressalvou seu entendimento de que a pretensão 
do autor haveria de ser acolhida se considerado, para tal efeito, que "o  
termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito" (art. 131 
do Código Civil). Processo: RR - 61600-52.2006.5.04.0203 da 4ª Região, 
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RECORRENTE: ALESSANDRO BATISTA BRAGA, Advogada: Dra. MANOELITA 
KOCH GUIMARAES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. VITOR KAISER JAHN, 
RECORRIDO: ARSELMO CLAUDIO WOLFF, Advogado: Dr. DIEGO KRAINOVIC 
MALHEIROS DE SOUZA, Advogado: Dr. RAFAEL SCARONI GARCIA, Advogado: 
Dr. TEODORO MANUEL DA SILVA, ABASTECEDORA NOVO CABRAIS LTDA. - 
ME, JORGE LUIS DO COUTO, PAULO DAIAN TEIXEIRA DE CARVALHO, DIALES 
FERNANDO SARTORI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO CONSTITUÍDO ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI 13.467/2017. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DESCUMPRIMENTO PELO 
EXEQUENTE DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL EFETUADA EM DATA POSTERIOR 
À VIGÊNCIA DA REFERIDA LEI. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELA LEI N° 
14.010/2020. INAPLICABILIDADE DO ART. 40 DA LEI No 6.830/80 - LEF" por 
violação ao art. 5o, LIV da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reconhecer a prescrição intercorrente na forma do artigo 
11-A da CLT, extinguindo-se a execução nos termos do artigo 924, V, do 
CPC. Observação: o Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves 
registrou ressalva de entendimento pessoal, compulsando os autos 
verificou-se que o trânsito em julgado ocorreu em 22/01/2009, conforme 
certidão exarada à fl. 647 do PDF dos autos. Após a decisão do Tribunal 
Pleno do TST, em julgamento do Incidente de Recursos Repetitivos nº 23, 
que fixou a tese de que: "A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata 
aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de 
sua vigência", o entendimento da 6ª Turma se firmou no sentido de que a 
prescrição intercorrente se aplica mesmo aos títulos formados 
anteriormente à vigência da Lei 13.467/2017, na forma prevista no art. 2º da 
IN 41/TST. Submete-se, por disciplina judiciária, ao posicionamento adotado  
pela Turma; todavia, ressalvou seu entendimento em sentido contrário, 
pela irretroatividade das normas de direito material trazidas pela Reforma 
Trabalhista, onde, a seu ver, se insere a prescrição, não havendo 
incompatibilidade entre tal entendimento e as disposições da IN 41/TST, 
que não faz indicação ou distinção sobre os processos aos quais se aplica. 
Processo: Ag-AIRR - 100652-87.2022.5.01.0038 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. 
DIOGENES ELEUTERIO DE SOUZA, Advogada: Dra. SIMONE DE MORAES, 
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AGRAVADO: GRACE KELLY NUNES NOGUEIRA FERNANDES, Advogada: Dra. 
GABRIELI PEREIRA FALEIRO, Advogado: Dr. JOAO PAULO VITAL LEAO, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e negar 
provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-AIRR - 100331-
22.2023.5.01.0069 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. ANDRE LEMOS DALLALANA, 
Advogada: Dra. ESTEFANIA GONCALVES BARBOSA COLMANETTI, Advogado: 
Dr. JOAO PEDRO DE REZENDE COELHO DA SILVA, Advogado: Dr. LUIZ FELIPE 
RAMOS FERREIRA, Advogado: Dr. MATHEUS MUNIZ DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. RAPHAEL VICTOR CIPRIANO DA ROCHA COELHO, AGRAVADO: 
LUIZ ANTONIO DOS REIS, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO ABILIO BASTOS, 
Advogado: Dr. WANDER CARASCOSO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame da transcendência e negar provimento ao Agravo 
Interno. Processo: AIRR - 127-66.2017.5.05.0651 da 5ª Região, Agravante(s): 
ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, Advogado: Dr. 
Iuri Ribeiro Gonçalves, Agravado(s): C & C MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
EIRELI, VAGNER COSTA ROCHA, Advogado: Dr. JOÃO CARLOS SAMBÜC, 
Advogado: Dr. JOÃO CARLOS SAMBUC JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - não 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, quanto ao 
tema "responsabilidade subsidiária - Administração Pública"; e II - 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência do Tribunal Superior do 
Trabalho para prosseguir no exame do recurso extraordinário, como 
entender de direito. Processo: RR - 10053-66.2023.5.03.0150 da 3ª Região, 
Recorrente(s): CLEBSON ELIABE VILELLA, Advogado: Dr. JACQUELINE 
MARIANA DOS SANTOS, Recorrido(s): FÊNIX INDÚSTRIA DE ELETRÔNICOS 
LTDA., Advogada: Dra. VANESSA MILENA DE LACERDA PEREIRA, Advogado: 
Dr. SUELEN DA CRUZ SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado 
pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, suspender o 
julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Relator, no sentido de conhecer do 
recurso de revista, por contrariedade à Súmula 443 do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional, de modo a condenar 
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a reclamada a reintegrar o reclamante no cargo ocupado até a sua 
dispensa, com consequente pagamento de todas as remunerações devidas 
durante o período de afastamento, corrigidas monetariamente e acrescidas 
de juros legais, observados os critérios fixados pelo STF no julgamento da 
ADC 58. Honorários advocatícios a cargo da parte reclamada, no importe de 
10% sobre o valor da condenação a ser apurada em sede de liquidação. 
Custas em reversão pela reclamada. Processo: EDCiv-AIRR - 20-
33.2016.5.09.0073 da 9ª Região, Embargante: RENUKA VALE DO IVAÍ S.A. ( 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. ROSÂNGELA CRISTINA 
BARBOZA SLEDER, Advogado: Dr. MARCOS PAULO MANTOAN MARCUSSU, 
Embargado(a): JOSÉ MARIA SOARES DA SILVA, Advogada: Dra. TEREZINHA 
UHREN, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Relator, 
retirar o processo de pauta. Processo: Ag-RRAg - 732-26.2023.5.10.0016 da 
10ª Região, Agravante(s): JOHNATHAN DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. 
MARCOS ROBERTO DIAS, Agravado(s): GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogada: 
Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Advogado: Dr. CARLOS 
FERNANDO SIQUEIRA CASTRO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-RRAg - 1517-
37.2014.5.12.0019 da 12ª Região, Agravante(s): WEG DRIVES & CONTROLS - 
AUTOMAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. JACKSON DA COSTA BASTOS, 
Agravado(s): DIEGO DA SILVA GOUVEIA, Advogado: Dr. PAULO SÉRGIO 
ARRABAÇA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, retirar o 
processo de pauta. Processo: EDCiv-AIRR - 100654-62.2017.5.01.0481 da 1ª 
Região, EMBARGANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: 
Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogado: Dr. FABIO VASCONCELOS 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. FELIPE SIQUEIRA DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
HELIO SIQUEIRA JUNIOR, Advogada: Dra. PRICILA APICELO LIMA, 
EMBARGADO: ROBSON DE OLIVEIRA COSTA, Advogada: Dra. ARARUE MOTA 
MENA MUSSI, Advogado: Dr. GILBERTO MUSSI RIBEIRO, TERCEIRO 
INTERESSADO: 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais - Foro Central 
Cível, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Relator, 
retirar o processo de pauta. Processo: EDCiv-AIRR - 100340-
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03.2023.5.01.0483 da 1ª Região, EMBARGANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, 
EMBARGADO: RODOLFO XAVIER DA SILVA, Advogado: Dr. MADISON 
BAPTISTA DA SILVA NETO, Advogada: Dra. MARCELE PIRES DA SILVA VILELA, 
Advogada: Dra. MARIA NOEMIA DE SOUZA CRUZ VENANCIO, ELASA - ELO 
ALIMENTACAO S/A., Advogado: Dr. ANTONIO OLIVIER GONCALVES SERAFIM, 
Advogado: Dr. WASHINGTON LUIZ PAES TERRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta. 
Processo: RR - 1000779-04.2022.5.02.0254 da 2ª Região, RECORRENTE: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, RECORRIDO: SIDNEY DE FREITAS PINTO JUNIOR, Advogado: Dr. 
LUIZ ANTONIO DE AVELAR BERGAMINI SEGUNDO, Advogado: Dr. PEDRO 
CARVALHO PINTO VIDAL, ALLCONTROL ENGENHARIA LTDA - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. MARCELO ROMANELLI CEZAR 
FERNANDES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, retirar o 
processo de pauta em razão de acordo na instância ordinária e determinar 
a baixa dos autos, julgando prejudicado o RR da reclamada. Manifestações 
apreciadas (fl. 1082 e 1093). Processo: RR - 373-15.2023.5.10.0004 da 10ª 
Região, RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
DISTRITO FEDERAL, Advogada: Dra. JULIANA DE ASSIS MACEDO, 
RECORRIDO: WUELSON MARTINS DE BRITO, Advogado: Dr. ABADIO 
FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. DAYANA DE OLIVEIRA DOS REIS, 
Advogado: Dr. MARCELLO FERREIRA MELO, ESAC EMPRESA DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL E CONCESSOES LTDA, Advogada: Dra. LILLIANA 
MARIA CERUTI LASS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 1417-
82.2011.5.01.0055 da 1ª Região, Agravante(s): SONIA FONSECA FERREIRA E 
OUTROS, Advogado: Dr. JOÃO TANCREDO, Agravado(s): METALNAVE S.A. 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO MUNIZ MARTINS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por solicitação 
da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-AIRR - 173-44.2024.5.08.0128 da 8ª Região, 
AGRAVANTE: ENESTINO SOUZA DE JESUS FILHO, Advogado: Dr. GEORGE 
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ANDREY MORAES LIMA, Advogado: Dr. ROMOALDO JOSE OLIVEIRA DA 
SILVA, AGRAVADO: LIDER COMERCIO E INDUSTRIA LTDA., Advogada: Dra. 
ALBINA DE FATIMA BARBOSA DE SOUZA, Advogada: Dra. FABIANA 
ANDRADE DO NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 190-
17.2023.5.11.0004 da 11ª Região, Agravante(s): KAELE LTDA, Advogado: Dr. 
ERIVELTON FERREIRA BARRETO, Advogada: Dra. CRISTIANE RODRIGUES 
SILVEIRA, Agravado(s): KEROLAINNE COSTA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
ROVAN JEZINI DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. MARIA DE FÁTIMA JEZINI 
MESQUITA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - rejeitar a preliminar suscitada; e II - julgar 
prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de 
instrumento. Processo: Ag-RR - 1000170-19.2023.5.02.0211 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: EDUARDA OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA 
APARECIDA CAMELO, Advogado: Dr. ROGERIO DE ARAUJO TEIXEIRA, 
AGRAVADO: ESTADO DE SAO PAULO, TORRES & VIANA FOOD LTDA - ME, 
Advogada: Dra. FELICIA ROMAN DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: AIRR - 158-09.2023.5.21.0012 da 21ª Região, AGRAVANTE: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO 
DE JESUS MORAIS, AGRAVADO: FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA FILHO, 
Advogado: Dr. CARLOS CESAR DE CARVALHO LOPES, Advogado: Dr. 
ELISSANDRO ALVES DE LIMA, Advogado: Dr. MARIO JACOME DE LIMA, ELFE 
OPERACAO E MANUTENCAO S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) dar provimento ao agravo para prosseguir na análise do 
agravo de instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa e 
dar provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de 
revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - 
ônus da prova", determinando a sua reautuação; III) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: EDCiv-RR - 777-
40.2023.5.21.0043 da 21ª Região, EMBARGANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogada: Dra. PAULA RIBEIRO MESAROS, 
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EMBARGADO: PAULA DOROTEIA COSTA DE ARAUJO, Advogado: Dr. 
ANDERSON PEREIRA BARROS, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: 
AIRR - 10391-33.2014.5.03.0028 da 3ª Região, Agravante(s): MASSA FALIDA 
de MMX SUDESTE MINERAÇÃO S.A., Advogado: Dr. BERNARDO BICALHO DE 
ALVARENGA MENDES, Advogado: Dr. GRAZIELE DA COSTA LAMOUNIER, 
Agravado(s): M3 TRANSPORTES LTDA - ME, NILTON DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. AILTON DE RESENDE NEIVA, RODOREAL TRANSPORTES LTDA, 
Advogado: Dr. GENÁRIO DE ARANTES CAMPOS JUNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: EDCiv-RRAg - 50-77.2013.5.09.0007 da 9ª Região, 
Embargante: ROBERT BOSCH LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE EUCLIDES 
ROCHA, Embargado(a): EDSON FRANCISCO CRISTENSEN, Advogado: Dr. 
ROGÉRIO MOREIRA MACHADO DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento parcial aos embargos declaratórios apenas para prestar 
esclarecimentos, sem efeito modificativo. Processo: AIRR - 14-
07.2017.5.05.0007 da 5ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): IMC SASTE-
CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogada: Dra. MARIA 
IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA BARBOSA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Agravado(s): LUCIANO DE JESUS 
BRITO, Advogado: Dr. VICTOR LUÍS ANDRADE DE TOBIO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, I) 
exercer o juízo de retratação quanto ao recurso do Petróleo Brasileiro S.A. - 
Petrobras com fundamento nos artigos 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC, 
reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; II) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 612-
95.2017.5.09.0670 da 9ª Região, Agravante(s): ARTECOLA EXTRUSÃO LTDA. E 
OUTRA, Advogado: Dr. CLÓVIS COIMBRA CHARÃO FILHO, Agravado(s): 
ELSON DE ALMEIDA MAXIMO, Advogado: Dr. FRANCISCO CARLOS JORGE, 
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GATRON INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. FABIO 
PONTES FÉLIX, Advogado: Dr. ALYSSON ANDRÉ DONANSKI, MARCOPOLO 
S.A., Advogado: Dr. VOLMIR ANDRÉ PAZA, Advogado: Dr. MANUEL ANTÔNIO 
TEIXEIRA NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, retirar 
o processo de pauta e determinar que o feito aguarde na Secretaria da 
Sexta Turma do TST. Matéria suspensa. Tema 207 da Tabela de IRR: "A 
exigência de apresentação de planilha atualizada e discriminada de 
cálculos, na interposição do agravo de petição, para fins de processamento 
do recurso, é matéria constitucional? Se sim, a exigência viola os direitos de 
acesso à justiça e de ampla defesa, à luz do artigo 5º, XXXV e LV, da 
Constituição Federal ou decorre de pressuposto recursal de admissibilidade 
estabelecido no artigo 897, § 1º, da CLT?" . Processo: Ag-AIRR - 100137-
86.2023.5.01.0080 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. LEONARDO DUNCAN 
MOREIRA LIMA, AGRAVADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS 
DE ASSEIO E CONSERVACAO DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO-RJ, 
Advogada: Dra. ADRIANA MATTOS MAGALHAES DA CUNHA, Advogado: Dr. 
AIRES ALEXANDRE JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Relator, junte-se a petição de id único: 
7186b8f. Tendo em vista o pedido conjunto das partes retirar o processo de 
pauta, determinando-se, como requerido, sua suspensão por 60 dias, ou 
até que venha a comunicação sobre eventual acordo ou frustação quanto à 
negociação em andamento. Processo: ARR - 1002081-32.2016.5.02.0431 da 
2ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): DEIVID DE PAULA 
GONCALVES, Advogado: Dr. ANA CLAUDIA GUIDOLIN BIANCHIN, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): PARANAPANEMA S.A., Advogada: 
Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Relatora, retirar o processo de pauta e determinar que o feito aguarde na 
Secretaria da Sexta Turma do TST. Matéria suspensa. Tema 38 da Tabela de 
IRR: "No arbitramento de indenização, em parcela única, referente à pensão 
vitalícia por incapacitação permanente do empregado, por acidente do 
trabalho ou doença ocupacional, com fulcro no art. 950, parágrafo único, do 
Código Civil, deve o juiz aplicar um redutor do quantum indenizatório?" . 
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Processo: AIRR - 1001488-72.2014.5.02.0463 da 2ª Região, Agravante(s): 
FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
ALMEIDA CARDOSO, Agravado(s): ADONIAS GOMES DA SILVA, Advogado: 
Dr. MARCELO PIRES MARIGO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Relatora, retirar o processo de pauta e determinar que o feito aguarde na 
Secretaria da Sexta Turma do TST. Matéria suspensa. Tema 38 da Tabela de 
IRR: "No arbitramento de indenização, em parcela única, referente à pensão 
vitalícia por incapacitação permanente do empregado, por acidente do 
trabalho ou doença ocupacional, com fulcro no art. 950, parágrafo único, do 
Código Civil, deve o juiz aplicar um redutor do quantum indenizatório?" . 
Processo: Ag-AIRR - 565-80.2022.5.13.0009 da 13ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. ALVARO VAN DER LEY 
LIMA NETO, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, 
AGRAVADO: SANDRA MARIA FLOR, Advogado: Dr. ANDREY LEVI DIOGENES 
MAGALHAES, Advogada: Dra. DEBORAH LOURENCO DOS SANTOS COSTA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por solicitação 
da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, deferir a petição do 
reclamado (Manifestação - 0dc4326) e retirar o processo de pauta e 
determinar que o feito aguarde na Secretaria da Sexta Turma do TST. 
Matéria suspensa. Tema 108 da Tabela de IRR: "A gratificação especial 
instituída pelo Banco Santander S.A. por mera liberalidade e paga em favor 
de apenas alguns empregados por ocasião da dispensa, desvinculada de 
critérios objetivos, é devida a todos os demais funcionários da instituição 
financeira? Em quais hipóteses?" . Processo: Ag-AIRR - 1001566-
88.2021.5.02.0053 da 2ª Região, AGRAVANTE: BIMBO DO BRASIL LTDA, 
Advogado: Dr. ARTHUR CASTILHO GIL, Advogado: Dr. GUSTAVO ANTONIO 
FERES PAIXAO, Advogado: Dr. MARCELO GOMES DA SILVA, Advogada: Dra. 
REGINA APARECIDA VEGA SEVILHA, Advogado: Dr. SERGIO GONINI BENICIO, 
AGRAVADO: MAURO TERTULIANO SILVA, Advogado: Dr. ADRIANO JOAO 
BOLDORI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) determinar a correção da autuação do feito 
para que passe a constar como Agravante BIMBO DO BRASIL LTDA. e 
Agravado MAURO TERTULIANO SILVA; II) negar provimento ao agravo da 
reclamada BIMBO DO BRASIL LTDA. Processo: Ag-AIRR - 1000252-
91.2014.5.02.0461 da 2ª Região, Agravante(s): FORD MOTOR COMPANY 
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BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, 
Agravado(s): RUI CUNHA MACEDO, Advogado: Dr. AGAMENON MARTINS DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. BRUNA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) determinar a 
reautuação do feito para excluir o marcador da Lei 13.467/2017; II) não 
conhecer do agravo quanto ao tema "correção monetária", por inovação 
recursal; III) no tocante aos tópicos "efeitos da adesão ao Plano de 
Demissão Voluntária - PDV", "compensação dos valores do PDV" e "minutos 
residuais - ampliação dos limites previstos no art. 58, §1º, da CLT - norma 
coletiva", negar provimento ao agravo; IV) com relação ao tema "adicional 
de periculosidade", dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do agravo de instrumento; V) quanto ao "adicional de 
periculosidade", dar provimento ao agravo de instrumento para determinar 
o processamento do recurso de revista, por possível violação do art. 193 da 
CLT, determinando a sua reautuação; VI) reincluir o processo em pauta com 
a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 1001351-96.2019.5.02.0372 
da 2ª Região, Agravante(s) e Agravado(s): MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Advogado: Dr. Nelton Torcani Pellizzoni, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: Dra. 
ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, Agravado(s): JULIANO ALVES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. BRUNO FERREIRA BEGO, Advogado: Dr. YASMIN 
FERNANDA ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) determinar a reautuação do feito 
para que conste como agravantes MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES e PRÓ-
SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR 
e como agravados JULIANO ALVES DOS SANTOS, MUNICÍPIO DE MOGI DAS 
CRUZES e PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
E HOSPITALAR; II) deixar de exercer novo exame do agravo de instrumento 
da primeira reclamada (PRÓ-SAÚDE - Associação Beneficente de Assistência 
Social e Hospitalar), em face da ausência de interposição, por sua parte, de 
recurso extraordinário; III) exercer o juízo de retratação quanto ao recurso 
do Município de Mogi das Cruzes, com fundamento nos artigos 1.039, 
caput, e 1.040, II, do CPC (§ 3º do art. 543-B do CPC de 1973, reconhecer a 
transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento do Município de Mogi das Cruzes para determinar o 
processamento do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade 
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subsidiária da entidade pública - ônus da prova", determinando a sua 
reautuação; IV) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: RR - 541-52.2019.5.09.0661 da 9ª Região, Recorrente(s): 
VIAÇÃO GARCIA LTDA., Advogado: Dr. ALBERTO DE PAULA MACHADO, 
Recorrido(s): BRASIL SUL LINHAS RODOVIÁRIAS LTDA. E OUTRA, Advogado: 
Dr. RENAN HURMANN SALVIONI, INES APARECIDA BRIANEZI, Advogado: Dr. 
CLAUDINEI CODONHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da reclamada 
VIAÇÃO GARCIA LTDA. quanto ao tema "MULTA POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS", por violação do art. 1.026, § 2º, do CPC, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação ao pagamento da 
multa prevista no referido dispositivo; II - conhecer do recurso de revista da 
reclamada VIAÇÃO GARCIA LTDA. quanto ao tema "CONTRATO DE 
TRABALHO INICIADO ANTES DA LEI 13.467/2017 E EM CURSO NA SUA 
VIGÊNCIA. INTERVALO DO ARTIGO 384 DA CLT. LIMITAÇÃO AO PERÍDODO 
ANTERIOR À REFORMA TRABALHISTA", por violação do art. 5°, I, "i", da Lei n° 
13.467/2017, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação ao 
pagamento do intervalo previsto no artigo 384 da CLT a 10/11/2017; III - na 
sessão de 24/11 a 01/12/2025, na qual se julga o RR convertido, determinar 
a reautuação para que conste como recorrente somente a reclamada 
VIAÇÃO GARCIA LTDA., sem prejuízo quanto à intimação da pauta (a 
empresa foi regularmente intimada da pauta e dos atos processuais 
anteriores como "E OUTRA" também sem prejuízo processual, pois interpôs 
todos os recursos cabíveis) - devem constar como recorridas as demais 
partes. Processo: Ag-RRAg - 680-80.2021.5.09.0322 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: JOSE CARLOS GROSSI, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, 
AGRAVADO: ORGAO DE GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHADOR 
PORTUARIO E AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUA, 
Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Relatora, retirar o processo de pauta e determinar a 
reautuação para que conste o reclamante como agravante e o reclamado 
como agravado; após, reinclua-se em pauta, com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 100162-58.2023.5.01.0029 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, 
Advogado: Dr. AIRES ALEXANDRE JUNIOR, AGRAVADO: SERGIO DA SILVA, 
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Advogada: Dra. ANA CRISTINA CANDIDO DA LUZ, Advogada: Dra. MARILZA 
DA PENHA SANTOS, Advogado: Dr. NEWTON VIEIRA PAMPLONA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade: I - determinar a reautuação dos autos para Agravo em 
Agravo de Instrumento em Recurso de Revista (Ag-AIRR); II - acolher a 
preliminar arguida em contraminuta, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e não conhecer do Agravo Interno. Processo: EDCiv-Ag-RRAg 
- 222-22.2021.5.12.0050 da 12ª Região, Embargante: ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, 
Embargado(a): WLADENIR ANASTACIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARLON 
PACHECO, Advogado: Dr. MÁRIO TEIXEIRA, Advogado: Dr. RAFAEL MARTINS 
SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, na sessão 
de 24/11 a 01/12 retirar o processo de pauta e determinar a reautuação 
para que o reclamado conste como embargante e o reclamante como 
embargado, após, reinclua-se em pauta, com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 11168-55.2023.5.18.0005 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: METALGRAFICA IGUACU S A, Advogado: Dr. DANIEL DE LUCCA 
E CASTRO, Advogado: Dr. OSVALDO KEN KUSANO, AGRAVADO: SARA ALVES 
DE SOUSA, Advogado: Dr. GABRIEL GOMES BARBOSA, Advogado: Dr. RICK 
LE SENECHAL BRAGA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua 
manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2% do valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001827-
30.2023.5.02.0038 da 2ª Região, AGRAVANTE: GRP SERVICOS 
TERCEIRIZADOS LTDA. - EPP, Advogada: Dra. PAULA CASTRO COLLESI, 
AGRAVADO: GABRIELA DOS SANTOS SALUSTRIANO, Advogado: Dr. 
ROGERIO MAZZA TROISE, SMARTFIT ESCOLA DE GINASTICA E DANCA LTDA, 
Advogado: Dr. JOSE GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e negar provimento ao 
agravo. Processo: AIRR - 388-27.2024.5.21.0041 da 21ª Região, AGRAVANTE: 
UMANA BRASIL - ASSESSORIA E CONSULTORIA DE RECURSOS HUMANOS 
LTDA, Advogado: Dr. ADRIANO ALVES DA MOTA, AGRAVADO: JAILSON DO 
NASCIMENTO SILVA, Advogado: Dr. MAURICIO VICENTE FAGONI SERAFIM, M 
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DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS, Advogada: Dra. 
JULIANA DE ABREU TEIXEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 40-
94.2023.5.21.0024 da 21ª Região, AGRAVANTE: ELFE OPERACAO E 
MANUTENCAO S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, Advogada: Dra. GILIANE 
AGUINEL DE SOUSA, Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, 
AGRAVADO: FELIPE RODRIGO DE SOUSA SILVA, Advogado: Dr. ELISSANDRO 
ALVES DE LIMA, Advogado: Dr. HUGO VICTOR GOMES VENANCIO MELO, 
Advogado: Dr. MARIO JACOME DE LIMA, PETROLEO BRASILEIRO S A 
PETROBRAS, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS MORAIS, 
RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. 
ROSELINE RABELO DE JESUS MORAIS, RECORRIDO: FELIPE RODRIGO DE 
SOUSA SILVA, Advogado: Dr. ELISSANDRO ALVES DE LIMA, Advogado: Dr. 
HUGO VICTOR GOMES VENANCIO MELO, Advogado: Dr. MARIO JACOME DE 
LIMA, ELFE OPERACAO E MANUTENCAO S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, 
Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, Advogado: Dr. LEONARDO 
SANTINI ECHENIQUE, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - preliminarmente, determinar a 
atualização da representação processual da Primeira Reclamada, consoante 
petição datada de 17/4/2025 e documentos anexos; II - quanto ao tema 
"preliminar de incompetência do Tribunal Regional para o primeiro juízo de 
admissibilidade", não reconhecer a existência de transcendência e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da Primeira Reclamada (Elfe 
Operação e Manutenção S.A. - Em Recuperação Judicial); III - quanto aos 
temas "responsabilidade subsidiária da administração pública", 
"ilegitimidade passiva da Segunda Reclamada" e "multa do art. 467 da CLT", 
julgar prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de 
Instrumento da Primeira Reclamada (Elfe Operação e Manutenção S.A. - Em 
Recuperação Judicial); IV - quanto ao tema "Responsabilidade subsidiária do 
ente público. Ônus da prova", reconhecer a transcendência política da 
causa, conhecer do Agravo do Instrumento da Segunda Reclamada 
(Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras) e dar-lhe provimento para, 
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convertendo-o em Recurso de Revista, determinar a reautuação dos autos; 
V -reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 10523-43.2017.5.03.0042 da 3ª Região, 
Embargante: ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. 
LETÍCIA ALVES GOMES, Advogada: Dra. PATRÍCIA CORRÊA DE LIMA, 
Advogado: Dr. AMANDA DE LIMA, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. LUCIANO BENIGNO CESCA, Advogado: Dr. 
AQUILINO NOVAES RODRIGUES, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE 
OLIVEIRA PINTO, VINICIUS FERNANDO NICOLAU, Advogado: Dr. ELIZEU 
DINIZ SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - acolher os Embargos de Declaração em 
relação ao tema "multa do artigo 1.021, § 4.º, do CPC" com a concessão de 
efeitos modificativos para sanar a omissão apontada, e excluir a multa 
aplicada à Reclamada com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC; II - 
acolher os Embargos de Declaração em relação ao tema "inexigibilidade do 
título executivo" com a concessão de efeitos modificativos para, sanar o 
erro demonstrado, promover novo julgamento do Agravo; III - reconhecer a 
transcendência política; IV - dar provimento ao Agravo para prosseguir no 
exame do Agravo de Instrumento; V - conhecer do Agravo de Instrumento 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em Recurso de 
Revista, determinar a reautuação dos autos; VI - reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 21867-
87.2017.5.04.0011 da 4ª Região, AGRAVANTE: ASSOCIACAO EDUCADORA 
SAO CARLOS - AESC, Advogada: Dra. FERNANDA SILVEIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. THIAGO JALMUSNY DA SILVA SANTOS, AGRAVADO: GABRIELA 
VALENTE SANTOS, Advogado: Dr. AGOSTINHO FRANCISCO ZUCCHI, 
Advogado: Dr. DIRCEU ANDRE SEBBEN, Advogado: Dr. FABIO LUIS NICHNIG 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. GIANA MARA SEBBEN, Advogada: Dra. LUCIA 
ISABEL GODOY JUNQUEIRA D AZEVEDO, SR SERVICO INTEGRADO DE 
RADIOLOGIA LTDA, Advogada: Dra. DANIELA RIZZI BARUFALDI, 
COOPERATIVA DOS TECNICOS E AUXILIARES EM RADIOLOGIA MED, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - julgar 
prejudicado o exame da transcendência quanto ao tema "FORMA DE 
CÁLCULO DA TAXA SELIC" e negar provimento ao agravo de instrumento; II - 
julgar prejudicado o exame da transcendência quanto ao tema FGTS. 
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INCLUSÃO DOS REFLEXOS DEFERIDOS e não conhecer do Agravo de 
Instrumento. Processo: Ag-AIRR - 1000709-71.2016.5.02.0003 da 2ª Região, 
Agravante(s): BANCO CITIBANK S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, Agravado(s): CLAUDIA 
GALIZIAN FARIA, Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO NAKANO, Advogado: Dr. 
DAVID LEAN DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta, julgar prejudicado o agravo 
em razão da homologação de acordo nos autos da execução provisória 
noticiada na petição 320825/2025-9 e determinar a baixa dos autos. 
Processo: Ag-RR - 270-21.2018.5.05.0651 da 5ª Região, Agravante(s) e 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. BRUNO DOROTÉA CARVALHO, MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 5ª REGIÃO, Procurador: Dr. Rômulo Barreto de Almeida, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: AIRR - 10356-76.2022.5.15.0087 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, AGRAVADO: RINILDO BEZERRA MENEZES NEVES, 
Advogado: Dr. JULIO FRANCISCO SILVA DE ASSIZ, RIBEIRAO ENERGIA S/A, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) exercer o juízo de retratação, com fundamento no artigo 
1.039, caput, do CPC; II) dar provimento ao agravo para processar o Agravo 
de Instrumento; III) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista 
quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus 
da prova", determinando a sua reautuação; e IV) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Processo: AIRR - 10087-
53.2023.5.15.0038 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, 
AGRAVADO: SILVANA APARECIDA ARANTES, Advogado: Dr. LUIS CARLOS 
ROJAS DO AMARAL, TORRES & VIANA FOOD LTDA - ME, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo para prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer 
a transcendência política da causa e dar provimento ao agravo de 
instrumento para processar o recurso de revista quanto ao tema 
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"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", 
determinando a sua reautuação; e III) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: RRAg - 10986-09.2022.5.15.0031 da 
15ª Região, AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, AGRAVADO: 
ODAIR DE ARAUJO FERREIRA, Advogado: Dr. DAVID DE CAMARGO JUNIOR, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo quanto aos temas "INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. AUSÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICES PROCESSUAIS QUE IMPEDEM O CONHECIMENTO DA 
MATÉRIA NO TST NO CASO DOS AUTOS"; II - não conhecer do agravo 
quanto ao tema "DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. SÚMULA No 422 DO TST", nos termos da fundamentação; II 
- dar provimento ao agravo quanto ao tema "FUNDAÇÃO CASA. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DE 2013 (PCS/2013) QUE NÃO PREVÊ O CRITÉRIO DE 
ALTERNÂNCIA ENTRE PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE E MERECIMENTO. 
PROGRESSÕES POR ANTIGUIDADE QUE ENGLOBAVAM CRITÉRIOS 
SUBJETIVOS. CASO CONCRETO NO QUAL SE DISCUTE O DEFERIMENTO DAS 
PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE. AÇÃO AJUIZADA EM ABRIL DE 2022. 
PERÍODO CONTRATUAL ANTERIOR E POSTERIOR À LEI 13.467/2017" para 
seguir no exame do agravo de instrumento;III - reconhecer a 
transcendência política e dar provimento ao agravo de instrumento quanto 
ao tema "FUNDAÇÃO CASA. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DE 2013 
(PCS/2013) QUE NÃO PREVÊ O CRITÉRIO DE ALTERNÂNCIA ENTRE 
PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE E MERECIMENTO. PROGRESSÕES POR 
ANTIGUIDADE QUE ENGLOBAVAM CRITÉRIOS SUBJETIVOS. CASO 
CONCRETO NO QUAL SE DISCUTE O DEFERIMENTO DAS PROMOÇÕES POR 
ANTIGUIDADE. AÇÃO AJUIZADA EM ABRIL DE 2022. PERÍODO CONTRATUAL 
ANTERIOR E POSTERIOR À LEI 13.467/2017" para determinar o 
processamento do recurso de revista, determinando a sua reautuação; IV - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Observação: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou 
ressalva de entendimento pessoal acompanhando a e. Relatora, que limita 
a exigência de critérios alternados por antiguidade e merecimento para as 
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progressões funcionais ao período anterior à vigência da Lei n. 13.467/2017, 
dado que tal limitação está em sintonia, a priori, com o que prescrevem os 
precedentes de n. 23 e 194 da tabela de teses em IRR's. Ressalvou, porém, a 
sua compreensão de que a tese fixada no IRR relacionado ao tema 194 ("É 
devida a promoção pelo critério de antiguidade, no período anterior ao 
advento da Lei 13.467/2017, na hipótese em que o Plano de Cargos e 
Salários não prevê a alternância dos critérios merecimento e antiguidade") 
não comporta a interpretação, a contrario sensu, de que a redação do art. 
651, §§ 2º e 3º, a partir da Lei n. 13.467/2017 (que estabeleceu a 
possibilidade de o PCS contemplar apenas progressão por mérito), está a 
exonerar a empresa de observar o tempo de serviço na progressão 
funcional, ao menos enquanto não tiver a Justiça do Trabalho a 
oportunidade de exercer controle de convencionalidade sobre tais 
dispositivos a partir do que preveem o art. 7 do Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o art. 7 do Protocolo de San 
Salvador, ambos a contemplarem a progressão funcional com base no 
tempo de serviço como direito humano e, portanto, insuscetível de 
revogação por lei ordinária. Anotou-se, porém, que o agravado, em seu RR, 
não remete a matéria à proteção inscrita em tratados internacionais, o que 
delimita a apreciação da pretensão recursal. Processo: RRAg - 1001813-
88.2016.5.02.0362 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): PARKS MPS 
DIVERSOES EIRELI, Advogado: Dr. ANTÔNIO CUSTÓDIO LIMA, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BRUNA LUANA DA SILVA, Advogado: Dr. ADEMAR GUEDES 
SANTANA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - inverter a ordem de apreciação dos recursos para 
examinar, inicialmente, o tema do recurso de revista da reclamada 
admitido pelo TRT ("DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS. CONTRIBUIÇÃO 
ASSISTENCIAL. EMPREGADO NÃO SINDICALIZADO. TESE VINCULANTE DO 
STF"); II - reconhecer a transcendência quanto ao tema "DEVOLUÇÃO DE 
DESCONTOS. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL. EMPREGADO NÃO 
SINDICALIZADO. TESE VINCULANTE DO STF", conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 513, e, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para reformar o acórdão recorrido na parte em que está contrário à 
tese vinculante proferida pelo STF em embargos de declaração e 
determinar o retorno dos autos para que prossiga no exame da matéria 
sob o enfoque probatório da existência ou não de autorização ou de 
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oposição para os descontos.III - julgar prejudicado o exame dos demais 
temas admitidos do recurso de revista da reclamada e dos temas 
reapresentados no agravo de instrumento da reclamada. Processo: RR - 43-
47.2024.5.12.0062 da 12ª Região, RECORRENTE: KAYSSE MORAES SANTOS, 
Advogado: Dr. JOSE OCTAVIO SOARES, RECORRIDO: VILLA FILOSOFIA LAR E 
CUIDADOS LTDA - ME, Advogado: Dr. ANDRE GOLIN, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 10, II, b, do ADCT e, no mérito, dar-
lhe provimento para reformando o acórdão regional, considerar inválido o 
pedido de demissão atribuído à reclamante, reconhecendo o direito à 
estabilidade provisória gestacional e deferindo-lhe a indenização 
substitutiva correspondente. Honorários sucumbenciais arbitrados em 10% 
sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, a cargo da reclamada. 
Custas em reversão, a cargo da reclamada, sobre o valor provisoriamente 
atribuído à condenação. Processo: RR - 1000780-76.2023.5.02.0052 da 2ª 
Região, RECORRENTE: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO - 
METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: 
Dr. RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: ACLEDSON FAGNER PEREIRA DA 
SILVA, Advogada: Dra. CAROLINA MESQUITA BOLOGNESI, Advogada: Dra. 
IRIS RODRIGUES DE CASTRO, CONSORCIO MONOTRILHO OURO, Advogado: 
Dr. MARLOS MOURA LOBO MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública - 
ônus da prova", por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao 
recorrente. Processo: RR - 10835-78.2019.5.03.0032 da 3ª Região, 
RECORRENTE: JUNIOR SANON, Advogado: Dr. MARCELO HENRIQUE 
ANTUNES MANGINI, Advogada: Dra. VIVIANE AFONSO DE ARAUJO, 
RECORRIDO: EMIFOR INDUSTRIA DE ALIMENTOS S/A - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. WILLIAM EUSTAQUIO DE CARVALHO, BEATRIZ 
HELENA STEIN MUNDIM E MUNDIM, Advogado: Dr. WILLIAM EUSTAQUIO 
DE CARVALHO, ZANONE DE OLIVEIRA CAMPOS, Advogado: Dr. MAURICIO DE 
SENA MILAGRES, MAURO CEZAR DE ASSIS TAVARES, Advogado: Dr. MAURO 
CEZAR DE ASSIS TAVARES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE PENHORA INCIDENTE SOBRE 
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PERCENTUAL DE SALÁRIOS OU PROVENTOS DE APOSENTADORIA 
PERCEBIDOS PELOS DEVEDORES. VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. TEMA 75 DA 
TABELA DE RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS", por violação do art. 100, § 
1o, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Juízo de execução a fim de que proceda 
o envio dos ofícios aos órgãos necessários e posterior penhora dos salários 
ou proventos de aposentaria dos executados para satisfazer o crédito 
exequendo, observado o disposto no artigo 529, § 3o, do CPC. Processo: RR 
- 451-88.2022.5.07.0016 da 7ª Região, RECORRENTE: JOAO LENO SILVA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. BRUNO FEIJO IMBROINISIO, RECORRIDO: 
NET+PHONE TELECOMUNICACOES LTDA., Advogado: Dr. JOAO BATISTA 
PEREIRA NETO, PAGSEGURO INTERNET INSTITUICAO DE PAGAMENTO S.A., 
Advogado: Dr. JOAO BATISTA PEREIRA NETO, PAGBANK PARTICIPACOES 
LTDA, Advogado: Dr. JOAO BATISTA PEREIRA NETO, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por má aplicação do art. 62, I, da CLT e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar o enquadramento do autor na exceção do art. 
62, I, da CLT e, com isso, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho 
de origem para que prossiga na análise dos pedidos relativos à jornada de 
trabalho do autor, e os direitos que dela se desdobrem, como entender de 
direito. Processo: RR - 377-28.2023.5.07.0039 da 7ª Região, RECORRENTE: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO 
DE JESUS MORAIS, RECORRIDO: PAULO DE JESUS PACHECO, Advogada: Dra. 
ANGELICA GONCALVES LOPES, Advogado: Dr. GUILHERME LAZARO PEREIRA, 
J.R.M MOREIRA EMPREENDIMENTOS, INSTALACOES E MONTAGENS LTDA, 
Advogada: Dra. CLAUDIA CARIA MATOS, Advogado: Dr. RAFAEL CERQUEIRA 
ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária da entidade pública - ônus da prova", por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente. 
Processo: RR - 1002172-44.2021.5.02.0271 da 2ª Região, RECORRENTE: 
TWILTEX INDUSTRIAS TEXTEIS S/A., Advogado: Dr. AURINO SOUZA XAVIER 
PASSINHO, Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, Advogado: Dr. SERGIO 
RICARDO TRIGO DE CASTRO, RECORRIDO: ALEXANDRE PERES GARCIA, 
Advogado: Dr. AFONSO PACILEO NETO, Advogado: Dr. LUIZ EDGAR FERRAZ 
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DE OLIVEIRA, AES NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA., Advogado: Dr. EDGAR 
ROBERTO RUSSO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. ÍNDICES APLICÁVEIS. 
INOCORRÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. PRECLUSÃO. TESE VINCULANTE 
DO STF", por ofensa ao art. 102, § 2o, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar a adoção dos parâmetros de juros e 
correção monetária fixados pelo STF no julgamento da ADC no 58, com as 
alterações promovidas pela Lei no 14.905/2024, nos termos da tese firmada 
pela SDI-1 do TST: a) o IPCA-E na fase pré-judicial acrescido dos juros de 
mora (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); b) a partir do ajuizamento da 
ação até 29/08/2024, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente 
pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, 
vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de 
cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, no cálculo da atualização 
monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil); 
os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA 
(art. 406, parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não 
incidência (taxa 0), nos termos do § 3o do artigo 406 do Código Civil. 
Processo: RR - 104-34.2020.5.14.0403 da 14ª Região, RECORRENTE: ESTADO 
DO ACRE, Advogado: Dr. FRANCISCO ARMANDO DE FIGUEIREDO MELO, 
Advogado: Dr. JOAO PAULO SETTI AGUIAR, RECORRIDO: NAIANE DA SILVA 
CHAVES, Advogada: Dra. BARBARA MAUES FREIRE, Advogado: Dr. JOAO 
FELIPE DE OLIVEIRA MARIANO, COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 
AUTONOMOS EM SERVICOS GERAIS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: considerando a remessa do processo da presente 
sessão virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do processo 
para a sessão virtual imediatamente subsequente, nos termos do art. 134, § 
2º, do RITST. Processo: RR - 100248-43.2023.5.01.0283 da 1ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, Advogado: Dr. 
ROBERTO LANDES DA SILVA JUNIOR, RECORRIDO: ANA LEIA MATIAS DE 
SOUZA, Advogado: Dr. MARCELO DE ALMEIDA PEREIRA, CONCEPT PHARMA 
SAUDE EIRELI, Advogado: Dr. JORGE ANTONIO MONTEIRO RIBEIRO, 
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS NA GESTAO DE SAUDE 
COOPER LIFE LTDA, Advogado: Dr. DANYELL BRAGA DIAS, CUSTOS LEGIS: 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: em 
prosseguimento ao julgamento iniciado na Sessão Virtual de 10/11/2025 a 
17/11/2025, por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista. 
Processo: RR - 100045-07.2020.5.01.0471 da 1ª Região, Recorrente(s): 
D.T.E.R.J., Advogado: Dr. Henrique Bastos Rocha, Recorrido(s): F.S.C.L., 
Z.F.O., Advogado: Dr. MARIA CAROLINA FERREIRA RIBEIRO MARQUES 
TENORIO, Advogado: Dr. PEDRO RENATO TEIXEIRA BAPTISTA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: em prosseguimento 
ao julgamento iniciado na Sessão Virtual de 10/11/2025 a 17/11/2025, por 
unanimidade: reconhecer a transcendência jurídica do tema 
"responsabilidade subsidiária", não conhecer do Recurso de Revista. 
Processo: AIRR - 100225-34.2020.5.01.0241 da 1ª Região, Agravante(s): 
S.S.A.S., Advogado: Dr. RODRIGO LEITE MOREIRA, Advogado: Dr. JULIANA 
SOUZA MESSIAS, Agravado(s): R.R.M., Advogado: Dr. RAFAEL ALVES GOES, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: em 
prosseguimento ao julgamento iniciado na Sessão Virtual de 10/11/2025 a 
17/11/2025, por unanimidade: I - julgar prejudicada a transcendência 
quanto ao tema "Cerceamento De Defesa. Revelia. Confissão Ficta. Ausência 
De Citação" e negar provimento ao agravo de instrumento; II - não 
reconhecer a transcendência dos temas "Revelia e Confissão Ficta. 
Indeferimento De Provas Posteriores" e "Horas Extras" e negar provimento 
ao agravo de instrumento. Processo: RR - 10674-84.2021.5.15.0090 da 15ª 
Região, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. ALINE ROSSIGALI DO PRADO LOPRETO, Recorrido(s): 
DANIEL FARIA DE MORAES, Advogado: Dr. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, 
Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL ROCIA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: considerando a remessa do processo da 
presente sessão virtual para sessão virtual futura, adiar o julgamento do 
processo para a sessão virtual imediatamente subsequente, nos termos do 
art. 134, § 2º, do RITST. Processo: RRAg - 924-57.2012.5.15.0063 da 15ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO 
CASA/SP, Advogado: Dr. NAZÁRIO CLEODON DE MEDEIROS, Agravado(s) e 
Recorrido(s): DIVALDO MARCONDES, Advogada: Dra. SUZI WERSON 
MAZZUCCO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
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Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, 
por contrariedade à Súmula nº 448, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, excluir da condenação o 
pagamento do adicional de insalubridade, restabelecendo, no particular, a 
sentença de origem. Processo: Ag-AIRR - 1001086-10.2020.5.02.0712 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. 
AVIANCA, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, TRANS 
AMERICAN AIRLINES S.A. - TACA PERU, Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, AGRAVADO: ROBERTA AMORIM DE LIMA, Advogado: Dr. 
MATHEUS PEREIRA LUIZ, OCEANAIR LINHAS AEREAS S/A FALIDO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, I - dar provimento ao Agravo Interno para prosseguir no 
julgamento do Agravo de Instrumento; II - julgar prejudicada a análise da 
transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
Ag-AIRR - 249-94.2020.5.06.0021 da 6ª Região, AGRAVANTE: JONAS 
ALVARENGA DA SILVA, Advogada: Dra. MARIANA TAVARES XAVIER 
SIMPLICIO, Advogado: Dr. MATHEUS DE SOUZA LEAO LUCENA, Advogado: 
Dr. PEDRO HENRIQUE CHIANCA WANDERLEY, MARIA OSELIA ALVARENGA 
DA SILVA, Advogada: Dra. MARIANA TAVARES XAVIER SIMPLICIO, Advogado: 
Dr. MATHEUS DE SOUZA LEAO LUCENA, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE 
CHIANCA WANDERLEY, AGRAVADO: SIMONE CHRISTIAN DA SILVA, 
Advogada: Dra. DANIELA SIQUEIRA VALADARES, ADLIM-TERCEIRIZACAO EM 
SERVICOS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. DANIELLE 
SANTANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. EMMANUEL BEZERRA CORREIA, 
Advogado: Dr. WILSON PINHO PIRES FILHO, PERITO: PAULO JOSE PEREIRA 
DA CUNHA JUNIOR, TALLITA SHEILA GOMES DE LIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica da matéria e negar provimento ao 
Agravo Interno. Processo: AIRR - 10481-36.2021.5.03.0112 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: CONVEN SERVICOS,TRANSPORTES E GUINDASTES - EM LTDA, 
Advogado: Dr. MOHAMAD ALI KHATIB, CALYPSO PRESTADORA DE SERVICOS 
EIRELI - EPP, Advogado: Dr. MOHAMAD ALI KHATIB, CAMARGO E 
LORENZETTO SERVICOS E EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: Dr. MOHAMAD 
ALI KHATIB, AGRAVADO: JORGE CUSTODIO DE ARAUJO FILHO, Advogada: 
Dra. DANIELA RAJAO COTA PACHECO, Advogada: Dra. FERNANDA VIEIRA 
ALVES, Advogada: Dra. TATIANE GONCALVES MENDES FARIA, Relator: Ex.mo 
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Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 331-56.2023.5.17.0008 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: PLANTAO SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA, Advogada: Dra. 
ADRIANA DORADO TORRES, Advogada: Dra. FLAVIA DORADO TORRES, 
CONSERVO SERVICOS GERAIS LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA DORADO 
TORRES, Advogada: Dra. FLAVIA DORADO TORRES, S.E.S. SISTEMAS 
ELETRONICOS LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA DORADO TORRES, Advogada: 
Dra. FLAVIA DORADO TORRES, AGRAVADO: PAULO CESAR DO CARMO, 
Advogada: Dra. MARIA AUXILIADORA FRASSON, RENATO FABIO ELESBAO, 
Advogada: Dra. MARIA AUXILIADORA FRASSON, RENATO KOPPE DE MELLO, 
Advogada: Dra. MARIA AUXILIADORA FRASSON, RICARDO FERREIRA 
CORREA, Advogada: Dra. MARIA AUXILIADORA FRASSON, ROBERTO 
TEIXEIRA, Advogada: Dra. MARIA AUXILIADORA FRASSON, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 85-40.2012.5.04.0030 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: METAIS KONRATH EIRELI - ME, Advogado: Dr. CHRISTOPHER 
FALCAO, Advogada: Dra. MIRZA FALCAO, PROSEKON INDUSTRIA E 
COMERCIO DE METAIS FUNDIDOS EIRELI - ME, Advogado: Dr. CHRISTOPHER 
FALCAO, Advogada: Dra. MIRZA FALCAO, AGRAVADO: METAIS KONRATH 
EIRELI - ME, Advogado: Dr. CHRISTOPHER FALCAO, Advogada: Dra. MIRZA 
FALCAO, PROSEKON INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS FUNDIDOS EIRELI - 
ME, Advogado: Dr. CHRISTOPHER FALCAO, Advogada: Dra. MIRZA FALCAO, 
RONALDO GONCALVES LAURENTINO, Advogada: Dra. AMANDA VIEIRA 
OLIVEIRA, ELECTROFUSAO METALURGICA LIMITADA, CARLOS IRAJA SAVINO, 
UBIRATA SAVINO, MONTENGI CONSTRUCOES METALICAS LTDA - ME, 
CLAUDIO ROBERTO MULLER, JOAO MACHADO MOURA, MANFREDO 
HERBERTO WEIHMANN, RUBEM HENRIQUE TRAUT, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 1000571-25.2019.5.02.0254 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: LUCAS ALEXANDRE BATISTA, Advogada: Dra. FLAVIA 
ALESSANDRA BATISTA, MAP MANUTENCAO E MONTAGEM INDUSTRIAL 
EIRELI, Advogada: Dra. FLAVIA ALESSANDRA BATISTA, AGRAVADO: VITOR 
GUIDOTTI CASTRO, Advogado: Dr. ANTONIO CASSEMIRO DE ARAUJO FILHO, 
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Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência 
da causa e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 
10497-76.2022.5.15.0061 da 15ª Região, AGRAVANTE: ADELIZ REGINA 
FERNANDES DA ROCHA, Advogado: Dr. NERI CACERI PIRATELLI, ALEXANDRA 
FERNANDES ROCHA, Advogado: Dr. NERI CACERI PIRATELLI, MARCELO 
FERNANDES ROCHA, Advogado: Dr. NERI CACERI PIRATELLI, MARCIO 
FERNANDES ROCHA, Advogado: Dr. NERI CACERI PIRATELLI, RADIO CLUBE 
DE ARACATUBA LTDA - ME, Advogado: Dr. NERI CACERI PIRATELLI, 
AGRAVADO: ROGERIO SEVERINO DA SILVA, Advogado: Dr. ALMIR 
SPIRONELLI JUNIOR, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. JEAN CESAR COELHO, Advogado: Dr. ROOSEVELT LOPES DE 
CAMPOS, NIVALDO BUENO FRANCO DA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame dos critérios de transcendência do recurso de revista 
e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: RRAg - 1001084-
81.2022.5.02.0320 da 2ª Região, AGRAVANTE: LEANDRO ALVES SANTANA, 
Advogada: Dra. GENI GALVAO DE BARROS, CONSTRUTORA MARIANA LTDA, 
Advogado: Dr. FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA, AGRAVADO: LEANDRO 
ALVES SANTANA, Advogada: Dra. GENI GALVAO DE BARROS, CONSTRUTORA 
MARIANA LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA, 
RECORRENTE: LEANDRO ALVES SANTANA, Advogada: Dra. GENI GALVAO DE 
BARROS, RECORRIDO: CONSTRUTORA MARIANA LTDA, Advogado: Dr. 
FERNANDO DUARTE DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista do Reclamante, por violação do art. 950 do Código Civil, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para estipular a pensão mensal vitalícia 
em 20% (vinte por cento) do salário mensal do Obreiro, mantendo-se os 
demais termos do acórdão, relativos ao deságio e ao período de 
manutenção da pensão. Processo: AIRR - 485-71.2014.5.05.0122 da 5ª 
Região, Agravante(s): JANIO UENDLEI DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. 
ADILSON DA SILVA DE PINHO, Agravado(s): JOSE BERNARDO ALVAREZ 
HEREDA, ORLANDO FERREIRA PORTO, SERTEL - SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES 
TÉRMICAS LTDA., SERVICOS DE MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
I) determinar a juntada das petições TST-206203/2025-5 e TST- 
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210931/2025-9, para a oportuna apreciação do juízo de execução; II) 
reconhecer a transcendência jurídica da causa; III) negar provimento ao 
agravo de instrumento. Observação: o Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves registrou ressalva de entendimento pessoal após a 
decisão do Tribunal Pleno do TST, em julgamento do Incidente de Recursos 
Repetitivos nº 23, que fixou a tese de que: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência", o entendimento da 6ª Turma se firmou no sentido 
de que a prescrição intercorrente se aplica mesmo aos títulos formados 
anteriormente à vigência da Lei 13.467/2017, na forma prevista no art. 2º da 
IN 41/TST. Submete-se, por disciplina judiciária,  ao posicionamento 
adotado pela Turma; todavia, ressalvou seu entendimento em sentido 
contrário, pela irretroatividade das normas de direito material trazidas pela 
Reforma Trabalhista, onde, a seu ver, se insere a prescrição,  não havendo 
incompatibilidade entre tal entendimento e as disposições da IN 41/TST, 
que não faz indicação ou distinção sobre os processos aos quais se aplica. 
Processo: AIRR - 1001312-22.2022.5.02.0202 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
HEBERT CAPUCHO DOS SANTOS, Advogado: Dr. ALBERTO FERREIRA DA 
SILVA, Advogada: Dra. MARIZA CRISTINA MACHADO DA SILVA, SANDRA 
CRISTINA CAPUCHO DOS SANTOS, Advogado: Dr. ALBERTO FERREIRA DA 
SILVA, Advogada: Dra. MARIZA CRISTINA MACHADO DA SILVA, AGRAVADO: 
ANTONIO FERREIRA MONTEIRO, Advogada: Dra. ANA LUCIA SIMEAO 
BERNARDES, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade: I - junte-se a Petição de ID n.º 6530a67; II - 
reconhecer a transcendência jurídica em relação à preliminar de nulidade 
por negativa de prestação jurisdicional; III - julgar prejudicada o exame da 
transcendência da causa quanto à fraude à execução; e IV- negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: RRAg - 100117-
26.2018.5.01.0483 da 1ª Região, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravante(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. FERNANDO MORELLI ALVARENGA, Agravado(s) e 
Recorrido(s): DIXON ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO 
RODRIGUES SARMANHO, Advogado: Dr. LEONARDO LESSA RABELLO, 
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Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da reclamada PETROLEO 
BRASILEIRO S.A. PETROBRAS quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL", por ofensa ao art. 5º, II, 
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao ente público reclamado e excluí-
lo do polo passivo da lide; II - não conhecer do recurso de revista da 
reclamada UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) quanto ao 
tema "MULTA DO ART. 467 DA CLT. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL". 
Fica prejudicada a análise da transcendência nos termos da 
fundamentação. Processo: RRAg - 1001719-93.2016.5.02.0022 da 2ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): MARISA HELENA SILVA DE SOUZA, Advogado: 
Dr. LEANDRO MELONI, Agravado(s) e Recorrido(s): EMPRESA DE 
TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV, Advogado: Dr. 
MARCELO AUGUSTO ALVES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência política e conhecer do recurso de revista da reclamante 
quanto ao tema "promoções por antiguidade", por violação dos artigos 122 
e 129, do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença quanto ao pagamento das diferenças e reflexos acerca da 
progressão por antiguidade do ano de 2013; II) conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "correção monetária" por contrariedade à decisão 
vinculante do STF proferida nos ADC"S 58 e 59 e ADI"S 5867 E 6021 e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a incidência do IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 
Selic como índices de correção monetária, nos termos do precedente 
vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, ressalvados os 
valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial, nos termos do art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a 
dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo 
anterior. Deve ser observada, ainda, a incidência do comando da ADC 58, 
com as mudanças previstas na Lei 14.905, de 28 de junho de 2024, a partir 
de sua eficácia. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 1001413-
37.2017.5.02.0363 da 2ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
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MAUÁ, Advogada: Dra. Carolina Santos Guimarães, Agravante(s) e 
Recorrido(s): SANURBAN SANEAMENTO URBANO E CONSTRUÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS DE FREITAS JÚNIOR, Advogada: Dra. 
THAMIRES VIEIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. PALOMA DIAS ROCHA, 
Agravado(s) e Recorrido(s): IZILDA DE SOUZA MORAES, Advogado: Dr. EDI 
CARLOS PEREIRA FAGUNDES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 
Município de Mauá quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da 
entidade pública - ônus da prova", por contrariedade à Súmula 331, V, do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária imposta ao recorrente. Processo: RRAg - 100593-
31.2020.5.01.0051 da 1ª Região, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Rafael Maia Guanaes, Recorrido(s): JOAO 
BAPTISTA PIEDADE, Advogado: Dr. RUDI MEIRA CASSEL, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer o recurso de revista quanto ao tema "limitação da condenação à 
data base da categoria", por violação do art. 5º, XXXVI, da CF e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar que condenação ao pagamento das 
diferenças salariais decorrentes de planos econômicos seja limitada à data-
base da categoria. Processo: RRAg - 100238-70.2019.5.01.0046 da 1ª Região, 
Agravado(s) e Recorrente(s): MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
ARETUSA GOMES DE ALMEIDA BARRETO, Advogado: Dr. LEONARDO MELLO 
SAYÃO CARDOZO, Advogado: Dr. FERNANDO UNIS DA SILVA, Advogado: Dr. 
CAMILA ROSADAS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. SERGIO GALVÃO, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Rodrigo Meireles Bosisio, SPDM - ASSOCIAÇÃO PAULISTA 
PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, Advogado: Dr. CARLOS 
CARMELO BALARÓ, Advogado: Dr. ANDRÉ LUÍS PEREIRA, Advogado: Dr. 
BIANCA OLIVEIRA PIVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer o recurso de revista do 
reclamante, por violação do artigo 93, IX, da Constituição Federal, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para (a) anular acórdão do Tribunal Regional 
em que julgados os embargos de declaração do reclamante; (b) determinar 
o retorno dos autos à origem, para que o TRT profira novo julgamento, 
manifestando-se se as provas apresentadas pela parte recorrente são ou 
não suficientes para configurar a negligência do Município do Rio de Janeiro 
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na fiscalização do contrato de prestação de serviços, nos termos da tese 
vinculante firmada pelo STF no tema n. 1.118 do STF. Processo: RRAg - 
21873-50.2015.5.04.0404 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
RANDON S.A. - IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES, Advogada: Dra. CAMILA 
SONDA SCARIOT, Advogada: Dra. DANIELA CUMERLATTO, Agravado(s) e 
Recorrido(s): JOSE ABTINO DA SILVA CAMARGO, Advogado: Dr. PAULO 
CÉSAR VEIGA DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da 
reclamada quanto ao tema "horas in itinere", por violação do art. 7º, XXVI, 
da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para expungir da condenação o 
pagamento das horas in itinere pelo período em que expressamente 
suprimidas por norma coletiva, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 21055-60.2018.5.04.0512 da 
4ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Marcelo 
Horta Sanábio, Agravante(s) e Recorrido(s): OBERDAN RODRIGUES DA 
SILVA, Advogada: Dra. KÁTIA MICHELE SCHULZ, Agravado(s) e Recorrido(s): 
POSITIVO SERVICOS DE LIMPEZA E PORTARIA LTDA - ME, Advogado: Dr. 
JEFFERSON M. CHIARELLI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 
Instituto quanto ao tema "responsabilidade subsidiária da entidade pública 
- ônus da prova", por violação do art. 71, §1º, da Lei 8.666/93 e 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente (Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul). Mantido o 
valor arbitrado à condenação. Processo: RRAg - 12309-10.2016.5.03.0026 da 
3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL 
LTDA., Advogada: Dra. MÁRCIA REGINA POZELLI, Advogado: Dr. CÁSSIO 
MESQUITA BARROS JÚNIOR, Advogada: Dra. ADRIANA S. PAES DE BARROS, 
Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Agravado(s) e 
Recorrido(s): RAMON DOS REIS ARAUJO, Advogado: Dr. MARCIO SOARES 
DIAS, Advogado: Dr. ANDREIA MARIA DOS REIS, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por violação ao artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, adequando o acórdão regional à 
tese de caráter vinculante fixada pela Suprema Corte, determinar a 
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incidência do IPCA-E em toda a fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 
da ação, a incidência da taxa Selic como índices de correção monetária, nos 
termos do precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a 
matéria, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da 
primeira parte do item "i" da modulação do STF e a possibilidade de 
incidência de juros de mora na fase pré-judicial, nos termos do art. 39, 
caput , da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Deve ser observada, 
ainda, a incidência do comando da ADC 58, com as mudanças previstas na 
Lei 14.905 a partir de sua edição, em 28/6/2024. Custas inalteradas. 
Processo: RRAg - 10848-96.2019.5.15.0144 da 15ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): FLAVIO KAUFFMAN PASQUALI, Advogado: Dr. FERNANDO 
LIMA DE MORAES, Agravado(s) e Recorrido(s): AB BRASIL INDUSTRIA E 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE 
SOUZA FREITAS, Advogada: Dra. ROSÂNGELA FADONI, Advogado: Dr. 
ANDREI DA SILVA GUEDES, TRANSPORTE VERSATIL LTDA, Advogado: Dr. 
ALESSANDRO MARÇAL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 
reclamante no tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
LITIGANTE BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA. INCONSTITUCIONALIDADE 
DO § 4º DO ART. 791-A DA CLT DECLARADA PELO STF. ADI 5766", por 
violação do artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento, para afastar da condenação a possibilidade de 
exigibilidade imediata de honorários advocatícios sucumbenciais devidos 
pelo(a) autor(a), beneficiário(a) de justiça gratuita, ou seja, descabe a 
possibilidade de ser ele(a) cobrado(a) pelo simples fato de vir a obter em 
juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a 
despesa. O crédito só poderá ser executado caso o(a) credor(a), durante o 
prazo da suspensão de dois anos após o trânsito em julgado da 
condenação, provar a alteração das condições que justificaram o 
deferimento da justiça gratuita, extinguindo-se a obrigação e, 
consequentemente, qualquer possibilidade de execução desses honorários 
após esse prazo, tudo nos termos da decisão vinculante do STF na ADI 5766 
e do § 4º do art. 791-A da CLT. Processo: RRAg - 10696-22.2018.5.15.0067 da 
15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): SAMIR AIUB CALIXTO, Advogada: 
Dra. JÚLIA CAMPOY FERNANDES DA SILVA, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ 
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UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. IVAN CARLOS DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) 
conhecer o recurso de revista do reclamante no tema "JUSTIÇA GRATUITA", 
por violação do § 4º do art. 790 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para conferir os benefícios da gratuidade de justiça ao reclamante; b) 
conhecer o recurso de revista do reclamante no tema "ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS JUDICIAIS TRABALHISTAS", por violação do 
artigo 39, da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, a incidência da taxa Selic como índices de correção 
monetária, nos termos do precedente vinculante do Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria, ressalvados os valores eventualmente pagos, 
conforme a primeira parte do item "i" da modulação do STF, nos termos da 
fundamentação, e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase 
pré-judicial segundo o disposto no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991 (ou 
seja, TRD acumulada), vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Deve ser observada, ainda, a 
incidência do comando da ADC 58, com as mudanças previstas na Lei 
14.905 a partir de sua eficácia; c) conhecer o recurso de revista do 
reclamante no tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
LITIGANTE BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA", por violação do artigo 5º, 
XXXV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, 
para afastar da condenação a possibilidade de exigibilidade imediata de 
honorários advocatícios sucumbenciais devidos pelo(a) autor(a), 
beneficiário(a) de justiça gratuita, ou seja, descabe a possibilidade de ser 
ele(a) cobrado(a) pelo simples fato de vir a obter em juízo, ainda que em 
outro processo, créditos capazes de suportar a despesa. O crédito só 
poderá ser executado caso o(a) credor(a), durante o prazo da suspensão de 
dois anos após o trânsito em julgado da condenação, provar a alteração das 
condições que justificaram o deferimento da justiça gratuita, extinguindo-se 
a obrigação e, consequentemente, qualquer possibilidade de execução 
desses honorários após esse prazo, tudo nos termos da decisão vinculante 
do STF na ADI 5766 e do § 4º do art. 791-A da CLT. Processo: RRAg - 1389-
23.2023.5.12.0012 da 12ª Região, Recorrente(s): MERI ELIANI DA SILVA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA FONTES DE ANDRADE, Advogado: Dr. ETIBERE 
SOARES ZANELLA, Recorrido(s): BRF S.A., Advogado: Dr. DANIEL MARZARI, 
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Advogado: Dr. LUIZ ANTÔNIO VENTORINI, Advogada: Dra. JOYCE PELLANDA 
CHEMIN, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista no que tange ao quantum 
arbitrado ao dano moral, por violação do art. 944 do Código Civil, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que fixou o valor 
da indenização por dano moral em R$ 20.944,00. Custas majoradas em R$ 
300,00. Processo: RRAg - 1337-28.2019.5.17.0012 da 17ª Região, 
Recorrente(s): DAGMAR ANTUNES LOSADO, Advogado: Dr. WAGNER 
IZOTON ROCHA, Recorrido(s): CHOCOLATES GAROTO S.A., Advogado: Dr. 
EDUARDO CHALFIN, Advogado: Dr. BERESFORD MARTINS MOREIRA NETO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista no tema "intervalo 
intrajornada", por violação do artigo art. 71, §3º, da CLT, e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento para condenar a reclamada ao pagamento de uma 
hora extraordinária diária com os reflexos legais e convencionais cabíveis, 
observados os limites do pedido exordial (item "a" - fl. 26), no período 
imprescrito do contrato de trabalho até 11/11/2017, mantida a validade da 
norma coletiva quanto ao período posterior, tudo conforme se apurar em 
liquidação. Mantido o valor da condenação para fins de custas processuais, 
bem como os demais parâmetros de sucumbência. Processo: RRAg - 1050-
21.2016.5.09.0068 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): MARIA INES 
DAL POSSO BATISTA DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. SIDNEI MACHADO, 
Advogado: Dr. FÁBIO MOREIRA CONSTANTINO, Advogado: Dr. CHRISTIAN 
MARCELLO MAÑAS, Agravado(s) e Recorrido(s): BRF S.A., Advogado: Dr. 
MARCELO DALANHOL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação ao artigo 1.026, § 2º, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação a multa por embargos de declaração protelatórios 
cominada à reclamante pela Corte Regional. Mantido o valor da 
condenação e demais parâmetros de sucumbência. Processo: RRAg - 386-
54.2019.5.12.0018 da 12ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CLAYTOM 
AGUIAR, Advogado: Dr. ERNESTO ZULMIR MORESTONI, Advogado: Dr. 
ERNANI ERNESTO MORESTONI, Agravado(s) e Recorrido(s): LC ELETRICA E 
MONTAGENS INDUSTRIAIS EIRELI EPP - ME, Advogado: Dr. BIANCA REGINA 
MARINHO THEISS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
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Relator, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 100988-
05.2020.5.01.0057 da 1ª Região, AGRAVANTE: MARIO FILHO SERVICO E 
APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, Advogado: Dr. MARCO AURELIO PERALTA DE 
LIMA BRANDAO, Advogado: Dr. MARCOS DE FREITAS BERNARDO, Advogado: 
Dr. RICARDO TEIXEIRA DE LIMA BRANDAO, MERCADO MARIO FILHO LTDA, 
Advogado: Dr. MARCO AURELIO PERALTA DE LIMA BRANDAO, Advogado: 
Dr. MARCOS DE FREITAS BERNARDO, Advogado: Dr. RICARDO TEIXEIRA DE 
LIMA BRANDAO, AGRAVADO: ROGERIO PINHEIRO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
ARMANDO SOARES DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Processo: Ag-AIRR - 100959-26.2023.5.01.0064 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
APCF - ATUALIZACAO PROFISSIONAL CONTABIL E FISCAL LTDA, Advogado: 
Dr. LUIZ PHILIPPE TENUTA DA SILVA, Advogada: Dra. RAISSA NEGRI 
SANTIAGO, ATUALIZACAO PROFISSIONAL CONTINUADA LTDA., Advogado: 
Dr. LUIZ PHILIPPE TENUTA DA SILVA, Advogada: Dra. RAISSA NEGRI 
SANTIAGO, ATUALIZACAO PROFISSIONAL CONTABIL E JURIDICA LTDA, 
Advogado: Dr. LUIZ PHILIPPE TENUTA DA SILVA, Advogada: Dra. RAISSA 
NEGRI SANTIAGO, AGRAVADO: ALCENIR FERNANDES DE CASTRO, Advogado: 
Dr. LUIZ CARLOS DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, ante a sua 
manifesta improcedência, aplicar multa de 2% do valor atualizado da causa, 
nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Processo: RRAg - 1001257-
15.2016.5.02.0709 da 2ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
MARLI MARIA SUAVE ZANATTA, Advogado: Dr. LUÍS GUSTAVO SILVÉRIO, 
Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): TIM S.A., Advogado: Dr. 
GUSTAVO REZENDE MITNE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - conhecer do recurso de revista da 
reclamada quanto ao tema "PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGADA OMISSÃO QUANTO À 
CARACTERIZAÇÃO DE LABOR EM REGIME DE SOBREAVISO", por violação do 
art. 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
declarar a nulidade do acórdão de embargos de declaração e determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem para que se pronuncie expressamente 
sobre as questões fáticas suscitadas pela reclamada quanto à 
caracterização do regime de sobreaviso, sobretudo no que tanga à 
existência ou não de restrição à liberdade de locomoção da reclamante e 
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existência de controle patronal, nos termos da fundamentação; II - 
conhecer do recurso de revista da reclamada quanto ao tema "PRELIMINAR 
DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGADA 
OMISSÃO QUANTO À CARACTERIZAÇÃO DA DOENÇA OCUPACIONAL E AO 
VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS", por violação do art. 93, 
IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a 
nulidade do acórdão de embargos de declaração e determinar o retorno 
dos autos ao TRT de origem para que se pronuncie expressamente sobre as 
questões fáticas suscitadas pela reclamada no que tange à relação das 
atividades exercidas pela reclamante e a enfermidade desenvolvida, bem 
como os parâmetros adotados para o deferimento da indenização por dano 
moral, nos termos da fundamentação;III - julgar prejudicado o exame dos 
temas remanescentes do recurso de revista da reclamada, bem como do 
agravo de instrumento interposto pela reclamante. Processo: RRAg - 
1000248-34.2019.5.02.0314 da 2ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
LOCAMERICA RENT A CAR S.A., Advogada: Dra. SORAYA DE ALMEIDA 
CLEMENTINO, Advogado: Dr. ANTÔNIO JOSÉ LOUREIRO DA SILVA, 
Advogada: Dra. LUCIANA NUNES GOUVÊA, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BRUNO NASCIMENTO BARBOSA, Advogado: Dr. FLODOBERTO FAGUNDES 
MOIA, Advogada: Dra. ELAINE DUARTE FAGUNDES MOIA, DANIEL LUDGERO 
SCHIAVI - ME, Advogado: Dr. RICARDO DA SILVA MODESTO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF.", por violação 
do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que sejam aplicados os parâmetros firmados na ADC nº 58 do 
STF. Processo: RRAg - 21730-22.2015.5.04.0029 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: 
Dr. JOSÉ LUÍS ZANCANARO, Advogada: Dra. SUSANA MARIA VACILOTTO 
TAPIA, Advogada: Dra. ROSÂNGELA ERNESTINA BALDASSO, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ANA IARA CAMILO PORTO, Advogado: Dr. ANTÔNIO VICENTE 
DA FONTOURA MARTINS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. 
REPERCUSSÃO EM OUTRAS PARCELAS. OJ Nº 394", por ter sido contrariada a 
OJ nº 394 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
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determinar a aplicação do seu item I em relação às horas extras habituais 
trabalhadas a partir de 20/3/2023, mantendo-se a decisão do TRT quanto 
ao período anterior. Processo: RRAg - 20851-39.2017.5.04.0451 da 4ª 
Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ENGIE BRASIL ENERGIA 
S.A., Advogado: Dr. EDEVALDO DAITX DA ROCHA, Advogado: Dr. JOSÉ 
AUGUSTO SCHMIDT GARCIA, Advogado: Dr. FABIO ROSA BATTAGLIN, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): JERRI CORREA DE AZEVEDO, 
Advogado: Dr. MARCELO FERNANDES DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista da reclamada quanto ao tema "TURNOS ININTERRUPTOS 
DE REVEZAMENTO. JORNADA DE OITO HORAS. PREVISÃO EM NORMA 
COLETIVA ADMISSÍVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO CONTRÁRIO À SUMULA 423 
DO TST. FATOS ANTERIORES À LEI 13.467/2017", por violação do art. 7º, XIV, 
da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento das horas excedentes à 6ª diária e à 36ª semanal 
e reflexos. Processo: RRAg - 106-25.2012.5.02.0433 da 2ª Região, 
Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): JOSE MARIA GOMES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. AIRTON GUIDOLIN, Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): PROMETEON TYRE GROUP INDÚSTRIA BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. RODRIGO IRLAN IGNÁCIO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista do reclamante quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. FGTS. MULTA DE 40%. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS", porque violado o art. 7°, XXIX, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a 
prescrição e, havendo causa madura, condenar o reclamado ao pagamento 
das diferenças da multa de 40% sobre o saldo do FGTS, decorrentes dos 
expurgos inflacionários, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 341 da 
SBDI-1 do TST; . Processo: RRAg - 1001412-88.2021.5.02.0241 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MARCOS SERGIO SOUZA FERREIRA, Advogado: Dr. EDUARDO 
TOFOLI, AGRAVADO: G4S VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA., 
Advogada: Dra. CRISTIANE DA SILVA MARCOS BONACORDI, Advogada: Dra. 
TANIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEIRO, COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. FABIANO 
ZAVANELLA, RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO 
ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, 
MARCOS SERGIO SOUZA FERREIRA, Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, 
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RECORRIDO: G4S VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA., Advogada: 
Dra. CRISTIANE DA SILVA MARCOS BONACORDI, Advogada: Dra. TANIA 
MARIA CASTELO BRANCO PINHEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: RRAg - 
1871-34.2018.5.17.0132 da 17ª Região, AGRAVANTE: SANDRA LUIZA 
MENDES CORREA, Advogado: Dr. MARCILIO TAVARES DE ALBUQUERQUE 
FILHO, Advogada: Dra. PALOMA VALLORY PEREZ, Advogado: Dr. ROGERIO 
FERREIRA BORGES, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
GABRIEL DI GIORGIO BUENO, Advogado: Dr. JOAO BATISTA MUYLAERT DE 
ARAUJO JUNIOR, Advogado: Dr. MARCOS NOGUEIRA BARCELLOS, Advogada: 
Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Advogado: Dr. RODOLFO PRANDI 
CAMPAGNARO, Advogado: Dr. SERGIO PERINI ZOUAIN, Advogado: Dr. 
SERVIO TULIO DE BARCELOS, RECORRENTE: SANDRA LUIZA MENDES 
CORREA, Advogado: Dr. MARCILIO TAVARES DE ALBUQUERQUE FILHO, 
Advogada: Dra. PALOMA VALLORY PEREZ, Advogado: Dr. ROGERIO 
FERREIRA BORGES, RECORRIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: 
Dr. GABRIEL DI GIORGIO BUENO, Advogado: Dr. JOAO BATISTA MUYLAERT 
DE ARAUJO JUNIOR, Advogado: Dr. MARCOS NOGUEIRA BARCELLOS, 
Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Advogado: Dr. RODOLFO 
PRANDI CAMPAGNARO, Advogado: Dr. SERGIO PERINI ZOUAIN, Advogado: 
Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "multa por embargos declaratórios aplicada à parte 
reclamante", por violação do art. 5º, LV, da CF, e, no mérito dar-lhe 
provimento para afastar a multa por embargos de declaração protelatórios. 
Mantido o valor arbitrado à condenação e demais parâmetros relativos aos 
ônus da sucumbência. Processo: RRAg - 537-28.2020.5.09.0322 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: ADMILSON MATOSO, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, 
ORGAO DE GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUARIO E 
AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUA, Advogado: Dr. EDSON 
FERNANDO HAUAGGE, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, Advogada: 
Dra. SILVANA APARECIDA ALVES, AGRAVADO: ADMILSON MATOSO, 
Advogada: Dra. GENI KOSKUR, ORGAO DE GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO 
TRABALHADOR PORTUARIO E AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE 
PARANAGUA, Advogado: Dr. EDSON FERNANDO HAUAGGE, Advogado: Dr. 
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ENRICO MIGUEL NICHETTI, Advogada: Dra. SILVANA APARECIDA ALVES, 
RECORRENTE: ADMILSON MATOSO, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, 
RECORRIDO: ORGAO DE GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHADOR 
PORTUARIO E AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUA, 
Advogado: Dr. EDSON FERNANDO HAUAGGE, Advogado: Dr. ENRICO 
MIGUEL NICHETTI, Advogada: Dra. SILVANA APARECIDA ALVES, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
I - conhecer do recurso de revista, por violação ao artigo 5º, LXXIV, da CF, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para deferir à parte reclamante os benefícios 
da justiça gratuita; II - negar provimento ao agravo de instrumento da 
reclamada por ausência de transcendência quanto ao tema "prescrição"; III 
- reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento ao agravo de 
instrumento da reclamada, quanto ao tema "limitação da condenação". 
Processo: RR - 100076-21.2021.5.01.0009 da 1ª Região, RECORRENTE: 
CLAUDIA DE SOUZA PEREIRA, Advogado: Dr. GABRIEL OLIVEIRA LAMBERT 
DE ANDRADE, MARIA LUIZA CARDOSO GOMES, Advogado: Dr. GABRIEL 
OLIVEIRA LAMBERT DE ANDRADE, RICARDO JOSE DE MELO LEITE, Advogado: 
Dr. GABRIEL OLIVEIRA LAMBERT DE ANDRADE, GLAUCIA LUIZA THIMMIG, 
Advogado: Dr. GABRIEL OLIVEIRA LAMBERT DE ANDRADE, MARIA ROSANE 
LINHARES OLIVEIRA, Advogado: Dr. GABRIEL OLIVEIRA LAMBERT DE 
ANDRADE, VILMA BRAZ, Advogado: Dr. GABRIEL OLIVEIRA LAMBERT DE 
ANDRADE, RECORRIDO: EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMACOES DA 
PREVIDENCIA SOCIAL - DATAPREV, Advogada: Dra. GABRIELA ALCOFRA DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. GABRIELA FREIRE SADER, Advogada: Dra. JULIANA 
CAVALCANTE ALBUQUERQUE, Advogado: Dr. MARCELO ALEXANDRE 
FRANCISCO DA SILVA, Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO ALVES DA SILVA, 
Advogada: Dra. RUBIA LUANA CARVALHO VIEGAS SCHMALL, GEAP 
AUTOGESTAO EM SAUDE, Advogada: Dra. CAMILLA RIBEIRO BECKER, 
Advogada: Dra. GABRIELA DA CUNHA FURQUIM DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
RAFAEL D ALESSANDRO CALAF, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula 51, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
estender também aos empregados da ativa a condenação do Regional 
relativa à manutenção do plano de saúde nas mesmas condições de 
cobertura assistencial de que gozavam quando da notificação do término 
do convênio entre as reclamadas, sob pena de multa de R$ 500,00 
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(quinhentos reais), por dia. Mantido o valor da condenação e demais 
parâmetros de sucumbência. Processo: RRAg - 10528-76.2018.5.03.0027 da 
3ª Região, AGRAVANTE: STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogada: 
Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. FRANCISCO 
JOSE FERREIRA DE SOUZA ROCHA DA SILVA, Advogado: Dr. JOSE EDUARDO 
DUARTE SAAD, AGRAVADO: FLAVINHO APARECIDO COSTA, Advogado: Dr. 
MAGNONES ARAUJO BORGES, RECORRENTE: STELLANTIS AUTOMOVEIS 
BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, 
Advogado: Dr. FRANCISCO JOSE FERREIRA DE SOUZA ROCHA DA SILVA, 
Advogado: Dr. JOSE EDUARDO DUARTE SAAD, RECORRIDO: FLAVINHO 
APARECIDO COSTA, Advogado: Dr. MAGNONES ARAUJO BORGES, 
TESTEMUNHA: JOSE ANTONIO DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE 
APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF", por violação do art. 5º, II, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que 
sejam aplicados os seguintes parâmetros, firmados na ADC no 58 do STF, 
com as alterações promovidas pela Lei no 14.905/2024: a) o IPCA-E na fase 
pré-judicial acrescido dos juros de mora (art. 39, "caput", da Lei 8.177, de 
1991); b) a partir do ajuizamento da ação até 29/08/2024, a taxa SELIC, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; c) a partir de 
30/08/2024, no cálculo da atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 
389, parágrafo único, do Código Civil); os juros de mora corresponderão ao 
resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, parágrafo único, do Código 
Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos termos do § 3o do 
artigo 406 do Código Civil. Processo: RRAg - 685-60.2019.5.05.0039 da 5ª 
Região, Agravado(s) e Recorrente(s): M.S., Advogado: Dr. Tércio Roberto 
Peixoto Souza, Agravante(s) e Recorrido(s): P.A.B.A.S.H., Advogado: Dr. 
RAPHAEL BIGOTTO, Advogada: Dra. LAÍS MARCHETTI ZAPAROLLI, Advogado: 
Dr. INGRID SANTOS CARDOZO, Advogado: Dr. GUSTAVO NETO DO CARMO, 
Agravado(s) e Recorrido(s): F.C.S., Advogada: Dra. MARIA CLÁUDIA ARAGÃO 
PADILHA LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamado M. 
DE S., por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
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provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imposta ao 
recorrente. Processo: RRAg - 24381-62.2017.5.24.0041 da 24ª Região, 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ALEXSANDRO DE OLIVEIRA 
CHAVES, Advogado: Dr. THIAGO SOARES FERNANDES, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): MINERACAO CORUMBAENSE REUNIDA S.A., 
Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogado: Dr. FERNANDO FRIOLLI PINTO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da reclamada acerca do 
tema "HORAS IN INTINERE. NORMA COLETIVA QUE ESTABELECE O 
PAGAMENTO DE HORAS IN ITINERE NO VALOR DA HORA NORMAL DE 
TRABALHO E SEM ADICIONAL. TESE VINCULANTE DO STF" por violação do 
art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a condenação ao pagamento de adicional das horas in itineres e 
reflexos, nos termos da fundamentação; II - conhecer do recurso de revista 
da reclamada quanto ao tema "TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 
NORMA COLETIVA QUE PREVÊ A EXTENSÃO DA JORNADA PARA 8 HORAS. 
HORAS IN ITINERE. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO ACORDO DE 
PRORROGAÇÃO" por contrariedade à Súmula nº 423 do TST (aplicável aos 
fatos anteriores à vigência da Lei 13.467/2017, caso dos autos) e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a condenação ao pagamento de horas 
extras e reflexos, nos termos da fundamentação; III - conhecer do recurso 
de revista da reclamada em relação ao tema "ENTE PRIVADO. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. TESE VINCULANTE DO STF. ADC 
Nº 58" por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar que sejam aplicados os parâmetros 
firmados na ADC nº 58 do STF, nos termos da fundamentação; IV - conhecer 
do recurso de revista do reclamante quanto ao tema "ADICIONAL DE 
REVEZAMENTO DE TURNO. COMPENSAÇÃO COM AS 7ª E 8ª HORAS EXTRAS 
DEFERIDAS", por violação ao artigo 457, §1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a condenação de abatimento dos valores pagos a 
título "Adicional de Turno" com as 7ª e 8ª horas extras deferidas, nos 
termos da fundamentação. Processo: RRAg - 20492-66.2014.5.04.0331 da 4ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): POLIMETAL METALURGIA E PLÁSTICOS 
LTDA., Advogado: Dr. GUILHERME GUIMARÃES, Agravado(s) e Recorrido(s): 
REMI SERGIO HUFF, Advogado: Dr. ANDRIO PORTUGUEZ FONSECA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
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unanimidade, conhecer do recurso de revista somente quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS. NÃO ASSISTÊNCIA PELO 
SINDICATO. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017", 
porque foi contrariada a Súmula n° 219, I, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir da condenação o pagamento de honorários 
advocatícios. Processo: RRAg - 1943-56.2015.5.03.0054 da 3ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL S.A., 
Advogada: Dra. ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Advogado: Dr. 
AFONSO CÉSAR BOABAID BURLAMAQUI, Agravado(s) e Recorrido(s): ROSA 
HELENA BATISTA JULIO, Advogado: Dr. IOLANDO FERNANDES DA COSTA, 
Advogado: Dr. HAMILTON FERNANDES GUIMARÃES, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. VALQUIRIA NAZARE 
PEREIRA, Advogado: Dr. SIRLANGE DA CONCEICAO TEIXEIRA DOS SANTOS 
NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "HORAS 
IN ITINERE. CONTRATO DE TRABALHO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 
13.467/2017. SUPRESSÃO PREVISTA EM NORMA COLETIVA. TESE 
VINCULANTE DO STF", por ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal e, 
no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a validade da norma 
coletiva quanto ao tema das horas in itinere e julgar improcedente o pedido 
realizado em petição inicial neste particular, tudo nos termos da tese 
vinculante firmada pelo STF em julgamento do RE n° 1121633. Processo: 
RRAg - 1000603-81.2023.5.02.0030 da 2ª Região, AGRAVANTE: TECSA 
SERVICOS LTDA., Advogado: Dr. CLODOALDO ALVES DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. GERUSA TORRES BLANCH, AGRAVADO: DIEGO LEANDRO 
LIMA, Advogado: Dr. HENRIQUE RODRIGUES FIORETT, Advogada: Dra. 
MIRELLA MACEDO BERTOCHI DE OLIVEIRA, COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. FABIANO 
ZAVANELLA, RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO 
ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, 
RECORRIDO: TECSA SERVICOS LTDA., Advogado: Dr. CLODOALDO ALVES 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. GERUSA TORRES BLANCH, DIEGO LEANDRO 
LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista da reclamada SABESP, por 
violação do art. 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária imposta ao recorrente. Processo: RRAg - 
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100105-20.2023.5.01.0262 da 1ª Região, AGRAVANTE: MRR 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. JULIANO SANT 
ANNA GONCALVES DA FONTE, AGRAVADO: ARMANDO PEREIRA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. JOSE CARLOS PEREIRA RODRIGUES MENDES, 
STRONG MANUTENCAO E REPAROS NAVAIS LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
ARANY MAGALHAES FREITAS, SERGIO LUIS RODRIGUES, FABIO AQUINO DA 
SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO DANIEL PACIFICO SENA DE ANDRADE, 
MARCELO JASMIM MEIRINO, Advogado: Dr. RODRIGO DANIEL PACIFICO 
SENA DE ANDRADE, RECORRENTE: MRR EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. JULIANO SANT ANNA GONCALVES DA 
FONTE, RECORRIDO: ARMANDO PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOSE 
CARLOS PEREIRA RODRIGUES MENDES, STRONG MANUTENCAO E REPAROS 
NAVAIS LTDA - EPP, Advogado: Dr. ARANY MAGALHAES FREITAS, SERGIO 
LUIS RODRIGUES, FABIO AQUINO DA SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO 
DANIEL PACIFICO SENA DE ANDRADE, MARCELO JASMIM MEIRINO, 
Advogado: Dr. RODRIGO DANIEL PACIFICO SENA DE ANDRADE, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista , por violação do artigo 5º, LIV, da CF, e, no 
mérito, dar lhe provimento para afastar a condenação no pagamento de 
custas no valor de R$ 8.001,00 (oito mil e um real), determinando que o 
cálculo das custas processuais observe o disposto no art. 789-A, V, da CLT. 
Processo: RRAg - 20135-15.2019.5.04.0201 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE CANOAS, Advogada: Dra. 
MARISTELA CARVALHO DE FREITAS, Advogado: Dr. ANELISE PEIXOTO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. SILVIA MONTENEGRO MACHADO, Agravado(s) e 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CANOAS, Advogado: Dr. Layer Leorne Mendes 
Neto, Agravado(s) e Recorrido(s): WALBER DE FARIAS SILVA, Advogado: Dr. 
VIVIANI RAMOS DA SILVA DE FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: 
EDCiv-Ag-AIRR - 82-47.2015.5.07.0014 da 7ª Região, Embargante: JOSÉ 
EMANOEL COSTA GOMES, Advogado: Dr. MARCELO MAGALHÃES 
FERNANDES, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARIA 
DO CARMO CARNEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos 
de declaração apenas para prestar esclarecimentos, sem efeito 
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modificativo, bem como corrigir erro material na ementa do agravo em 
agravo de instrumento do banco a fim de que passe a constar: AUTOR 
ADMITIDO EM 1971. Processo: EDCiv-RR - 1129-76.2011.5.04.0015 da 4ª 
Região, Embargante: FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - 
ELETROCEEE, Advogada: Dra. ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO, 
Embargado(a): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE-D, Advogada: Dra. DENISE PIRES FINCATO, CPFL 
TRANSMISSÃO S.A., Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, JOSÉ SIDNEI DUARTE FONTES, Advogado: Dr. 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. ANDRÉ LUÍS SOARES ABREU, 
Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Advogado: Dr. LÚCIO 
FERNANDES FURTADO, Advogada: Dra. DANIELLE LÚCIA FERNANDES 
FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. 
Observação: a Dra. SUELLEN DA SILVA BATISTA, patrona da parte JOSÉ 
SIDNEI DUARTE FONTES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: ARR - 2919-56.2012.5.02.0067 da 2ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): RENATA ALBUQUERQUE PAIXAO, Advogado: 
Dr. CARLOS EDUARDO NOGUEIRA DOURADO, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. JORGE 
ANTÔNIO ALVES SANTANA, Advogado: Dr. DEBORA MELLO LIMA PEREIRA 
DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RRAg - 12428-
23.2015.5.15.0009 da 15ª Região, Agravante, Recorrente e Agravado: 
CLAUDIA MARIA CORREA DA SILVA, Advogado: Dr. SANTIAGO DE PAULO 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. GUSTAVO DE PAULA OLIVEIRA, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA., Advogado: 
Dr. ANA PAULA FERNANDES LOPES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de 
pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: 
RRAg - 1860-33.2017.5.09.0012 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
ELIZIANE CAMARGO PEREIRA, Advogado: Dr. MAURÍCIO GUIMARÃES, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. MARINA CARVALHO D AMICO 
PEDRIALI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
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retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos 
do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 1350-23.2015.5.12.0039 da 
12ª Região, Recorrente(s): JBS AVES LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. JAMES 
AUGUSTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. ANDRE LUIZ DA SILVA TROMBIM, 
Recorrido(s): RAUL GUSTAVO GUIRADO, Advogado: Dr. GUILHERME ENGLER 
NOGUEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 499-
81.2022.5.10.0010 da 10ª Região, Recorrente(s): B.B.S., Advogado: Dr. JÚLIO 
CÉSAR LOPES, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, 
Advogado: Dr. JORGE DONIZETI SANCHEZ, Recorrido(s): E.T.L., Advogada: 
Dra. DÉBORA DIAS PASCOAL, J.G.A., Advogada: Dra. KELLY KARYNNE COSTA 
AMORIM, Advogado: Dr. FABIELE KARLINSKI, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: retirar o processo de pauta, em 
virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. 
Processo: RR - 246-90.2021.5.17.0121 da 17ª Região, Recorrente(s): LEOMAR 
VITORINO QUINDELER, Advogada: Dra. ANA PAULA FERREIRA PEIXOTO, 
Recorrido(s): EXPRESSO NEPOMUCENO S.A., Advogado: Dr. CAIO ANTÔNIO 
RIBAS DA SILVA PRADO, Advogado: Dr. ARNALDO GASPAR EID, Advogada: 
Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO DAL MAS, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: retirar o processo 
de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: EDCiv-RR - 103000-50.2009.5.04.0006 da 4ª Região, 
Embargante: NEILA ROVENA WOUTERS, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Advogado: Dr. 
DAVID DA COSTA LOPES, Embargado(a): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
CELIANA SURIS SIMÕES PIRES, Advogada: Dra. MÔNICA CANELLAS ROSSI, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de declaração apenas 
para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. Observação: a Dra. 
SUELLEN DA SILVA BATISTA, patrona da parte NEILA ROVENA WOUTERS, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-RRAg - 11074-22.2020.5.03.0073 da 3ª Região, Agravante(s): 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. 
SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): JULIO CESAR CARMELITO, Advogado: 
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Dr. THIAGO SIMONETTI AFFONSO, OI S.A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: a Dra. MARCIA MARIA GUIMARAES DE 
SOUSA, patrona da parte OI S.A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 
10834-04.2019.5.03.0094 da 3ª Região, Agravante(s): ANGLOGOLD ASHANTI 
CÓRREGO DO SÍTIO MINERAÇÃO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. FLÁVIO AUGUSTO TOMÁS DE CASTRO 
RODRIGUES, Agravado(s): RONEY DO CARMO CLEMENTE, Advogado: Dr. 
ALISON DE JESUS FERREIRA, Advogado: Dr. CASSIO FERREIRA HAMACEK, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: o Dr. RICARDO 
PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte ANGLOGOLD ASHANTI CÓRREGO 
DO SÍTIO MINERAÇÃO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 10500-95.2020.5.03.0138 da 3ª 
Região, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
TIAGO NEDER BARROCA, Advogado: Dr. RODRIGO TREZZA BORGES, 
Agravado(s): MARCELO TADEU BATISTA PIAZAROLLO, Advogado: Dr. 
ROGÉRIO FERREIRA BORGES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo 
interno para prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) reconhecer 
a transcendência jurídica e dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista, por possível violação do 
art. 114 do Código Civil, determinando a sua reautuação; III) reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Observação: a Dra. 
ANA LUISA FERNANDES PEREIRA DE OLIVEIRA, patrona da parte CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 10154-88.2021.5.03.0113 da 
3ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - 
EBSERH, Advogada: Dra. SARITA MARIA PAIM, Advogado: Dr. JULIANA 
MELISSA LUCAS VILELA E MELO, Agravado(s): NATALIA BORGES PEDRALHO, 
Advogado: Dr. RENATO FERREIRA PIMENTA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: o Dr. LEANDRO WEDER DA SILVA 
MARRA, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
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HOSPITALARES - EBSERH, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1795-58.2015.5.09.0028 da 9ª 
Região, Agravante(s): MARCOS ANTONIO NABOSNI, Advogado: Dr. MÁRCIO 
JONES SUTTILE, Advogada: Dra. ELISA LIMA ALONSO, Agravado(s): LEGRAND 
BRASIL LTDA, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, 
Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo interno para prosseguir na análise do agravo de 
instrumento; II) reconhecer a transcendência política da causa e dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento 
do recurso de revista, por possível má aplicação da Súmula 85, IV, do TST, 
determinando a sua reautuação; III) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Observação: a Dra. ELISA LIMA ALONSO, 
patrona da parte MARCOS ANTONIO NABOSNI, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 799-
83.2019.5.05.0011 da 5ª Região, Agravante(s): BB TECNOLOGIA E SERVICOS 
S.A., Advogado: Dr. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. GUSTAVO LUIZ DE MATOS 
XAVIER, Agravado(s): AC SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA., Advogado: Dr. 
OSVALDO TADEU DOS SANTOS, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, TAMIRES PIRES ALBUQUERQUE, 
Advogado: Dr. RAFAEL DA SILVA SANTANA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao 
agravo interno para prosseguir na análise do agravo de instrumento; II) 
reconhecer a transcendência jurídica da causa; III) negar provimento ao 
agravo de instrumento. Observação: o Dr. CARLOS ALBERTO DE SOUZA, 
patrono da parte BB TECNOLOGIA E SERVICOS S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: ARR - 100663-
07.2016.5.01.0401 da 1ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR, Advogado: Dr. 
HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Advogado: Dr. RODRIGO MAIA RIBEIRO 
ESTRELLA ROLDAN, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): MARIO DA 
SILVA FILHO, Advogado: Dr. RAFAEL ALVES GÓES, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A., Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: retirar o processo de pauta, em 
virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. 
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Processo: ARR - 11849-07.2015.5.01.0481 da 1ª Região, Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): OSVALDO NUNES DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. JORGE NORMANDO DE CAMPOS RODRIGUES, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: (I) em relação ao agravo 
de instrumento da reclamada, quanto aos temas "compensação de 
jornada" e "habitualidade das horas extras", negar provimento; (II) nos 
termos da IN 40 do TST, deixar de analisar o tema "coisa julgada" do agravo 
de instrumento da reclamada; (III) conhecer do recurso de revista da 
reclamada, no tocante aos honorários advocatícios, por contrariedade à 
Súmula 219, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento dos honorários advocatícios, restabelecendo a 
sentença no particular; (IV) conhecer do recurso de revista do reclamante, 
por contrariedade à Súmula 452 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
para declarar a prescrição parcial da parcela pleiteada, afastando-se a 
prescrição total reconhecida pelo Regional, e, com isso, determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que prossiga no exame do 
mérito do pedido relativo ao "avanço automático de níveis", como entender 
de direito. Observação: o Dr. RODRIGO CAMARGO BARBOSA, patrono da 
parte OSVALDO NUNES DOS SANTOS, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 1000967-
60.2016.5.02.0010 da 2ª Região, Agravante(s): ORLANDO RAFAELLE 
PETROSZENKO ROSOLINO, Advogado: Dr. ERICSON CRIVELLI, Agravado(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. TIAGO DE MELO CONTI, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame dos critérios da transcendência e negar provimento 
ao agravo de instrumento com relação a todos os temas. Observação: a 
Dra. RENATA SILVEIRA VEIGA CABRAL, patrona da parte ORLANDO 
RAFAELLE PETROSZENKO ROSOLINO, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 1000535-
69.2017.5.02.0442 da 2ª Região, Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogada: Dra. REGINA APARECIDA VEGA SEVILHA, Agravado(s): SARAH 
HELENA CARNEIRO NOVAES, Advogado: Dr. JOSE ALEXANDRE BATISTA 
MAGINA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
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por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência da causa e 
não conhecer do agravo de instrumento com fundamento na Súmula 422, I, 
do TST. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte 
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 102033-
30.2017.5.01.0031 da 1ª Região, Agravante(s): REINALDO SILVEIRA 
GESTEIRA, Advogado: Dr. LEONARDO ORSINI DE CASTRO AMARANTE, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. ESTHER ELOAH FERREIRA LOPES, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não 
reconhecer a transcendência da causa e negar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema "nulidade por cerceamento do direito de 
defesa"; II) reconhecer a transcendência política da causa e dar provimento 
ao agravo de instrumento quanto ao tema "carteiro - assaltos - 
responsabilidade civil da reclamada" e determinar o processamento do 
recurso de revista, por possível violação do art. 927, parágrafo único, do 
Código Civil, determinando a sua reautuação; II) reincluir o processo em 
pauta com a regular intimação das partes. Observação: o Dr. THALLES 
MESSIAS DE ANDRADE, patrono da parte REINALDO SILVEIRA GESTEIRA, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: AIRR - 10828-39.2022.5.03.0143 da 3ª Região, Agravante(s): 
MARCELO GONCALVES, Advogado: Dr. DIEGO APARECIDO DA SILVA INACIO, 
Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, 
Advogado: Dr. EVERTON JULIANO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não 
reconhecer a transcendência; II) negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação: o Dr. LEANDRO WEDER DA SILVA MARRA, 
patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - 
EBSERH, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 21739-41.2015.5.04.0010 da 4ª Região, 
Embargante: ECOPLAN ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. LUÍS FELIPE 
LEMOS MACHADO, Advogado: Dr. DINO ARAÚJO DE ANDRADE, 
Embargado(a): AMILCAR SOUSA DE PAULA, Advogado: Dr. RAQUEL 
DISSEGNA KILLIAN, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e aplicar 
multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 
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2º, do CPC. Observação: o Dr. DINO ARAUJO DE ANDRADE, patrono da parte 
ECOPLAN ENGENHARIA LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 10283-
06.2016.5.03.0037 da 3ª Região, Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. GERALDO ALVIM DUSI JÚNIOR, Advogado: Dr. VINICIUS 
RAMALHO, Embargado(a): MARIANA VARDIERO RIBEIRO, Advogada: Dra. 
SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANÇA, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA 
STURMHOEBEL, Advogado: Dr. FELIPE DA COSTA DALTRO, Advogada: Dra. 
RAQUEL DE SOUZA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração, 
sem efeito modificativo, para prestar esclarecimentos. Observação: a Dra. 
SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, patrona da parte MARIANA 
VARDIERO RIBEIRO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1000177-68.2021.5.02.0441 da 2ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. RAQUEL NASSIF 
MACHADO PANEQUE, Agravado(s): LUCIENE MARIA DE LIMA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. TACIANA CRISTINA TEIXEIRA MACEDO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA 
TALYULI, patrono da parte COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-AIRR - 101225-58.2018.5.01.0041 da 1ª Região, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA, 
Advogado: Dr. ANDRE BORGES PEREZ DE REZENDE, Advogada: Dra. 
GUILMAR BORGES DE REZENDE, Agravado(s): JOSE MANUEL CORREIA 
CALDEIRA FILHO, Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: o Dr. RICARDO 
PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
AIRR - 101017-94.2017.5.01.0078 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. VALTON DÓRIA 
PESSOA, Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA GALVÃO, Agravado(s): ADAUTO 
PECANHA DE ALMEIDA, Advogada: Dra. GLÓRIA MARIA DE LOSSIO BRASIL, 
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DINÂMICA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Dra. LORENA 
CARVALHO DE CASTRO MARTINS, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - exercendo o juízo de retratação, 
reconhecer a transcendência política quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O 
TEMA 1118 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL" e dar provimento ao 
agravo para seguir no reexame do agravo de instrumento; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para seguir no exame do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PÚBLICO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DECISÕES DO PLENO DO STF ATÉ O TEMA 1118 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL", determinando a sua reautuação; III - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Observação: o Dr. 
GUSTAVO OLIVEIRA GALVAO, patrono da parte COMPANHIA ESTADUAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 49400-87.1995.5.01.0039 da 1ª 
Região, Agravante(s): CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS, 
Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Advogado: Dr. ROGÉRIO VIEIRA 
DE SOUZA PASSOS, Agravado(s): ALZIRA SILVA DE SOUZA E OUTROS, 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. OSMAR MOREIRA PIMENTA, 
FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE 
SIQUEIRA CASTRO, Advogada: Dra. ADRIANA SOUZA DA FONSECA, REAL 
GRANDEZA - FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
Advogado: Dr. CARLOS COSTA DA SILVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - dar provimento ao agravo 
para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema "ENTE 
PRIVADO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE 
VINCULANTE DO STF. PRECLUSÃO";II - reconhecer a transcendência quanto 
ao tema "ENTE PRIVADO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE 
APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF. PRECLUSÃO" e, consequentemente, 
dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista, determinando a sua reautuação; III - 
reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. 
Observação: o Dr. MARCUS VINICIUS CORDEIRO, patrono da parte 
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 17482-
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21.2016.5.16.0004 da 16ª Região, Agravante(s): ARCADIS LOGOS S.A., 
Advogada: Dra. KARINA SUZANA DA SILVA ALVES, Advogado: Dr. THIAGO 
TABORDA SIMOES, Agravado(s): ELISLANDO LEITE ROLIM, Advogado: Dr. 
VIVIANNE AGUIAR MACHADO COIMBRA NOGUEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: a Dra. KARINA 
SUZANA DA SILVA ALVES, patrona da parte ARCADIS LOGOS S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-
AIRR - 11523-53.2017.5.15.0007 da 15ª Região, Agravante(s): GOODYEAR DO 
BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA., Advogado: Dr. MARCELO GALVÃO 
DE MOURA, Agravado(s): ALTAMIR MINATEL, Advogado: Dr. ROBERT LUIZ 
SACILOTTO, Advogada: Dra. THAIS DA SILVA GALLO SACILOTTO, Advogado: 
Dr. SILAS BETTI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
por unanimidade: I- negar provimento ao agravo quanto aos temas 
"NORMA COLETIVA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO", 
"SISTEMA DE CONTROLE DE PONTO POR EXCEÇÃO" e "ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE"; II- dar parcial provimento ao agravo quanto ao tema 
"GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO" somente para reconhecer a 
transcendência. Observação: a Dra. THAIS DA SILVA GALLO SACILOTTO, 
patrona da parte ALTAMIR MINATEL, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 11145-
36.2017.5.03.0006 da 3ª Região, Agravante(s): GRACIELLE RODRIGUES 
ROCHA, Advogado: Dr. ALEXANDRE MARTINS MAURICIO, Agravado(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. EULER DE MOURA SOARES FILHO, 
Advogada: Dra. RITA ALCYONE SOARES NAVARRO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte 
BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 11045-92.2021.5.03.0054 da 3ª 
Região, Agravante(s): CSN MINERAÇÃO S.A., Advogado: Dr. DÉCIO FREIRE, 
Advogado: Dr. LUCIMAR AUGUSTO DA SILVA, Agravado(s): ANGELICA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. RONALDO MARCELO LOBO COELHO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: o Dr. GUSTAVO ADERE CRUZ, patrono 
da parte CSN MINERAÇÃO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 
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2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 2244-79.2013.5.02.0028 da 2ª 
Região, Agravante(s): DORA NILZA GIUSTI JUNQUEIRA, Advogado: Dr. CELSO 
FERRAREZE, Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS, Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. FÁBIO DOS SANTOS 
SOUZA, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Observação: a Dra. JOSEFA RAFAELA OLIVEIRA COSTA, patrona da 
parte DORA NILZA GIUSTI JUNQUEIRA, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 749-
05.2023.5.10.0811 da 10ª Região, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. RAFAEL MARINHO DE 
LUNA FREIRE MEDEIROS, Advogado: Dr. FLAVIANE BARBOSA SILVA, 
Agravado(s): THAMYS LORRAN BEZERRA DA SILVA, Advogado: Dr. JOAN 
RODRIGUES MILHOMEM, Advogado: Dr. NATHALYA APARECIDA LEMES REIS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: o Dr. LEANDRO 
WEDER DA SILVA MARRA, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 627-29.2020.5.05.0037 
da 5ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. ALVARO VAN DER LEY 
LIMA NETO, Advogado: Dr. NORBERTO GONZALEZ ARAÚJO, Advogado: Dr. 
CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR, Advogada: Dra. ANNA CAROLINA 
BARROS CABRAL DA SILVA, Advogado: Dr. ULYSSES SOARES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA, Agravado(s): 
WALFREDO SANTANA ROCHA, Advogado: Dr. IRAN BELMONTE DA COSTA 
PINTO, Advogado: Dr. GIUZEPPE ANDRADE MARTINELLI, Advogado: Dr. 
VINICIUS FERREIRA SANTOS DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação 1: o Dr. LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA, patrono da 
parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. ULYSSES SOARES 
DOS SANTOS, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: AIRR - 20196-14.2013.5.04.0029 da 4ª Região, Agravante(s): 
UNIMED PORTO ALEGRE - COOPERATIVA MÉDICA LTDA., Advogada: Dra. 
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CLARISSE DE SOUZA ROZALES, Agravado(s): NUBIA ELISABETE COSTA 
SILVEIRA, Advogada: Dra. SHEILA MARA RODRIGUES BELLÓ, Advogada: Dra. 
CAMILA RODRIGUES BELLÓ, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
instrumento, nos termos da fundamentação. Observação 1: o Dr. MARCOS 
DOS SANTOS ARAUJO MALAQUIAS, patrono da parte NUBIA ELISABETE 
COSTA SILVEIRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Observação 2: o Dr. RAPHAEL FELICIO DE OLIVEIRA, patrono 
da parte NUBIA ELISABETE COSTA SILVEIRA, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: a Dra. MARIA 
CAROLINA SEIFRIZ LIMA, patrona da parte UNIMED PORTO ALEGRE - 
COOPERATIVA MÉDICA LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 910-75.2016.5.06.0001 da 6ª 
Região, Agravante(s): IRANILDO DO NASCIMENTO SILVA, Advogado: Dr. 
FERNANDO DE OLIVEIRA SOUZA, Agravado(s): CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S.A., Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Advogado: 
Dr. NEWMA SILVA RAMOS MAUÉS, Advogada: Dra. SÍLVIA RODRIGUES DA 
ROCHA VIEIRA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO, Advogado: Dr. 
RODRIGO MAIA RIBEIRO ESTRELLA ROLDAN, COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA 
DE SÃO FRANCISCO- CHESF, Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, 
Advogado: Dr. NEWMA SILVA RAMOS MAUÉS, Advogada: Dra. SÍLVIA 
RODRIGUES DA ROCHA VIEIRA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO, 
Advogado: Dr. RODRIGO MAIA RIBEIRO ESTRELLA ROLDAN, Advogado: Dr. 
EMANOEL NASARENO MENEZES COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "PRELIMINAR DE NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHA DIANTE DE PROVA CONSIDERADA SUFICIENTE PARA FORMAR 
A CONVICÇÃO MOTIVADA DO JULGADOR. CONFISSÃO DA PRÓPRIA PARTE 
RECLAMANTE DE QUE USUFRUIU DO INTERVALO INTRAJORNADA. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE", porém negar provimento ao agravo de 
instrumento, nos termos da fundamentação; II - não reconhecer a 
transcendência jurídica quanto aos temas "AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. 
NATUREZA SALARIAL. ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. TESE VINCULANTE DO TEMA 121 DA 
TABELA DE IRR. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e "AÇÃO AJUIZADA ANTES 
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DA VIGÊNCIA DA LEI N. 13.467/2017. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
RESSARCIMENTO DAS DESPESAS COM A CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO 
PARTICULAR. ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. TEMA 3 DA TABELA DE IRR. 
AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA" e negar provimento ao agravo de 
instrumento, nos termos da fundamentação; III - negar provimento ao 
agravo de instrumento quanto aos temas "FGTS INCIDENTE SOBRE O 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE DOS TRECHOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONSUBSTANCIAM O PREQUESTIONAMENTO. 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 896, § 1º-A, DA CLT", "HORAS 
EXTRAS. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DE SUPRESSÃO DO INTERVALO 
INTRAJORNADA. IDONEIDADE DOS CONTROLES DE PONTO ATESTADA. 
CONFISSÃO DO RECLAMANTE DE QUE TERIA USUFRUÍDO DO INTERVALO 
INTRAJORNADA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 
Nº 126 DO TST", "PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). 
NORMA COLETIVA QUE NÃO DISCIPLINA A PLR. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126 DO TST" e 
"EQUIPARAÇÃO SALARIAL. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA IDENTIDADE DE 
FUNÇÕES ENTRE RECLAMANTE E PARADIGMA. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126 DO TST", ficando prejudicada a análise 
da transcendência, nos termos da fundamentação; IV - reconhecer a 
transcendência política quanto ao tema "ÍNDICE APLICÁVEL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TESE VINCULANTE DO STF" e dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista e a 
sua reautuação; V - reincluir o processo em pauta com a regular intimação 
das partes. Observação: o Dr. MARCUS VINICIUS CORDEIRO, patrono da 
parte CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A., participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 
1000035-74.2016.5.02.0462 da 2ª Região, Embargante(s) e Embargado(s): 
FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
ALMEIDA CARDOSO, NELSON BRITO, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade: I) dar provimento parcial aos embargos de declaração da 
reclamada apenas para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo; II) 
dar provimento parcial aos embargos de declaração do autor apenas para 
prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. Observação: a Dra. 
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SHIRLEI CRISTIANA DE ARAUJO, patrona da parte NELSON BRITO, participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
EDCiv-Ag-RRAg - 10398-38.2019.5.03.0064 da 3ª Região, Embargante: VALE 
S.A., Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogada: Dra. FERNANDA MARTINS 
SOUZA, Advogada: Dra. MARINA MARTINS DA COSTA, Embargado(a): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DO FERRO 
E METAIS BÁSICOS DE MARIANA, Advogado: Dr. SANYO ALVES AUGUSTO, 
Advogada: Dra. CIBELLE SCHMID, Advogado: Dr. MARCELA BOTELHO 
CUNHA ALVES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I - indeferir o pedido de concessão de justiça 
gratuita ao sindicado autor, formulado em sede de impugnação aos 
embargos de declaração; II - dar provimento aos embargos de declaração 
da reclamada, com efeito modificativo, para alterar a parte dispositiva do 
acórdão embargado que passará a contar com a seguinte redação: 
"ACORDAM os Ministros da Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
por unanimidade: I) dar provimento ao agravo para seguir no exame do 
recurso de revista da reclamada quanto ao tema "adicional noturno - 
norma coletiva - prorrogação"; II) reconhecer a transcendência quanto ao 
tema "adicional noturno - norma coletiva - prorrogação", conhecer do 
recurso de revista da reclamada, por violação do art. 7°, XXVI, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do 
adicional noturno sobre as horas trabalhadas após as 5 horas da manhã e 
reflexos, e, por conseguinte, julgar improcedente a reclamação trabalhista. 
Invertido o ônus da sucumbência, mantido o valor da causa arbitrado pelo 
juízo de origem para fins de custas processuais, às quais ficam a cargo do 
sindicato autor. Mantida a condenação do sindicato autor ao pagamento de 
honorários advocatícios no importe de 15% do valor atualizado da causa, 
nos termos do art. 791-A, caput, e §2º, da CLT.". Observação: a Dra. MARLA 
DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte VALE S.A., participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 
24665-13.2019.5.24.0005 da 24ª Região, Agravante(s): FABIO VASQUEZ 
COIMBRA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, Agravado(s): ENERGISA 
MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
JORGE RIBEIRO COUTINHO GONCALVES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) a respeito da 
"nulidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional", 
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reconhecer a transcendência jurídica da causa; II) no tocante aos temas 
"indenizações por danos morais e materiais" e "honorários advocatícios 
sucumbenciais", não reconhecer a transcendência da causa; III) negar 
provimento ao agravo. Observação: o Dr. JORGE RIBEIRO COUTINHO 
GONCALVES DA SILVA, patrono da parte ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 128600-68.2009.5.19.0002 
da 19ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. PEDRO 
CORREIA DE OLIVEIRA FILHO, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. DENISE GONÇALVES QUEIROZ, MARISTELA GOMES DE 
SOUSA, Advogado: Dr. ROGÉRIO FERREIRA BORGES, Advogado: Dr. 
MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude 
de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. 
Processo: RRAg - 100521-10.2017.5.01.0064 da 1ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): HILDA OROSQUE, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, Advogada: Dra. JULIANA COSTA E SILVA, Advogada: Dra. 
MARIANA ATALA TESTONI, Agravado(s) e Recorrido(s): TEADIT BRASIL LTDA, 
Advogado: Dr. RICARDO JOSÉ LEITE DE SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude 
de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. 
Processo: RRAg - 22561-86.2016.5.04.0271 da 4ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT E OUTRAS, Advogado: Dr. 
RODRIGO SOARES CARVALHO, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, Advogado: Dr. JIMMY BARIANI KOCH, Advogada: Dra. JOARA 
CHRISTINA BALCZAREK MUCELIN TROIS , Agravante(s), Agravado(a) e 
Recorrido(s): JAIR DOS SANTOS VIEIRA, Advogada: Dra. CECÍLIA DE ARAÚJO 
COSTA, Advogado: Dr. DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. 
ANDRÉ LUÍS SOARES ABREU, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA 
COSTA, Advogado: Dr. LÚCIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. AMIR 
BARROSO KHODR, Agravado(s) e Recorrido(s): COSERVICE SERVIÇOS LTDA., 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: RRAg - 1200-81.2012.5.06.0017 da 6ª 



228 

 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Agravado(s) e Recorrido(s): MINISTERIO 
PUBLICO DO TRABALHO, Procurador: Dr. Ramon Bezerra dos Santos, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: RRAg - 351-39.2018.5.08.0019 da 8ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): TRANSCOL TRANSPORTE E TURISMO 
LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO AZEVEDO RÔLA, Advogado: Dr. EVELYN LIMA 
DE ANDRADE, Advogada: Dra. THASSYA ANDRESSA PRADO, Advogado: Dr. 
ROBERTA GRISOLIA CAVALCANTE, Agravado(s) e Recorrido(s): ALDO DA 
SILVA LIMA, Advogado: Dr. KRISTOFFERSON DE ANDRADE SILVA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de 
pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: RR - 21065-64.2019.5.04.0029 da 4ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. José Luis 
Bolzan de Morais, Recorrido(s): FATOR FUNCIONAL SERVICOS DE SAUDE 
LTDA, Advogada: Dra. MARIA BEATRIZ FENALTI DELGADO, VINICIUS 
GOULART DA ROSA, Advogada: Dra. RAFAELA POSSERA RODRIGUES, 
Advogada: Dra. MARÍ ROSA AGAZZI, Advogada: Dra. DAYANA PESSOTA 
LEITE, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. WANDA 
ELISABETH DUPKE, Advogado: Dr. SILVIO EDUARDO FONTANA BOFF, 
Advogado: Dr. WILLIAM ROSSATO BERNARDO, Advogado: Dr. CAMILA DOS 
SANTOS OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 1245-
12.2016.5.05.0005 da 5ª Região, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Recorrido(s): AVANT SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, Advogado: Dr. LEONARDO PEREIRA MELLO 
MIGUEL, TATIANE SOUSA DOS SANTOS, Advogada: Dra. POLIANA SANTANA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 371-40.2020.5.05.0311 da 5ª Região, 
Recorrente(s): FABIO PEDREIRA DE OLIVEIRA ALMEIDA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, 
Advogado: Dr. IRAN BELMONTE DA COSTA PINTO, Recorrido(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
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Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE MIRANDA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de 
pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: RR - 119-31.2023.5.12.0022 da 12ª Região, 
Recorrente(s): EDUARDA SIEMENTKOWSKI, Advogado: Dr. MARCO AURÉLIO 
PEREIRA DA MOTA, Advogado: Dr. ALEXANDRE MATZENBACHER, Advogado: 
Dr. MAYRA MARINHO MIARELLI, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. ROGÉRIO PIRES MORAES, Advogado: Dr. NEWTON DORNELES 
SARATT, Advogado: Dr. ZOILO LUIZ BOLOGNESI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude 
de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. 
Processo: Ag-RRAg - 101239-81.2019.5.01.0049 da 1ª Região, Agravante(s): 
JULIO CESAR GONCALVES LIMA, Advogado: Dr. LUIZ LEONARDO DE S 
ALFONSO, Advogada: Dra. CRISTINA SUEMI KAWAY STAMATO, Advogada: 
Dra. ANA CAROLINA DE ARAÚJO BORGES, Advogada: Dra. FERNANDA DE 
OLIVEIRA BASTOS, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, Advogado: Dr. PEDRO EMYGDIO 
CABRAL DE VASCONCELLOS, Advogado: Dr. MARINA ROCHA VIGNOLI 
COUTINHO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: 
retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos 
do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 21502-
10.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Agravante(s): LUCIA MARIA AVILA DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. RAQUEL PAESE, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogado: 
Dr. DAVID DA COSTA LOPES, Agravado(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS ROSSI, Advogada: Dra. 
MÔNICA CANELLAS ROSSI, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de 
destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: Ag-RR - 
1748-65.2016.5.05.0641 da 5ª Região, Agravante(s): MARISTELA SOARES 
COSTA SILVA, Advogada: Dra. LORENA MATOS GAMA, Agravado(s): ESTADO 
DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo 
para complementar o mérito do recurso de revista provido e determinar 
que os autos retornem ao Tribunal de origem, para que, observado o que 
foi decidido no acórdão agravado e por este acórdão que o integra, aprecie 
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o pedido "c" da Petição Inicial, referente às promoções por antiguidade 
(bienais), conforme entender de direito, nos termos da fundamentação 
assentada. Observação: a Dra. LORENA MATOS GAMA, patrona da parte 
MARISTELA SOARES COSTA SILVA, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 1130-55.2021.5.07.0006 
da 7ª Região, Agravante(s): OI S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Agravado(s): FRANCISCO TEIXEIRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. CARLOS ANTONIO CHAGAS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade:I - dar 
provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento da 
reclamada;II - reconhecer a transcendência e dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema "SUCESSÃO DE EMPREGADOR. DISPENSA 
IMOTIVADA DO EMPREGADO APÓS A PRIVATIZAÇÃO. POSSIBILIDADE", para 
determinar o processamento do recurso de revista, determinando a sua 
reautuação; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Observação: a Dra. MARCIA MARIA GUIMARAES DE SOUSA, patrona 
da parte OI S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 1099-
53.2021.5.17.0007 da 17ª Região, Agravante(s): SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. LUANA BARBOSA PEREIRA, Advogado: Dr. 
GREIZI LANE TOLEDO TALON, Advogado: Dr. CAIO VINÍCIUS KUSTER CUNHA, 
Agravado(s): MARA ABGAIL BATISTA, Advogado: Dr. JOSÉ TORRES DAS 
NEVES, Advogado: Dr. CAIO ANTÔNIO RIBAS DA SILVA PRADO, Advogado: 
Dr. LORISSE MARCELLE CICATELLI SILVA, Advogado: Dr. ARTHUR ZAGO 
MELO, Advogado: Dr. RENATA SCHIMIDT GASPARINI, Advogado: Dr. 
ANGELO RICARDO LATORRACA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de 
destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: Ag-RR - 
1051-36.2018.5.09.0003 da 9ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Advogado: Dr. NASSER AHMAD 
ALLAN, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. TOBIAS DE 
MACEDO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar 
o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do 
inciso II do art. 135 do RITST. Observação 1: o Dr. TOBIAS DE MACEDO, 
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patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. EDUARDO 
HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 1016-07.2020.5.09.0068 da 9ª 
Região, Agravante(s): ALINE PATRICIA ROCHI GRIGIO, Advogada: Dra. 
LETÍCIA DANIELE SIMM, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE ZANINELLI SIMM, 
Advogado: Dr. LUIZ CARLOS OLEGINI VASCONCELLOS, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. MARINA CARVALHO D AMICO PEDRIALI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em 
virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. 
Processo: Ag-RRAg - 481-95.2022.5.09.0072 da 9ª Região, Agravante(s): 
GIOCEMAR JOSE GIASSON, Advogado: Dr. JOSÉ AFFONSO DALLEGRAVE 
NETO, Advogado: Dr. JOSÉ TORRES DAS NEVES, Advogado: Dr. LUIZ 
ANTÔNIO CORONA, Advogado: Dr. CAIO ANTÔNIO RIBAS DA SILVA PRADO, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. ELAINE GARCIA 
MONTEIRO PEREIRA, Advogado: Dr. WLADEMIR ROBERTO VIEIRA JÚNIOR, 
Advogado: Dr. IGOR FACCIM BONINE, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de 
pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: 
ARR - 1779-56.2014.5.09.0023 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
VILMA MENEGON, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. MARISSOL JESUS 
FILLA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: AIRR - 10063-09.2016.5.03.0069 da 3ª 
Região, Agravante(s): VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON CORREIA, 
Agravado(s): DARCY SOARES DOS SANTOS, Advogado: Dr. ENDERSON 
SILVINO DOS SANTOS, Advogado: Dr. NAZARENO MOREIRA QUIRINO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) julgar prejudicada a análise dos critérios da transcendência 
quanto ao tema "intervalo intrajornada" e negar provimento ao agravo de 
instrumento; II) reconhecer a transcendência jurídica quanto ao tema 
"minutos residuais" e negar provimento ao agravo de instrumento; III) 
reconhecer a transcendência jurídica quanto ao tema "horas in itinere" e 
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dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista, por possível violação do art. 7º, XXVI, 
da Constituição Federal, determinando a sua reautuação; IV) reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Observação: a Dra. 
MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte VALE S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: AIRR - 435-19.2022.5.08.0110 da 8ª Região, Agravante(s) e 
Agravado(s): AGROPALMA S.A., Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ SERRÃO 
PINHEIRO, Advogado: Dr. THIAGO VILHENA CAMPBELL GOMES, Advogado: 
Dr. EVELYN LIMA DE ANDRADE, Advogada: Dra. THAÍS SILVA FAGUNDES, 
Advogada: Dra. TAMYRES LIMA CASTELO PEREIRA, LUZIA TRAVASSO DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. MIGUEL RESQUE SANTIAGO, Advogado: Dr. 
VERENA FORMIGOSA VITOR, Advogado: Dr. BRENO FILIPPE DE ALCANTARA 
GOMES, Advogado: Dr. HELOISE HELENE MONTEIRO BARROS, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, I - quanto ao tema "indenização por dano moral, material e 
estético/valor da indenização", não reconhecer a transcendência e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamante; e II - quanto ao tema 
"acidente de trabalho" e "anulação da perícia", julgar prejudicado o exame 
da transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada. Observação: a Dra. VANESSA DA SILVA MARTINS, patrona da 
parte AGROPALMA S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-EDCiv-Ag-AIRR - 20657-
92.2017.5.04.0013 da 4ª Região, Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Advogado: Dr. Tanus Salim, Advogado: Dr. Eduardo Cunha da Costa, 
Embargado(a): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, 
COMPANHIA ESTADUAL DE GERACAO E TRANSMISSAO DE ENERGIA 
ELETRICA - CEEE-GT, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, MARCOS 
FERNANDEZ OLIVEIRA CUNHA, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA 
DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios. Observação: 
a Dra. SUELLEN DA SILVA BATISTA, patrona da parte MARCOS FERNANDEZ 
OLIVEIRA CUNHA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: AIRR - 10371-16.2017.5.15.0024 da 15ª Região, 
Agravante(s) e Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: 
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Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO 
TORTORO JUNIOR, SUELI MUNARO, Advogado: Dr. GERSON LUIZ GRABOSKI 
DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Relator, 
retirar o processo de pauta. Observação: o Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA 
BARBOSA, patrono da parte SUELI MUNARO, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 1054-
45.2016.5.13.0004 da 13ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. ALVARO 
VAN DER LEY LIMA NETO, Advogada: Dra. MAURA VIRGÍNIA MAGALHÃES 
BORBA SILVESTRE, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): JAYME DA SILVA 
CAMPOS, Advogada: Dra. LARISSA MOREIRA GOUVEIA DA NÓBREGA, 
Advogado: Dr. FRANCISCO MONTENEGRO JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do Recurso de Revista do Reclamado, no tema "atualização monetária - 
índice aplicável", por violação do art. 5º, II, da Constituição da República e, 
no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a aplicação do IPCA-
E na fase pré-judicial acrescido dos juros de mora (art. 39, caput, da Lei nº 
8.177, de 1991) e, a partir do ajuizamento da ação, a taxa SELIC, até 
29/8/2024, após o que deverão ser observadas as disposições trazidas pela 
Lei nº 14.905/2024, com aplicação do IPCA para correção monetária do 
valor (art. 389, Código Civil) acrescendo-se a taxa legal de juros, calculada 
segundo o disposto no art. 406 do Código Civil, ressalvados os valores 
eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Observação: a Dra. RENATA 
MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: RRAg - 108500-32.2012.5.17.0006 da 17ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): VOLMIR JOSE BRAGGIO E OUTROS, Advogada: Dra. MAÍRA 
DANCOS BARBOSA RIBEIRO, Advogada: Dra. MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO 
BORTOLINI CHAMOUN, Agravado(s) e Recorrido(s): VALE S.A., Advogado: Dr. 
NILTON CORREIA, Advogado: Dr. CARLOS MAGNO GONZAGA CARDOSO, 
Advogado: Dr. MANUELLA ALVARELLOS PIUMBINI, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "multa por embargos de declaração 
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protelatórios", por violação do art. 5º, LV, da CF, e, no mérito dar-lhe 
provimento para afastar a multa por embargos de declaração protelatórios. 
Observação: a Dra. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte 
VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: RR - 3329-73.2011.5.12.0002 da 12ª Região, Recorrente(s): 
GILBERTO JOÃO GALEAZZI, Advogado: Dr. FELIPE SCHUINSEKEL MÜLLER, 
Advogado: Dr. WALESKA KURTZ FELKER, Advogado: Dr. RÉGIS ELENO 
FONTANA, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
WELSON DA SILVA VIEIRA, Advogado: Dr. RAUBER SCHLICKMANN MICHELS, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE MADRID, Advogada: Dra. GIOVANA GNECCO 
COLOMBO, FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dr. DIEGO TORRES SILVEIRA, Advogado: Dr. DINO ARAÚJO DE 
ANDRADE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 1305-
78.2021.5.12.0016 da 12ª Região, Recorrente(s): JAIRO KAMCHEN, 
Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Advogado: Dr. MIZAEL WANDERSEE 
CUNHA, Recorrido(s): ARCELORMITTAL BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. LUCIANA TOSATE, Advogado: 
Dr. CARLOS ROBERTO RIBAS SANTIAGO, ORMEC ENGENHARIA LTDA., 
Advogado: Dr. CARLOS ARAÚZ FILHO, SANKYU S.A., Advogado: Dr. NEY JOSÉ 
CAMPOS, Advogada: Dra. JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 100378-67.2023.5.01.0013 da 1ª 
Região, RECORRENTE: ANA CLAUDIA PRAZERES MARTINS, Advogado: Dr. 
CARLOS AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. 
LORENZZO LIPARIZI LOUVEM, RECORRIDO: BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S.A., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: EDCiv-AIRR - 100567-75.2021.5.01.0058 da 
1ª Região, EMBARGANTE: IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A., Advogado: Dr. 
GUSTAVO WERMELINGER PIMENTA, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO 
CORTES, Advogado: Dr. WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, EMBARGADO: 
MIRIAN DE LEMOS PIEDADE MARCELLO, Advogado: Dr. FELIPE PIRES 
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QUEIROZ, Advogada: Dra. RENATA ARAUJO MARTINS, Relator: Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os Embargos de Declaração. Observação: a Dra. RENATA ARAUJO 
MARTINS, patrona da parte MIRIAN DE LEMOS PIEDADE MARCELLO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-AIRR - 981-86.2023.5.22.0001 da 22ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: 
Dra. ANA KERCIA VERAS BOGEA, Advogado: Dr. DIOGO MANOEL NOVAIS 
LINO, Advogada: Dra. EMILY CAROLINE ZERPA DUARTE, Advogada: Dra. 
FLAVIANE BARBOSA SILVA, Advogado: Dr. GERMANO ANDRADE MARQUES, 
AGRAVADO: ANDREINA CARVALHO SAMPAIO, Advogada: Dra. JOELMA 
BANDEIRA MELO, Advogado: Dr. KELSON HENRIQUE SILVA OLIVEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade: I - julgar prejudicada a transcendência da causa quanto ao 
tema "adicional de insalubridade / enquadramento em grau máximo"; II - 
não reconhecer a transcendência da causa quanto ao tema "adicional de 
insalubridade / base de cálculo"; e III - negar provimento ao Agravo Interno. 
Observação: o Dr. LEANDRO WEDER DA SILVA MARRA, patrono da parte 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 
101786-80.2017.5.01.0053 da 1ª Região, AGRAVANTE: JULIENE OLIVEIRA 
FLORES GONCALVES, Advogado: Dr. PEDRO DO COUTTO DE SA ALVES, 
AGRAVADO: BF PROMOTORA DE VENDAS LTDA., Advogado: Dr. ARMANDO 
CANALI FILHO, Advogado: Dr. JOSE GUILHERME GOMES VIEIRA, Advogada: 
Dra. RAISSA GODINHO ARRAIS DE CASTRO, BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S.A., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Advogado: 
Dr. JOSE GUILHERME GOMES VIEIRA, Advogada: Dra. RAISSA GODINHO 
ARRAIS DE CASTRO, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ARMANDO 
CANALI FILHO, Advogado: Dr. JOSE GUILHERME GOMES VIEIRA, Advogada: 
Dra. RAISSA GODINHO ARRAIS DE CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de Instrumento. 
Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: AIRR - 11548-14.2022.5.15.0097 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: JOAO EDUARDO PEREIRA XAVIER DA SILVA, Advogada: Dra. 
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BEATRIZ DOS SANTOS FREIRE, Advogada: Dra. ROZANGELA AMARAL 
MACHADO, AGRAVADO: SOLPI INSTALACOES INDUSTRIALIZADAS EIRELI, 
Advogado: Dr. EDUARDO ONTIVERO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e negar provimento ao Agravo de Instrumento. 
Observação: o Dr. EDUARDO ONTIVERO, patrono da parte SOLPI 
INSTALACOES INDUSTRIALIZADAS EIRELI, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 11103-
66.2023.5.03.0041 da 3ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. ALVARO RUSSOMANO 
GONI, Advogado: Dr. BRUNO RIBEIRO MARTINS, Advogada: Dra. ROBERTA 
ALVES CARVALHO SANTOS, AGRAVADO: KENNY MARCIO DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. ROBERTA PEGORARI DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, I - 
conhecer do Agravo de Instrumento; II - julgar prejudicada a transcendência 
quanto aos temas "preliminar de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional" e "adicional de insalubridade/grau máximo" e não reconhecer 
a transcendência quanto ao tema "adicional de insalubridade/base de 
cálculo"; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: o Dr. LEANDRO 
WEDER DA SILVA MARRA, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 10326-33.2017.5.15.0114 da 
15ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, 
Advogada: Dra. ANA CLAUDIA MORAES BUENO DE AGUIAR, Advogada: Dra. 
ANA PAULA FERNANDES, Advogado: Dr. CLEBER MAGNOLER, Advogado: Dr. 
FABIO BUENO DE AGUIAR, Advogado: Dr. GUSTAVO REZENDE MITNE, 
AGRAVADO: THAIS ANDRESSA BERTAZZOLI, Advogado: Dr. KLEBER RIBEIRO 
DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da transcendência e 
não conhecer do Agravo de instrumento. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA 
GAMA TALYULI, patrono da parte COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: AIRR - 10315-21.2021.5.03.0171 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: VALE S.A., Advogado: Dr. DENILO FERNANDO MAIA ANDRADA, 
Advogada: Dra. EVELYN ELEN DOS SANTOS ALMEIDA, Advogada: Dra. 
FERNANDA MARTINS SOUZA, Advogado: Dr. FILIPE HENRIQUE GOMES DA 
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SILVA, Advogada: Dra. JOANA ANGELICA MENDES RODRIGUES, Advogada: 
Dra. LUIZA CAROLINE FERNANDES DE CASTRO, Advogada: Dra. MARINA DE 
MELO COSTA MARQUES, AGRAVADO: SIND. TRAB. IND. EXTR. MIN. E DE 
PESQ., PROSPEC., EXTR. E BENEF. FER. MET. BAS. E DEMAIS MIN. MET. E N. 
MET. DE ITABIRA E REGIAO., Advogado: Dr. ADRIANO JOSAFA DA SILVA, 
Advogada: Dra. DAFNE BRAGA LINHARES ANDRADE, Advogado: Dr. 
HENRIQUE NERY DE OLIVEIRA SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado 
o exame da transcendência e não conhecer do Agravo de Instrumento. 
Observação: a Dra. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte 
VALE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: AIRR - 2968-81.2012.5.03.0031 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
AMBEV S.A., Advogada: Dra. EVELYN PEIXOTO DE MENDONCA, Advogado: 
Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. RAFAEL 
SGANZERLA DURAND, AGRAVADO: MONARCA TRANSPORTES LTDA, 
Advogada: Dra. VALERIA RAMOS ESTEVES DE OLIVEIRA, GILMAR ALVES 
BRANDAO, Advogada: Dra. EVA APARECIDA AMARAL CHELALA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Observação: o Dr. 
RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte AMBEV S.A., participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 
1217-09.2021.5.06.0145 da 6ª Região, AGRAVANTE: HORIZONTE EXPRESS 
TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE CESAR OLIVEIRA DE LIMA, 
Advogado: Dr. EDGAR CLEMENTINO DOS SANTOS NETO, Advogada: Dra. 
KATIA DE MELO BACELAR CHAVES, Advogado: Dr. RENATO FERNANDO DE 
LIRA SANTOS, Advogada: Dra. TACYANE PONTES CAVALCANTI REMIGIO 
MACIEL, AGRAVADO: CARLOS JOSE DA SILVA, Advogada: Dra. JESSICA 
CAROLINA GONCALVES DIAS, Advogado: Dr. RAFAEL PYRRHO CORREIA DE 
MELO, COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV, Advogado: Dr. 
GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade: I - julgar 
prejudicada a análise de transcendência da matéria em relação ao tema 
"Prêmio por produtividade" e não conhecer do Agravo de Instrumento; II - 
não reconhecer a transcendência da matéria referente ao tema "Banco de 
horas" e negar provimento ao Agravo de Instrumento. Observação: o Dr. 
RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte COMPANHIA DE BEBIDAS 
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DAS AMERICAS - AMBEV, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 1156-91.2024.5.20.0004 da 20ª 
Região, AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 
EBSERH, Advogada: Dra. ELIANA TAVARES LIMA, Advogado: Dr. GERMANO 
GIOVANNI CORREIA FERREIRA, Advogado: Dr. GLAYTHON BARRETO DE 
MENEZES, Advogado: Dr. JOAO AURELIANO DIAS FILHO, Advogada: Dra. 
LUCIANA FLAVIA SOARES FELIX, Advogado: Dr. THIAGO LOPES CARDOSO 
CAMPOS, AGRAVADO: MARIA EVANILDE DOS SANTOS, Advogada: Dra. 
ALDAIR CORREIA SANTOS, PERITO: JULIANA MOURA DE SOUZA, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, não reconhecer a transcendência da causa e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Observação: o Dr. LEANDRO WEDER 
DA SILVA MARRA, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS 
HOSPITALARES - EBSERH, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 293-65.2024.5.05.0033 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogada: 
Dra. ANA PAULA AMORIM CORTES, Advogada: Dra. CARLA PITANGUEIRA 
BONFIM, Advogado: Dr. DERYCK COSTA DUARTE, Advogado: Dr. 
ELISANGELA SANTANA CONCEICAO, Advogado: Dr. FABRICIO NOVAIS SILVA, 
Advogada: Dra. MARIA QUINTAS RADEL, Advogado: Dr. MARIVALDO SILVA 
NETTO, Advogado: Dr. SERGIO SANTOS SILVA, AGRAVADO: JOSE NILSON 
OLIVEIRA DAMIAO, Advogado: Dr. FILIPE LUZ PINTO, Advogado: Dr. 
RICARDO RAIMUNDO DE MELLO PARANAGUA, SETE CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. LUCAS PRAZERES DE FREITAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, reconhecer a transcendência política da matéria e negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA 
GAMA TALYULI, patrono da parte EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 
SANEAMENTO SA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: RRAg - 1001078-56.2023.5.02.0444 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: MOISES AUGUSTO PONCE, Advogado: Dr. JOSE ALEXANDRE 
BATISTA MAGINA, ORGAO GESTAO MAO OBRA DO TRAB PORT DO PORTO 
ORG SANTOS, Advogada: Dra. APARECIDA GISLAINE DA SILVA HEREDIA, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. MARCELO PERES BORGES, 
AGRAVADO: MOISES AUGUSTO PONCE, Advogado: Dr. JOSE ALEXANDRE 
BATISTA MAGINA, ORGAO GESTAO MAO OBRA DO TRAB PORT DO PORTO 



239 

 
ORG SANTOS, Advogada: Dra. APARECIDA GISLAINE DA SILVA HEREDIA, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. MARCELO PERES BORGES, 
RECORRENTE: MOISES AUGUSTO PONCE, Advogado: Dr. JOSE ALEXANDRE 
BATISTA MAGINA, RECORRIDO: ORGAO GESTAO MAO OBRA DO TRAB PORT 
DO PORTO ORG SANTOS, Advogada: Dra. APARECIDA GISLAINE DA SILVA 
HEREDIA, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogado: Dr. MARCELO PERES 
BORGES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos 
do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RRAg - 91-73.2023.5.12.0051 da 
12ª Região, AGRAVANTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: 
Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, AGRAVADO: NARGELLI COSTA, 
Advogado: Dr. SALEZIO STAHELIN JUNIOR, SPRINK SEGURANCA CONTRA 
INCENDIO LTDA - FALIDO, Advogado: Dr. ALEXANDRO DE AZEVEDO, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Advogado: Dr. 
PABLO MONTEIRO BARBOSA MOREIRA, RECORRENTE: NARGELLI COSTA, 
Advogado: Dr. SALEZIO STAHELIN JUNIOR, RECORRIDO: OI S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
SPRINK SEGURANCA CONTRA INCENDIO LTDA - FALIDO, Advogado: Dr. 
ALEXANDRO DE AZEVEDO, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, Advogado: Dr. PABLO MONTEIRO BARBOSA MOREIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: retirar o processo 
de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: RR - 1000453-02.2024.5.02.0019 da 2ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: SABRINA FERREIRA 
RIBEIRO, Advogado: Dr. JOHNNY MENDES DE BRITO, C.T.O SERVICOS 
TERCEIRIZADOS - EIRELI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da causa; 
II) conhecer do recurso de revista, por violação do art. 373, I, do CPC, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária 
imposta ao recorrente. Observação: o Dr. JOHNNY MENDES DE BRITO, 
patrono da parte SABRINA FERREIRA RIBEIRO, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 53400-
12.2009.5.04.0701 da 4ª Região, RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. DIEGO LA ROSA GONCALVES, Advogado: Dr. JOSE 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
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OLIVEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, RECORRIDO: GUILHERME 
BLANCO MELO, Advogada: Dra. MARIA FRANCISCA MOREIRA DA COSTA, ETE 
- ENGENHARIA DE TELECOMUNICOES E ELETRICIDADE LTDA, Advogada: Dra. 
SOLANGE ZANOL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 20039-
91.2023.5.04.0772 da 4ª Região, AGRAVANTE: PERICLES GUIMARAES 
HILLMAN, Advogada: Dra. ISADORA CORAZZA FORBRIG, AGRAVADO: 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, Advogada: Dra. 
ALINE TEREZINHA DA COSTA SOTELO PONTES, Advogada: Dra. RENATA 
PEREIRA ZANARDI, Advogada: Dra. THAIS DA ROSA MALLMANN, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação: o Dr. MARCOS DA SILVA IBIAS, 
patrono da parte COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-AIRR - 11271-24.2019.5.15.0090 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
MARIA APARECIDA SILVA, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, 
AGRAVADO: VISA CLEAN PORTARIA E HIGIENIZACAO LTDA, Advogado: Dr. 
PHILIPE MORAIS DI SANTIS, BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO, 
Advogado: Dr. RODRIGO BONUTO FERNANDES, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. 
RODRIGO BONUTO FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 11029-23.2023.5.15.0188 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: CHAIN SERVICOS E CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. 
NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: ISABELLE CRISTINA 
SOARES DE JESUS, Advogado: Dr. JHONI DE OLIVEIRA LANDIM, BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ROSANO DE CAMARGO, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, 
patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 2458-
27.2015.5.12.0059 da 12ª Região, AGRAVANTE: VANDERLEI BRANCO 
RIBEIRO, Advogado: Dr. EDER JUNIOR DO AMARAL, AGRAVADO: GISELA 
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MICHELUZZI, Advogado: Dr. GUSTAVO FILIPI MILIS CANI, ANDREA PATRICIA 
LOPES, Advogado: Dr. ANTONIO FERNANDO BERNARDES, LUAN FELIPE 
LUCKMANN, Advogado: Dr. FABIO DE OLIVEIRA DAMIANI, Advogada: Dra. 
JANE MARCIA SACCOL BULGARELLI, SUL BRASILDICINA SEGURANCA 
OCUPACIONAL E SERVIC OS LTDA, Advogado: Dr. EDER JUNIOR DO AMARAL, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: o Dr. ANTONIO 
FERNANDO BERNARDES, patrono da parte ANDREA PATRICIA LOPES, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-AIRR - 816-80.2023.5.05.0011 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogada: Dra. ANA 
PAULA AMORIM CORTES, Advogada: Dra. CARLA PITANGUEIRA BONFIM, 
Advogado: Dr. DERYCK COSTA DUARTE, Advogado: Dr. ELISANGELA 
SANTANA CONCEICAO, Advogado: Dr. FABRICIO NOVAIS SILVA, Advogada: 
Dra. MARIA QUINTAS RADEL, Advogado: Dr. MARIVALDO SILVA NETTO, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. SERGIO 
SANTOS SILVA, AGRAVADO: ROQUE ELESBAO DA SILVA CERQUEIRA, 
Advogada: Dra. ROBERTA SANTOS MARQUES SILVA, LIGA - MONTAGEM E 
MANUTENCAO ELETROMECANICA LTDA - ME, Advogado: Dr. DERALDO JOSE 
CASTRO DE ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 711-
83.2022.5.06.0311 da 6ª Região, AGRAVANTE: HORIZONTE EXPRESS 
TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE CESAR OLIVEIRA DE LIMA, 
Advogado: Dr. BENJAMIM TRAJANO VELOSO JUNIOR, AGRAVADO: ERIKSON 
DA SILVA VASCONCELOS, Advogado: Dr. GABRIEL GONCALVES DIAS, 
Advogada: Dra. JESSICA CAROLINA GONCALVES DIAS, Advogado: Dr. RAFAEL 
PYRRHO CORREIA DE MELO, COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - 
AMBEV, Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
julgar prejudicado o exame da transcendência da causa e negar provimento 
ao agravo. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da 
parte COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 



242 

 
680-88.2021.5.05.0032 da 5ª Região, AGRAVANTE: WELLINGTON BATISTA 
CHAGAS JUNIOR, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, AGRAVADO: 
CRBS S/A, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: 
Dr. NILTON SIMOES CARDOSO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte CRBS 
S/A, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-AIRR - 531-17.2020.5.05.0036 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO MONTEIRO 
NASCIMENTO, AGRAVADO: MURILO MATOS GAMA, Advogada: Dra. LORENA 
MATOS GAMA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o 
Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: a Dra. LORENA MATOS GAMA, patrona da parte MURILO 
MATOS GAMA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-AIRR - 52-10.2024.5.08.0130 da 8ª Região, 
AGRAVANTE: MIGUEL DA COSTA SILVA, Advogado: Dr. GEORGE ANDREY 
MORAES LIMA, Advogada: Dra. NATANA ASSIS OLIVEIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. ROMOALDO JOSE OLIVEIRA DA SILVA, AGRAVADO: VALE S.A., 
Advogada: Dra. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, Advogado: Dr. 
NILTON DA SILVA CORREIA, Advogado: Dr. PEDRO DE SOUZA FURTADO 
MENDONCA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: a Dra. 
MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte VALE S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: AIRR - 1000311-82.2023.5.02.0067 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, Advogada: Dra. RAQUEL NASSIF 
MACHADO PANEQUE, AGRAVADO: VERA LUCIA DA CUNHA LOURENCO, 
Advogada: Dra. RENATA CRISTINA DOS SANTOS CADENGUE, Advogada: Dra. 
ROBERTA CADENGUE BOARETO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicada a análise 
da transcendência e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte 
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 100913-
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29.2020.5.01.0036 da 1ª Região, AGRAVANTE: MARCIA ANTUNES SIMAO, 
Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES COSSAO, AGRAVADO: MERCK S/A, 
Advogado: Dr. CLAUDIO DIAS DE CASTRO, Advogada: Dra. JULIANA CRISTINA 
MARTINELLI RAIMUNDI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) julgar prejudicado o exame dos 
critérios de transcendência e negar provimento ao agravo de instrumento 
quanto ao tema "horas extras - intervalo intrajornada - enquadramento no 
art. 62, II, da CLT" e; II) não reconhecer a transcendência da causa quanto 
aos temas "auxílio-alimentação - projeção no aviso prévio indenizado - 
impossibilidade" e "honorários advocatícios de sucumbência - beneficiário 
da justiça gratuita" e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: a Dra. JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, patrona da 
parte MERCK S/A, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: AIRR - 100822-09.2023.5.01.0011 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: RODRIGO TADEU DE JESUS SILVA, Advogado: Dr. CARLOS 
FELIPPE CHELLES, AGRAVADO: LUIZ CALIXTO SANDES, Advogado: Dr. LUIZ 
CALIXTO SANDES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: I) julgar prejudicado o exame dos critérios de 
transcendência; II) negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: o Dr. LUIZ CALIXTO SANDES, patrono da parte LUIZ CALIXTO 
SANDES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: AIRR - 100325-40.2021.5.01.0051 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI 
FILHO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: 
KAREN LOPES CASTELLANO, Advogado: Dr. ANDRE LOPES LEAL, Advogado: 
Dr. BRUNO BIANCO, Advogado: Dr. BRUNO CUNHA CAULA COSTA, 
Advogado: Dr. GUILHERME MANZONI CAVALCANTI, Advogado: Dr. HUGO 
CARVALHO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO DE BRITO 
GOMES, Advogado: Dr. WALNEY THIAGO MOREIRA DA FONSECA, Advogado: 
Dr. WILLIAM DA SILVA FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) dar provimento ao agravo 
para prosseguir no exame do agravo de instrumento; b) reconhecer a 
transcendência política e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 456, parágrafo único, da CLT, para processar o 
recurso de revista, determinando a sua reautuação; e c) reincluir o processo 
em pauta com a regular intimação das partes. Observação: o Dr. RICARDO 
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PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 
100286-17.2020.5.01.0265 da 1ª Região, AGRAVANTE: BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. GABRIELLE RAMOS DA SILVA RIBEIRO, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: RENATA GUIMARAES DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. ANA PAULA RIBEIRO MENDONCA, Advogado: 
Dr. EYDER LINI, Advogada: Dra. FLAVIA CISLINSCHI, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento parcial ao agravo interno para reconhecer a transcendência 
jurídica apenas quanto ao tema "possibilidade de compensação de 
gratificação de função com as horas extra" e prosseguir na análise do 
agravo de instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do art. 7o, XXVI, da CF, para processar o recurso de revista, 
determinando a sua reautuação; e III) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA GAMA 
TALYULI, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 17377-
69.2020.5.16.0015 da 16ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIARIAS DOS ESTADOS MARANHAO, 
PARA E TOCANTINS - STEFEM, Advogado: Dr. ANTONIO EMILIO NUNES 
ROCHA, Advogado: Dr. GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO, AGRAVADO: 
VALE S.A., Advogada: Dra. ERIKA APARECIDA FERREIRA DE GODOY, 
Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTUS VAZ LOBATO, Advogado: Dr. MIQUEIAS 
VIEIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
a) deixar de analisar o requerimento autônomo de gratuidade de justiça 
formulado no recurso de revista; b) não reconhecer a transcendência da 
causa quanto ao tema "BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROVA DE SUA HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA" e negar provimento ao agravo de instrumento. Observação: a 
Dra. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte VALE S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: AIRR - 10251-67.2022.5.15.0130 da 15ª Região, AGRAVANTE: JOAO 
DOMINGOS BORGES MARTINS, Advogado: Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA 
BARBOZA, SWISSPORT BRASIL LTDA, Advogado: Dr. MAURO TAVARES 
CERDEIRA, AGRAVADO: JOAO DOMINGOS BORGES MARTINS, Advogado: Dr. 
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ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, SWISSPORT BRASIL LTDA, Advogado: 
Dr. MAURO TAVARES CERDEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, I) não reconhecer a 
transcendência da causa e negar provimento ao agravo de instrumento do 
reclamante; II) julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência 
da causa e negar provimento ao agravo de instrumento da reclamada, em 
relação a todos os temas. Observação: o Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA 
BARBOZA, patrono da parte JOAO DOMINGOS BORGES MARTINS, participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 
10058-82.2024.5.15.0065 da 15ª Região, AGRAVANTE: ROBERTO KIOTAKA 
TSURU, Advogado: Dr. CIRSO AMARO DA SILVA, Advogado: Dr. DANIEL 
DOMINGUES CHIODE, AGRAVADO: ANDRE VERISSIMO DA SILVA, Advogado: 
Dr. EMANUEL FLORESTA LIMA, Advogado: Dr. SERGIO LUIZ RIBEIRO, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
reconhecer a transcendência jurídica e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação: o Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, patrono da 
parte ROBERTO KIOTAKA TSURU, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 802-17.2010.5.01.0059 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: LIDO PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. CIRO 
FERRANDO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. LUCIANO ANDRADE PINHEIRO, 
Advogado: Dr. MATHEUS DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, Advogado: Dr. 
MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, Advogada: Dra. RENATA 
ARCOVERDE HELCIAS, Advogado: Dr. RONNY DANTAS DA COSTA, 
AGRAVADO: IGUAPE PARTICIPACOES S/A, Advogado: Dr. DENIZARD SILVEIRA 
NETO, JORGE RAAB, JOSE ARTHUR LEMOS DE ASSUNCAO, Advogado: Dr. 
GUSTAVO EINLOFT SALVINI, FABIO CESAR DE MEDEIROS, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE LUIS LOURENCO COUTINHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "negativa de prestação 
jurisdicional" e negar provimento ao agravo de instrumento; II) julgar 
prejudicado o exame dos critérios de transcendência quanto ao tema 
"fraude à execução" e negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: o Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono 
da parte LIDO PATRIMONIAL LTDA., participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 35-39.2017.5.21.0006 da 21ª 
Região, AGRAVANTE: SIND EMP COM HOT SIM ESTO RIO GRD NORTE, 
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Advogado: Dr. ROBERTO FERNANDO DE AMORIM JUNIOR, AGRAVADO: 
PRAIAMAR EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA, Advogada: Dra. ANA 
PAULA MELO DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. DIOGO ARAUJO DE 
CARVALHO, Advogado: Dr. JAIDSON CUNHA DE ALBUQUERQUE, Advogado: 
Dr. LEONARDO BRUNO AVELINO DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
reconhecer a transcendência e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Observação: o Dr. JAIDSON CUNHA DE ALBUQUERQUE, 
patrono da parte PRAIAMAR EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Processo: Ag-RRAg - 1000505-58.2017.5.02.0046 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ELIANA SALUSTIANO MELO, Advogado: Dr. ROGERIO CAMPOS SIMIONATO, 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. CRYSTINA MELO 
MARQUES DE ARAUJO, Advogado: Dr. FABIO CABRAL SILVA DE OLIVEIRA 
MONTEIRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de 
pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 20622-47.2023.5.04.0232 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: HERNANDER GOMES PORTAL, Advogado: Dr. DEIVTI 
DIMITRIOS PORTO DOS SANTOS, AGRAVADO: PIRELLI PNEUS LTDA., 
Advogada: Dra. ROSSANA MARIA LOPES BRACK, PROMETEON TYRE GROUP 
INDUSTRIA BRASIL LTDA, Advogada: Dra. ROSSANA MARIA LOPES BRACK, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, não reconhecer a transcendência e negar provimento ao 
agravo. Observação: o Dr. GAUDIO RIBEIRO DE PAULA, patrono da parte 
PIRELLI PNEUS LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 20262-93.2022.5.04.0282 da 4ª 
Região, AGRAVANTE: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO 
CORSAN, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, AGRAVADO: ELAINE 
TERESINHA DA ROSA, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY CASTRO, 
Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - quanto ao tema 
"promoções por antiguidade", negar provimento ao agravo; II - quanto ao 
tema "reflexos das promoções por antiguidade", não conhecer do agravo; 
III - aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, como previsto no 
art. 1.021, § 4o, do CPC. Observação: o Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO 
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NETO, patrono da parte ELAINE TERESINHA DA ROSA, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 20166-
36.2023.5.04.0123 da 4ª Região, AGRAVANTE: TAMARA DA SILVA CONTER, 
Advogada: Dra. ISADORA BOMBARDELI DA SILVA, Advogada: Dra. THALITA 
RAPHAELLI ANTUNES, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS 
HOSPITALARES - EBSERH, Advogada: Dra. BRUNA LETICIA TEIXEIRA IBIAPINA 
CHAVES, Advogado: Dr. GERMANO GIOVANNI CORREIA FERREIRA, 
Advogado: Dr. JOAO AURELIANO DIAS FILHO, Advogada: Dra. LARISSA LOBO 
RAMOS, Advogada: Dra. MARINA PEREIRA CORREIA DAS NEVES, Advogado: 
Dr. MILTON MIZAEL COBE FONSECA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. 
Observação: o Dr. LEANDRO WEDER DA SILVA MARRA, patrono da parte 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 
11930-21.2020.5.15.0018 da 15ª Região, AGRAVANTE: CHAIN SERVICOS E 
CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE 
ASSUNCAO, ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES 
BATISTA DE ASSUNCAO, AGRAVADO: DENISE APARECIDA PEREIRA SILVA, 
Advogada: Dra. VIVIANE PIASSI, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
RAFAEL VILELA BORGES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos agravos das reclamadas e 
aplicar a cada uma delas multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, 
nos termos do art. 1.021, § 4o, do CPC. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA 
GAMA TALYULI, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-RRAg 
- 10870-87.2020.5.15.0058 da 15ª Região, AGRAVANTE: LOG BEBEDOURO 
TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. DANIEL DE LUCCA E CASTRO, 
AGRAVADO: LUIZ FERNANDO MARTINS COSTA, Advogado: Dr. LEANDRO 
ARRUDA, AMBEV S.A., Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA 
FILHO, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de 
pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 856-20.2020.5.09.0411 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: RENATO DE JESUS, Advogada: Dra. GENI KOSKUR, AGRAVADO: 
ORGAO DE GESTAO DE MAO-DE-OBRA DO TRABALHADOR PORTUARIO E 
AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE PARANAGUA, Advogado: Dr. EDSON 
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FERNANDO HAUAGGE, Advogado: Dr. ENRICO MIGUEL NICHETTI, Advogado: 
Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. SILVANA APARECIDA ALVES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: retirar o processo de 
pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso II do art. 
135 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 722-56.2023.5.05.0004 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: JOSE DOS SANTOS VERAS, Advogada: Dra. ANA PAULA 
MOREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. DANIEL VENCIMENTO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. EDUARDO BARBOSA SAMPAIO FILHO, Advogada: Dra. 
GABRIELA NEVES PINHEIRO GOUVEIA, AGRAVADO: EMPRESA BAIANA DE 
AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogada: Dra. ERICA FERREIRA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo somente para reconhecer a transcendência, nos 
termos da fundamentação assentada. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA 
GAMA TALYULI, patrono da parte EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 
SANEAMENTO SA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 662-76.2022.5.10.0102 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: ATLANTIDA DECORACOES LTDA, Advogado: Dr. ANAXIMENES 
VIEIRA DELMONDES, Advogado: Dr. ANDRE SANTOS, AGRAVADO: VALMIR 
OLIVEIRA DE SOUSA, Advogado: Dr. LUIZ GONZAGA LEITE SILVA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: o Dr. ANDRE SANTOS, patrono da parte 
ATLANTIDA DECORACOES LTDA, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 1001586-23.2022.5.02.0319 da 
2ª Região, AGRAVANTE: ELIZABETE ALBUQUERQUE DA SILVA, Advogado: Dr. 
DOUGLAS ALESSANDRO CAIRES DOURADO, COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, AGRAVADO: ELIZABETE ALBUQUERQUE DA SILVA, 
COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - não conhecer do agravo da Reclamada e aplicar multa de 
2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4o, do 
CPC;II - negar provimento ao agravo da Reclamante quanto ao tema 
"JORNADA DE TRABALHO. VALOR DE PROVA DOS CARTÕES DE PONTO";III - 
dar provimento ao agravo da Reclamante para seguir no exame do agravo 
de instrumento quanto ao tema "INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO 
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TÉRMICA. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE AO FRIO. DESNECESSIDADE DE 
ATIVIDADE ININTERRUPTA POR MAIS DE 1H40";IV - reconhecer a 
transcendência quanto ao tema "INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO 
TÉRMICA. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE AO FRIO. DESNECESSIDADE DE 
ATIVIDADE ININTERRUPTA POR MAIS DE 1H40" e dar provimento ao agravo 
de instrumento da Reclamante para determinar o processamento dos 
recursos de revista, determinando a sua reautuação; V - reincluir o 
processo em pauta com a regular intimação das partes. Observação: o Dr. 
RICARDO PAIVA GAMA TALYULI, patrono da parte COMPANHIA BRASILEIRA 
DE DISTRIBUICAO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: AIRR - 81900-22.2008.5.01.0341 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: A.C., Advogado: Dr. FERNANDO RIBEIRO COELHO, AGRAVADO: 
B.B.S., Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade:I - suspender o segredo de justiça para o 
fim de julgamento em sessão;II - dar provimento parcial ao agravo apenas 
para reconhecer a transcendência quanto ao tema "PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL", nos termos da fundamentação;III - dar provimento ao 
agravo para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"INOVAÇÃO RECURSAL. HORAS EXTRAS. PERÍODO DE TRABALHO NO CARGO 
DE GERENTE DE CONTAS DE PESSOAS JURÍDICAS. PEDIDO NÃO EXAMINADO 
NA SENTENÇA. EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO ORDINÁRIO";III - 
reconhecer a transcendência quanto ao tema "INOVAÇÃO RECURSAL. 
HORAS EXTRAS. PERÍODO DE TRABALHO NO CARGO DE GERENTE DE 
CONTAS DE PESSOAS JURÍDICAS. PEDIDO NÃO EXAMINADO NA SENTENÇA. 
EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO ORDINÁRIO" e dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista, determinando a sua reautuação; IV - reincluir o processo em pauta 
com a regular intimação das partes. Observação: o Dr. RICARDO PAIVA 
GAMA TALYULI, patrono da parte B.B.S., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 967-
86.2023.5.09.0673 da 9ª Região, AGRAVANTE: IZAQUE DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. VITOR HUGO IRINEU SANTOS, AGRAVADO: VERZANI & 
SANDRINI S.A., Advogada: Dra. BEATRIZ DINIZ VITORINO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. RODRIGO MOREIRA MACHADO DOS SANTOS, CONDOMINIO 
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BOULEVARD LONDRINA SHOPPING, Advogado: Dr. ANDRE LUIZ MENEZES 
PESSOA, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade:I - dar provimento ao agravo para seguir no exame do agravo 
de instrumento;II - reconhecer a transcendência e dar provimento ao 
agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista, determinando a sua reautuação; III - reincluir o processo em pauta 
com a regular intimação das partes. Observação : o Dr. VITOR HUGO IRINEU 
SANTOS, patrono da parte IZAQUE DOS SANTOS, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 20281-
20.2023.5.04.0103 da 4ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, Advogado: Dr. DIOGO 
ANTONIO PEREIRA MIRANDA, Advogado: Dr. GILBERTO STURMER, 
Advogada: Dra. MARGIT LIANE SOARES, Advogada: Dra. THAIS DA ROSA 
MALLMANN, RECORRIDO: LUCIMAR ARAUJO DE ARAUJO, Advogado: Dr. 
ANTONIO ESCOSTEGUY CASTRO, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA 
OSORIO, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 13213-
11.2022.5.15.0018 da 15ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA BRASILEIRA 
DE DISTRIBUICAO, Advogada: Dra. ANA PAULA FERNANDES, RECORRIDO: 
SIMONE GOMES DE SOUZA MELO, Advogada: Dra. SABRINA LUMERTZ 
WEBBER, FINANCEIRA ITAU CBD S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO, Advogado: Dr. MARCIO ELIAS BARBOSA, Advogado: Dr. 
TIAGO DE MELO CONTI, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de 
destaque, nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: RR - 
10127-68.2023.5.03.0038 da 3ª Região, RECORRENTE: ELISIANE FERREIRA 
MARIANO, Advogado: Dr. JOAO BOSCO MOREIRA, RECORRIDO: 
SUPERMERCADO BAHAMAS S/A, Advogada: Dra. ANDREA DE OLIVEIRA 
TEIXEIRA GUSMAO, Advogada: Dra. CAROLINA TOLEDO GUILARDUCCI, 
Advogado: Dr. DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE, Advogado: Dr. 
GUSTAVO ANDERE CRUZ, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: retirar o processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, 
nos termos do inciso II do art. 135 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 368-
66.2023.5.06.0145 da 6ª Região, AGRAVANTE: JT INTERNATIONAL 
DISTRIBUIDORA DE CIGARROS LTDA., Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES 
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CHIODE, Advogada: Dra. LUCIANA ARDUIN FONSECA, AGRAVADO: EDSON 
DE FRANCA BEZERRA, Advogado: Dr. CLAUDIO GONCALVES GUERRA, 
Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: I - por solicitação da Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Relatora, retirar o processo de pauta e 
determinar que o feito aguarde na Secretaria da Sexta Turma do TST. 
Matéria suspensa. Tema 300 da Tabela de IRR: "Diante da tese de 
repercussão geral (Tema 1.046) fixada pelo STF de que "São constitucionais 
os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação 
setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos 
trabalhistas independentemente da explicitação especificada de vantagens 
compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 
indisponíveis"; da decisão proferida pelo Tribunal Pleno do STF, nos autos 
do RE-1476596 de que "o eventual descumprimento de cláusula de norma 
coletiva não é, de todo modo, fundamento para sua invalidade"; e do 
disposto no inciso XXVI do art. 7° da CF de que é direito dos trabalhadores o 
"reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho"; a) é 
válida norma coletiva que exclui a obrigação do empregador de controlar a 
jornada dos trabalhadores que laboraram externamente para os fins do 
disposto no art.62, I, da CLT? b) a possibilidade de controle indireto da 
jornada laborada afasta a incidência da norma coletiva e do art. 62, I, da 
CLT?"; II - deferida a petição do reclamado (165. 05/11/2025). Processo: 
EDCiv-RR - 10155-31.2023.5.18.0131 da 18ª Região, EMBARGANTE: JOAO 
GABRIEL DA SILVA SOUZA, Advogada: Dra. AMANDA CELESTE MARINHO 
KOSLINSKI, Advogada: Dra. CINTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES, 
Advogado: Dr. HUDSON GARCIA DA SILVA, Advogada: Dra. MARCELISE DE 
MIRANDA AZEVEDO, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogada: Dra. SUELLEN DA SILVA BATISTA, Advogada: Dra. THAISA DE 
SOUZA GALVAO, Advogada: Dra. VERONICA QUIHILLABORDA IRAZABAL 
AMARAL, EMBARGADO: FABRICA DE MAQUINAS INDUSTRIAIS UNIAO LTDA, 
Advogado: Dr. ELVANE DE ARAUJO, ARMELINDO CARLOS DOS SANTOS 
FELICIO - ME, Advogado: Dr. ELVANE DE ARAUJO, FELIMAQ FABRICACAO E 
MONTAGEM INDUSTRIAIS LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração. Observação: a Dra. SUELLEN DA SILVA BATISTA, patrona da 
parte JOAO GABRIEL DA SILVA SOUZA, participou da sessão virtual nos 
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termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 698-
02.2022.5.05.0024 da 5ª Região, AGRAVANTE: JONAS SANTOS SILVA, 
Advogada: Dra. FERNANDA GABRIELA RISERIO BRITO, AGRAVADO: BANCO 
DO BRASIL SA, Advogado: Dr. JULIO CESAR LOPES, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Relator, retirar o processo de pauta. 
Observação: a Dra. SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, patrona da 
parte JONAS SANTOS SILVA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Processo: RRAg - 548-07.2021.5.09.0004 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA, AGRAVADO: 
SUIAN MARA FERREIRA, Advogado: Dr. MARIO BRASILIO ESMANHOTTO 
FILHO, FUNDACAO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA CIENCIA,TECNOLOGIA E DA CULTURA, Advogado: 
Dr. LUIZ ANTONIO ABAGGE, Advogado: Dr. ZAKI HUSSEIN ZRAIK NETO, 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. 
JOAO CLAUDIO PINTO GOMES, Advogada: Dra. MARINA PEREIRA CORREIA 
DAS NEVES, Advogado: Dr. MILTON MIZAEL COBE FONSECA, Advogado: Dr. 
RAFAEL MARINHO DE LUNA FREIRE MEDEIROS, Advogado: Dr. TIAGO JOSE 
DE MORAES GOMES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
RECORRENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA, RECORRIDO: SUIAN 
MARA FERREIRA, Advogado: Dr. MARIO BRASILIO ESMANHOTTO FILHO, 
FUNDACAO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA CIENCIA,TECNOLOGIA E DA CULTURA, Advogado: 
Dr. LUIZ ANTONIO ABAGGE, Advogado: Dr. ZAKI HUSSEIN ZRAIK NETO, 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. 
JOAO CLAUDIO PINTO GOMES, Advogada: Dra. MARINA PEREIRA CORREIA 
DAS NEVES, Advogado: Dr. MILTON MIZAEL COBE FONSECA, Advogado: Dr. 
RAFAEL MARINHO DE LUNA FREIRE MEDEIROS, Advogado: Dr. TIAGO JOSE 
DE MORAES GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista 
quanto ao tema "ente público / fiscalização do contrato de serviço" por 
violação ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao 2º 
Reclamado e excluí-lo do polo passivo da lide. Observação: o Dr. LEANDRO 
WEDER DA SILVA MARRA, patrono da parte EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, participou da sessão virtual nos termos 
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do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: RR - 745-50.2024.5.13.0034 da 13ª 
Região, RECORRENTE: HEUZIMAR DE MELO LUNA, Advogada: Dra. CLARICE 
DEL PILAR LASTRAS GASTON, Advogado: Dr. LUCAS BARBOSA DE ARAUJO, 
Advogado: Dr. MARLOS SA DANTAS WANDERLEY, Advogado: Dr. MAURICIO 
DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, Advogado: Dr. RENAN SOARES DE 
FARIAS, Advogada: Dra. VITORIA SOUSA DE MELO, RECORRIDO: 
ALPARGATAS S.A., Advogada: Dra. MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRASIL, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: retirar o 
processo de pauta, em virtude de pedido de destaque, nos termos do inciso 
II do art. 135 do RITST. Processo: AIRR - 10379-28.2015.5.15.0132 da 15ª 
Região, Agravante(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. 
ANA PAULA FERNANDES LOPES, Agravado(s): ROBERTO CARLOS DOS 
SANTOS CABRAL, Advogada: Dra. VANESSA JOANA DUARTE TAVARES, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Relator, 
retirar o processo de pauta. E, para constar, lavro a presente ata, que vai 
assinada pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho e por mim 
subscrita. Brasília, aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e 
vinte e cinco. 
 

 

 

Augusto César Leite de Carvalho 
Ministro Presidente da Sexta Turma  

do Tribunal Superior do Trabalho 
 

 

 

Edileuza Maria Costa Cunha 
Secretária da Sexta Turma 
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